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Dedico este livro a todos os meus alunos – pretéritos, presentes e futuros.

Vocês são as sementes que deixo para o mundo...





PREFÁCIO

Olá, leitor e leitora! Vocês estão convidados a conhecer um livro 
e, talvez, mais do que isso: uma obra que nos conta a experiência e o 
prazer da narrativa dos jogos em nossa sociedade. Mas, um aviso para 
aqueles que estão procurando um texto que explique a vontade ou o 
desejo de jogar: nosso autor não procura se lançar ao caminho de uma 
ontologia do jogo. Jogar é fenômeno cultural, presente em nossa socie-
dade e, relevante, pois podemos aprender, divertir, socializar, transmitir 
conhecimentos… e perder… muito, tudo. Jogar é estratégia, jogar é 
riso, jogar é lúdico. Este texto também pode ser lido como um jogo, em 
breves linhas apresentado a vocês, leitores e leitoras. 

Nosso autor, Albano Francisco Schmidt, compreende as múltiplas 
peripécias do jogar nos apresentando este texto, fruto de sua tese de 
doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Patrimônio Cultural e 
Sociedade da Univille, no ano de 2022. Uma tese indicada pelo Programa 
ao Prêmio Capes, pela sua qualidade e inovação. 

Ao livro, quem sabe, convidamos você – leitor ou leitora – para 
pensá-lo como um grande jogo? – e assim poder passar pelos diferentes 
capítulos como em diferentes estágios de um game. 

Primeiro decifrando as regras do jogo entre tabuleiros, digitais, 
na história… depois passamos pela “Barrigada” dos Gigantes Teóricos, 
que se você sobreviver a aventura dos clássicos autores e referências 
teóricas, estará finalmente capacitado a falar de dinheiro! 

Sim, falar de jogos é falar de dinheiro e de como o mercado o 
movimenta. Ganhar, Perder, Captar, Movimentar, Financiar… O Mundo 
dos Games é um mundo árduo e competitivo. É preciso estar atento gamers! 
E este livro pode ajudar os leitores-jogadores a compreender os sistemas 
de captação, financiamento e como o mercado de games funciona. Além 
das principais legislações de fomento.

Tudo isso para quê? Para conhecer e entender como os jogos 
podem impactar no patrimônio cultural. Sabemos que jogos podem ter 
diferentes funções ou apenas divertir. 



E sim, um ponto importante. Este livro/jogo é sobre jogos e 
patrimônio cultural. Ou melhor: sobre Jogos Patrimoniais. Portanto, 
se vocês se interessaram a saber qual é o objetivo deste livro/jogo e, 
talvez, gostaria de saber mais sobre um dos 80 e poucos jogos jogados 
aqui dentro dele… abra e inicie sua leitura. Descubra o universo dos 
jogos e de como o patrimônio cultural e a cultura de diferentes países 
são apresentados por meio dos jogos. Se jogue, se divirta, reflita. 

Este é um texto/jogo que convida a reflexão, a conexão, a formas 
de compreensão do patrimônio cultural inovadoras que destacam a 
relevância da cultura, da educação e direitos fundamentais no dia a dia 
de todos nós, leitores.

Muito obrigada Albano, por ter acreditado em nós.

Luana de Carvalho Silva Gusso e Mariluci Neis Carelli.
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INTRODUÇÃO

Experimentava uma espécie de febre, e joguei todo aquele 
monte de dinheiro no vermelho – quando, de chofre, 
recobrei a consciência! Foi a única vez, durante toda a 
noite, que o medo me gelou, manifestando-se por um 
tremor das mãos e dos pés. Senti com horror e tomei 
consciência, instantaneamente, do que significaria para 
mim, naquele instante, perder! Era toda a minha vida 
que estava em jogo! (trecho da obra “Um jogador” de 
Fiódor Dostoiévski)

“Era toda a minha vida que estava em jogo”, vaticina Alexei Ivá-
novitch na obra “Um jogador”, escrita por Dostoiévski (2011, p. 85), 
em 1867, transcrita acima. Toda a cena narrada parece corroborar com 
seu entendimento: o cassino, o crupiê, a roleta lustrada, a dualidade de 
cores – vermelho e preto. Vermelho vivo, sangue, vitória. Preto, horror, 
derrota. No romance, não é apenas o narrador que joga: é o General, que, 
como o título indica, vê o jogo como uma guerra – estratégico; Polina, 
o par romântico, que tem uma visão inocente do jogo e do jogar; a Avó, 
peça central da narrativa, que acrescenta uma terceira cor ̀ a história – o 
verde, raro, face do renascimento; e o próprio leitor, com o destino dos 
personagens. (I)Mutáveis, decididos num lance de roleta.

Os seres humanos jogam. As proibições se mantêm para compro-
var esse desejo primevo. As loterias, nada mais do que o jogo tributado, 
correm todos os dias da semana, inclusive via aplicativos de celular. Os 
baralhos de canastra e as peças de dominó misturam-se a brincadeiras 
infantis e (des)união familiar. O jogo parece ser parte inerente da con-
dição humana, no (in)consciente em que ele tem mais força. É o homo 
ludens, do qual fala Huizinga (2014), há quase um século. O homem 
jogador ou o homem que joga. Jogar é inerente ao próprio ser humano. 
Ao contrário dos animais – que também jogam, como aponta a Biologia 
– o ser humano tem um objetivo claro ao jogar, ainda que seja apenas 
divertir-se, perder-se, suspender o social por alguns instantes.

Uma pesquisa é, também, um jogo em si mesmo: as regras são 
dadas pelas Universidades e seus Programas de Pós-Graduação. Os 
juízes são os membros da CAPES e de outros institutos nacionais e 
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internacionais de certificação. Os desafiantes são os doutorandos, que 
precisam articular estratégias nada desprezíveis para darem conta da 
sucessão de desafios que os aguardam: os muitos artigos que precisam 
ser escritos e publicados; a superação das barreiras de entrada nos even-
tos acadêmicos e nas revistas especializadas; o sub jogo de citar para 
ser citado, de aceitar os rituais e lances dados pela miríade de outros 
jogadores. E o desafio final, a superação última, é a banca de doutores 
– os jogadores mais experientes e treinados, os “chefões” no jargão dos 
jogadores brasileiros – que precisam ser superados para a obtenção do 
título de doutor. Uma sucessão de jogadas, estratégias, lances, contra 
lances, derrotas nas batalhas, vitória na grande guerra.

Pode parecer ousado abrir um livro abordando, justamente, o macro 
jogo do Ensino no Brasil; todavia, para situar o tempo, o lugar e o objeto 
deste livro que, ao fim e ao cabo, tem por objetivo trazer as noções de 
uma área específica do campo dos jogos – os jogos patrimoniais – parece 
ser o caminho mais apropriado. Esta é uma pesquisa de doutorado sobre 
o jogo, o jogar e os jogos que se jogam na contemporaneidade, sejam 
eles de guerra; de acadêmicos; de azar; de superação; de patrimônios.

Parte-se do pressuposto teórico de que os jogos formam um 
micro campo próprio, valendo-se da definição de Bourdieu (2004): um 
microcosmo, dotado de certa autonomia, com leis e regras específicas, 
aberto e em tensão com um espaço social mais amplo. A noção de 
campo pode ser vista como um jogo: um lugar de luta entre os agentes 
que o integram e buscam conquistar ou manter suas posições – pois 
todo campo são forças em tensão “para conservar ou transformar” esse 
estado das coisas (BOURDIEU, 2004, p. 22-23). Com os jogos, apesar 
da ludicidade, termo que se utilizará `a exaustão, não é diferente.

Compreende-se, a toda evidência, as limitações da proposta feita: 
de início, pensou-se delimitar o campo dos jogos patrimoniais. No 
decorrer da pesquisa, percebeu-se que ainda se desbrava mata virgem, 
jogo lacrado, não se podendo caminhar tão longe. O olhar já enxerga, 
certamente, uma área dos jogos patrimoniais, ali na interseção entre 
os jogos matemáticos, culturais, educacionais e lúdicos. Todavia, a fim 
de alinhar as expectativas do leitor, caminhou-se somente até onde foi 
possível: a descrição desse espaço, o estabelecimento de uma bandeira 
inicial, que marca o ponto comum da encruzilhada: aqui estão os jogos, em 
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sentido aberto, e aqui, neste pequeno círculo, os jogos patrimoniais. Tem 
algo de único, de especial, de círculo mágico dentro do círculo mágico, 
em mais uma analogia de que se fará uso corrente, dada a relevância de 
Huizinga para a fundamentação teórica trabalhada no arcabouço inicial 
do estado da arte.

Como problema de pesquisa, elegeu-se a indagação de como os 
jogos promovem apropriações e experiências patrimoniais. Ou seja: 
como funciona essa interação entre os jogos, propriamente ditos, e o 
campo do patrimônio? Todo jogo pode ser considerado patrimonial? 
Se não, quais seriam as características definidoras dos que podem? Os 
jogos têm algo de novo para propor na análise da cultura e dos direitos 
culturais? Para tentar responder a essas indagações, o objetivo central 
do livro é a apresentação dos jogos patrimoniais, trazendo os objetivos 
específicos de oferecer noções de suas características, pontos de con-
tato com outras áreas e, ao final, realizar uma descrição detalhada dos 
principais jogos patrimoniais analógicos disponíveis no Brasil, a fim de, 
realmente, imergir o leitor no tema proposto.

O micro campo dos jogos pode ser preliminarmente definido 
como a interseção de, pelo menos, os campos: a) da Cultura, pois o jogo 
e o jogar são tão antigos quanto o próprio ser humano (CAILLOIS, 
1990) que jogava na caça, na constituição de sua família, nas guerras 
por espaços e territórios; b) da Filosofia, com os jogos de linguagem 
(WITTGENSTEIN, 1975) que permitem, em última análise, o próprio 
ato de questionar a si mesmo e o mundo que cerca cada indivíduo; c) da 
Economia, especialmente após os estudos de Neumann e Morgenstern 
(2007), nos anos 30, que deram o pontapé inicial dos estudos da econo-
mia dos jogos e dos padrões de comportamento delas derivados. Neste 
trabalho, contudo, opta-se por uma abordagem mais sócio cooperativa da 
teoria dos jogos, lastreada nos trabalhos de Axelrod (2009), que detalha 
como padrões de cooperação emergem dos jogos e sistemas comple-
xos, sendo mais benéficos para todos os envolvidos, em comparação a 
um padrão de comportamento que chama de tit-for-tat (cuja tradução 
livre pode ser com o adágio “olho por olho”); d) da Matemática e da 
Informática, responsáveis pela espinha dorsal dos jogos: a primeira, pos-
sibilitando toda a ciência da computação por trás dos jogos modernos e 
suas mecânicas estruturais (como o número de cartas e probabilidades 
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em um determinado jogo de baralho) e a segunda, pela vertente gráfica 
dos jogos digitais, responsáveis, por meio das telas dos celulares, por 
transformar, virtualmente, todas as pessoas do planeta em jogadores1 – 
no sentido estrito de aquele que se dedica a um jogo, para além do sócio 
filosófico, para o qual, todas as pessoas, o tempo todo, estariam envolvidas 
em algum tipo de jogo (de linguagem, de persuasão, de interpretação de 
papéis. De início, cumpre destacar que os jogos são elementos vivos da 
cultura, seguindo alterações constantes e permanentes. Sua caracterização 
e congelamento são, por isso, ainda mais difíceis de serem realizados: o 
jogo e a vida cotidiana são sempre campos simultâneos, em constante 
entrelaçamento. As brincadeiras infantis, contato primeiro dos seres 
humanos e os jogos, são carregados de sentido (BROUGÉRE, 2014). 
É o “destino de uma liturgia que se transforma em dança de roda, de 
um instrumento mágico ou de um objeto de culto que se torna um 
brinquedo” (CAILLOIS, 1990, p. 114-115). Esse ricochetear é consubs-
tancial à própria ideia de formação cultural e pode ser visto moldando 
o aparato institucional-social hodiernamente, ao erigir “instituições, em 
legislações tornadas estruturas imperiosas, coercitivas, insubstituíveis, 
encorajadas. Em resumo, regras do jogo social, normas de um jogo que 
é mais do que um jogo” (CAILLOIS, 1990, p. 114-115).

O jogo é mais do que um jogo, pois representa algo além dele 
próprio. Tem, dentro de si, esse potencial que o ultrapassa e ajuda a 
pensar o patrimônio, a enxergar o fenômeno patrimonial por outras e 
mais expansivas lentes. O que se expressa em uma mesa de jogo – ou 
roda de jogo, ou qualquer meio que o suporte, nem que seja tão só 
na imaginação de cada um – não é diferente daquilo que uma cultura 
expressa ou deveria expressar. O “simples fato de poder reconhecer em 
um jogo um importante e antigo elemento do mecanismo social revela 
uma extraordinária conivência e surpreendentes oportunidades de troca 
entre os dois campos” (CAILLOIS, 1990, p. 116).

Depreende-se, ainda, a historicidade dos jogos dentro desse âmbito 
cultural. Toda instituição humana funciona, ao menos em parte, como 
um jogo. Tem regras, funções específicas de cada jogador, interações 
simultâneas ou sucessivas. Desse ponto de vista, “uma revolução apa-
rece como uma mudança das regras do jogo, porque, por exemplo, as 
1 O Brasil, por exemplo, atingiu a marca de 90% das residências com cobertura de internet (IBGE, 2022b).
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vantagens ou as responsabilidades antes reservadas a cada um pelo acaso 
do nascimento, devem, doravante, ser conquistadas pelo mérito, graças 
a um curso ou a um exame” (CAILLOIS, 1990, p. 115).

Talvez, para melhor elucidar a questão, seja mais relevante caracte-
rizar os jogos do que tentar dar-lhes uma definição ontológica. Huizinga 
(2014) aponta quais seriam as nove principais caraterísticas de todos os 
jogos: a) atividades livres; b) não-sérias; c) exteriores à vida habitual; d) 
têm um espaço e tempo definidos, diferentes do tempo-espaço “real”; 
e) instáveis (passíveis de “desencantamento”, quando a realidade se 
impõe à fantasia criada pelo ambiente de jogo); f) regradas; g) promo-
vem a formação de grupos sociais; h) colocam os jogadores dentro do 
binômio tensão (de jogar)/êxtase (de vencer); i) induzem estados de 
fluxo. O ponto “i”, em verdade, foi acrescentado a partir das pesquisas 
do fluxo feitas por Csikszentmihalyi (2019) que, hodiernamente, foi um 
dos responsáveis por recolocar os estudos de jogos em evidência, pois 
trabalha os efeitos do jogar no desenvolvimento das habilidades humanas.

Como cultura, caleidoscópica e mutável, dada a sua amplitude, 
opta-se por uma caracterização abrangente, acompanhando os atuais 
tratados da UNESCO e, com mais ênfase, as pluriaberturas trazidas pelas 
reflexões de Canclini (2008), pois a cultura: a) assume formas diversas 
através do tempo-espaço; b) manifesta-se na originalidade e pluralidade 
das identidades; c) possui um aspecto vivo e mutável; d) é um processo, 
não um estado/item acabado (por isso se pode discutir suas faces mate-
rial/imaterial); e) é mais do que a mera soma de suas partes individuais; 
f) possui elementos simbólicos que a atravessam e ultrapassam; g) na 
contemporaneidade, associa-se aos preceitos de desenvolvimento.

Prima facie, o último ponto destacado na caracterização precedente, 
pode parecer estranho ao leitor que seja forasteiro do campo do patri-
mônio cultural. Entretanto, é importante destacar que, praticamente, 
a totalidade dos tratados da UNESCO abordam a questão da cultura 
como mola propulsora do desenvolvimento. Como definição teórica 
nessa pesquisa, o desenvolvimento sempre estará associado à sua tripla 
morfologia de includente (para todos), sustentável (passível de ser man-
tido por largo tempo) e sustentado (mantido, alimentado, por todos os 
seres humanos do planeta Terra), da qual fala Sachs (2004).
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Nesse escopo teórico de uma definição abrangente de cultura, a 
publicação arrima-se no pensamento de Canclini (2008), para quem os 
movimentos culturais contemporâneos precisam dar conta de incor-
porar: os avanços nos processos de produção industrial (eletrônica e 
informática); a criação de novos tipos de bens (histórias em quadrinhos, 
videogames); a circulação massiva e transnacional; e as formas inéditas 
de recepção e apropriação cultural, de viés individual (com as muitas 
horas diante de telas) e horizontal (com o auxílio de ferramentas como 
YouTube, Twitch e os jogos em rede), “aplicáveis a qualquer bem simbólico, 
tradicional ou moderno” (CANCLINI, 2008, p. 258).

Em uma leitura mais ampla, denota-se que o autor encara a cul-
tura e os patrimônios culturais como processos, em que seus valores e 
sentidos não são fixados aprioristicamente. Não se trata de um “con-
junto de bens estáveis e neutros” (CANCLINI, 2008, p. 195), mas um 
processo de acumulação (de capital cultural), reestruturação, produção 
e apropriação assimétrica pelos mais diversos setores.

Em suma, junto de Canclini (2008, p. 200), acredita-se que é 
possível “introduzir mais liberdade e criatividade nas relações com o 
patrimônio”, pois ele é um laboratório, “lugar onde se joga e se ensaia”, 
ainda livre dos conceitos fechados de eficiência e lucro, pois preserva 
o espaço da experimentação e do lúdico, como proposto por esse livro 
na análise dos jogos contemporâneos e sua forma de fruição.

Os jogos patrimoniais, por sua vez, estão em linha transversal-
-paralela ao campo do patrimônio e dos jogos. Entende-se por jogos 
patrimoniais aqueles que: a) baseiam suas estruturas em culturas reais 
(pretéritas ou contemporâneas); b) retiram suas inspirações materiais 
(design de produto) de patrimônios culturais/naturais, mundialmente 
conhecidos e, possivelmente, protegidos; c) adaptam suas histórias 
(temas) na História humana ou em suas lendas e folclore; d) copiam 
mecânicas e regras de jogos tradicionais; e) transformam esses elementos 
culturais em bens (materiais, como os jogos de tabuleiro; ou imateriais, 
como os jogos digitais) acabados e comercializáveis; f) são passíveis 
de replicação industrial; g) inserem-se no contexto da economia cria-
tiva; h) mantêm uma tensão permanente com a (im)possibilidade de 
apropriação cultural.



21

Dessa delimitação, exsurge a explicação do porquê se optou por 
utilizar a nomenclatura “jogos patrimoniais” e não “jogos culturais”: 
todo jogo, por mais simples que seja – correr atrás de uma bola, empilhar 
pedras, pular através de uma linha demarcada na areia – será cultural. O 
jogo brota do ímpeto mais instintivo do ser humano, de competição e de 
diversão. Não há como se falar em jogo e não se falar da cultura de onde 
ele proveio. Diferente é o vocábulo patrimonial: é aquele afeito não a 
uma cultura abstratamente considerada, mas sim, a um ponto específico 
dela no espaço e no tempo, sendo, muitas vezes, juridicamente protegida. 
Patrimonial é o jogo que advém de um aspecto definido e marcado de 
uma cultura: não existe o jogo brasileiro, mas, certamente existe o jogo 
Brasil: Imperial, baseado na época da vinda da coroa portuguesa ao país; 
ou ainda Xingu, que utiliza a cultura indígena da região de mesmo nome 
como base. Ambos partem da mesma cultura, brasileira, ampla, quase 
indefinível, mas chegam em pontos bem distintos dela, criando produtos 
totalmente únicos. Daí a relevância do tema: os jogos patrimoniais são 
uma realidade inegável, seja no Brasil, seja na Europa (berço dos jogos 
de tabuleiro modernos), seja na Ásia (sempre destaque quando se pensa 
nos jogos digitais).

Em síntese, para tentar delimita, da maneira um pouco mais 
clara, o termo que ora se cria, jogos patrimoniais são todos aqueles que 
apresentam, dentro da sua estrutura, uma forte simbologia cultural/
patrimonial. São jogos em sentido estrito, possuindo todas as caracte-
rísticas que lhes emprega Huizinga; contudo, possuem algo além disso. 
É o que seria esse além que se pretende explorar nessa obra.

Esses temas estarão sempre imersos na questão econômica e 
social; por isso, abordar-se-á, concomitantemente, a economia criativa 
e a utilização dos jogos como promotores da socialização e, a fortiori, 
formadores de identidade. A economia criativa parte de uma plurali-
dade de definições do que seja criatividade, que, segundo Florida (2019) 
vão desde o processo de destruir uma Gestalt (ou zeitgeist, ainda que 
os termos não sejam exatamente sinônimos) e substituí-la por uma 
melhor; passando pela criatividade destruidora de Schumpeter (2008), 
que desmonta as indústrias existentes e constrói outras inteiramente 
novas, culminando na distinção entre o homo economicus e o homo 
criativus (e, poder-se-ia acrescentar e refletir, com Huizinga, sobre a 
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situação do homo ludens nesse mesmo cenário), em que o primeiro faz 
o melhor com o que a natureza lhe permite e o segundo se rebela contra 
as próprias restrições da natureza. “Criatividade tecnológica, como toda 
criatividade, é um ato de rebelião”2 (FLORIDA, 2019, p. 19).

Os jogos representam, através de seu aspecto simbólico, o espírito 
do tempo em que são criados e jogados. Parecem poder tecer cone-
xões com o passado e antever as relações futuras. Pense-se em um 
jogo japonês muito tradicional, o shogi. Ele é o equivalente ao xadrez 
ocidental, sendo também conhecido como o Jogo dos Generais. Suas 
raízes parecem apontar para a Índia, em um jogo assemelhado, chamado 
chaturanga, inventado há mais de dois mil anos (AVERBAKH, 2012). 
Em 2021, uma das séries mais premiadas do mundo foi “O gambito 
da rainha”, sobre uma jogadora de xadrez americana. Um único jogo, 
transmudado e adaptado durante milênios, serve de ponte entre a Índia 
antiga, as estratégias de guerra japonesas, e a cultura pop contemporâ-
nea. Basicamente, as mesmas peças, as mesmas regras, a mesma lógica 
inerente. Passado, presente e futuro, em fluxo poder de conexão é tão 
significativo que diversos programadores utilizam a miríade de jogadas 
possíveis a cada movimento para programar avançados sistemas de 
inteligência artificial (SILVER ET AL, 2017) ou estudar as relações entre 
as jogadas e a ativação da memória dos jogadores (ITO ET AL, 2021). 
É, como aduziu Florida, a criatividade tecnológica encontrando espaço 
para pesquisar, alterar e criar uma conexão entre jogadores e entre o 
passado e o presente. Os dilemas das pessoas diante daquelas peças de 
madeira, por maior que tenha sido o lapso temporal transcorrido, é o 
mesmo: através do jogo, unem-se culturas, tradições e eras tão distintas.

O Conselho Britânico para a Economia Criativa (2010) vem pro-
duzindo extensivo material prático e teórico no desiderato de aparelhar 
a sociedade britânica para transformar o Reino Unido em um polo cria-
tivo já no primeiro quartil do século XXI. Em 2005, foi divulgado um 
mapa estratégico pelo governo, atualizado em 2010, onde se definia a 
economia criativa como sendo aquelas atividades que têm em sua origem 
a criatividade, as habilidades e talentos individuais (e coletivos) e que 
têm o potencial para a geração de riqueza e a criação de empregos por 
meio da geração e exploração da propriedade intelectual. O Conselho 
2 Tradução livre do original em inglês: “Technological creativity, like all creativity, is an act of  rebellion”.
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aponta que essa definição traduz e representa os dois fios condutores 
da economia criativa, quais sejam a já estabelecida indústria cultural e a 
nova indústria do conhecimento que brotou dela, delimitando seus 13 
setores de atuação mais intensiva: propaganda; arquitetura; o mercado 
de artes e antiguidades; artesanato; design, em sentido amplo; (design de) 
moda, em sentido estrito; cinema; vídeo games3; música; artes perfor-
máticas (dança, teatro, etc.); editoras e serviços correlatos (de ilustração, 
edição, transformação em livros virtuais); desenvolvimento de software; 
rádio e televisão.

Fonseca (2011, p. 76) aponta que definir o

que estamos tratando é fundamental; mais relevante 
do que medir sua relevância econômica é entender os 
impactos que traz sobre setores econômicos que, a rigor, 
não seriam tidos como criativos – e é essa a riqueza da 
passagem das indústrias (ou setores) criativas(os) para a 
economia criativa. Considere-se, por exemplo, a agregação 
de valor e competitividade da moda (setor criativo) sobre 
o setor têxtil; da arquitetura (indústria criativa) sobre a 
construção civil; ou do design (outra indústria criativa) 
sobre uma miríade de setores. A economia criativa tem 
por centro os setores (ou indústrias, no jargão econômico) 
criativos, mas envolve todo o leque de encadeamentos 
gerados por efeito multiplicador da criatividade.

Do ponto de vista metodológico, é preciso destacar, em primeiro 
lugar, que cada um dos capítulos do livro se estruturou a partir de uma 
metodologia de pesquisa distinta. Não se olvidaram esforços para, ati-
vamente, mergulhar na ideia da interdisciplinaridade e pluralidade de 
lentes de análise. Assim, existem os capítulos propedêuticos, de viés 
eminentemente teórico e bibliográfico, como esta introdução – que 
delimita o estado da arte – e o primeiro, onde se mergulha nos jogos 
contemporâneos, não passando ao largo do debate sobre a sua virtua-
lização. Seguido de uma exploração do arcabouço técnico-legal dos 
tratados internacionais (capítulo 2) e a forma como interagem com a 
economia do patrimônio e criativa (nacional e internacional, capítulo 
3). Culminando no ponto mais inovador e único da obra, seu último 
3 Para a pesquisa é representativo que a definição original do relatório era de “software interativo de 
entretenimento”, mas, no texto consta textualmente a continuação “ou em outras palavras vídeo games” 
(BRITISH COUNCIL, 2010, p. 23).
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capítulo, de exploração participativa, em que o Autor teve a possibili-
dade de experimentar, na mesa de jogo, dezenas de jogos patrimoniais 
de tabuleiro, em um viés puramente qualitativo, buscando responder ao 
questionamento de que jogos patrimoniais são esses de que a teoria fala.

Como problema norteador da pesquisa, sempre se voltará à ques-
tão das descrições do micro campo dos jogos patrimoniais na contem-
poraneidade e a forma como esses interagem com as demais áreas, 
promovendo apropriações e experiências patrimoniais. A fim de tentar 
refletir de maneira sobre essas questões – que, desde logo, sem falsa 
pretensão ou expectativa, sabe-se que apenas se jogaram algumas luzes, 
quiçá deixando muito mais perguntas do que respostas nas considerações 
finais – buscou-se o auxílio, como principais referenciais teóricos, dos 
seguintes autores e temas correlatos:

a.	 No âmbito de analisar uma teoria social dos jogos, foi preciso 
o aporte de Huizinga (2014) e Caillois (1990), os autores que 
conceberam, de maneira dialética, o campo dos jogos con-
temporâneos, com as seminais obras “Homo ludens” e “Os 
jogos e os homens”, respectivamente, no início do século XX;

b.	 A eles, na área da Filosofia, acrescentaram-se as reflexões de 
Wittgenstein e Gadamer, que, ainda que tratem de jogos de 
linguagem, a todo momento dialogam com o tema da interação 
entre o jogador, o jogo e o jogar;

c.	 Na área dos jogos e cultura digital, vale-se principalmente dos 
trabalhos desenvolvidos por Santaella (2007; 2009) e Feitoza 
(2009), coletivamente intitulados, de maneira gamer “Mapa do 
jogo: a diversidade cultural dos games”. Trata-se de autoras 
atuais, que seguem acelerado ritmo de produção e reflexão a 
quente sobre as questões dos jogos digitais e o fenômeno da 
gamificação e seus impactos no ensino e nas empresas;

d.	 Em relação à temática dos jogos e ensino, o levantamento do 
estado da arte realizado como aporte teórico desta Introdução 
apontou para a tese de douramento de Savi (2011), defendida 
na UFSC, intitulada “Avaliação de jogos voltados para a disse-
minação do conhecimento”. Na pesquisa, o autor tenta superar 
a questão da função somente lúdica dos jogos, apontando para 
seu vetor de disseminação de conhecimento (pelo jogo de 
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palavras escolhido. Denota-se, em igual medida, que ele não 
aborda tão somente a questão de jogos e educação, mas sim, 
jogos e conhecimento, vertente muito mais ampla);

e.	 Em contato permanente com os autores trazidos nas alíneas 
“c” e “d”, Csikszentmihalyi (2008), enxerga os jogos como 
possíveis promotores do estado de fluxo, aquele estado em 
que a mente humana trabalha em seu ápice, permitindo uma 
retenção maior de informações e conhecimento. O estado de 
fluxo é buscado em diversos campos do conhecimento e tem 
nos jogos um facilitador significativo, pois eles permitem que 
esse estado seja atingido de maneira controlada e replicável;

f.	 Fechando o ciclo de autores voltados de maneira epistemologi-
camente detida aos jogos, no último Capítulo da tese, buscou-se 
o aporte teórico de Carse (2011), que trabalha a temática dos 
jogos infinitos. Jogos infinitos são aqueles nos quais os joga-
dores não buscam sobrepujar os adversários e alcançar o final 
do jogo. Em sentido contrário, os jogos e jogadores infinitos 
têm o ímpeto de continuar jogando, de manter o jogo pelo 
maior tempo possível. Carse, assim, convida à reflexão de que 
a cultura e a própria continuidade da vida na Terra dependem 
da manutenção desses jogos;

g.	 No que trava um diálogo permanente com Canclini e Urteaga 
(2012; 2013) e Sachs (2004), aportes teóricos para discutir a 
questão do desenvolvimento. Canclini e Urteaga na linha da 
cultura – ou das culturas híbridas, usando seus próprios termos 
– como forma de promover e defender o desenvolvimento; 
Sachs no desiderato de que esse seja includente, sustentável 
e sustentado, a fim de permitir que não apenas as presentes, 
mas, em igual medida, as futuras gerações desfrutem da mesma 
realidade sócio, econômica e ambiental que hoje se vive. Desse 
modo, extrapolando-se suas visões, pode-se iniciar a constru-
ção da sustentabilidade como um – necessário – jogo infinito;

h.	 Em um aporte mais sociológico, vale-se da construção de 
Castells (2009) da sociedade em rede, que altera as percepções 
sociais do tempo, do espaço e das comunidades, levando a uma 
fluidez que Bauman (1999) irá caracterizar como sociedade 
líquida. Nesse diálogo, ainda que, de maneira tangencial, os 
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autores perpassam pela questão dos jogos simbólicos contem-
porâneos e das discussões acerca da coexistência, cooperação e 
socialização de indivíduos cada vez mais isolados, sendo, talvez, 
os jogos uma forma de reintegrá-los, especialmente por sua 
linha lúdica e coletiva. Uma vez mais, pode-se aqui, ao levar a 
argumentação – especialmente baumaniana – a uma distensão, 
construir a ideia de que, na contemporaneidade, vive-se um 
eterno jogo de cada um consigo mesmo (“jogos líquidos”, para 
continuar a paráfrase).

i.	 Por fim, como visto anteriormente, não se furtará a discussão 
de um aspecto econômico da problemática, que se fará a partir 
das reflexões da economia criativa, a partir de Florida (2012) e 
sua análise dos grandes clusters criativos americanos (cidades e 
classes criativas) e do renascimento das indústrias analógicas, 
analisado por Sax (2016), no âmbito canadense. Apesar da 
realidade dos autores ser a América do Norte, desenvolvida, e 
não do Sul, global, especialmente latino-americano, subdesen-
volvido ou, na melhor das hipóteses, em desenvolvimento, seu 
arcabouço teórico permite, mutatis mutandis, discutir um eventual 
projeto desenvolvimentista arrimado na economia criativa e na 
produção, defesa e ampliação da propriedade intelectual pátria, 
inclusive com a produção, publicação e monetização de jogos 
analógicos e digitais inteiramente brasileiros.

O ponto “i” adrede elencado é apenas discutido em um plano 
teórico no texto, uma vez que pesquisas efetivamente voltadas à vertente 
da economia do patrimônio e suas múltiplas formas de promover o 
desenvolvimento, além da própria discussão sobre que tipo de desen-
volvimento seria, precisam ser realizadas a fim de se atestar, de maneira 
empírica, a proposta. Não se vai tão longe na análise realizada, uma vez 
que se trata de uma pesquisa exploratória de caráter inicial e propositivo, 
com um caráter e objetivo de servir muito mais como mapa ou manual 
dos jogos patrimoniais do que de exploração efetiva.

Feitas as ressalvas das limitações, propõe-se um diálogo multimo-
dal e interdisciplinar que alguns de áreas disciplinares menos abertas do 
que a do patrimônio cultural poderiam julgar, em uma primeira análise, 
improvável. Improvável, por certo; porém, não impossível. É uma mesa 
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de jogo aberta, onde se misturam autores clássicos de áreas duras, com 
pensadores contemporâneos, que estão escrevendo e vivendo as mes-
mas dores e agruras pandêmicas da própria tese-livro. Corre-se sempre 
o risco, sabido, de escrever sobre um tema presente, sem o necessário 
distanciamento temporal. Todavia, prefere-se, no futuro, ser repensado 
ou refutado, do que dedicar-se a temas menos nervosos. É parte do jogo 
do conhecimento que, ao menos, joga-se de maneira consciente e regrada.

Ainda no âmbito das limitações e riscos, aduz-se que a conversa 
proposta será feita, em igual medida, pelo Autor. Como se trata de uma 
produção do campo do patrimônio cultural, voltada, também, para ques-
tões da formação identitária, torna-se importante saber quem escreve, 
em que contexto e imerso em que período histórico-social. O Autor 
nasceu em 1989, poucos meses antes da Queda do Muro de Berlim, 
vivendo sua infância em um período de grande abertura e expansão 
econômica, dada, no Brasil, especialmente com o advento do Plano Real. 
Seu primeiro contato com o mundo dos jogos deu-se com o jogo The 
Legend of  Zelda: a Link to the Past (1994), de Shigeru Myamoto, do 
console de videogame Super Nintendo, até hoje uma das mais famosas 
e longevas franquias de todos os tempos. Em 1996, então com pouco 
mais de 7 anos de idade, começou a jogar Magic: the Gathering (1993), 
tendo participado, por mais de duas décadas, de campeonatos e eventos 
em diversos países.

Na graduação, formou-se em Direito pela Universidade da Região 
de Joinville, onde também realizou seu doutorado. Na sequência, realizou 
uma pós-graduação em Direito Empresarial (FGV), com a temática das 
empresas familiares e suas formas de sucessão e perenização, seguido 
de um mestrado na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, em 
Curitiba, com dissertação voltada para a área da análise econômica do 
direito de políticas públicas, estudando o Programa Bolsa Família na 
cidade de Joinville. Desde 2018, é professor de Direito Empresarial e 
Direito Internacional na UNISOCIESC e no Bom Jesus – IELUSC, 
duas instituições particulares de ensino da mesma cidade.

A formação de jurista em muito impactou as lentes pelas quais 
propõe a presente reflexão, uma vez que o faz com arrimo em seus 
estudos prévios e contínuos, especialmente nas áreas de Direito Interna-
cional, voltadas à questão do desenvolvimento empresarial sustentável.
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Em 2015, fundou a Dalaran Games, loja especializada em jogos 
analógicos (cartas e tabuleiros), na cidade de Joinville, Santa Catarina, 
hoje uma das maiores lojas do segmento do Brasil. Em 2017, ampliou 
os negócios com uma importadora, chamada Mercádia, voltada para o 
licenciamento e importação de jogos e acessórios. Por fim, em 2018, 
abriu um estúdio de desenvolvimento de jogos digitais, a BRBOX 
Game Studio.

Pela narrativa, parece ser claro o envolvimento pessoal e direto 
do pesquisador com o objeto pesquisado. Não se desconhece que essa 
proximidade é uma espada de dois gumes, pois pode tanto permitir 
uma imersão, vivência e coleta de informações a quente sobre o tema, 
possivelmente indisponíveis para outros pesquisadores, quanto obnubilar 
a visão e isenção necessárias sobre o tema. É um risco consciente, ainda 
que não possível de ser medido a priori. Ousa-se pecar pelo excesso de 
afinco na pesquisa, do que pelo temor de um possível conflito.

Avalizada doutrina referente às pesquisas participantes apontam 
que é possível e até mesmo desejável, em certas áreas e tópicos, uma 
vivência pessoal, por vezes única:

Devo dizer que faz anos que convivo, entre a solidão dos 
estudos, os diálogos de sala de aula ou entre momentos 
de trabalho com agentes diretos ou indiretos de ações 
sociais de vocação popular e minhas próprias experiências 
de pesquisas de campo, três modalidades do conviver 
com o que, por falta de um nome mais adequado, esta-
rei chamando aqui de investigação social (BRANDÃO, 
2008, p. 3).

Declara-se, de pronto, que este é um projeto de investigação 
social, marcado por um momento muito específico da história mun-
dial – a pandemia da COVID-19. Tanto quanto possível, buscar-se-á 
o necessário distanciamento com o tema abordado; todavia, a ressalva 
da participação, ainda que involuntária e indireta, com tema, precisa ser 
feita e serve de alerta ao leitor.

Sabe-se, a partir da vivência prática e dos aportes teóricos levan-
tados para a construção do estado da arte, que o tema proposto é ino-
vador e faz parte da realidade de pesquisa de parcela muito pequena 
dos pesquisadores brasileiros. Por isso, propõe-se essa Introdução a ser 
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o que no campo dos jogos se chama de tutorial: o momento em que 
os produtores dos jogos explicam ao recém-chegado sobre o que trata 
o jogo em questão. Quais são suas peças, regras, formas de interação. 
É a hora em que existe, tanto no jogo físico, quanto no digital, um 
guia para permitir, em um segundo momento, a livre exploração do 
jogo em si. Assim, parte a investigação de uma fundamentação teó-
rico-sócio-filosófica dos jogos, para construir seu arcabouço teórico 
exordial, fundamental para a compreensão das discussões realizadas 
nos capítulos seguintes.

I. TUTORIAL: OS JOGOS

Dado é um objeto angular, multifacetado, que pode ser feito dos 
mais diversos materiais: plástico, vidro, metal, ossos. Suas faces são, em 
geral, numeradas de acordo com o número de seus lados – sendo os 
mais famosos o cubo de seis lados e o dodecaedro (d20)4 – mas podem 
também conter outros elementos, como imagens do tempo, humor ou 
as direções cardeais.

Tabuleiro é um suporte físico e material de regra plano – tábula 
rasa5 – dividido em quadrantes (ou setores), representando uma deter-
minada realidade. Geralmente vem acompanhado de peões – meeples6, 
no atual termo em inglês – que demarcam o avanço de determinado 
acontecimento e de miniaturas – casas, cavalos, árvores, naves espaciais, 
índios, alienígenas – que auxiliam a percepção humana da condição 
estabelecida pelo jogo.

Jogo não pode ser definido a priori, devido às infinitas variantes 
que podem interferir nessa definição. Ele pode, por exemplo, não reque-
rer dados, nem tabuleiros, nem miniaturas. Pode requerer um controle 
4 A letra “d”, em minúsculo, seguida de um número representa a palavra dado e o número de faces que ele 
possui (d6 = dado de seis faces; d8 = dado de oito faces; etc). Se houver algum número antecedente, ele 
exprime a quantidade de dados daquele tipo que devem ser rolados (e.g: 2d12 significa rolar dois dados de 
seis lados, permitindo um resultado qualquer entre 2 e 24). Podem ainda haver os sinais matemáticos de 
“+” (mais), “-“ (menos), “:” (dividido) e “x” (multiplicado) após o número do dado, a fim de modificar o 
resultado final da rolagem. Ou seja: 3d20 + 4 significa rolar três dados de 20 faces e acrescentar mais quatro 
resultado e gerará um número qualquer entre 7 e 64.
5 Expressão latina que significa, literalmente, tábua raspada. Tem a conotação de uma folha de papel em 
branco, onde tudo ainda é passível de acontecer.
6 Segundo o Dicionário Macmillan (2020), é uma pequena figura humanóide, usada para se jogar alguns 
jogos de tabuleiro.



30

– joystick, que sirva de ponte entre o mundo físico onde se encontra o 
jogador e o mundo virtual onde esteja seu personagem – avatar, persona, 
sua representação no ambiente do jogo.

Mesmo existindo um abismo entre uma simulação absoluta de 
uma determinada realidade – como a utilização, por parte de pilotos de 
avião profissionais, de simuladores de voo, em tudo idênticos à cabine de 
um 737 – e o ato de apostar quantas placas terminadas com o número 
“7” surgirão numa autoestrada entre as cidades de Joinville e Curitiba, 
em ambos os casos se está diante de um jogo. Um ato tão humano na 
criança que brinca com os pais para passar o tempo na viagem, quanto 
no mais sério dos investidores da bolsa de valores. Ambos praticam, 
em igualdade.

O ser humano é um ser gregário por natureza: vive em grupo. 
E, em grupo, caça, interage, desenvolve tecnologias, trabalha, compra, 
come, dorme e joga. Muito já se debateu sobre o que há de comum entre 
os seres humanos, pois as dessemelhanças são evidentes. Algo de uno, 
de singular, tem trabalhado na condição humana, para a formação de 
grupos, de cidades, de sociedades, de civilizações. A vida só foi possível 
devido à cooperação inicial. E a cooperação, quem sabe, só foi possível 
pelo lúdico, por aquilo que se fazia sem obrigação, apenas pelo prazer 
de fazê-lo.

Só é possível tatear o “círculo mágico” dos jogos (HUIZINGA, 
2014), uma vez que se entenda o que são, de onde vieram, para onde 
caminham. Seriam eles mais antigos que os homens, uma vez que os 
animais também brincam7? Foram eles os responsáveis pela união ini-
cial, que permitiu a ascensão (e queda) de impérios, de Caim e Abel? 
Antecipando as discussões mais densas do livro, poder-se-ia perquirir, 
já de pronto: qual é a funcionalidade dos jogos na cultura contempo-
rânea? O que os leva a serem objeto de patrimonialização e interesse 
de uma economia criativa? Em qual perspectiva do campo cultural isso 
seria possível?

7 Na língua inglesa o verbo to play abarca ambas as definições: jogar e brincar. Por isso, em muitas traduções 
para o português, acaba-se intercambiando os termos. Jogar tem, em si, nas mais diversas línguas, o espírito 
do lúdico, da brincadeira; contudo, não termina nele. O lúdico é parte do jogo, mas não sua totalidade. Por 
esse motivo não se podem utilizar as expressões como sinônimas.
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A partir dessas indagações, talvez se possa (re)expressar a pergunta 
propulsora que norteou a escrita desse livro: como os jogos patrimoniais 
promovem apropriações e experiências do patrimônio? Como hipóteses 
de partida, três respostas possíveis emergem:

a.	 como mobilizadores de valores patrimoniais, ou seja, como 
forma de diálogo e intermediação entre o campo do patrimônio 
cultural e as presentes e futuras gerações. Buscar-se-á entender 
que valores patrimoniais os jogos podem suscitar, trabalhando-
-se na delimitação de uma nova categoria conceitual: os jogos 
patrimoniais. Jogos lúdicos sim, mas que têm em si mesmos 
um potencial mais amplo, um potencial de despertar outros 
significados em seus jogadores;

b.	 como forma de socialização e sociabilidade entre os seus par-
ticipantes, uma vez que os jogos – e as brincadeiras, em sen-
tido mais amplo – são inerentes à própria condição humana. 
A competição, que pode se tornar cooperação e, em última 
análise, desenvolvimento social, está no âmago da experiência 
de jogo. Joga-se para esquecer e divertir, mas também para 
lembrar, entrelaçar e (re)vivenciar;

c.	 como forma de fomento de um campo específico do espectro 
econômico, a qual se tem estabelecido com o nome de econo-
mia criativa. A economia criativa, de forma sucinta, pode ser 
entendida como todas as atividades nas quais a criatividade e o 
capital intelectual são a matéria-prima para a criação, produção 
e distribuição de bens e serviços.

Nesse diapasão, dialoga o campo dos jogos com os do Patrimônio, 
da Economia e do Direito – ao se analisarem os direitos de autor e suas 
decorrências patrimônio-industriais, sem olvidar as discussões de sus-
tentabilidade. Valendo-se do tripé proposto por Sachs (2003), da busca 
coletiva por um desenvolvimento includente, sustentável e sustentado, 
pode-se vislumbrar uma participação dos jogos nesse desiderato: pri-
meiro, em sua vertente patrimonial de preservação e memória; segundo, 
em sua possibilidade de promoção da cooperação social, culminando 
em sua vertente econômica, necessária, ainda que não suficiente, em 
qualquer debate sobre sustentabilidade.
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O objetivo principal da metodologia proposta, reforçando, é trazer 
noções iniciais que permitam, ao final, vislumbrar a criação e delimitação 
da categoria de jogos patrimoniais, na interface entre os campos dos 
jogos e o patrimônio cultural.

Desse modo, à guisa de introdução, o primeiro ponto da pesquisa 
será – tentar – trazer uma definição aceitável do que são jogos, uma vez 
que a polissemia começa na língua utilizada para defini-lo e o acompanha 
numa série de questionamentos. Como o intuito do trabalho científico 
é mostrar o que já se sabe sobre uma determinada área, de modo a 
pavimentar o trajeto para o que se quer saber, função propedêutica de 
pesquisas exploratórias é a organização de algumas definições basilares.

A fim de auxiliar nessa definição primeva, optou-se por trazer 
quatro autores que refletem sobre os jogos, divididos em dois pares 
teóricos (e não propriamente históricos): primeiro, propõe-se um diálogo 
a partir de Wittgenstein e Gadamer, ambos filósofos da linguagem, que 
trabalharam em suas obras a questão dos jogos, em diferentes facetas 
na experiência humana; seguidos de Huizinga (o mais antigo dos quatro 
pensadores, nascido no último quartil do século XIX) e Caillois (que 
atualiza e reconfigura a obra de Huizinga para o século XX), cujas 
preocupações são os jogos como elementos da cultura.

I.1. O que se entende por jogos em Wittgenstein e Gadamer

A definição inicial que se pode dar a um determinado elemento é 
fundamental para qualquer pesquisa, uma vez que, embora involuntaria-
mente, balizará todas as considerações acerca do objeto a ser estudado. 
Dizer que jogo é um termo de difícil – ou impossível – definição não 
ajuda nesta caminhada, apesar da veracidade da afirmação. Por isso, 
optou-se, neste instante inaugural das reflexões, pela mais simples das 
definições: a do dicionário. Jogo é, antes de tudo, um substantivo mas-
culino, cuja primeira pessoa do singular do presente do indicativo leva ao 
verbo jogar. Antes de se chegar ao movimento – jogar – curial é definir 
o estático – jogo. Jogo vem do latim jocus: gracejo, graça, brincadeira, 
divertimento. No dicionário (DICIONÁRIO PRIBERAM, 2020), tem 
seis verbetes principais:
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1.	 “Vício de jogar”. Na primeira definição, já se encontra adjunto 
do termo, em regra, pejorativo, vício. Compulsão, algo fora 
do controle do indivíduo. Tal característica, apesar de, prima 
facie, negativa, tem um revés: vício é prática frequente e rei-
terada. Desse modo, pode-se pensar, em práticas frequentes 
e reiteradas positivas, como a prática de exercícios físicos ou 
o hábito da leitura.

2.	 “Exercício ou passatempo entre duas ou mais pessoas, das 
quais uma ganha, e a outra, ou as outras, perdem”. Do segundo 
verbete, duas características principais: os jogos são, em regra, 
experiências comunitárias, que dependem da interação entre 
duas ou mais pessoas. E tem um viés de competição, disputa: 
um lado ganha, outro perde. Todavia, mesmo os que perdem 
o jogo em si, nunca são privados da experiência de ter jogado.

3.	 “O que serve para jogar determinado jogo”. A terceira defini-
ção confunde o jogo com seus instrumentos materiais, físicos, 
numa metonímia que tem pouca utilidade na pesquisa científica.

4.	 “Maneira de jogar”, na mesma linha da definição anterior, 
uma sinédoque que pouco explica o termo.

5.	 “Divertimento, exercício”. A definição de jogo como diverti-
mento é ponto de partida comum, inclusive entre os pesqui-
sadores, como se verá em Huizinga (2014) e Caillois (1990).

6.	 “Manejo, habilidade. Modo de proceder”. O sexto e último 
verbete transmite uma ideia de entrar em jogo, participar da 
ação por ele proporcionada, estatuindo ainda as habilidades 
que são necessárias para se jogar determinado jogo. Junto dele, 
o dicionário aponta ainda algumas construções linguísticas 
feitas a partir da palavra jogo: “abrir o jogo” – mostrar ou 
revelar algo que estava escondido ou em segredo; “esconder 
o jogo” – dissimular; “estar em jogo” – estar em risco ou 
dependente de alguma coisa; “jogo de palavras” – trocadilho.

Como verbo – jogar – é transitivo, precisa de um objeto para 
defini-lo como coisa. Daí, quiçá, advenha a dificuldade de sua definição: 
já na palavra precisa de algo mais. Como verbo, define-se como arriscar 
ao jogo; fazer uma ou várias partidas de um determinado jogo; em sen-
tido figurado, significa, ainda, aventurar-se; entregar-se ao jogo; brincar.
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A fim de permitir uma análise um pouco mais detida sobre as 
acepções linguísticas da palavra jogo, utiliza-se, como pano de fundo 
teórico, os debates travados entre Wittgenstein e Gadamer que, em um 
momento muito específico de suas trajetórias, dedicaram algumas páginas 
à análise dos jogos, tratados como jogos de linguagem.

Gadamer, entre os dois, foi o primeiro a se utilizar da questão 
dos jogos, no seu “Verdade e Método”, cuja primeira edição data de 
1960. Wittgenstein, por sua vez, traz o conceito de jogos como exemplo 
por, pelo menos, duas vezes: primeiro, em 1956, na obra “Observações 
sobre os fundamentos da matemática”, depois em suas “Observações 
filosóficas”, originalmente datadas de 1964. Para a presente análise, foram 
utilizadas as versões de 1967 e 1975, respectivamente, no caso de Wit-
tgenstein, e 2013, para Gadamer, todas em língua inglesa, tão somente 
dos pontos em que a palavra “game” (jogo) aparecia em cada obra. As 
versões digitalizadas deram conta de dezenas de aparições da palavra 
“game”, basicamente utilizadas no contexto de jogos de linguagem e 
suas múltiplas definições.

Não se tem a pretensão aqui de exaurir a vasta obra dos autores, 
mas tão somente de utilizar suas reflexões pontuais no auxílio da defi-
nição básica do que seja jogo. A fim de auxiliar nessa tarefa, chamam-se 
também autores contemporâneos para uma necessária atualização de 
nomenclatura, a fim de possibilitar a diminuição da polissemia inicial-
mente encontrada.

Wittgenstein (1975, p. 236), talvez o primeiro filósofo a determinar, 
de forma mais precisa, o termo jogo, aponta que é sempre possível tentar 
definir um jogo: Century: a rota das especiarias (2018, p. 1)8, por exemplo, é 
um jogo de cartas e pequenos cubos, nacionalizado pela editora Devir. 
Segundo a propaganda da editora, trata-se de “Explorar os mercados. 
Negociar e melhorar sua oferta. Revender e taxar. Descubra as maravilhas 
da rota das especiarias e seus mercados pitorescos (...). Mergulhe em uma 
clara e simples mecânica de jogo, (...) que permite estratégias infinitas”. 
Ele é composto de 94 cartas ilustradas, 105 cubos de madeira, 4 peças 

8 A fim de permitir a fluidez do texto e como se utilizarão, durante toda a tese, inúmeros exemplos de jogos 
analógicos e digitais, todos eles foram compilados ao final, em uma parte específica das Referências finais, 
sob o título de “Referências – Jogos”. Além disso, optou-se por utilizar a grafia em itálico no corpo do texto, 
para facilitar a compreensão do leitor quando se depara com o nome próprio de algum jogo.
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de tigela, 20 fichas e 5 fichas de jogadores. O objetivo geral do jogador 
é ser o melhor comerciante da região, trocando especiarias básicas por 
especiarias cada vez mais raras e complexas (os tais “cubos”), simulando 
a época das grandes trocas entre o Oriente e o Ocidente, o que se faz 
por meio de cartas de comércio. Vence quem, ao final de um número 
determinado de rodadas, for o comerciante mais bem sucedido.

Definiu-se, ainda, de maneira precária, um jogo chamado Cen-
tury. Poder-se-ia definir, também, um jogo de xadrez: composto de um 
tabuleiro quadrado, de 8 por 8, intercalando as cores branca e preta, e 
16 peças – 8 peças especiais da corte (como Rei, Rainha, Bispo etc.) e 
8 peões. Seu objetivo é atingir o xeque-mate, quando se coloca o Rei 
inimigo em uma posição que ele não pode mais mover-se sem ser der-
rotado por uma das peças adversárias.

Definiram-se agora dois jogos distintos. Seria possível definir 
uma infinidade de outros jogos: gamão, amarelinha, ludo, Dominion, 
Zombicide. Jogos clássicos e atemporais e jogo contemporâneo, baseado 
na atual cultura popular. Jogos que exigem diversos aparatos e jogos 
que requerem tão somente a imaginação dos jogadores. Jogos para duas, 
quatro ou quarenta jogadores. Jogos estratégicos e jogos de passatempo.

Em todos os casos, estar-se-ia definindo um jogo, aquele jogo em 
específico e não o jogo em si mesmo. Esta é a ponderação trazida por 
Wittgenstein (1975, p. 239): é praticamente impossível definir O jogo 
(com o artigo em maiúscula, separando-o dos demais elementos), pois 
sempre haverá uma necessidade de afunilamento: de qual jogo se está 
falando. Tamanha é a miríade de jogos existentes. Mesmo pelas regras, 
essa mesma construção permanece: é possível definir as regras de um 
jogo, mas não do jogo, pois, necessariamente, se poderia formular a 
mesma pergunta: as regras de qual jogo, exatamente? uma vez que não 
existem, essencialmente, regras gerais para todos os jogos.

Retornando ao xadrez, esse tem regras para os movimentos de 
cada uma de suas peças. Se todas as peças pudessem realizar todos os 
movimentos, ainda assim se estaria diante de um jogo. Não do xadrez, 
logicamente, mas de um outro jogo, com outras regras, que utiliza ape-
nas a mesma base material. Por isso, não podem ser as regras, de um 
ponto de vista filosófico, as únicas a definir o que seria um jogo, pois 
se poderia cair em situações inconsistentes e mesmo tautológicas. Ao 
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mudar as regras de um jogo, muda-se completamente a sua estrutura 
de lógica interna. Se o Bispo, para seguir no exemplo, pudesse mudar a 
cor de suas casas diagonais, o jogo já não seria mais xadrez. Ainda seria 
jogo, é evidente – uma vez que, por uma questão lógica, se B deriva de 
A, alguma parte de A, necessariamente, permanecerá em B – contudo, 
outro jogo.

Na conversa entre Wittgenstein (1975, p. 239) e Waismann, retra-
tada na obra retromencionada, este aponta que o mais tétrico dos jogos 
– se é que essa afirmação é logicamente possível – seria aquele em que 
tudo é permitido. Levando-se esse argumento ao infinito, um jogo em 
que tudo é possível deixaria de ser jogo, uma vez que seria a retratação 
da vida. Como na clássica assertiva de Salinger (2020, p. 147), na obra 
“O apanhador no campo de centeio”, quando o pai de Holden Caulfield 
constata, inexorável: “E a vida é um jogo, meu filho”. O jogo, como 
se verá, estrutura-se como tal pelas suas regras, que o apartam da reali-
dade (HUIZINGA, 2014) e da literatura, mas com elas permanece em 
constante tensão.

Na esfera da justificativa, Wittgenstein (1975, p. 237) aduz que as 
leis da física e as fórmulas da geometria podem ser, de alguma forma, 
demonstradas por experimentos. Um jogo, contudo, não é justificável, 
do ponto de vista físico-matemático: não se pode medi-lo, quantificá-lo 
ou pesá-lo. Claro, de um ponto de vista material, é possível contar o 
número de cartas e até mesmo pesá-las; todavia, isso não ajuda no enten-
dimento do que é a canastra. Não faz sentido aduzir que, na canastra, 
uma sequência do naipe de espadas pesa vinte e cinco gramas. Esse tipo 
de mensuração não auxilia, em nada, no entendimento de sua estrutura.

Por esse motivo, Wittgenstein (1975, p. 237) cria o termo “jogos 
de linguagem” e demonstra que as definições de jogo, a partir de seus 
aspectos físicos e características como entretenimento, regras e com-
petição são incompletas e inadequadas. Argumenta que os jogos não 
podem ser agrupados por uma única definição, mas apresentam um 
conjunto de características que são compartilháveis dentre as definições 
possíveis. Nessa concepção, Arnswald (2002, p. 31-32) aponta que os 
jogos de linguagem são variáveis, mutáveis e transitórios. Tais caracte-
rísticas podem, sem grande dificuldade, ser transportadas para todos 
os jogos, uma vez que são criados, mantidos e – é sempre importante 
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frisar – esquecidos por sociedades e comunidades humanas. Os jogos 
estão umbilicalmente ligados ao modo de ser e estar dos seres humanos, 
existindo até a fecunda e – insolúvel – discussão entre Huizinga (2014) 
e Caillois (1990) sobre serem os jogos que criam a cultura ou a cultura 
que dá vida aos jogos, tamanho seu imbricamento e indivisão inicial.

Gadamer (2013), contemporâneo de Wittgenstein, aborda, de 
maneira detida, uma série de jogos, tais como jogo da imitação, jogo do 
destino, jogo do desempenho social, jogo das forças, jogo da reflexão, 
jogo dos sons, jogo dos disfarces, espaço de jogo da liberdade, jogo das 
paixões. Fala do “homem jogante”, de jogo em pleno sentido da palavra e 
de suas formas mais primárias (PICOLI, 2014, p. 4). No original alemão, 
as palavras “spiel” (jogo) e “spielen” (jogar), não querem dizer exatamente 
a mesma coisa e na obra de Gadamer representam momentos diferentes 
do jogo e do jogar (PICOLI, 2014, p. 7). Com “spiel”, Gadamer refere-se 
ao jogo em sua totalidade; com a segunda (“spielen”) designa uma parte 
que participa do movimento do jogo – aquele que joga, o jogador ou 
o “jogante”9, termos que aqui se utilizarão como sinônimos, apesar do 
neologismo de “jogante” na língua portuguesa.

Estruturalmente, pode-se caracterizar o jogo pela relação de, pelo 
menos, dois elementos que jogam (x e y, em oposição ou coordenação), 
estando sob os efeitos das tensões da relação (GADAMER, 2013; 
PICOLI, 2014). Essa definição, apesar de genérica, é interessante, pois 
fala em elementos que jogam e não em jogadores. Assim, por ela, perce-
be-se que o jogo solitário, de videogame, por exemplo, também é jogo, 
apesar de ser jogado sozinho. Existem os dois elementos: o jogador e a 
máquina; este está apresentando o desafio e aquele tentando superá-lo. 
Isso vale para a Paciência, um dos jogos solo de baralho mais clássicos.

Qualquer elemento joga quando está em relação com outro, “seja 
a simples relação da água com o vento, seja a relação pedagógica entre 
o professor e seus alunos e vice-versa” (PICOLI, 2014, p. 8). Cada um 
joga em um sentido e modo diferente, tendo metas ou não, existindo 
um objetivo de vitória ou não. Aquilo que se joga precisa participar do 
jogo meramente proporcionando um contra lance, que pode ser tão 
simples quanto devolver um osso jogado ou tão complexo quanto a 

9 Neologismo que talvez demonstre melhor a postura ativa necessária a todo jogador para realmente viver o jogo.
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movimentação de um exército no campo de batalha. “Desde sempre, 
os humanos também são resultantes do jogo, também jogam, aqui tam-
bém para nós, humanos, vale a primariedade de que nós somos muito 
mais algo que joga no sentido de um sofrer do que alguém que faz de 
seu comportamento efetivo – ativo – um jogar” (PICOLI, 2014, p. 9). 
Segundo Gadamer (2013), jogar é um apresentar-se ao outro e ao mundo.

Vislumbrando-se o jogo como um todo, torna-se mais claro seu 
aspecto de sedução. Existem tarefas de jogo que o jogador precisa 
realizar, para seguir jogando. Todavia, devido ao seu caráter lúdico e 
envolvente, o jogante as vê como tarefas do jogo, ou seja, algo que não 
pode deixar de cumprir. Entrega-se a elas, deixa-se arrastar e abre-se 
no jogo por meio de seu jogar (GADAMER, 2013). Csikszentmihalyi 
(2019), chama esse efeito de estado de fluxo, em que o jogador deixa 
de perceber a diferença entre o jogo e a realidade. “É por não perceber 
isso, que o jogador tem a ilusão de poder controlar o jogo (...). Com 
essas intenções, o jogante ignora que o seu jogar é, antes, muito mais um 
ser jogado, ou seja, antes de ser atividade – um jogar ativo” (PICOLI, 
2014, p. 10), é passivo, pois o jogo o domina e controla.

Gadamer (2013) pontua que todo jogar está a serviço de algo 
ou de alguém; é um meio para algo que ultrapassa o jogador. Agora se 
está diante de um jogar para o outro e com o outro, em uma dimensão 
relacional, social. Defende, em última análise, a anulação da distinção 
entre o jogo do palco (do artista) e o jogo da vida – sem dúvida, o mais 
amplo dos jogos. Em sua visão, a própria realidade é jogo.

Trazendo uma visão mais social e histórica das acepções do jogo, 
colocam-se em diálogo outros dois autores contemporâneos de Witt-
genstein e Gadamer – embora esses na interseção Alemanha e Vienna e 
os próximos, na Holanda e França – cuja contribuição permitirá delinear 
ainda melhor o conceito dos jogos: Johan Huizinga e Roger Caillois.

I.2. O que se entende por jogos em Huizinga e Caillois

Huizinga (2014) tem obra clássica acerca do tema dos jogos, cujos 
escritos iniciais remontam a 1903, apesar de sua publicação somente em 
1938. Nela sedimenta importante matriz histórico-cultural dos jogos, 
já explicitada em seu título “Homo ludens”. Em sua visão, a evolução do 
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hominídeo de homo faber10 para homo sapiens11 teria chegado, no último 
milênio, à designação de homo ludens12, já que “mais ou menos óbvio, 
mas também um pouco fácil, considerar ‘jogo’ toda e qualquer atividade 
humana” (HUIZINGA, 2014, p. 1). O jogo se faz presente, assim, em 
toda e qualquer atividade humana e apresenta a convicção de que é no 
jogo e pelo jogo que a civilização surge e se desenvolve. Toda e qualquer 
atividade humana é um jogo.

Huizinga (2014, p. 1) trabalha com uma precisão grande quando 
fala da cultura, pois se utiliza do jogo como elemento DA cultura e não 
NA cultura, afirmando que:

em todas as vezes, meus hóspedes pretenderam corrigir 
o título para ‘na’ cultura, mas sempre protestei e insisti 
no uso do genitivo, pois minha intenção não era definir 
o lugar do jogo entre todas as outras manifestações 
culturais, mas sim, determinar até que ponto a própria 
cultura possui um caráter lúdico. O objetivo deste estudo 
mais desenvolvido é procurar integrar o conceito de 
jogo no de cultura.

Toma o autor o jogo como fenômeno cultural, avant la lettre, dada 
a época dos escritos. Em suas próprias palavras, teve que escolher entre 
escrever “agora ou nunca mais” (HUIZINGA, 2014, p, 1), optando pela 
primeira solução, mesmo sabendo das lacunas de sua obra e das regiões 
inexploradas que necessariamente precisaria deixar.

O jogo, em sua visão, é fato mais antigo do que a própria cultura, 
pois esta pressupõe uma sociedade humana constituída, mesmo em 
suas definições mais frouxas. Contudo, a natureza bruta, os animais, 
não esperaram que os homens os iniciassem nos jogos, nas atividades 
lúdicas. “É-nos possível afirmar, com segurança, que a civilização humana 
não acrescentou característica essencial alguma à ideia geral de jogo. Os 
animais brincam tal como os homens.” (HUIZINGA, 2014, p.3). E vai 
além: o jogo supera o fenômeno fisio-bio-psicológico, tem em si mesmo 
uma função significante, ou seja, encerra um determinado sentido.

10 Do latim, o homem que utiliza ferramentas.
11 Do latim, o homem sábio.
12 Do latim, o homem que joga.
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Aqui está um ponto relevante para o Patrimônio Cultural no 
estudo dos jogos: seu poder representativo de ser, ao mesmo tempo, 
lúdico, histórico e patrimonial. Tem ele o condão de auxiliar o campo 
patrimonial em suas balizas mestras de compreensão e preservação, 
habilita o fazer parte, pelo homem, de algo que extrapola seu próprio 
eu. Cria seu lugar no mundo e um mundo em seu lugar. Insere-o no 
próprio sistema da vida. No jogo,

existe alguma coisa ‘em jogo’ que transcende as neces-
sidades imediatas da vida e confere um sentido à ação. 
Todo jogo significa alguma coisa. Não se explica nada 
chamando ‘instinto’ ao princípio ativo que constitui 
a essência do jogo; chamar-lhe ‘espírito’ ou ‘vontade’ 
seria dizer demasiado. Seja qual for a maneira como o 
considerem, o simples fato de o jogo encerrar um sentido 
implica a presença de um elemento não material em sua 
própria essência” (HUIZINGA, 2014, p. 3-4).

As hipóteses levantadas anteriormente apresentam um pressuposto 
comum “de que o jogo se acha ligado a alguma coisa que não seja o 
próprio jogo, que nele deve haver alguma espécie de finalidade” (HUI-
ZINGA, 2014, p.4). Parte dessa finalidade é o que se busca explorar: que 
funções tem o jogo, sobretudo no campo do Patrimônio? Ele realmente 
extrapola o seu próprio espectro – do jogo em si – para algo além? É 
possível mensurar esses possíveis significados e valores que ele desperta?

Em parte, o próprio Huizinga (2014, p. 6) aponta que sim, ao 
afirmar que o jogo é uma totalidade. Impossível de ser negada, pois 
é possível negar, “se se quiser, quase todas as abstrações: a justiça, a 
beleza, a verdade, o bem, Deus. É possível negar-se a sociedade, mas 
não o jogo”. Ele independe do grau de civilização – e mesmo de seu 
próprio conceito, uma vez que não se pode falar em animais civilizados 
e eles também jogam – e das concepções que se tenha do Universo, 
da metafísica e do Cosmos. Se se é capaz de jogar, claramente se está 
diante de um ser único na vida – para usar a bela definição de Morin 
e Kern (1993), em Terra-Pátria – pois o jogo, em certo sentido, não é 
racional. E somente os seres racionais são capazes de, deliberadamente, 
se dedicar à irracionalidade.
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Huizinga (2014) fala da noção de “espírito” do jogo, nessa toada 
de algo que o ultrapassa. O espírito do jogo seria aquilo que é a base 
de sua existência, mas, que não pode ser definido aprioristicamente, 
devendo ser experienciado pelos jogadores para ser entendido. Como 
na narrativa de Dostoiévski, somente podem experimentar o verde da 
roleta aqueles que, em igual medida, colocarem sua pele (dinheiro) em 
jogo. Não há explicação prévia para esse arrebatamento de adrenalina, 
que precisa ser vivido antes de ser definido.

Em relação ao Direito – para seguir na linha interdisciplinar – 
enxerga o autor um parentesco direto entre o Direito e o jogo, que 
emana do próprio processo-contenda judicial. A lide forense em muito 
se assemelha a um jogo: tem estratégias próprias, regras estabelecidas, 
cria um espaço único para seu desenlace (o Tribunal, com quatro paredes 
claramente delimitadas), tempo certo, vencedor e sucumbente (vencido), 
em todos os casos contenciosos.

Até o primeiro quartel do século XX, essa ideia permaneceu, 
transmudada na figura dos duelos. Estes nada mais são do que uma 
forma um tanto quanto mortífera de jogo, na qual o que importava, 
para lavar a alma, era o sangue, não necessariamente a morte. Com a 
primeira gota de sangue arrancada pelos duelistas, já se manifestava a 
verdade sobre a contenda. Cumpre ressaltar que, da mesma forma que 
o Tribunal e o tabuleiro, o duelo também tem um espaço sagrado defi-
nido, sinal para começar e terminar, utilização de armas idênticas – daí 
inclusive o princípio, literal, da paridade de armas ainda hoje presente 
no Direito Penal (LOPES JR, 2019).

Levando o argumento adiante, a guerra é também jogo: as táticas, 
os mapas, os artefatos, a criação da cavalaria que, muito tempo depois, 
deu origem ao Direito Internacional13 (DEYRA, 2001, p. 12), sendo, 
quiçá, a primeira Força de Paz conhecida. Sua importância histórica 

13 Segundo Huizinga (2014, p. 231): “O direito internacional é sustentado pelo reconhecimento, por parte 
da generalidade dos países, de certos princípios que, em última análise, desempenham a função de regras 
do jogo, mesmo que possuam um fundamento metafísico. Se assim não fosse, não teria sido necessário 
estabelecer o princípio segundo o qual pacta sunt servanda [os contratos devem ser cumpridos da forma como 
foram pactuados originalmente pelas partes], que reconhece explicitamente a integridade do sistema como 
baseada numa vontade generalizada de respeitar as regras. A partir do momento em que qualquer das partes 
desrespeita este acordo tácito, dá-se necessariamente o colapso de todo o sistema de direito internacional, 
pelo menos temporariamente, a não ser que o resto dos interessados possua força suficiente para colocar 
fora da lei o ‘desmancha-prazeres’”.
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para o Direito é ímpar, uma vez que, na sequência, foi transformada na 
Liga das Nações, que, em 1948, culminou na criação da Organização 
das Nações Unidas – ONU (MAZZUOLI et al, 2019).

Estão enredados jogo, combate, justiça, destino e sorte, de 
tal forma que

o princípio da reciprocidade dos direitos, as fórmulas 
diplomáticas, a obrigação recíproca de respeitar os tra-
tados e, em caso de guerra, abolir oficialmente a paz, 
tudo isso apresenta uma semelhança formal com as 
regras lúdicas, na medida em que só é válido enquanto 
o próprio jogo (isto é, a necessidade de ordem na vida 
dos homens) é reconhecido. Num sentido puramente 
formal, poderíamos considerar toda a sociedade como 
um jogo, sem deixar de ter presente que esse jogo é o 
princípio vital de toda civilização.” (HUIZINGA, 2014, 
p. 113-114)

A conclusão sufragada pelo autor é a de que, sem o espírito lúdico, a 
civilização é impossível. Quiçá, à guisa de especulação histórica, tenha che-
gado a essa conclusão a partir de sua vivência durante o nazismo, quando 
o jogo social e suas regras de convivência foi rompido. A publicação do 
livro se deu no limiar inicial da II Guerra Mundial, que, por suposto, antes 
de sua eclosão, alterava o cotidiano da região. As reflexões levantadas 
por Huizinga tornaram-se ainda mais relevantes no pós-guerra, quando 
a humanidade deveria reaprender a jogar sem rompimentos bruscos em 
suas regras de harmonia e paz. Ao se extrapolar a visão metafórica, a 
própria criação da ONU, no período, pode ser vista como uma forma 
de tentar reestabelecer as regras do jogo e entregar à instituição poderes 
de um juiz ou mestre do jogo, da paz entre os Estados. Desponta aqui, 
ainda que não expressado textualmente, a sociedade como jogo infinito, 
a ser abordada nos capítulos finais do trabalho.

O campo do patrimônio arrima-se sobre as mesmas bases, poden-
do-se falar em funções – múltiplas, portanto, como no Direito – patri-
moniais. Não são a pedra e a cal – para ficar na definição clássica que 
ressoa na sociedade. É o que aqueles locais e construções representam 
no seio de cada cidadão: o que significam – forma significante, de acordo 
com Huizinga (2014, p. 7) – como se compatibilizam com sua história 
pessoal e coletiva, enquanto ser humano único e ser social. Que alegorias 
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podem trazer ao observador, vivente, daquela situação passada-presente. 
A ruína não é apenas uma ruína, senão a representação de algo mais que 
já foi, é e ainda pode ser (CHOAY, 2008).

Da mesma forma que uma catedral precisa ser considerada de 
acordo com aqueles que a vivem em seu cotidiano, o jogo deve ser 
considerado sob a ótica de quem joga, tendo sua significação primária 
dos (e aos) próprios jogadores, que buscam compreendê-lo como “fator 
cultural da vida” (HUIZINGA, 2014, p. 7).

Retrocedendo na história, sabe-se que as grandes atividades arque-
típicas da sociedade humana foram, desde seus primórdios, marcadas 
pelo ato de jogar. Se se quiser ir ainda além, foi Deus o primeiro jogador 
da História, ao se utilizar do Verbo para fazer a Luz e todas as coisas. 
Na criação da fala e da linguagem, que nada mais é do que o jogo de 
designar elementos – nomeando-os, definindo-os, em suma, criando-os 
– o Homem brinca de Deus e aprende, desde muito cedo, essa faculdade 
inata do jogar, do brincar, com sua própria voz. Afinal, por trás de toda 
expressão abstrata “se oculta uma metáfora, e toda metáfora é jogo de 
palavras. Assim, ao dar expressão à vida, o homem cria outro mundo, 
um mundo poético, ao lado do da natureza” (HUIZINGA, 2014, p. 8), 
um mundo de jogo.

Nesse raciocínio, pode-se uma vez mais trazer a lume a visão de 
Wittgenstein (1956, p. 48) e o jogo da linguagem, ou, como no original 
em inglês, “jogo-linguagem”14. A linguagem, tal qual o verbo primor-
dial, cria algo, diferente do que existia em cada um dos interlocutores. 
Cada um deles, a partir da dialética, da troca de experiências e visões de 
mundo, coloca um elemento novo na realidade. A civilização e a sociedade 
advieram dessa interação, desse processo. O jogo deve ser encarado da 
mesma forma: tem poder criador. Coloca os jogadores em contato com 
coisas que estavam lá no início, emergem, das jogadas, possibilidades e 
resultados não previstos tão somente com a soma de suas peças, partes 
e regras. Há um poder criador no jogo, como na linguagem.

A linguagem, em igual medida, é regrada. Não se trata de uma 
sucessão de fonemas que formarão automaticamente e em qualquer 
ordem uma palavra que magicamente se concatenará em uma oração. 

14 Language-game.
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Há, na linguagem, uma série de regras e restrições, como, por exemplo, 
a estrutura mínima da oração compor-se de sujeito + predicado. Se um 
interlocutor quiser se fazer entender e, aí sim, criar, será a partir das 
regras do jogo linguístico.

Quando se analisa a potência desse paralelismo – do poder criador 
e, indo além, agregador – o trabalho recebe toda uma nova dimensão 
de sentido: não se trata, tão somente, de diversão, como se imaginava 
de início. O jogo, como a língua, parece despontar como um elemento 
de coesão dos relacionamentos humanos. Nesse “círculo mágico” as 
emergências (CAPRA, 2012), como no cotidiano, fazem-se no engaja-
mento – somente se aprende uma língua, falando; somente se aprende 
um jogo, jogando – no processo, na maneira de interagir. De acordo 
com a Gramática (2021), a palavra processo é de origem latina, advinda 
do verbo procedere. Pro, para frente, cedere, avançar. Processo implica, via 
de regra, um conjunto sequencial de ações a serem tomadas para se 
chegar em determinado objetivo: criar, projetar, inventar, transformar, 
controlar, produzir.

Wittgenstein aponta que, além da linguagem, adrede discutida, 
a matemática também seria um jogo. E a partir da lógica travada com 
o jogo-linguagem e a matemática, ele vai um passo além, na seguinte 
discussão: o que caracteriza um jogo de xadrez? Seriam apenas as suas 
regras? Então, quando uma pessoa diz “Vamos jogar uma partida de 
xadrez!”, ela pensa apenas nas regras? Ou em um contexto maior, no 
qual as regras são apenas uma pequena parte? Afinal, o xadrez envolve 
suas regras, “o seu ensino, a sua prática dia a dia de aprimoramento do 
jogo” (WITTGENSTEIN, 1956, p. 112). Dessa passagem, parece ser 
possível afirmar que ele também via o jogo como um processo, como 
algo mais amplo do que peças e regras. E seu conceito é tão aberto 
que ele inclusive reflete que: “O que se chama ‘perder’ no xadrez pode 
constituir vencer em outro jogo”15 (WITTGENSTEIN, 1956, p. 134). 
Nessa mesma toada, ele convida a imaginar a seguinte situação:

Imagine que eu coloque um tabuleiro de jogo dividido 
em quadrados na sua frente com peças como peças de 
xadrez sobre ele – e fale: “Esta peça é o ‘Rei’, estes são 
os ‘Cavalos’, estes os ‘Peões’. Até agora isso é tudo o que 

15 Tradução livre do original: “What is called “losing” in chess may constitute winning in another game”.
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sabemos sobre o jogo; mas isso é sempre alguma coisa. 
E talvez mais coisas serão descobertas16 [conforme se 
explore mais o tabuleiro e as peças, formando “o jogo”] 
(WITTGENSTEIN, 1956, p. 152).

As definições se imbricam, com Wittgenstein, Gadamer, Huizinga, 
Caillois, Morin, Capra e os pensadores contemporâneos, tentando tra-
duzir o mesmo significado, por caminhos diferentes: o jogo, como a 
linguagem – e, quiçá, como a vida – tem um propósito, um objetivo, 
que somente eclode a partir da interação com suas regras fundadoras e, 
especialmente, com o outro. O jogo, ainda que solo, é com outro, nem 
que seja no espelhamento de si mesmo. O mestre de xadrez que treina 
sozinho, na verdade, o faz acompanhado – distancia-se de si mesmo e 
cria, com as peças da cor oposta, um oponente. A busca é a da supera-
ção, da criação de algo que outrora ali não existia, mas, sabe-se possível.

O jogo insinua-se, prima facie, como uma janela temporária de 
satisfação em uma vida de agruras. É utilizado como passatempo, como 
auxílio-muleta de uma existência, por vezes, severina da humanidade 
(MELO NETO, 2016). Ele se apresenta como um necessário intervalo 
– entre os vales do trabalho, das moléstias, da dor – na vida cotidiana. 
É pausa. E pausa, como no texto, é vida, é vírgula. É ênfase. E de tanto 
acessar esse mundo lúdico-imagético, ele se torna “um acompanha-
mento, um complemento e, em última análise, uma parte integrante da 
vida em geral” (HUIZINGA, 2014, p. 12). O jogo tem, nesse sentido, 
uma outra função: de descanso, de ócio, tão vital na construção das 
relações humanas.

Do escape individual para o escape coletivo foi apenas uma questão 
de encontrar os parceiros de jogo certos. E assim criou sentido, signi-
ficado, valor, dentro das associações espirituais, ritualísticas e sociais. 
Virou, em essência, função cultural, função, a fortiori, patrimonial. Essa 
função fica muito clara quando se fala em memória patrimonial. O jogo, 
por definição, tem um começo, um meio e um fim. Ausentes esses ele-
mentos temporais, pode ser tudo, menos jogo. A graça está, justamente, 
nessa viva separação espaço-temporal: aqui não é vida real, é jogo. Ele, 

16 Tradução livre do original: “Imagine that I put a playing-board divided into squares in front of  you, and put pieces 
like chess pieces on it--and stated: “This piece is the ‘King’, these are the ‘kights’, these the ‘Commoners’. So far that’s all we 
know about the game; but that’s always something. And perhaps more will be discovered.
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mesmo depois de seu termo, permanece como “uma criação nova do 
espírito, um tesouro a ser conservado pela memória. É transmitido, 
torna-se tradição” (HUIZINGA, 2014, p. 12-13).

Junto do elemento tempo, para se falar de jogo é imperioso que 
se fale de lei – regras – e ordem. Dentro do domínio do jogo existe uma 
ordem clara, específica e inapelável: total. Absoluto, é tão positivo – e 
positivado – quanto o próprio Direito: cria e é ordem. “Introduz na 
confusão da vida e na imperfeição do mundo uma perfeição temporária 
e limitada”; “a menor desobediência a esta ‘estraga o jogo’, privando-o 
de seu caráter próprio e de todo e qualquer valor.” (HUIZINGA, 2014, 
p. 13). O valor do jogo é percebido até mesmo pelos “fora da lei, os 
revolucionários, os membros das sociedades secretas; os hereges de 
todos os tipos têm tendências fortemente associativas, se não sociáveis, 
e todas as suas ações são marcadas por um certo elemento lúdico” 
(HUIZINGA, 2014, p. 13).

Percebe-se – com ainda mais vigor na contemporaneidade – que 
as comunidades de jogadores tendem a tornar-se permanentes, mesmo 
depois de encerrada a partida. Antigamente, formavam-se os clubes – o 
Brasil e seus clubes de futebol estão como melhor exemplo – e as socie-
dades: enxadristas, jogadores de pôquer. Hoje em dia, com a virtualização 
do mundo, esse espaço migrou para o metaverso, reunindo milhares e 
milhares de pessoas para assistirem, em tempo real, do conforto de suas 
casas, à final mundial do jogo online League of  Legends (2009). No ano 
2019, assistiram, ao todo, mais de cem milhões de pessoas, sem contar 
as dez mil pessoas que lotaram o estádio onde os jogadores estavam 
fisicamente presentes (CNBC, 2019). Esse número é superior ao auferido 
na final do Super Bowl (de futebol americano) do mesmo ano. Tanto os 
Estados Unidos, lar do Super Bowl, como a Coréia do Sul, sede da final 
de League of  Legends, demonstram que o homem, além de ser um ser 
gregário por natureza, é também um homo ludus, como a própria obra 
analisada afirma.

A sensação de estar separadamente juntos, de partilhar algo único, 
com outros entusiastas, suspendendo, ainda que temporária e fantasio-
samente a vida real, conserva sua magia para além da duração e escopo 
do jogo em si. O ser humano é capaz de viver outras realidades apenas 
imaginando-as; então, na verdade, não é o jogador profissional de Hear-



47

thstone (2014) que compra a carta perfeita para vencer uma partida: é o 
próprio espectador. Ele está lá, ainda que apenas em espírito (ou pixels).

Está cada vez mais difícil, e isso já era verdade nos idos de 1938, 
“estabelecer uma separação nítida entre, de um lado, os agrupamentos 
sociais permanentes (sobretudo nas culturas arcaicas, com seus costumes 
extremamente importantes, solenes e sagrados) e, de outro, o domínio 
lúdico” (HUIZINGA, 2014, p. 15). Até mesmo sem objetivo específico, 
pois mais importante do que ele é o próprio jogo:

tal como todas as outras formas de jogo, a competição 
é geralmente desprovida de objetivo. Quer isto dizer 
que a ação começa e termina em si mesma, não tendo o 
resultado qualquer contribuição para o processo vital do 
grupo. O popular ditado holandês segundo o qual ‘o que 
importa não são as bolas de gude, mas o jogo, exprime 
este fato com grande clareza. Isso significa que o elemento 
final da ação reside, antes de mais nada, no resultado 
enquanto tal, sem relação direta com o que se segue. O 
resultado do jogo, como fato objetivo, é insignificante 
e, em si mesmo, indiferente (HUIZINGA, 2014, p.57).

Tem-se, no embate entre dois times, entre dois cérebros, um 
estado permanente de tensão: dará certo? Serão as habilidades mentais 
do Jogador A superiores às do Jogador B? Esse elemento de incerteza 
persiste até mesmo nos mais prosaicos jogos: nem sempre, em jogos 
de resta um, se consegue fechar o jogo. Todavia, o prazer de fechá-lo 
basta em si. Se houver espectadores, tanto melhor.

Retornando às nove características dos jogos vistas anteriormente, 
é importante destacar a questão do que hoje se conhece como “estado 
de fluxo” (CSIKSZENTMIHALYI, 2019): uma atenção tão plena que é 
capaz de criar imagens na mente humana, que o corpo encontra dificul-
dade para dissociar a realidade da experimentação do fluxo. Esse ponto 
em muito interessa ao livro, uma vez que, dentro de um ambiente de 
fluxo, existe uma miríade de possibilidades para o que a mente humana 
é capaz de desenvolver. A própria etimologia da palavra jogo em latim, 
ludus, que, para além de lúdico, tem sentido de escola. Jogo como apren-
dizado, jogo como memória. Jogo e aprendizado, jogo e cultura.

Avançando a temática no tempo, chega-se agora ao francês Roger 
Caillois (1990), autor de “Os jogos e os homens”. A obra parte de três 
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perguntas básicas: O que é o jogo? Que formas ele assume – ou seja, 
de que modo podem os diferentes jogos ser classificados; e, por fim: 
que relações os jogos mantêm com a cultura, a sociedade e o próprio 
processo civilizatório? De antemão, é possível perceber que seu escopo 
de trabalho vai além do que fora proposto por Huizinga, pois, ao con-
trário desse, Caillois não se detém somente no lúdico: já parte para os 
imbricamentos, as encruzilhadas dos jogos com a formação sociocultural 
e seus impactos percebidos no século XX.

De início, aponta que os historiadores e psicólogos de sua época, 
depois de repetidas e sistemáticas observações, perceberam que o “espí-
rito do jogo” é um dos “principais motores, para as sociedades, do 
desenvolvimento das mais altas manifestações de suas culturas e, para 
o indivíduo, de sua educação moral e de seu progresso intelectual” 
(CAILLOIS, 1990, p. 16).

Acredita o autor que o termo jogo não designa somente as ati-
vidades às quais as pessoas se dedicam como lazer – ou hobby – mas 
também a “totalidade das imagens dos símbolos ou dos instrumentos 
necessários a essa atividade, ou ao funcionamento de um conjunto com-
plexo” (CAILLOIS, 1990, p. 17). Aqui se inicia uma importante interseção 
com o campo do patrimônio, especialmente na sua vertente memorial e 
alegórica. O pensamento de Caillois parece em total consonância com 
a obra de Choay (2017), especialmente “Alegoria do patrimônio”. Os 
jogos, como patrimônio, são mais do que seus elementos constitutivos. 
Representam mais do que sua materialidade – ou imaterialidade. Como 
em uma metonímia, se está diante de algo que representa uma outra 
totalidade, fechada em si, mas com portas para o externo:

Esta noção de totalidade fechada, completa no início e 
imutável, concebida para funcionar sem outra intervenção 
externa, além da energia que a põe em movimento, cer-
tamente constitui uma inovação preciosa em um mundo 
essencialmente móvel, cujos dados são praticamente infi-
nitos e, por outro lado, transformam-se constantemente 
(CAILLOIS, 1990, p.17).

O termo jogo combina as ideias de limite, realidade e invenção. 
É um misto complementar de sorte e de habilidade, de recursos rece-
bidos do acaso e da inteligência viva que os mobiliza à ação, de modo 
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a retirar deles um benefício máximo que pode ser, tão somente, prazer 
– aspecto lúdico. E pode ser, igualmente, algo mais – conhecimentos, 
relacionamentos.

O que define o jogo como tal é um conjunto de regras definidas 
– arbitrárias, imperativas e inapeláveis. “É preciso jogar o jogo ou então 
nem jogá-lo” (CAILLOIS, 1990, p. 19). Para Caillois, da mesma forma 
que para Huizinga, o jogo é como o Direito, em que este

entra incontestavelmente nessa categoria: o código enun-
cia a regra do jogo social, a jurisprudência a estende aos 
casos litigiosos, o processo define a sucessão e a regu-
laridade dos lances. São tomadas algumas precauções 
para que tudo ocorra com a transparência, a precisão, 
a pureza, a imparcialidade de um jogo. Os debates são 
conduzidos e o julgamento realizado em um recinto de 
justiça, segundo um cerimonial invariável que não deixa 
de evocar, respectivamente, o aspecto consagrado do jogo 
(campo fechado, pista ou arena, tabuleiro de damas ou 
de xadrez), a separação absoluta que deve excluí-lo do 
resto do recinto enquanto durar a partida ou a audiência 
e o caráter inflexível e primeiramente formal das regras 
em vigor (CAILLOIS, 1990, p. 21 – 22).

Curiosa é a outra analogia que faz o autor com o jogo: os jogos 
de guerra. Afinal, nem ela é o campo da violência pura, mas tende a 
ser o da violência regrada (CAILLOIS, 1990, p. 23). Essa subvenção 
à regra, ao entender como se joga e, mais importante, como se ganha, 
não prepara os jogadores para uma profissão definida, pois, em verdade, 
“introduz-se no conjunto da vida, aumentando toda a capacidade de 
superar os obstáculos ou de enfrentar as dificuldades” (CAILLOIS, 1990, 
p. 25). Nesse pensamento, Caillois dialoga diretamente com Savi (2011), 
para quem os jogos têm o condão de ser, também, educacionais, ou seja, 
dotados de uma finalidade clara – ampliar as capacidades dos jogadores.

Trata Caillois do jogo como espaço puro (aqui se percebe um 
entrelaçamento entre Caillois, Huizinga e Gadamer, da questão, latente 
na época, da pureza dos campos. Os três autores usam terminologia 
assemelhada para descrever a situação do afastamento dos jogos e dos 
jogadores do “mundo real”): um Universo fechado em si, reservado e 
protegido. Claro, como bem argumenta, a vida não é tão delicada assim; 
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contudo, dada a sua pureza e caráter protetivo, é também espaço de 
crescimento. De autoconhecimento, de formação identitária e memorial, 
uma vez que

Quem joga xadrez, barra-manteiga, polo, bacará, apenas 
por se dobrar às suas respectivas regras, encontra-se 
separado da vida cotidiana, que não conhece nenhuma 
atividade que esses jogos se esforçariam para reproduzir 
fielmente. É por isso que quem joga xadrez, barra-man-
teiga, bacará o faz a sério e não como se (CAILLOIS, 
1990, p. 40).

O jogo se joga a sério, não como se fosse verdade. É verdade: dentro 
daquele microcosmo é tudo o que existe. É – parafraseando Han Solo, 
personagem fictício dos jogos e filmes da série Star Wars (2015), sendo 
a personificação do jogador malandro – “um poder mágico mantendo 
unidos o Bem e o Mal, o Lado Sombrio e a Luz. Pode parecer loucura, 
mas é verdade. É tudo verdade”. Suas histórias de jogador, por isso, não 
são somente lendas criadas. Para ele, foram vividas e sentidas, mesmo 
na beirada da mesa de pazak17.

Expandindo a análise, pode-se chegar à questão de os jogos serem, 
também, geradores de memórias e identidade. Os jogos e a formação 
identitária, como a história, são feitos de camadas (BUCK-MORSS, 2018). 
Não camadas perfeitamente empilhadas em ordem, mas sim, como se 
fossem blocos de Jenga (ou de Lego, para se usar a metáfora da Nova Eco-
nomia Institucional sobre como se dá o desenvolvimento [STREECK E 
THELLEN, 2005]), em um ambiente cada vez mais delicado, pois cada 
nova peça depende da interação com todas as demais que a antecederam 
e já devem antever as que sucederão: instáveis, imprevisíveis, podendo 
alterar, a qualquer momento, toda a ordem duramente construída. “A 
força disruptiva do presente pressiona o passado, espalhando seus peda-
ços por lugares inesperados” (BUCK-MORSS, 2018, p. 5).

Chuva, por sua vez, compreende

a noção de memória como resultado de um trabalho 
socialmente construído, produtor de identidades e defi-
nidor de pertencimentos. Se a memória está sempre 
marcada pelo tempo passado, é o tempo presente – de 

17 Jogo de cartas fictício muito popular na série Star Wars (2017).
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quem a constrói – que faz as escolhas, pela experiência 
de seu próprio tempo, referenciadas no seu passado 
(CHUVA, 2009, p. 34).

Essas construções dão ideia da plasticidade da memória e da iden-
tidade, pois o ser humano “por excelência é aquele capaz de se tornar 
outro, outro alguém que não ele mesmo, uma nova pessoa” (MBEMBE, 
2018, p. 235). Os jogos têm esse potencial transformador, de descoberta 
e ressignificação. Tanto é que os próprios pensadores da memória fre-
quentemente a trabalham como um jogo: de apropriação e perda; de 
cristalização e (res)significação (MENEGUELLO, 2008); lembranças e 
esquecimentos (CANDAU, 2018). Candau afirma que quando

um indivíduo constrói a sua história, ele se engaja em 
uma tarefa arriscada, consistindo em percorrer de novo 
aquilo que acredita ser a totalidade de seu passado para 
dele se reapropriar e, ao mesmo tempo, recompô-lo em 
uma rapsódia sempre original (CANDAU, 2018, p. 76).

Esse ímpeto criador da rapsódia, quase artístico, assusta o poeta-vi-
vente, pois a vida “real” (fora do jogo) não admite ensaios. Diferente é o 
ambiente dentro do jogo: seguro, lírico até. O jogo permite a ampliação 
da consciência que cada jogador tem de si, pois traz a segurança do teste 
controlado. Por não ser “de verdade”, admite experimentações que o 
indivíduo, antes, só podia fazer, encenando em sua mente. O jogo abre 
portas para experiências bastante vívidas, que, de outra forma, nunca 
viriam a lume ou aconteceriam descontextualizadas. A memória de jogo, 
construída nesse ambiente, não é menos memória, pois para o jogador 
é realidade. Sempre se traz algo do círculo mágico de volta para a “vida 
real” (HUIZINGA, p. 90), nem que seja a sensação de derrota ou, no 
mínimo, de que outra vida é possível, outra narrativa é possível.

Nessa linha, Caillois aponta as características que tornam o jogo 
(ou os jogos, uma vez que se usarão os termos como sinônimos, dada 
a sua miríade de possibilidades e diferentes matizes e vertentes) uma 
experiência diferenciada:

1°) livre: o jogador não pode ser obrigado, pois o jogo 
perderia imediatamente a sua natureza de divertimento 
atraente e alegre.
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2°) separada: circunscrita em limites de espaço e de tempo 
previamente definidos;
3°) incerta: seu desenrolamento não pode ser determinado 
nem o resultado obtido de antemão, pois uma certa 
liberdade na necessidade de inventar é obrigatoriamente 
deixada à iniciativa do jogador.
4°) improdutiva: pois não cria nem bens, nem riquezas, nem 
qualquer tipo de elemento novo; salvo deslocamento de 
propriedade no interior do círculo de jogadores, resulta 
em situação idêntica àquela do início da partida;
5°) regrada: submetida às convenções que suspendem as 
leis ordinárias e que instalam momentaneamente uma 
legislação nova, a única que conta;
6°) fictícia: acompanhada de uma consciência específica 
de uma realidade diferente ou de franca irrealidade em 
relação à vida cotidiana (CAILLOIS, 1990, p. 42).

Vale ressaltar que o ponto 4º parece ir de encontro ao tema geral 
aqui proposto: da utilização dos jogos para a geração de riquezas. Em 
que pese o possível choque, é preciso contemporizar as afirmações de 
Caillois, especialmente pelo fato de ele escrever na mesma época em que 
Adorno (2008) cunhava a expressão indústria cultural. Não se tinha, na 
época, a atual visão da cultura como bem criativo e as discussões sobre 
apropriações privadas de elementos da cultura estava em ebulição. Os 
campos, na forma bourdieniana, são mutáveis e seus escopos alteram-
-se no tempo e no espaço. Bourdieu (2011), inclusive, é que trata, de 
maneira detida, sobre a economia das trocas simbólicas, ou seja, de uma 
economia que não esteja arrimada tão somente em trocas físicas pelo 
seu valor de face, mas sim, na possibilidade de os bens – especialmente 
os culturais – terem um valor infinitamente maior do que os materiais 
que foram utilizados em sua produção. Na assertiva de Meneses (2009, 
p. 38), “há uma dimensão econômica no bem cultural, assim como uma 
dimensão cultural no bem econômico”.

Para ficar no campo dos jogos, basta pensar nas cartas colecioná-
veis do jogo Magic: the Gathering: seu valor de impressão, uma pequena 
carta retangular de 63,5 por 88 milímetros, e de alguns centavos de 
dólar. Todavia, as transações mundiais com cartas lançadas entre 2008 
e 2016, segundo uma estimativa feita pela sua produtora (HASBRO, 
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2016), apontam para uma movimentação da ordem de U$ 2.5 bilhões18 
em menos de uma década. As cartas com menor tiragem, chamadas de 
“Lista Reservada”, lançadas entre os anos 1993 e 1994, alcançam hoje, 
unitariamente, o preço de um carro popular.

Por esse motivo, ao se estudar a questão dos bens culturais e 
suas possibilidades de valoração – não se precisará ir além do campo 
dos jogos para ter farto material de pesquisa19, como demonstrado 
acima – e considerando os jogos como bens culturais, já se pode afir-
mar que eles não mais se enquadram na estreita definição trazida por 
Caillois. Navaro (2009) os insere no conceito de indústrias culturais, 
especialmente no que tange aos jogos de videogame (videojogos, no 
original espanhol).

Ainda hoje, como se verá de maneira mais detida nos capítulos 3 
e 4, a situação das indústrias culturais versus economia criativa versus 
economia da cultura não está claramente delimitada, nem mesmo entre 
os pesquisadores do tema. Nascimento Júnior (2020) propõe a neces-
sária delimitação – e quiçá unificação – dos termos, a fim de permitir o 
estabelecimento de um campo próprio (ou comum) de estudo de cada 
segmento. Para o autor, refletir sobre a formação de uma política cultural 
requer analisar os aspectos de formação, criação, produção, distribuição, 
consumo, conservação e fomento, pois esses “elementos possibilitam 
um conjunto de referências de caráter simbólico, realizados nos âmbi-
tos intelectual, artístico, social e recreativo como expressão criadora” 
(NASCIMENTO JÚNIOR, 2020, p. 11).

O diálogo de Nascimento Júnior com Sachs (2004) parece apontar 
para a construção de um direito ao acesso de bens culturais como “ele-
mentos de desenvolvimento cultural e econômico”, pois poderiam ter 
“um papel estratégico na defesa da diversidade cultural e das identidades 
culturais locais” (NASCIMENTO JÚNIOR, 2020, p. 11), vetores de 
um desenvolvimento sustentável arrimado na cultura. Nessa linha de 
pensamento, “os bens culturais tornam-se ativos econômicos colocados 

18 R$13.5 bilhões (feita a conversão por R$5,29 na data de 03/09/2020).
19 Fugindo-se, de maneira consciente, das discussões acerca das obras de arte, uma vez que já existem 
detalhados estudos a respeito, como, por exemplo, Baumol (1986), que constata que não há qualquer 
relação direta entre o custo da produção e o valor final de uma peça; nem se conseguiu explicar até hoje 
como e por que exatamente algumas obras valorizam com o passar dos tempos e outras, apesar de serem 
do mesmo período, simplesmente estagnam.
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sobre a mesa de negociações, na qual passamos, então, a negociar aquilo 
que não tem preço, tem um valor atribuído, a identidade, o belo, e o 
significado da vida” (NASCIMENTO JÚNIOR, 2020, p. 13).

Leff  (2009, p. 358) trilha o mesmo caminho em sua análise sobre 
os patrimônios simbólicos, acreditando que o enriquecimento cultural 
da civilização “através da diferenciação das formas de vida, assim como 
para construir uma nova racionalidade produtiva, um novo paradigma 
de desenvolvimento e para renovar as formas de ser no mundo”. 
Em sua visão, estar-se-ia, assim, construindo uma ética da outridade 
(neologismo, significando o encontro genuíno com o outro e não sua 
separação), calcada em uma política da diferença e no princípio do 
diálogo de saberes.

Como em todo campo de estudo, seus principais teóricos almejam 
a construção de uma classificação coesa para o objeto estudado. O livro 
não passará ao largo dessa tentativa, apesar de já expor, conscientemente, 
suas dificuldades e deficiências. Os jogos são elementos vivos da cul-
tura, seguem alterações constantes e permanentes. Sua caracterização 
e congelamento são, por isso, ainda mais difíceis de serem realizados. 
Contudo, certamente vale o exercício reflexivo: quanto mais se fala sobre 
um determinado sujeito/objeto, tanto mais se cresce em sua apreensão 
e apresentação teórica.

É importante que se estabeleça que a abordagem aqui trazida leva 
em consideração as noções de campo e autonomia como proposta por 
Bourdieu (2004). Para ele, campo seria uma espécie de microcosmo, 
dotado de certa autonomia, com leis e regras específicas, aberto e em 
tensão com um espaço social mais amplo. A própria noção de campo 
pode ser vista como um jogo: um lugar de luta entre os agentes que o 
integram, que buscam conquistar ou manter suas posições. A analogia 
com o xadrez é clara: os agentes – indivíduos ou instituições – dispõem 
de uma certa quantidade de recursos (peões no xadrez, capitais para 
Bourdieu) que podem mobilizar a seu favor, na disputa por hegemonia 
de um determinado espaço. Diferentes agentes dispõem de diferentes 
posições hierárquicas, possuindo, como no xadrez, um número possí-
vel e díspar de jogadas. Devem obedecer às regras desse local, pois o 
conceito, necessariamente, precisa ser encarado de maneira relacional: 
os objetos, fenômenos e agentes estão em constante interação e movi-
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mentação. Todo campo são forças em tensão e “um campo de lutas 
para conservar ou transformar esse campo de forças” (BOURDIEU, 
2004, p. 22-23).

As ciências, na visão bourdieniana, lutam para se estabelecerem e 
consolidarem, cada qual defendendo seu feudo, sua área de influência 
(PEREIRA, 2015). É por esse motivo que a principal batalha inicial de 
um campo científico é a batalha por autonomia. Por esse motivo, tam-
bém, é que a abordagem interdisciplinar causa certa resistência pelos 
membros de um campo consolidado, uma vez que busca colocar, em 
diálogo, agentes que, inercialmente, permaneceriam afastados.

Os jogos, a princípio, seriam de quantidade e variedade infinita, 
uma vez que, ao se introduzir pequena variação em um regramento 
de jogo clássico, já não se estará mais diante do mesmo jogo. Esse é 
também um dos motivos pelos quais, no Brasil, a Lei de Propriedade 
Industrial/Intelectual – LPI20 não permite o registro de regras de jogos. 
Ela estatui, em seu art. 10, que “Não se considera invenção nem modelo 
de utilidade: (...) VII – regras de jogo”.

É possível, com toda a energia protetiva da LPI e do Instituto 
Nacional de Propriedade Intelectual – INPI21, requerer o registro de 
personagens, desenhos, histórias, modelos e tudo mais que constitua o 
jogo; nunca, porém, de suas regras. O regramento é parte indissociável 
do próprio jogo e parte de seu campo de estudo. Se fosse permitida a 
apropriação privada das regras, certamente não existiria a pulverização 
e a potência dos jogos hoje disponíveis, porquanto, em muitos casos, 
com poucas alterações de regras, se estará diante de algo completamente 
novo. É o caso, por exemplo, de um jogo pioneiro como Catan22, que 
acabou por dar vida a dezenas de outros jogos semelhantes, em mecâ-
nica de funcionamento e regras23; contudo, totalmente inéditos na sua 
parte visual e histórica.

20 Lei Federal número 9.279 de 14 de maio de 1996.
21 Autarquia federal responsável pela concessão e proteção de todos os tipos de propriedade intelectual no Brasil.
22 Um dos mais tradicionais jogos de tabuleiro, em que o jogador precisa colonizar a ilha fictícia de Catan, 
tendo para isso que construir pontes, vilas e cidades, vencendo aquele que o fizer de maneira mais rápida 
com os recursos limitados que possui.
23 Como, por exemplo, os jogos Istambul, Stone Age, Agrícola, 7 Wonders, dentre outros.
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A mecânica de funcionamento por trás de um jogo baseia-se parte 
em suas regras e parte nos elementos que os jogadores já esperam encontrar 
dentro daquele nicho específico. É a forma como o jogo funciona, suas 
regras e objetivos. Pensar mecanicamente, segundo Reis, envolve uma 
abordagem maquinal, distinta de um fluxo vivo – “a mecânica foi projetada 
para um fim e montada (como peças)” (REIS, 2016, p.1), diz respeito 
aos desígnios do seu projetista, a uma vontade deliberada dele em fazer 
o jogador experimentar alguma coisa. A experiência que o jogador terá 
ao, ativamente, experimentar o jogo está mais ligada à acepção orgânica, 
de inteireza, pois emerge espontaneamente de sua interação com jogo:

Quando vemos um jogo pela primeira vez nosso reflexo 
é fazer perguntas como: “O que tem que fazer aí?”, “O 
que acontece então?”, “Que tipo de jogo é?”. Essas 
perguntas remetem à Mecânica do jogo. A primeira a 
ser respondida, contudo, é a pergunta sobre a temática 
do mesmo, isto é, o eixo organizador da experiência. A 
temática de Tetris gira em torno de desafios lógicos; ao 
passo que a de GTA envolve o exceder os limites da lei 
e do perigo (REIS, 2016, p. 2).

Compreende-se, do excerto acima, que a questão da mecânica do 
jogo está diretamente afeita à sua temática, ou seja, à resposta da pergunta 
“sobre o que trata esse jogo”? Se for um jogo de suspense, é natural que 
suas mecânicas irão ser trabalhadas na linha da escassez de recursos e 
desconhecimento da situação posta. No caso de um jogo de ação, não 
existem essas preocupações, pois os personagens (e o jogador) estarão 
muito mais preocupados em realizar ações do que racionar provisões.

Seguindo o recorte histórico proposto por Reis (2016), nos anos 
80, devido às limitações tecnológicas, os jogos eram muito mais foca-
dos em suas mecânicas do que em seus temas. Pode-se tomar como 
exemplo os jogos da série Super Mário: o objetivo era saltar por cima 
de plataformas e não encostar nos inimigos. Algo puramente mecânico, 
do ponto de vista da Física. Ao se pensar nos jogos contemporâneos, 
especialmente os digitais, percebe-se uma ampliação das possibilidades 
tecnológicas, não mais focados unicamente na mecânica/física, e sim, na 
narrativa, ou no tema, de maneira mais ampla. É o caso, e.g., de um jogo 
como Call of  Cthulhu, baseado nas obras do escritor H.P. Lovecraft24. O 
24 Autor de livros de mistério sobrenatural americano, nascido em 1890.
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jogo é focado muito mais na narrativa de um detetive que acaba tendo 
contato com o sobrenatural – na história, propriamente dita – do que 
em grandes inovações em matéria de jogabilidade e mecânicas.

A mecânica, acompanhando essas definições, é a parte tangível da 
experiência de se jogar um jogo e deve ser entendida como os “com-
ponentes escolhidos para explorar motivações, interesses e desejos dos 
jogadores” (REIS, 2016, p. 2). Esses, por definição, também são infinitos, 
por isso, Caillois (1990, p. 45), atesta que “a quantidade e a variedade 
infinita dos jogos fazem logo perder a esperança de descobrir um prin-
cípio de classificação que permita reparti-los entre um pequeno número 
de categorias bem definidas”. O aspecto multifacetado dos jogos, tais 
como os dados, que geralmente se utilizam em suas dinâmicas, os torna 
únicos para representar os diferentes pontos de vista e experiência dos 
jogadores, permitindo que se jogue sozinho ou em grupo, em jogos de 
ampla destreza ou maior calmaria.

Tateando esse terreno movediço, Caillois propõe dividir os jogos 
em quatro grandes grupos, conforme a síntese e quadro que seguem:

a) Agôn: jogos de mérito pessoal, em que o objetivo do 
jogador é mostrar sua superioridade sobre os demais. Está 
associado ao antigo duelo, da guerra de aspecto cortês.
b) Álea: são jogos contra o Destino, ou seja, que depen-
dem muito mais do fator sorte do que de qualquer habi-
lidade do jogador.
c) Mimicry: é um jogo de ilusão25, no qual os jogadores, 
como num teatro organizado, encarnam outros perso-
nagens. Modernamente, transformou-se nos jogos de 
interpretação de papéis26, como Vampiro: a Máscara e, 
o mais famoso do mundo, hoje em sua quinta edição, 
Dungeons & Dragons.
d) Ilinx: jogos que se baseiam na busca da vertigem, 
buscando destruir, por alguns instantes, a estabilidade da 
percepção. Ilinx vem do grego e significativa “turbilhão 
de água”, que define, para Caillois, o anseio dos jogadores 
desse segmento, procurando perder-se em meio a um 
turbilhão descontrolado.

25 Que, segundo o autor, significa literalmente entrar no jogo – in lusio (CAILLOIS, 1990, p. 57).
26 RPG – Role playing games, no original em inglês.
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Quadro 1 – Divisão dos Jogos

Fonte: CAILLOIS, 1990, p. 80 – Quadro I, Divisão dos jogos.

Nota-se que a divisão é feita em pares diametralmente opostos, 
sendo a álea a antítese do agôn e o mimicry, o oposto do ilinx. Entre-
tanto, é de se compreender o viés de simetria entre os opostos. Entre 
álea e agôn, há uma “tentativa para substituir a confusão normal da 
existência cotidiana por situações perfeitas” (CAILLOIS, 1990, p. 56), 
em que todos estariam numa situação de igualdade pura. Entre ilinx e 
mimicry, tem-se a tensão entre o controle e o regramento de ser uma 
outra persona e o perder-se por completo nessa identidade. Ser outro 
para viver experiências que não se tem coragem de viver com a própria 
identidade.

O que coloca todos esses diferentes elementos em um mesmo 
espaço é o seu viés institucional, aquele justamente das regras claramente 
estabelecidas, que o transformam em “um instrumento de cultura fecundo 
e decisivo” (CAILLOIS, 1990, p.67-68). É nesse ponto de sua obra que 
Caillois aborda a questão de os jogos terem, “sem exageros[...], uma 
virtude civilizatória, pois ilustram os valores morais e intelectuais de 
uma cultura e ainda contribuem para sua definição e desenvolvimento” 
(CAILLOIS, 1990, p.67-68).

Historicamente, foi a civilização industrial que deu forma a uma 
ludicidade inédita para o ser humano: o hobby. Uma atividade secundária, 
gratuita, iniciada e continuada tão somente para o prazer e a distração de 
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seus participantes. Como exemplos se podem citar a coleção, o desenho, 
a música, a dança, a bricolagem, “pequenas invenções, ou seja, qualquer 
ocupação que apareça, em primeiro lugar, como compensatória da muti-
lação da personalidade provocada pelo trabalho repetitivo, de natureza 
automática e parcelar” (CAILLOIS, 1990, p. 75).

Percebem-se, dessa maneira, as imbricações entre os jogos, hobbies 
e os costumes cotidianos das pessoas. São manifestações por meio das 
quais os jogos se inserem, contribuindo “para dar às diferentes culturas 
alguns de seus usos e de suas instituições mais facilmente identificáveis” 
(CAILLOIS, 1990, p. 86). Exatamente nesse ponto, Caillois e Huizinga 
entram em aparente choque, pois o primeiro defende que o jogo vem 
da cultura, e o segundo, que a cultura advém do jogo. Talvez não se 
possa decididamente responder a essa pergunta, mas a reflexão sobre 
ela certamente poderá trazer novas luzes sobre a temática.

Para os autores, somente é possível ao ser humano estar vivo, na 
contemporaneidade, devido aos jogos primitivos, que conservaram nos 
corpos a agilidade e a força física, desenvolvendo-os para os desafios 
enfrentados. O espírito de jogo está na origem das convenções que 
permitem o desenvolvimento das culturas, pois estimula

a engenhosidade, o refinamento e a invenção. Ao mesmo 
tempo, ensina a lealdade em relação ao adversário e ofe-
rece o exemplo de competições em que a rivalidade não 
continua após o encontro. Pelo viés do jogo, o homem se 
encontra capacitado para derrotar a monotonia, o deter-
minismo, a cegueira e a brutalidade da natureza. Aprende 
a construir uma ordem, a conceber uma economia, a 
estabelecer uma equidade” (CAILLOIS, 1990, p. 107).

Vale citar, na íntegra, as costuras que o Caillois consegue conceber, 
baseado no entrelaçamento entre os jogos tradicionais e o desenvolvi-
mento cultural-material:

O pau de sebo liga-se aos mitos de conquista do céu, 
o futebol à disputa do globo solar entre duas fratrias 
antagonistas, assim como os jogos de corda serviram 
para pressagiar a preeminência das estações e dos gru-
pos sociais que lhes correspondiam. A pipa, antes de se 
tornar um brinquedo na Europa, lá pelo fim do século 
XVIII, representava no Extremo Oriente a alma exte-
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rior de seu proprietário que permanecia em terra, mas 
ligado magicamente (e realmente pela linha com a qual 
se segura o engenho) à frágil armadura de papel entregue 
às agitações das correntes de ar. Na Coréia, a pipa fazia 
função de bode expiatório para libertar dos males uma 
comunidade pecadora. Na China, foi utilizada para medir 
as distâncias; como telégrafo rudimentar, para transmitir 
mensagens simples; também para lançar uma corda por 
cima de um rio e permitir assim fazer uma ponte de 
barcos. Na Nova Guiné, era empregada para rebocar 
as embarcações. O jogo da amarelinha provavelmente 
representava o labirinto onde o iniciado se perdia (CAIL-
LOIS, 1990, p. 108-109).

Denota-se, nesse diapasão, que o jogo e a vida cotidiana são sem-
pre campos simultâneos, em constante entrelaçamento. As brincadeiras 
infantis, contato primeiro dos seres humanos e os jogos, são carregadas 
de sentido (BROUGÉRE, 2014). É o “destino de uma liturgia que se 
transforma em dança de roda, de um instrumento mágico ou de um objeto 
de culto que se torna um brinquedo” (CAILLOIS, 1990, p. 114-115). 
Esse ricochetear é consubstancial à própria ideia de formação cultural e 
pode ser visto moldando o aparato institucional-social hodiernamente, 
ao erigir “instituições em legislações tornadas estruturas imperiosas, 
coercitivas, insubstituíveis, encorajadas. Em resumo, regras do jogo 
social, normas de um jogo que é mais do que um jogo” (CAILLOIS, 
1990, p. 114-115).

O jogo é mais do que um jogo, pois representa algo além dele 
próprio. Tem, dentro de si, esse potencial que o ultrapassa e ajuda a 
pensar o patrimônio, a enxergar o fenômeno patrimonial por outras e 
mais expansivas lentes. O que se expressa em uma mesa de jogo – ou 
roda de jogo, ou qualquer meio que o suporte, nem que seja tão só 
na imaginação de cada um – não é diferente daquilo que uma cultura 
expressa ou deveria expressar. O “simples fato de poder reconhecer em 
um jogo um importante e antigo elemento do mecanismo social revela 
uma extraordinária conivência e surpreendentes oportunidades de troca 
entre os dois campos” (CAILLOIS, 1990, p. 116).

Depreende-se, ainda, a historicidade dos jogos dentro desse âmbito 
cultural. Toda instituição humana funciona, ao menos em parte, como 
um jogo. Tem regras, funções específicas de cada “jogador”, interações 
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simultâneas ou sucessivas. Desse ponto de vista, “uma revolução apa-
rece como uma mudança das regras do jogo, porque, por exemplo, as 
vantagens ou as responsabilidades antes reservadas a cada um pelo acaso 
do nascimento, devem doravante ser conquistadas pelo mérito, graças a 
um curso ou a um exame” (CAILLOIS, 1990, p. 115).

Os princípios que regem os jogos – acaso, destreza, sorte, supe-
rioridade – emergem também fora dele. Transbordam para além de 
seu universo limitado, regrado e artificialmente criado. Ao realizar essa 
expansão, retorna-se ao “universo confuso e inexplicável das relações 
humanas reais, a ação deles nunca é isolada nem soberana, nem previa-
mente limitada, e provoca consequências inevitáveis. Possui, para o bem 
ou para o mal, uma fecundidade natural” (CAILLOIS, 1990, p. 116).

Mais à frente se retornará à análise dos jogos como bens culturais, 
especialmente para se falar de jogos patrimoniais – jogos que carregam, 
além de seu viés lúdico, uma carga patrimonial intrínseca. Antes que 
se adentre nessa senda, vale nesta Introdução do tema geral dos jogos, 
pinçar, no campo interdisciplinar, como diferentes autores enxergam 
a questão dos jogos, nas mais diversas áreas. É um exercício teórico 
poderoso o tatear no outro campo, na área que se convida ao debate, 
mas da qual não se tem domínio pleno, pois é desse diálogo que as novas 
descobertas podem emergir (MORIN, 2000).

Na linha de Morin e Kern (1993), pode-se analisar a formação do 
planeta Terra como um jogo, planeta este que é marginal na Via Láctea, 
como a vida. Capra (2012), cresce nessa mesma vertente, ao falar sobre 
o jogo da vida. A teia – entrelaçamento de tudo e de todos, até mesmo 
nos níveis microscópicos – de que fala a sua obra, é esse macro lugar, de 
mutação permanente. É, talvez, um dos mais complexos jogos possíveis: 
abrange uma gama infinita de jogadores e de jogadas admissíveis. Atinge 
o próprio conceito da Criação e do desenvolvimento da vida.

Robsbawn (1996) deixa entrever, em toda a sua obra, o jogo his-
tórico – esse de sucessivas jogadas dos impérios e revoluções por ele 
abordados. Na linha da Economia, Polaniy (2001) contempla o jogo 
econômico, na grande transformação pela qual vem passando a sociedade 
humana, jogo esse que é também o jogo liberal de Friedman (2020), da 
corrida desigual, da crença ainda em uma mão invisível, que se percebe 
cada vez mais presente, cada vez mais jogadora.
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Freire (2013) atesta para a existência de um jogo também na 
Educação, em que alguns jogadores têm o poder de oprimir os outros, 
que, em resposta, buscam sua emancipação e liberdade. Csikszentmihalyi 
(2008) chamará parte desse processo de fluxo, no qual não há a percep-
ção clara do embate, da forma tratada pelos autores retro citados, mas, 
nem por isso ele se faz menos presente. O fluxo é local de agitação, de 
conflito, de extremo trabalho mental.

Huizinga (2014) e Caillois (1990), apontam em suas obras para 
um desenvolvimento dos jogos de guerra, dos antigos impérios, como 
preparativos para a guerra real dos príncipes e das dinastias. Certamente 
se referiam a Sun Tzu (2019), que tem verdadeiro tratado sobre a arte da 
guerra e é explícito ao chamá-la de jogo. Esse ponto é explorado pela 
moderna teoria dos jogos e dos conflitos, especialmente nas pesquisas 
de Niou e Ordeshook (2020) e na teoria da construção de jogos digitais 
(HALTER, 2006).

Ao fim e ao cabo, os jogos estão presentes desde a concepção 
da vida, passando pela viagem do planeta Terra, pela galáxia, chegando 
aos jogos de guerra e aos jogos de tabuleiro e videogames da atualidade, 
sem olvidar que, segundo Gadamer e Wittgenstein, a linguagem não 
deixa de ser o resultado de um jogo semântico. As palavras dizem coisas 
e até mesmo a ordem na qual as coisas são ditas e os termos que são 
empregados levam os falantes-jogadores a travarem um jogo linguístico 
de persuasão racional (o qual, em última análise, leva a toda fundamenta-
ção do Processo Penal brasileiro e romano-germânico contemporâneo, 
conforme as pesquisas de Guedes e Tucci, 2013).

Nesse mundo caleidoscópico, a estabilidade inerente – e neces-
sária – dos jogos é notável: desaparecem os impérios, alteram-se as 
instituições, avançam os valores caros ao corpo social, todavia “os 
jogos permanecem com as mesmas regras, por vezes com os mesmos 
acessórios” (CAILLOIS, 1990, p. 135). Tanto isso é verdadeiro que, na 
sequência, após esse breve retrospecto histórico-teórico, far-se-á um 
levantamento do estado da arte no campo dos jogos, para o qual foram 
colhidas teses que, mesmo produzidas mais de meio século após a obra 
de Caillois (1990) e Huizinga (2014), mantêm intactas – com as devidas 
atualizações temporais – as reflexões trazidas nessas obras.
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I.3. O que se entende por jogos na contemporaneidade: 
considerações preliminares sobre o estado da arte

Estados da arte podem significar uma contribuição importante 
na constituição do campo teórico de uma área de conhecimento, pois

procuram identificar os aportes significativos da cons-
trução da teoria e prática, apontar as restrições sobre 
o campo em que se move a pesquisa, as suas lacunas 
de disseminação, identificar experiências inovadoras 
investigadas que apontem alternativas de solução para 
os problemas da prática e reconhecer as contribuições da 
pesquisa na constituição de propostas na área focalizada. 
Essas análises possibilitam examinar as ênfases e temas 
abordados nas pesquisas; os referenciais teóricos que sub-
sidiaram as investigações; (.?..); as sugestões e proposições 
apresentadas pelos pesquisadores; as contribuições da 
pesquisa para mudança e inovações (ROMANOWSKI; 
ENS; 2006, p. 39).

Levantar o estado da arte não se limita apenas a identificar a 
produção de um determinado campo, mas também analisá-la, catego-
rizá-la, tentar revelar os múltiplos enfoques e perspectivas daquela área. 
Definidos como de caráter bibliográfico, os levantamentos trazem em 
comum “o desafio de mapear e de discutir uma certa produção acadê-
mica em diferentes campos do conhecimento, tentando responder que 
aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes 
épocas e lugares” (FERREIRA, 2002, sem página). Tem como escopo 
uma metodologia de caráter “inventariante e descritivo” da produção 
acadêmica e científica sobre o tema que buscam investigar, “à luz de 
categorias e facetas que se caracterizam enquanto tais em cada trabalho 
e no conjunto deles, sob os quais o fenômeno passa a ser analisado” 
(FERREIRA, 2002, sem página).

Antes de iniciar a redação da obra foi feito um levantamento do 
estado da arte temporalmente marcado entre os meses de junho e outu-
bro de 2019 que culminou na publicação, pelo autor e suas orientadoras, 
do artigo “O patrimônio cultural e os jogos: uma revisão de literatura 
para a possível criação da categoria de ́ jogos funcionais´” (SCHMIDT, 
GUSSO E CARELLI, 2020). Percebe-se, desde logo, a transformação 
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da dos caminhos da pesquisa a partir desse levantamento e publicação, 
uma vez que ainda utilizava o termo “jogos funcionais”, que foi, após 
as reflexões teóricas aprofundadas, alterado para “jogos patrimoniais”, 
que ora se utiliza. Em todo caso, evitando a redundância, remete-se o 
leitor para essa publicação, caso queira se aprofundar nos referenciais 
teóricos inicialmente abordados.

No presente tópico, apenas se mantiveram os pontos realmente 
relevantes para o recorte final proposto para o livro e a constatação de 
que, efetivamente, no Brasil, a temática proposta é nova e merece uma 
pesquisa de caráter exploratório, como a proposta.

Analisando aqueles que vieram antes, a tese de douramento de 
Rafael Savi, “Avaliação de jogos voltados para a disseminação do conhe-
cimento”, apresentada em 2011, junto ao Programa de Pós-Graduação 
em Engenharia e Gestão do Conhecimento da Universidade Federal de 
Santa Catarina, orientada pela Prof. Dra. Vania Ribas Ulbricht, aparece 
como referencial teórico utilizado pela totalidade dos demais trabalhos 
analisados. Ela apontou os rumos possíveis para as novas pesquisas de 
jogos, moldando um norte que merece ser reconhecido, seguido e avan-
çado, dada a sua expansão teórica. Segundo o autor, “o conhecimento é 
um recurso valioso que pode ser capturado, codificado, armazenado e 
disseminado para a sociedade por meio de diferentes tipos de mídias” 
(2011, p. 2). Os jogos nada mais são do que mídias voltadas para a edu-
cação e usados para, reitera-se, transferir e adquirir conhecimentos. E, 
a fortiori, também reminiscências e memórias.

A grande vantagem dos jogos, sejam eles analógicos ou digitais, 
sobre as mídias tradicionalmente empregadas para esse mesmo fim, 
como livros ou cadernos de exercícios, é a possibilidade de o jogador 
viver experiências práticas, realmente mergulhando nos conceitos a 
serem apreendidos. Ao se definir, de maneira precisa, os objetivos de 
aprendizagem para um determinado jogo, este poderá servir de meio 
de transmissão de conteúdos curriculares e/ou extracurriculares (cada 
vez mais necessários, conhecidos como soft skills, ou habilidades sociais, 
conforme amplo debate internacional sobre as capacidades necessárias 
para os trabalhos no terceiro milênio, ilustrado por John, 2009) por 
meio de “atividades divertidas, prazerosas e desafiadoras” (SAVI, 2011, 
resumo, sem página).
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Essas atividades, na pesquisa realizada, foram medidas sob quatro 
referenciais de avaliação de treinamento, conforme o quadro que segue:

Quadro 2 – Referenciais de avaliação e treinamento

Fonte: SAVI, 2011, Quadro 2, p. 105.

Donald Kirkpatrick (apud SAVI, 2011, p. 105) criou um modelo de 
avaliação de treinamento bastante influente, composto por quatro níveis 
de avaliação denominados de reação, aprendizagem, comportamento e 
resultados, cujos conceitos mais importantes podem ser extraídos do 
quadro a seguir:
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Quadro 3 – Avaliação na visão de Donald Kirkpatrick

Fonte: SAVI, 2011, Quadro 3, p. 106.

Esse modelo será utilizado como referencial de uma metodologia 
empírica de análise sobre os jogos no campo do patrimônio, uma vez 
que os quatro níveis supra analisados têm, em conjunto, o condão de 
permitir uma análise multifocal da questão dos jogos. A interface entre 
os jogadores e seus patrimônios – uma vez que são eles seus reais usuá-
rios – mediados pela experiência do jogo, por meio dessa metodologia 
observacional podem ser mensurados e posteriormente tabulados, de 
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modo a validar as hipóteses iniciais de utilização dos jogos para além 
de sua ludicidade. Pretende-se, com esse ferramental de vivência e, pari 
passu, análise, construir uma metodologia específica para o campo do 
patrimônio, afeito a seus valores e preocupações.

Como segunda metodologia, Savi (2011) valeu-se do Modelo ARCS 
(Atenção, Relevância, Confiança e Satisfação, em uma tradução livre), 
que se baseia na premissa de que a motivação para aprender é a pedra 
de toque de todo sistema educacional e, por isso, todos os materiais 
de aprendizagem precisam ser pensados sob essa lógica. Esse modelo 
tem seu foco na interação dos alunos com os materiais e ambientes de 
aprendizagem e é derivado da teoria expectativa-valor. Referida teoria 
“aponta que a expectativa (que está ligada a uma probabilidade subjetiva 
de um indivíduo obter sucesso) e valores (que estão ligados à satisfa-
ção de necessidades pessoais ou motivos) são determinantes chave do 
esforço empregado em uma atividade (SAVI, 2011, p. 107-108, baseado 
nas ideias de KELLER, 2009).

Na sequência, utilizou modelos para avaliação de experiência, 
diretamente associadas à questão das emoções despertadas nos jogadores 
durante a atividade. Na área de experiência dos usuários27, ou experiências 
dos jogadores, os produtos não são vistos meramente como um pacote 
de funcionalidades e benefícios, tampouco como um binômio de tempo 
gasto na atividade x retorno esperado. Os jogos, como grande exemplo 
dessa área, provocam experiências mais profundas, vivências, reações 
emocionais, decorrentes de sua interação com o jogo em si e com os 
outros usuários-jogadores. Os jogadores não passam incólumes por essa 
situação, tendo seu estado psíquico-emocional transformado no processo 
– a experiência de usuário visa “avaliar e ampliar o entendimento das 
experiências que as pessoas têm com os produtos” (SAVI, 2011, p. 110).

Ainda que pareça bastante fria a análise de jogos – e patrimônios 
– como produtos e pessoas como usuários28, o aparato teórico-meto-
dológico disponível nesse campo (experiência de usuário), cuja grande 
área é significativamente interdisciplinar, por envolver os campos da 
Psicologia, Matemática e Administração, é relevante. A compilação dos 

27 User experience, ou UX, no original em inglês.
28 Na língua portuguesa, a expressão é utilizada, em grande medida, para descrever pessoas viciadas em 
drogas, lícitas ou ilícitas.
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dados de retorno das experiências é crucial quando se pretende mensurar 
os impactos de uma determinada experiência na vida de uma pessoa ou 
de uma comunidade.

A experiência de usuário trabalha, ainda, com uma subdivisão 
em seis pontos- chave de análise para mensurar a qualidade de um 
determinado jogo (SAVI, 2011, p. 114-116): a) imersão – pela análise 
da distorção de tempo e espaço sentida pelo jogador, em que ele pode 
esquecer-se do mundo exterior, focando totalmente a sua atenção no 
jogo; b) interação social – sentimentos de diversão em grupo, de cone-
xão com outras pessoas, cooperação, conquistas dentro de grupos e de 
união; c) desafio – o aspecto do desafio dos jogos traz sentimentos de 
suspense, tensão, pressão, expectativa, ansiedade e de estímulo. Quando 
desafios são superados, o jogador sente alívio, realização e euforia. A 
satisfação do usuário vem ao se completarem tarefas difíceis, derrotar 
oponentes, testar habilidades, desenvolver habilidades, alcançar uma 
meta desejada, e ao confrontar o perigo29; d) divertimento – o lúdico; 
e) controle – o jogador precisa sentir que suas escolhas, de fato, alteram 
o estado do jogo, ampliando a sua sensação de imersão; f) competência 
– o jogador precisa sentir que suas habilidades, em um dado momento, 
são suficientes para seguir progredindo no jogo, motivo pelo qual, em 
regra, os jogos têm uma curva crescente de dificuldade e aprendizado, 
o que também já leva à última parte da pesquisa feita por Savi, de ava-
liação de aprendizagem.

Savi valeu-se da avaliação de aprendizagem proposta por Bloom 
et al (1976), que trata da construção do conhecimento baseada em uma 
escala crescente de dificuldade, partindo da mais básica forma de reten-
ção do conteúdo (memorizar), passando pelos estágios de compreen-
der, aplicar, analisar, avaliar, para, no ponto culminante, criar situações 
absolutamente novas com o conteúdo trabalhado. Uma pequena lista 
dos principais verbos utilizados pela metodologia encontra-se a seguir:

29 A questão do perigo fictício, controlado, é uma das características de maior potência emocional dentro 
dos jogos, uma vez que permite a vivência de experiências estressantes e até traumáticas dentro de um 
ambiente controlado. O jogo é simulação; todavia, as emoções por ele evocadas nos jogadores são reais.
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Quadro 4 – Taxonomia de Bloom

Fonte: AMPLIFICA. Taxonomia de Bloom. Disponível em: < http://amplifica.
org/taxonomiadebloom/>. Acesso em: 22 set, 2019.

Arrimado nessa estrutura, claramente complexa de ser medida 
na prática, especialmente utilizando-se de questionários e formulários 
pré-definidos, Savi criou uma metodologia própria, ao mesclar as qua-
tro formas de avaliação vistas anteriormente. Da conjugação desses 
diferentes sistemas de avaliação dos jogos educacionais que se propôs 
realizar, extrai-se o seguinte fluxograma de trabalho:
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Figura 1 – Fluxograma de Savi

Fonte: SAVI, 2011, Estrutura do modelo de avaliação dos jogos 
educacionais, p. 121.

No modelo, os círculos representam as modalidades de avalia-
ção escolhidas por Savi e os retângulos, as diferentes dimensões que 
compõem cada um deles. Para o autor, há uma relação causal entre os 
modelos e a qualidade do jogo analisado, ao se aferir seu efeito motiva-
dor, a experiência de jogar e o ganho de aprendizagem percebido pelo 
estudante. Essa avaliação é feita por meio de “itens de um questionário 
que foi concebido por um misto de itens padronizados e alguns itens 
customizados para a avaliação da aprendizagem – que deve considerar 
os objetivos educacionais de cada jogo” (SAVI, 2011, p. 122). Esse 
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questionário foi utilizado para a coleta de dados, com base na percepção 
dos alunos – motivado pelas próprias metodologias escolhidas, uma vez 
que todas trabalham, também com esse método de validação final – e 
testado com três jogos educacionais para avaliação de sua validade e 
confiabilidade, com o emprego de técnicas estatísticas, além da avaliação 
de sua aplicabilidade e utilidade.

Ao final, com o emprego desse modelo híbrido de avaliação, os 
resultados foram satisfatórios para o campo dos jogos, esperando o 
professor contribuir “para a qualidade de jogos educacionais e para 
orientar professores na seleção e uso desse tipo de material de ensino 
e aprendizagem” (SAVI, 2011, sem página, resumo).

Após a pesquisa desbravadora de Savi, quatro outras teses foram 
brevemente pesquisadas para fundamentar esse levantamento do estado 
da arte em matéria de jogos. Em ordem alfabética – por serem todas 
do mesmo ano (2018) – tem-se em primeiro lugar a tese defendida por 
Munhoz junto ao Departamento de Design da UFPR, que leva o título 
“Design de jogos de tabuleiro e dinâmicas cooperativas: uma abordagem 
histórico-cultural”. Nela, a autora propõe o estabelecimento de uma 
relação entre mecânicas, dinâmicas e estéticas para a concepção de jogos, 
sejam eles voltados para entretenimento, negócios, educação, ciência. 
Em sua visão, a dinâmica do jogo somente pode ser analisada a partir 
da atividade de jogar – Modelo Sistêmico da Atividade; do contrário, o 
jogo somente poderia ser visto como artefato.

O modelo proposto concebe o jogar como a união entre sujeito, 
instrumentos, objeto, regras, divisão do trabalho e comunidade em uma 
única unidade de análise para:

compreender uma atividade orientada ao objeto, mediada 
por instrumentos em uma comunidade em transformação 
histórico-cultural. A teoria da atividade é uma lente teórica 
que possibilita compreender as múltiplas relações e poten-
cialidades das atividades de jogar e de projetar jogos, bem 
como é uma teoria sobre a formação da conscientização 
a partir da participação em atividades humanas coletivas 
(MUNHOZ, 2018, resumo, sem página).

Seu trabalho foi arrimado em pesquisas qualitativas, de macro 
(análise histórica) e micro (dinâmica dos jogos de tabuleiro) análises de 
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atividades, com experimentos de duplo estímulo30, debriefing (com a 
pergunta central de “O que vocês aprenderam ao jogar”) e análise dos 
dados empíricos (MUNHOZ, 2018, p. 65).

Em “Comportamento hiper cultural associado ao hábito de jogar 
videogames comerciais e sua relação com os traços de personalidade 
sugeridos pelo sistema de facções da série divergente: Um estudo do 
impacto do engajamento em videogames sobre desempenho acadêmico 
e carreira de estudantes de Administração de Empresas”, defendido 
por Souza, na Universidade Federal de Pernambuco, voltada à área 
da Administração, pesquisou-se sobre os impactos do hábito de jogar 
videogames – em sua vertente estritamente comercial e, portanto, lúdica 
– nas habilidades necessárias para a vida profissional de administradores 
com educação superior, no século XXI.

Como referencial metodológico, Souza (2018, p. 35) valeu-se da 
Teoria da Mediação Cognitiva – TMC, que busca explicitar os impactos 
que as novas tecnologias da informação têm no pensamento humano, 
uma vez que boa parte do atual processamento informacional é feito fora 
do cérebro. A teoria faz a interseção entre as fronteiras do pensamento, 
sociedade e tecnologia, aduzindo que hoje é possível terceirizar parte do 
processamento cerebral com o uso de objetos, artefatos, grupos sociais 
e culturas por meio de uma cognição extra cerebral.

A TMC possui cinco suposições básicas em relação à cognição 
e ao processamento de informações realizados pelo ser humano, quais 
sejam: a) a espécie humana tem como vantagem evolutiva mais signifi-
cativa a capacidade de gerar, armazenar, recuperar, manipular e aplicar 
o conhecimento de várias maneiras; b) a cognição advém do processa-
mento de informações; c) sozinho, o cérebro humano, apesar de suas 
assombrosas capacidades, tem um poder de processamento finito e, 
em última análise, insatisfatório; d) praticamente, todo sistema físico 
organizado é capaz de executar operações lógicas, ainda que de maneira 
limitada; por fim, e) os seres humanos conseguem complementar seu 
poder de processamento na interação direta com outros sistemas físicos, 
chamados de mediação.

30 “Como primeiro estímulo há contradição entre os objetivos que devem ser atingidos para vencer o jogo e 
as mecânicas que limitam as ações dos jogadores. O segundo estímulo é a dinâmica cooperativa que emerge 
entre os jogadores, onde os jogadores estão competindo, mas não são adversários” (MUNHOZ, 2018, p. 64).
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Na parte empírica, Souza (2018) entrevistou 348 (trezentos e qua-
renta e oito) estudantes de graduação em Administração, na Universidade 
Federal de Pernambuco, a fim de obter uma visão multidimensional 
das complexas interações entre eles e as formas de mediação cerebral 
oportunizadas pelos jogos. Os resultados indicaram que os jogos digitais 
têm efeitos significativos nessa seara e atuam de formas diferenciadas 
no desenvolvimento de capacidades relevantes para os executivos entre-
vistados e os processos sociocognitivos envolvidos nessa dinâmica pro-
movem e se alinham com as dimensões da personalidade preconizadas 
pela série de filmes, livros e jogos “Divergente” – da autora americana 
Veronica Roth (2016).

Na série, a autora aborda um mundo distópico, no qual a humani-
dade foi dividida em cinco facções que têm funções específicas dentro 
do quadro social: Erudite – os inteligentes; Candor – os honestos; Amity 
– os amáveis, Abnegation – os altruístas; e Dauntless – os destemidos. 
Souza (2018) utilizou essa obra para enquadrar os resultados de sua 
pesquisa, demonstrando, ainda que indiretamente, que mesmo mundos 
fictícios necessitam de jogos internos a fim de criar uma estabilidade 
social. Esse tema – dos jogos de segundo grau, ou jogos criados dentro 
de jogos de modo a viabilizar uma estrutura sociocultural31 – também 
será objeto de análise nos capítulos finais.

Em uma área um pouco mais distante das reflexões econômico-so-
ciais, Stein, em tese de Educação Física, defendida junto à Universidade 
Federal de Pelotas, apresenta “Por uma Cidade Brincante: coletivos 
culturais e ações com jogos na cidade de São Paulo”. Entende a autora 
que o jogo deve ser compreendido como uma manifestação cultural 
universal, uma vez que está presente em toda a existência humana, ainda 
que trazendo traços particulares de cada cultura que se busque analisar. 
Sua visão centra-se na ideia do jogo no contexto da cidade, obra cole-
tiva em que a vida urbana acontece, espaço público de luta, atrelado ao 
binômio reapropriação-ressignificação.

Realizou uma série de entrevistas semiestruturadas com quatro cole-
tivos culturais paulistas que têm, por escopo, ações com jogos em espaços 
públicos: “Aqui que a gente brinca”; “Brincantes Urbanos”; “Caravana 

31 Como é o caso dos jogos Gwent e Pazak, criados especificamente para fundamentar uma cultura céltica e 
futurista, respectivamente nos universos fictícios de The Witcher (2015) e Star Wars (2018).
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Lúdica de Jogos Tradicionais do Mundo”; e “Central dos Jogos”. Encon-
trou, em suas atividades, uma efetivação de defesa desses espaços sem 
donos e de todos em conexão com o lúdico e seu poder de insurgência. 
Segundo suas conclusões, ao mesmo tempo que os jogos “proporcionam 
um espaço-tempo na cidade para o jogo, a experiência de jogar possibilita 
a identificação e a criação de vínculos afetivos, a apropriação da cidade e a 
expansão criativa do ser em uma cidade brincante” (STEIN, 2018, p. 90).

Ao vivenciar a cidade a partir dos jogos, geram-se experiências que 
envolvem sentimentos, reflexões e criação de conhecimento sobre si, 
sobre os outros e sobre o espaço da cidade. Permite-se, nessa experiência, 
a criação e recriação de histórias e memórias na vida dessas pessoas-jo-
gadoras. Ao jogar, elas embrenham-se em “um universo coexistente e há 
identificação com o entorno real. Jogar em espaços públicos da cidade 
é, então, possibilidade do encontro não apenas com o imaginário, mas 
também com a realidade urbana” (STEIN, 2018, p. 90).

Por sua vez, também ligada à cidade de São Paulo, Tessaro apre-
senta “Narrativas e games: um olhar do design literário-artístico”, junto 
à Pontifícia Universidade Católica local, na área de Tecnologias da Inteli-
gência e Design Digital. Abre sua pesquisa com a máxima: “a humanidade 
sempre se utilizou de narrativas para se comunicar” (TESSARO, 2018, 
resumo). Como elemento referencial básico, a pesquisadora se utiliza 
da “Jornada do Herói”, de Joseph Campbell (1989) e a forma como ela 
foi utilizada: primeiro, como estrutura narrativa para a construção de 
contos de fadas, livros, filmes e, mais recentemente, jogos. Apesar da 
decorrência lógica de utilização das ideias de Campbell e suas adapta-
ções no segmento de jogos, segundo a pesquisa realizada, é necessário 
mais critério em seu emprego, pois os jogos, especialmente os digitais, 
possuem particularidades específicas – alto teor de interação – que não 
comporta a estrutura originalmente pensada.

Defende, como consequência, a adoção de um novo profissional 
especificamente versado na arte dos jogos, chamado de Designer de 
Narrativas – e aqui se vale dos trabalhos de Stephen Dinehart (2018) 
– com múltiplas habilidades, combinando as áreas de narratologia, 
ludologia32 e design de jogos.

32 Literalmente “o estudo dos jogos” ou o “estudo da diversão”.
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A tese de Tessaro (2018), deixa clara a penetração causada pelos 
jogos ocorrida nos últimos anos: até mesmo novas profissões têm sido 
criadas por essa área que, em muito, transborda os conceitos originais 
propostos por Huizinga (2014) e Caillois (1990). Como conclusões pre-
liminares desse levantamento do estado da arte, percebe-se o impacto 
que os jogos têm causado no Brasil e no mundo. Apenas com as cinco 
teses analisadas, já se pode perceber a magnitude do universo em que 
se insere a pesquisa ora delineada.

Seus impactos espraiam-se pela (re)apropriação de grandes cen-
tros urbanos; pela revisão dos conceitos de narrativas; pela utilização, 
por profissionais de administração, de seus dispositivos gerais; e ainda 
pelo fomento de novas iniciativas criativas e sustentáveis que giram em 
torno de significações, sensações, e vivências que ativam manifestações 
culturais, memórias, bens e valores, sem descuidar do lado socioam-
biental, que busca um desenvolvimento humano e social calcado no 
paradigma da inclusividade e sustentabilidade (SACHS, 2004), com a 
necessária ampliação das capacidades de cada indivíduo singularmente 
considerado (SEN, 2010).

I.4. Convite à aventura: os jogos patrimoniais

Introduzidos ao leitor os pontos basilares do estado da arte e da 
história dos jogos (passado), a proposta, de agora em diante, é de se 
voltarem todos os esforços e olhares para o presente e o futuro dos 
jogos patrimoniais. Nessa empreitada – ou aventura, para usar um 
termo do mundo dos jogos – este livro se estrutura em quatro Capítu-
los: eixos temáticos que permitirão uma abordagem multifacetada da 
questão dos jogos, no mundo e no Brasil, com especial ênfase nos jogos 
patrimoniais, elemento realmente inédito da pesquisa, cuja terminologia 
e escopo de trabalho foi criada especificamente para tentar dar conta 
dessa peculiar situação de jogos que mesclam, em sua constituição, os 
elementos dos jogos propriamente ditos e dos patrimônios culturais. O 
Capítulo 1: Jogos Analógicos, Digitais e o Fenômeno da Gamificação 
busca delimitar o campo dos jogos propriamente ditos. Principia pela 
análise de um amplo projeto patrimonial de resgate e preservação dos 
jogos digitais e a criação de um museu para a perenização desse acervo, 



76

que tem a possibilidade de perder-se para sempre com a não retro com-
patibilidade entre os hardwares modernos e os softwares antigos. Na 
sequência, lida com os jogos digitais, os jogos analógicos e o fenômeno 
da gamificação e dos jogos sérios, encerrando-o por uma abordagem 
una do campo dos jogos, sem a necessidade de sua divisão antagônica 
entre analógicos e digitais.

O Capítulo 2: os Marcos Normativos do Patrimônio Cultural, faz 
um apanhado jurídico e histórico dos principais tratados internacionais 
da UNESCO que tenham a temática da cultura como fonte, a fim de 
se permitir uma análise de se e como o termo jogos aparece nesses 
documentos. Nesse ponto, inicia-se a abertura da análise para os temas 
econômicos, com o aporte teórico da análise econômica do direito e 
sua aplicabilidade na esfera do patrimônio cultural.

O ponto da análise econômica que mais se afina à análise patrimo-
nial é, certamente, as questões atinentes à nova economia institucional 
e aos estudos de economia do patrimônio. Essas vertentes têm como 
centro de análise o papel das instituições como vetores para as mudanças 
sociais. Assim, deve-se imaginar, de início, que o campo do patrimônio 
cultural seja um jogo de Lego – peças coloridas de encaixar. No início, 
reina o caos (com milhares de peças espalhadas) e o vazio (um tabuleiro 
quadriculado limpo, no qual as peças deverão ser encaixadas). A partir da 
colocação da primeira peça, o tabuleiro começa a ganhar cor e complexi-
dade: onde se colocará a segunda peça e de que cor ela será? Combinará 
em tonalidade com a primeira? Serão colocadas juntas ou distantes? O 
mesmo raciocínio vale para cada peça subsequente e as dificuldades de 
colocação tornam-se, em igual medida, exponenciais, a tal ponto que, ao 
se colocar, por exemplo, a milésima peça, toda a estrutura venha abaixo.

O raciocínio anteriormente traçado pode parecer, em um pri-
meiro momento, restrito simplesmente à brincadeira de montar Lego. 
Entretanto, ao se substituir cada uma das peças pelas leis estabelecidas 
e tratados internacionais ratificados por um dado país, a metáfora ganha 
toda uma nova gama de sentidos. À lei propriamente dita, especialmente 
na área patrimonial, deve-se somar e levar em consideração os atores 
sociais, as sociedades de preservação patrimonial, a comunidade acadê-
mica, o próprio sentimento nacional em relação aos seus bens comuns 
(OSTROM, 1990).
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Sob esse enfoque, o Capítulo 2 traz o amplo aparato institucional 
desenhado pela UNESCO, destacadamente a partir da Convenção para a 
Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de 1972; passando 
pela Declaração sobre as Responsabilidades das Gerações Presentes em 
Relação às Gerações Futuras (onde dialoga, de maneira frutífera, em 
relação a uma das possíveis funções dos jogos patrimoniais, de sensibilizar 
o acordo intergeracional de preservação); culminando nas declarações 
do novo milênio, sobre a diversidade cultural e o patrimônio imaterial, 
que ganharam concretude nos debates mundiais com o (silêncio) dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os atuais Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

O Capítulo 3: o Direito e a Economia dos Jogos (Patrimoniais) 
fecha o ciclo iniciado no Capítulo 3, de análise econômico-legal. No Capí-
tulo 2, o escopo é a análise internacional, com os tratados da UNESCO; 
no Capítulo 3, volta-se ao âmbito brasileiro, detendo-se na Constituição 
Federal e no Plano Nacional de Cultura, sempre em um movimento 
pendular: análise internacional, análise nacional; tendências interna-
cionais, tendências brasileiras. Esse pêndulo permitirá um olhar mais 
amplo sobre o fenômeno dos jogos, que sempre trabalha nessa via de 
mão-dupla, interna e externa – as peças e o jogador; a jogada pensada e 
a executada; a criação das regras e a sua materialização prática.

Superada a questão legal, debruça-se a análise de maneira detida 
sobre a economia criativa e seu potencial de desenvolvimento econômico, 
lançando o olhar ao campo dos jogos, a partir de: a) breves estudos de 
casos relevantes – como os financiamentos coletivos ligados à área dos 
jogos desenvolvidos no Brasil, com propriedade intelectual totalmente 
nacional; b) análise dos jogos patrimoniais digitais produzidos no Brasil 
e seu mercado; c) e do mapeamento dos principais jogos patrimoniais 
lançados no Brasil. Esse último ponto é mais um aspecto original da 
obra, uma vez que não existem levantamentos feitos sobre a questão dos 
jogos patrimoniais lançados no país: quem são seus principais autores; 
quais as editoras responsáveis por sua tradução, edição, seleção e popu-
larização; quanto custam, onde são vendidos, por quem são consumidos.

O Capítulo 4: Experimentando os Jogos, traz uma abordagem 
propositiva, de fechamento e reabertura dos debates levantados nos 
capítulos anteriores. De início, busca retomar a pergunta norteadora do 



78

trabalho, atrelada à ideia das experiências promovidas pelos jogos patri-
moniais. Assim, discute a questão dos jogos e suas (possíveis) funções 
patrimoniais; dos jogos como elementos de socialização e cooperação, 
em uma dimensão comunitária, criada no círculo mágico que o jogar 
permite, mas que se espraia para além de seu término; rediscute os jogos 
como diversão (debate iniciado por Caillois, nesta Introdução, pois, ao 
fim e ao cabo, é o motivo primeiro de sua criação e, talvez, uma das 
maiores necessidades humanas).

Constata-se, neste Capítulo, que os jogos são, na verdade, processos. 
Ações continuadas, postas em marcha por um elemento centralizador 
– o conceito de patrimônio cultural (arrimado no art. 216 da Consti-
tuição e nas resoluções da UNESCO, esmiuçadas e problematizadas 
nos capítulos 2 e 3). A partir de bens materiais/imateriais, de maneira 
regrada e estruturada, em tempo e lugar definidos, desenvolvem-se de 
maneira unitária e regular, tendo começo, meio e fins variados. O jogo 
não é apenas seu suporte, seja material ou imaterial; nem é, tão só, seus 
jogadores ou suas regras. É um todo indivisível, que encontra seu sentido 
na ação de jogar. Por esse mesmo motivo é que promovem estados de 
fluxo e podem possuir funções que vão além daquelas intrinsecamente 
delineadas por seus criadores. São elementos-vivos da cultura.

Em uma verdadeira pesquisa, cuja apoteose é a confecção de uma 
tese (agora livro), sabe-se apenas o ponto de partida, nunca exatamente 
onde se vai desembocar. A partir da experimentação concreta dos jogos 
realizada, percebeu-se, possivelmente pelo momento e origem de sua 
concepção (os anos 80 e 90 na Europa e nos Estados Unidos), um viés, 
em muitos casos, eurocêntrico e estereotipado das culturas e povos abor-
dados. Alguns jogos sobre o Caribe, por exemplo, ainda trazem a figura 
do conquistador europeu, que vem trazer o progresso para as ilhas; em 
outro, por mais caricato que pareça, povos tradicionais são representados 
com cubos de madeira pretos – passando ao largo das atuais discussões 
de coloniais e emancipatórias (OLIVEIRA E CANDAU, 2010).

Para um leitor brasileiro contemporâneo, muitos dos jogos e dos 
estereótipos trazidos podem parecer datados e, em alguma medida, 
descabidos. Todavia, não se busca aqui dourar a pílula e fingir que tal 
situação não foi percebida. Foi e a crítica, bem como a ressalva, já na 
Introdução, merece ser feita. Entretanto, acredita-se que esses pontos, 
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apesar de merecerem vigorosa revisão, não desfazem ou despotencia-
lizam os jogos. Muito pelo contrário: se, no passado, foram utilizados 
como ferramentas de dominação e doutrinação, hoje podem (e devem) 
– como também se constatou, especialmente nos jogos desenvolvidos 
por autores sulistas (brasileiros, inclusive) – ser utilizados para promover 
o debate e oferecer resistência. Uma ferramenta é tão boa ou tão ruim 
quanto o uso que se faz dela: a mesma energia que pulverizou as terras 
japonesas também permite que suas casas recebam luz na noite.

Retomando o art. 216 da Constituição, os jogos são considerados 
processos porque são mais do que a soma de suas partes individualmente 
consideradas e somente no ato de jogar, no jogo em si, é que emergem 
suas reais potencialidades. São, na costura dos quatro primeiros incisos, 
formas de expressão: modo de criar, fazer e viver; criações que aglutinam 
ciência, arte e tecnologia, dando azo a manifestações culturais. Claro que 
um único artigo não dá conta da miríade de significados que advém do 
jogo e do jogar; todavia, serve de ponto de convergência. Lido em con-
sonância com as diretrizes da UNESCO, especialmente na Convenção 
para Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, o jogo advém do 
gênio humano quando colocado em ação. O suporte material – como 
o tabuleiro e os dados – faz parte, mas não é o jogo. O que se discute 
aqui é mais amplo, por isso se falar em processos e experiências.

Os jogos, nessa medida e sentido, podem ser utilizados como 
ponte entre as presentes e futuras gerações, servindo de mediadores para 
discussões e vivências de preservação e sustentabilidade patrimonial. Eles 
são o próprio patrimônio de um povo: uma sociedade desenvolve-se com 
e a partir de seus jogos (Huizinga, 2014). Essa visão é corroborada, no 
último ponto antes das Considerações Finais, pelo aporte teórico dos 
jogos infinitos, de Carse (2011). Para ele, a própria cultura é um jogo 
infinito, uma vez que “a cultura não tem limites. Qualquer um pode par-
ticipar de uma cultura – em qualquer lugar e a qualquer tempo” (CARSE, 
2011, p. 43). Muitas vezes, contudo, os cidadãos esquecem-se dessa 
jogada elementar, convencendo-se de que existem barreiras impostas 
a eles e que devem comportar-se de determinada maneira – nada mais 
equivocado. A cultura é sua própria tradição e seu próprio limite, daí a 
concepção de jogos infinitos: jogos em que o objetivo dos jogadores 
não é vencer, mas continuar jogando.
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A cultura é um jogo infinito; a sociedade é um jogo infinito; 
espera-se que a continuidade da vida na Terra seja um jogo infinito. 
Segundo Carse (2011, p. 57)

Uma sociedade é definida pelos seus limites, a cultura é 
definida pelo seu horizonte. (...) Uma pessoa não pode 
olhar para o horizonte; ele é simplesmente o ponto além 
do qual não se pode ver. Não existe nada no horizonte, em 
sua essência, que limite a visão, pois o horizonte se abre 
para tudo o que está além dele. (...) Uma pessoa nunca 
alcança um horizonte. Ele não é uma linha; não está em 
um lugar; não engloba nenhum campo; sua localização 
é sempre relativa a quem olha. Mover-se em direção ao 
horizonte é simplesmente descobrir um novo horizonte.

Falar de jogos infinitos é, em última análise, falar de possibilidades, 
de novos caminhos, de novas descobertas. O horizonte, da mesma forma 
que um jogo, não é um fim em si mesmo, é “sempre uma passagem” 
(CARSE, 2011, p. 58).

A pesquisa, mesmo concluída, permanecerá em aberto. É um 
produto reflexo do tempo em que foi escrita e das mãos que por ela 
passaram:Orientadoras, colegas de classe, professores, alunos, membros 
das bancas de qualificação e validação final. Há muito de cada uma 
dessas identidades no texto, bem como das experiências e jogos do 
Autor. Como toda obra, foi entregue; não finalizada. E é esse mesmo 
o objetivo, se bem compreendido, o objeto de estudo: aproveitar os 
jogos. Finitos, de uma só mão ou rodada. Infinitos, que todos devem 
jogar justamente para mantê-lo íntegro. Na própria definição intrínseca 
trazida, como a pesquisa-tese-livro, este continuará. Após a entrega, 
após os debates de sua publicação, após sua recepção ou falsificação 
por outros pesquisadores. E assim a pesquisa terá cumprido seu papel 
neste sistema: apontar novos caminhos, levantar perguntas, empurrar a 
esfera prateada para mais perto do verde, como fez a Avó (ou o Avô, já 
que as palavras são de Dostoiésvki) há tantos séculos, com repercussões 
ainda hoje experimentadas. A sorte está lançada.

Joinville, 9 de abril de 2021
Albano Francisco Schmidt
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1

JOGOS ANALÓGICOS, DIGITAIS E O 
FENÔMENO DA GAMIFICAÇÃO

É possível lançar sobre os jogos uma miríade de olhares, tamanha a 
quantidade de campos e autores diferentes que os utilizam: ora privilegiando 
um determinado aspecto, ora dando ênfase a outro. Parece ser consenso 
entre os pensadores que o campo dos jogos tem algo que transborda 
para além do tabuleiro ou da tela, que atinge o jogador de uma maneira 
diferenciada. No campo do patrimônio cultural, Choay (2018) desenvolve 
teoria semelhante, ao (re)pensar os patrimônios legados pelas gerações 
passadas. Para ela, patrimônio é uma palavra bela e antiga, que teve suas 
origens nas estruturas familiares, econômicas e jurídicas de uma sociedade 
estável – sólida, para usar a terminologia de Bauman (2001) – “enraizada 
no espaço e no tempo. Requalificada por diversos adjetivos (genético, 
natural, histórico etc.) que fizeram dela um conceito ‘nômada’, persegue, 
hoje em dia, um percurso diferente e notório” (CHOAY, 2018, p. 11).

O Direito define patrimônio sob a ótica da herança33, daquilo que 
passa dos pais e das mães para os filhos, criando uma linha de sucessão 
natural. É o fogo sagrado que não se extingue e segue, vivendo na des-
cendência (COULANGES, 2008). Um todo unitário34 que, desde logo, 
se transmite aos herdeiros, para a sua guarda e cuidado. O patrimônio 
tem, em sua concepção, algo que o ultrapassa. Isso fica claro na obra de 
Choay (2018), já na sua escolha de título: “A alegoria do patrimônio”.

Alegoria é um modo de expressão ou interpretação que consiste em 
representar pensamentos, ideias e qualidades sob forma figurada (DICIO-
NÁRIO AURÉLIO, 2020). É um estudo da realidade que busca descobrir 
concepções a partir de outros elementos, como as narrativas mitológicas, 
construções antigas, legados ou, por que não, jogos. Choay (2018, p. 22) 

33 Código Civil, art. 1.784: Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos 
e testamentários.
34 Código Civil, Art. 1.791. A herança defere-se como um todo unitário, ainda que vários sejam os herdeiros.
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vai nessa linha ao afirmar que “as fotografias só fazem sentido quando 
metamorfoseadas em imagens, em réplicas em peso, nas quais se reúnem 
os seus valores simbólicos, desassociados, assim, do seu valor unitário”. O 
elemento não tem valor por ele mesmo, pois, se fosse o caso, uma ruína 
seria apenas uma ruína. Um aglomerado de pedras amorfas. O que inte-
ressa ao pesquisador ali não é a pedra em si, mas sim, o que representava 
na época de sua construção e utilização e o que pode ainda representar ou 
ensinar para a contemporaneidade, pois “pouco importa que a realidade 
edificada não coincida com as suas representações midiáticas ou com as 
suas imagens sonhadas. A pirâmide do Louvre existia antes de começar 
a sua construção” (CHOAY, 2018, p.22).

Para chegar a essa construção, Choay se vale de Riegl (2014), 
que analisa o fascínio moderno pelos monumentos, ao qual acrescerá a 
denominação de histórico. No diálogo entre ambos, emerge que “todo 
o objecto do passado pode ser convertido em testemunho histórico, sem 
ter tido, por isso, na sua origem, um destino memorial. Inversamente, 
recordêmo-lo, todo o artefacto humano pode ser deliberadamente 
investido de uma função de memória”, arrematando que “o monumento 
tem por finalidade fazer reviver, no presente, um passado engolido pelo 
tempo” (CHOAY, 2018, p. 25, no português da obra original).

Jogos podem, expandindo a definição, também ter a função de 
memória, pois funcionam como alegorias. Podem ser memórias de 
vivências no seio familiar, ao redor da mesa de jogo; memórias sociais, 
de grupos, quando reunidos para uma determinada competição coletiva 
(como é o caso dos Jogos Olímpicos, ainda hoje celebrados); ou memó-
rias individuais, como a dos sobreviventes judeus, que se utilizavam de 
cartas de baralho para passar o tempo em seus esconderijos.

Para Riegl (2014, p. 32),

Chamamos de histórico, tudo o que foi e não é mais 
nos dias de hoje. De acordo com os conceitos mais 
modernos, acrescentarmos a isso a ideia mais ampla de 
que aquilo que foi não poderá voltar a ser nunca mais e 
tudo o que foi forma o elo insubstituível e irremovível 
de uma corrente de evolução ou, em outras palavras, 
tudo que tem uma sequência, supõe um antecedente e 
não poderia ter acontecido de forma como aconteceu 
se não tivesse sido antecedido por aquele elo anterior.
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O desenvolvimento dos estudos históricos, prossegue Choay (2018, 
p. 159), “permitiu a este século pensar, pela primeira vez, o caráter único 
e insubstituível de qualquer acontecimento, bem como o de toda a obra 
pertencente ao passado”. Não faz ela qualquer discriminação em relação 
aos acontecimentos ou objetos do passado; a fortiori, permite a inclusão dos 
jogos em seu raciocínio. Eles também podem contribuir, extrapolando-se 
a hipótese original, “para fundar e refundar a relação dos humanos com 
o mundo natural, bem como com as regras transcendentes que os ligam 
entre si” (CHOAY, 2018, p. 262). Claro que, nessa vertente, é procedente 
o próprio aviso dado pela autora, de que “todo saber em fase de consti-
tuição convida à crítica dos seus conceitos, dos seus métodos e dos seus 
projectos” (CHOAY, 2018, p. 166), o que não invalida o convite à experi-
mentação, pelo contrário, somente o reforça, ainda mais com a expansão 
do reconhecimento dos jogos – e seus personagens – em todo o mundo.

Os jogos passam a ter seus ícones e heróis próprios, que superam 
o viés simplesmente econômico de impulsionar vendas ou torná-los 
materialmente atrativos. Aqui se pode falar, inclusive, na vertente utópica 
dos jogos, de permitirem o sonhar com um mundo melhor, pois, sendo 
feito de lances, os jogos abrem campo para o inusitado, o surpreendente 
e, até mesmo, o milagroso. É a abertura para uma experiência supra sen-
sorial de, ao mesmo tempo, “ceder ao simbolismo, à representação e à 
projeção da angústia imediata (frente à morte, à reprodução ou à sorte) 
numa ordem que se permite ser interrogada, questionada, provocada” 
(SANTAELLA; NESTERIUK; FAVA; 2018, p. 143). De um ponto de 
vista filosófico do eu-jogador, os jogos permitem a experimentação das 
utopias – as possíveis e as impossíveis – e o questionamento do status quo. 
Mais que “preço ou precificação, estamos entrando numa dimensão de 
apreço, de apreciação em cadeias de valor biopolíticas em que, de fato, a 
vida no planeta está em jogo e consciência da metanarrativa é crucial para 
evitar o game over” (SANTAELLA; NESTERIUK; FAVA; 2018, p. 138)35.

Aqui se pode antecipar parte do Capítulo 3, no qual se fará uma 
análise sobre a potência criativa que permeia os jogos e todo o campo das 
indústrias culturais. O capital cultural-criativo de uma nação é limitado 
tão somente pela capacidade de expressão de seus cidadãos. Capacidade 
35 Essa consciência será abordada sob a ótica jurídica na análise da construção internacional da proteção 
aos bens culturais, realizada no capítulo 3, com especial ênfase na abordagem de Jayme (2005) e sua visão 
dos tratados internacionais como narrativa.
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aqui tomada na definição de Sen (2010), em sentido que encontra eco 
na potência: a possibilidade de se exercer alguma atividade. Em última 
análise, é a liberdade de trabalhar com sua própria identidade e cons-
ciência, permitindo o desabrochar criativo. Os jogos contemporâneos, 
cada vez mais, são retratos do meio e da sociedade que os deu vida, 
quebrando as barreiras de nicho que tiveram no passado.

O exemplo mais emblemático talvez tenha sido o resultado da lista 
Top 1036 (o maior site de rankings de cultura popular do mundo) de 2019, 
na categoria “Personagens fictícios mais reconhecidos” – englobando 
todos os personagens literários, de cinema, quadrinhos, animação e jogos 
já criados – na qual o encanador Mário, da série de jogos Super Mário, 
criada em 1985, por Shigeru Myamoto, despontou em primeiro lugar. 
Para se ter uma ideia do feito, ele desbancou todos os personagens da 
Marvel (como Homem-Aranha, Homem de Ferro etc.); da DC Comics 
(Batman; Super Homem); da saga Star Wars; James Bond; Godzilla e até 
mesmo a icônica mascote da Disney, Mickey Mouse. Além disso, quatro das 
primeiras dez posições foram ocupadas por personagens que nasceram 
no mundo dos videogames – Mário, Luigi (irmão de Mário), Pikachu 
(da série Pokémon) e Sonic (a mascote da empresa Sega).

A lista gerou publicações em prestigiadas revistas internacionais, 
como a The Entrepreneur (“Mario, the World’s Most Famous Video-Game 
Character, Is 30 Years Old”) e Business Insider (“Why Mario Is The Most Popu-
lar Video Game Character Ever”). Dentro desse macro contexto, parece 
emergir a certeza de que os jogos não são apenas fenômenos passageiros, 
mas sim, uma força iconográfica, histórica e patrimonial que merecem 
estudos mais detalhados em seus campos de origem mais direta (como 
programação; mecânica; sociologia) e, cada vez mais, interdisciplinares, 
dado o caleidoscópio possível de análise.

Nesse diapasão, Nesteriuk (2009, p. 27) confirma a tendência 
apontada, afirmando que:

O videogame – em si e em seus aspectos circundantes – é 
hoje um dos fenômenos tecnológicos de maior interdis-
ciplinaridade e complexidade para se estudar. Ciências 
e conhecimentos em campos diversos de áreas como 
filosofia, semiótica, psicologia, ciências da computação, 

36 Disponível para consulta completa em: https://www.thetoptens.com/.
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antropologia, programação, ciências cognitivas, publicidade, 
crítica literária, animação, computação gráfica, narratologia, 
educação, engenharia elétrica, telecomunicações, artes, 
comunicação, design, marketing, entre inúmeras outras, 
possuem uma relação direta com as múltiplas e integradas 
características do videogame. Destarte, aspectos como 
sociabilidade e inteligência artificial, pirataria e design, 
jogabilidade e taxionomia, entre uma infinidade de outros, 
coabitam as inúmeras faces deste múltiplo e singular prisma 
que compõe a criação e o estudo dos videogames.

Como se verá nos próximos pontos, quando se fala em jogos, se 
estará pensando, a todo momento, na questão da imersão, no mergulho do 
jogador no ambiente de jogo. Todo esse sistema é simbólico e alegórico, 
criando um processo que permitirá ao jogador, no seu estado mais puro, 
“perder-se” no jogo. Nada muito diferente do que acontece com Alice, 
nas obras de Lewis Carroll (1984), muito utilizada pelos pesquisadores 
do campo dos jogos para descrever a experiência de experimentar jogos 
digitais – eles seriam, segundo a metáfora, o mundo mágico-invertido que 
existe no espelho. Tudo é igual, como a personagem lembra do “outro 
lado”, todavia, ao mesmo tempo, tudo parece diferente.

O espelho leva o sujeito ao mundo da imaginação e da subjetivi-
dade, separando-o do mundo cotidiano por um determinado tempo. No 
mundo do espelho (realidade virtual), o sujeito está livre de sua postura 
assumida no mundo cotidiano, podendo tomar decisões e agir de forma 
completamente distinta de sua vida coloquial. O mais importante da obra 
talvez seja um pequeno subtítulo que é pouco explorado nos estudos: 
o livro, em tradução livre, chama-se “Alice através do espelho e o que 
ela encontrou lá”. Já se sabe, de antemão, que algo será encontrado do 
outro lado, do outro lado do espelho, no final da partida, no tempo entre 
o “on” e o “off” de um computador.

Na obra, essa temporalidade é explorada quando a personagem 
dialoga com a Lagarta, talvez no primeiro diálogo que não se dá inteira-
mente em seu subconsciente. Na passagem, a lagarta questiona: “Quem 
é você?” e Alice não consegue responder de imediato, pois muita coisa 
já havia acontecido desde que ela perseguira o Coelho Branco. Então, 
ela responde simplesmente: “Eu sei quem eu era essa manhã, mas eu já 
mudei muitas vezes desde então” (CARROL, 1984, tradução livre). Os 
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jogos têm esse elemento narrativo-temporal em sua estrutura, permitem 
que o jogador (re)construa memórias no ambiente de jogo e experimente 
as diferentes nuances de sua subjetividade, já que as regras do jogo são 
feitas para serem tencionadas ao limite pelos participantes. Dentro delas, 
tudo é possível e mantém-se a estrutura da esfera mágica.

No universo do videogame, as metáforas e todo o sistema simbólico 
são interpretados e ressignificados conforme a mudança de contexto expe-
rimentada pelo jogador a partir de seu mundo real para o mundo virtual do 
game. Sendo assim, o sujeito confere aos símbolos e à própria alegoria uma 
interpretação e significado próprios. Isso ocorre, segundo Sato (2009, p. 47), 
por dois motivos principais: o primeiro diz respeito à trajetória escolhida 
pelo jogador. Ao se deparar com esses elementos, ele escolhe seu próprio 
caminho, não necessariamente seguindo a ordem ou sequência imaginada 
pelo designer do jogo. O segundo está diretamente associado ao repertório 
individual do jogador, suas experiências e percepções singulares. Volta-se, 
aqui, ao espelho: é um processo reflexivo cognoscente, em que o jogador 
vê seu mundo espelhado de volta e pode agir como agiria no “mundo real” 
ou pode experimentar novas experiências no “mundo virtual”.

Essa visão alegórica e histórica dos jogos, como possibilitadores 
da coesão social e da formação comunitária – para além, evidente-
mente, da individual – como visto anteriormente com Caillois (1990) e 
Huizinga (2014), permitirá analisar, nos demais capítulos, os jogos sob 
o enfoque da sociabilização e cooperação e também refletir sobre as 
críticas de significativa parte dos pensadores do campo do patrimônio, 
de que “o conceito de patrimônio estava, tal como hoje, afectado por 
uma forte conotação econômica, o que contribuía para sua ambivalên-
cia” (CHOAY, 2018, p. 123). O que parece claro, nesse ponto, é que, 
independentemente da ótica que se analise, os jogos podem ser vistos 
como expressão patrimonial e merecem ser preservados. A dificuldade de 
preservação dos jogos analógicos – com componentes materiais, como 
cartas e figuras – parece ser um pouco menos complexa, a princípio, do 
que a preservação dos jogos digitais.

Por mais recente que seja o pensar sobre os jogos, uma vez que 
se entenda a importância de sua preservação para as futuras gerações, a 
humanidade já dispõe de projetos seculares de cuidado com seus outros 
patrimônios. Basta refletir na questão dos museus, onde são expostos 
diversos itens de civilizações passadas. É claro que existe uma série de 
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críticas sobre a questão museológica e de cristalização e morte patri-
monial, que foge do escopo desta pesquisa (mas pode ser encontrada 
em, dentre outros, Anico, 2005 e Chagas, 2013). Já existem, também, 
museus dedicados aos jogos, nos mais diversos países, especialmente 
os videogames, como se pode ver no Quadro 5:

Quadro 5 – Museus dedicados aos jogos de videogame, 2010

Museum Location
International Arcade Museum Library Pasadena, CA, USA
Pixel Museum Brussels Brussels, Belgium
Museum of  Soviet Arcade Machines Moscow, Russia
Computerspielmuseum Berlin Berlin, Germany
Centre for Computing History – Accredited and 
interactive museum with over 13,000 video games 
catalogued and stored

Cambridge, England

Videogames and technology Museum Nostalgica Oeiras, Portugal
Museum of  Art and Digital Entertainment Oakland, CA, USA
Australian Centre for the Moving Image (ACMI) Melbourne, Australia
Video Game Museum of  Rome Rome, Italy
Digital Game Museum California, USA
The Nostalgia Box Perth, Australia
National Videogame Museum Frisco, TX, USA
National Videogame Museum Sheffield, England
Nintendo Gallery (Not yet built)  
Huis Ten Bosch Game Museum – Small Exhibit 
within the Huis Ten Bosch theme park

Sasebo, Japan

Museum of  Pop Culture – Permanent exhibit entitled 
Indie Game Revolution

Seattle, WA, USA

Retro Video Game Museum – small permanent exhibit 
area inside of  The Gamesmen Computer game store

Sydney, Australia

The Strong National Museum of  Play – houses the 
International Center for the History of  Electronic 
Games and the World Video Game Hall of  Fame

Rochester, NY, USA

BINARIUM, the german museum of  digital culture/
BINARIUM, Deutsches Museum der digitalen Kultur

Dortmund, Germany

Finnish Museum of  Games Tampere, Finland
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Museum Location
LVLup! Interactive Video Game Museum Tallinn, Estonia
Nexon Computer Museum Jeju-do, South Korea
Bonami Games & Computers Museum Zoetermeer, the Nether-

lands
National Videogame Museum Zoetermeer, the 

Netherlands
Montreal Video Game Museum/Musée du jeu vidéo 
de Montréal

Montreal, Canada

Software & Computer Museum Kharkiv, Kyiv, Ukraine
Muzeum Gry i Komputery Minionej Ery (Muzeum 
Gier)

Wrocław, Poland

Muzeum her Cibien’s Corner Prague, Czech Republic
Stockholms spelmuseum Stockholm, Sweden

Fonte: construção própria, baseada em parte em Pederson, 2010.

A esses, somam-se o pioneiro Museu dos Jogos de Tabuleiro, de São 
Petersburgo, na Rússia, a princípio, o mais antigo do gênero no mundo. 
E uma ação norte-americana de criação do primeiro Museu Nacional 
dos Jogos de Tabuleiro, que, todavia, não recebe novas atualizações 
desde meados de 201937. Ainda que não seja a pretensão inicial adentrar 
em profundidade na questão de preservação e museologia dos jogos, 
um projeto merece ser destacado: o de preservação dos jogos digitais.

1.1. O PROJETO DE PRESERVAÇÃO DOS JOGOS DIGITAIS

James Newman, em 2009, fez um apelo à comunidade científica, 
com seu artigo “Salvem os videogames!” (o qual se usará como base 
para a descrição histórica desse ponto), no qual descreveu os esforços 
sobre a criação do Arquivo Nacional do Videogame, na Inglaterra. Foi 
um empreendimento que requereu a doação de diversas companhias de 
jogos (como a Sony) e periféricos (como a Harmonix, que produzia os 
instrumentos necessários para se jogar Guitar Hero, e seu sucessor, Rock 
Band, uma simulação de uma banda de rock), além da parceria entre a 
universidade Nottingham Trent e o Museu Nacional de Mídia.

37 Mais detalhes podem ser encontrados em: http://boardgamemuseum.org/.
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Diferentemente das formas mais tradicionais de mídia, como 
livros, arte e fotografia, que podem ser preservados sem a infringência 
de qualquer direito de propriedade intelectual e autoral – uma vez que 
basta apenas, por exemplo, guardar e expor os objetos em algum lugar 
– os videogames apresentam a particularidade de requererem hardwares 
e softwares específicos para sua armazenagem e reprodução. Como há 
um avanço constante e rápido das tecnologias digitais, é muito comum 
que os sistemas não sejam mais compatíveis entre si, requerendo reen-
genharias de software (e, às vezes, até mesmo de hardware) para que se 
consiga continuar acessando o conteúdo de um jogo.

Tome-se, como exemplo, um console de videogame caseiro, como 
foi o Super Nintendo, lançado no Natal de 1990. Ele utilizava cartuchos com 
6MB de memória, que somente poderia ser lido quando em contato com 
o console original e requeria um cabeamento que o ligasse à televisão para 
projetar a imagem e controles para interação. O videogame mais recente 
da Nintendo – Switch – apresenta uma tela de cristal líquido, minúsculos 
cartuchos de 10GB38 e não requer um televisor ou controles para ser jogado.

Esse salto tecnológico torna os jogos e consoles antigos obsoletos, 
não sendo mais produzidos ou mantidos por suas fabricantes originais. 
Assim, os jogos são preservados, na maior parte das vezes, por entu-
siastas e processos de emulação – a tentativa de simular um aparato 
antigo – ou migração, em que, muitas vezes, o jogo precisa ser total-
mente recriado. Vendo essa dificuldade, surgiram dezenas de iniciativas 
voltadas à preservação dos jogos de videogame, especialmente os dos 
anos 80 e 90, que mais sofreram a questão do abandono tecnológico e 
da deterioração de suas mídias originais. As mais relevantes, de acordo 
com as entrevistas feitas por Lasar (2010) e atualizadas pela International 
Game Developers Association – IGDA (2020), são:

a.	 A Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos: desde os anos 
2000 tem um Programa Nacional de Infraestrutura e Preservação 
de Informação Digital, em parceria com a Universidade de Illinois;

b.	 Preservando Mundos Virtuais: um projeto entre as universi-
dades de Illinois, Stanford, Rochester e Maryland, conduzido 
entre 2008 e 2010, que acabou por balizar algumas formas de 

38 Lembrando que 1GB são 1000MB. Ou seja, um cartucho com 1/10 do tamanho hoje, comporta o 
equivalente a 1.500 cartuchos dos anos 90.
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preservação, tais como a identificação de formatos comuns 
de armazenamento e a criação de uma base de titulares de 
propriedade intelectual dos jogos;

c.	 O Arquivo Nacional de Filme e Som: a mais recente iniciativa 
do gênero, iniciada pelo Governo da Austrália, visando à pre-
servação dos jogos desenvolvidos no país;

d.	 O Arquivo da Internet: criador do Emularity, um dos mais 
utilizados emuladores de jogos do mundo, especialmente para 
títulos que já estão fora de produção em arcades, consoles e 
computadores;

e.	 Fundação da História dos Videogames: o projeto que mais 
se assimila à visão tradicional de preservação de mídia, com 
enfoque na preservação física de caixas, manuais e materiais 
promocionais relacionados a jogos;

f.	 Sociedade de Preservação do Patrimônio dos Jogos: um projeto 
inglês, muito parecido com o feito nos Estados Unidos, com 
a Biblioteca do Congresso;

g.	 Sociedade de Preservação dos Jogos: a maior iniciativa japo-
nesa do segmento, que tem como escopo a preservação dos 
primórdios do desenvolvimento de jogos no Japão, especial-
mente os do início dos anos 80. De acordo com as entrevistas 
concedidas a Kohler (2017), somente 80% de todos os jogos 
produzidos no Japão, no período, poderão ser, com conside-
rável esforço, preservados. Os demais já se encontram em um 
processo avançado de deterioração física, causado pelo mau 
funcionamento de dispositivos eletrônicos enferrujados;

h.	 Outras iniciativas: incluem tentativas de preservação em Hong 
Kong; jogos massivos de RPG online, junto da universidade de 
Berkeley, Califórnia; Flashpoint, para a preservação dos milhares 
de jogos feitos com a tecnologia de internet “flash”39;

Nas palavras de Lowood et al (2009, p. 1):

Se não conseguirmos resolver os problemas de preserva-
ção de jogos, os jogos que você está fazendo desapare-

39 Na data da redação deste capítulo (abril de 2020), quase 40.000 (quarenta mil títulos) já haviam sido 
resgatados e arquivados pela iniciativa.
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cerão, talvez dentro de algumas décadas. Você perderá o 
acesso à sua própria propriedade intelectual, não poderá 
mostrar aos novos desenvolvedores os jogos que você 
projetou ou que o inspiraram, e pode até achar necessário 
reinventar um monte de rodas40.

Não parece haver, pelo menos do ponto de vista da operacionali-
zação, nenhuma diferença entre as intempéries de preservação dos jogos 
de videogame e as enfrentadas por todos os demais grupos preserva-
cionistas do patrimônio: a escassez de financiamento; as dificuldades 
técnicas e logísticas; a falta de interesse das pessoas não ligadas à área; 
etc. Analisando-se a questão da dificuldade de preservação dos jogos 
digitais – e mesmo do temor de sua perda em definitivo – esbarra-se 
numa questão que precisa ser abordada: a diferenciação existente entre 
os jogos analógicos e os jogos digitais, a fim de se embrenhar, ainda que 
de maneira breve, nas questões da cultura digital e na possível vivência 
da revanche dos analógicos.

1.2. REVISITANDO AS CATEGORIAS DE JOGOS DIGITAIS 
E JOGOS ANALÓGICOS: AINDA SE PODE FALAR EM 
OPOSIÇÃO?

A grande transformação, narrada por Polanyi (2011), e o fim da 
história que não ocorreu de verdade (FUKUYAMA, 2006), alterou o 
estado econômico-psíquico-social das sociedades contemporâneas. A 
humanidade saiu do período dos impérios e das guerras, para chegar em 
seus extremos (HOBSBAWN, 1996), liquefazendo-se no processo, ao 
sair de uma sociedade sólida de produtores em que o tempo era lento e 
a vida previsível; para chegar a uma sociedade consumista, fazendo da 
necessidade de consumo um estilo de vida e transformando as pessoas 
em mercadorias e as mercadorias em objetos de desejo em um processo 
de loop infinito (BAUMAN, 2008).

Essa rápida contextualização histórica e econômica é necessária 
para que se entenda a transformação sofrida pelos jogos no tempo e o 
que vem acontecendo nos últimos dez anos, com o que se convencio-
40 Tradução livre do original: “If  we fail to address the problems of  game preservation, the games you are making will 
disappear, perhaps within a few decades. You will lose access to your own intellectual property, you will be unable to show new 
developers the games you designed or that inspired you, and you may even find it necessary to re-invent a bunch of  wheels” 
(LOWOOD ET AL, 2009, p. 1).
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nou chamar de a revanche do analógico ou o revival de produtos físicos, 
retrôs e vintage, no qual tem surfado a grande ascensão dos jogos de 
tabuleiro modernos41.

Se a pretensão é discutir como os jogos estão retornando para o 
mundo analógico, é passo antecedente que se entenda, primeiro, como 
os jogos foram digitalizados, virtualizados e desmaterializados. Esse 
processo é descrito por Manuel Castells, em sua trilogia intitulada “A era 
da informação”, que se triparte em “A sociedade em rede” (199642), “O 
poder da identidade” (1997) e “O fim do milênio” (1998). A narrativa 
de Castells (2009) vai na linha da transformação da sociedade por meio 
de sua nova costura em redes, ligadas pela tecnologia e informação; nas 
redes e trocas em tempo real, achatando o tempo e o espaço (FRIED-
MAN, 2007). No Capítulo 3, de maneira mais detida, se verá como a era 
da informação levou também a economia a se metamorfosear, ao menos 
em parte, na economia criativa, em que, cada vez mais, o relevante são as 
propriedades imateriais, especialmente em sua forma escalável e multipli-
cável (FLORIDA, 2012), das startups pós bolha da internet (RIES, 2011).

As alterações estruturais da economia mundial são desencadeadas 
por essas (des)articulações na/em rede, na qual a informação e o conhe-
cimento são pilares fundamentais nas dinâmicas socioeconômicas. O 
ingresso dos diversos países do mundo ao ambiente virtual, ao contrário 
do otimismo inicial, não levou todos a um patamar de igualdade. Muito 
pelo contrário: Piketty (2015) demonstra que a desigualdade somente 
se agravou nas últimas décadas. Cada crise, cada guerra, cada bolha, 
levaram os países para um patamar de renda cada vez mais desigual. É 
a grande divisão, que já anunciava Stiglitz (2015), vencedor do prêmio 
Nobel da Economia em 2001. Ele analisa quais foram os fundamentos 
que levaram os Estados Unidos e os países ocidentais a gerarem cada 
vez mais desigualdade entre seus próprios cidadãos, mesmo em períodos 
de amplo crescimento econômico. No jargão econômico, parece que o 
foco do mundo, desde o final da 2ª Guerra Mundial, foi de apenas fazer 
o bolo crescer, sem, ao final, dividir as fatias entre suas populações.
41 Que são assim chamados pelas suas editoras e fabricantes. Nesse ponto, em nada se referem às vastas 
discussões do campo da História sobre a modernidade. Talvez valha, inclusive, alterar sua nomenclatura 
para jogos de tabuleiro contemporâneos. Ou ainda jogos de tabuleiro Z, para se utilizar das definições 
geracionais (tendo começado a geração Z nos anos 2000, justamente a época do início de grande produção 
dos jogos) mais aceitas do Pew Research Center (2019).
42 Datas de publicação original. Para a redação desse tópico, foram consultadas as versões brasileiras de 
2009, da editora Paz & Terra, conforme referências ao final.
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A questão da tecnologia e desmaterialização da informação, do 
trabalho e, o que interessa a esta análise, dos jogos, explica parte dessa 
situação, pois gera uma polarização palpável entre os conectados e os 
desconectados dessa nova forma de mundo. Com o advento da internet 
das coisas (IOT43), haverá, pela primeira vez, uma prévia da singularidade, 
com a possibilidade de conexão de todos os aparelhos eletrônicos – desde 
os celulares, via tecnologia 5G, passando por geladeiras que fazem as 
compras do mercado sozinhas, até a vigilância plena das casas baseadas 
em dispositivos como a Alexa, da Amazon – que culminará em uma 
nova transformação, talvez nem sonhada na obra original de Castells. 
Enquanto ele focava muito na questão da identidade e da informação, 
hoje o mundo discute a 4ª Revolução Industrial (SCHWAB, 2017), na qual, 
cada vez menos, a figura humana se faz necessária e o próprio conceito 
de informação tornou-se big data – um volume tão grande de informação, 
sobre tudo e sobre todos, que somente o poder de processamento de 
milhares de computadores espalhados pelo globo dá conta de processar.

Ainda que nesta reflexão não se tenha a pretensão de explorar a 
singularidade e a IOT, ao que tudo indica, esses serão os novos temas 
nos quais os pesquisadores dos jogos e da formação da identidade – com 
especial ênfase em sua plasticidade virtualizada – deverão se debruçar nos 
próximos anos. Enquanto o objetivo aqui é o entendimento da formação 
do campo dos jogos e seus impactos na atualidade, é possível seguir o 
caminho da reflexão prescritiva, alargando seus limiares para a discussão 
de quando a vida for virtualizada e o mundo se tornar um jogo multinível44

O mundo contemporâneo ainda padece de uma explicação orde-
nada, por conta da velocidade de suas transformações. Os autores citados 
escreveram sobre o mundo dos anos 2010; acontece que uma década, na 
atual velocidade da transformação digital, já alterou o quadro e parece 
que, mesmo ao se escrever durante as revoluções, as publicações já nas-
cem defasadas. A globalização acaba por não servir como solução a essa 
situação, não resolvendo questões associadas às distribuições desiguais 
de tecnologia e de recursos, levando a um distanciamento cada vez maior 
entre os locais conectados e os desconectados.
43 Internet of  things, no original em inglês.
44 Ainda que pareça um pouco futurista a reflexão, ao se considerar o tempo médio que as pessoas passam 
online – 192 minutos diários, 14% do seu tempo diário total ou 20% de seu tempo acordado, ao se considerar 
apenas o tempo médio de vigília de mil minutos (STATISTA, 2020) – não parece tão absurdo se discutir como 
será a relação do ser humano com os processos de conexão/desconexão nos últimos anos do século XXI.
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Castells (2009), acertadamente, aponta para a virtualidade real, o 
espaço dos fluxos e o tempo atemporal como sustentáculos dessa nova 
realidade. Neologismos permanecem e parecem fazer cada vez mais 
sentido nesta análise. O tempo deixa de ser uma variável incontornável e 
torna-se tão somente mais um dado da realidade, que pode ser comprimido 
e superado. Isso vale para a noção do espaço, do lugar. O teletrabalho – 
home-office, nos tempos de quarentena da COVID-19 – e a migração digital 
permitem, como aponta Florida (2012), que o trabalho seja exercido de 
qualquer lugar, em qualquer horário. O impacto dessa realidade nas cidades 
e na sustentabilidade geral do globo – e das sociedades – ainda é incerto. 
Se a proximidade física ao local dos trabalhos deixa de ser relevante, será 
preciso repensar a forma tradicional de desenvolvimento econômico: 
basta existirem as fábricas, que os trabalhadores virão. Com a vinda dos 
trabalhadores, haverá a expansão demográfica e, em decorrência, o desen-
volvimento de negócios paralelos. Essa máxima não valia mais no mundo 
pós crise de 2008 e certamente não valerá na pós pandemia de 2020.

Brandão (2018, p.3), vaticina que:

A produção, o poder e a experiência são as dimensões 
que norteiam os passos subsequentes (...) [da] organização 
econômica de um país e do seu Estado, forças motrizes 
de ações coletivas que criam essas dinâmicas sociais. 
Assim, o desenvolvimento da internet desconstrói o 
poder estatal, assim como a sua influência na constituição 
de movimentos sociais e no estabelecimento de formas 
de desenvolvimento e de comportamento empresarial.

Voltando para Castells (2009) e seu diálogo com Brandão (2018), 
pode-se definir a sociedade da informação como um período histórico 
caraterizado por uma revolução tecnológica, movida pelas tecnologias 
digitais de informação e de comunicação, cujo funcionamento constrói-se 
a partir de uma estrutura social em rede, que “envolve todos os âmbitos da 
atividade humana, numa interdependência multidimensional, que depende 
dos valores e dos interesses subjacentes em cada país e organização” (BRAN-
DÃO, 2018, p.4). A produtividade de uma determinada localidade passa a 
se situar na tecnologia de informação disponível, bem como na criação e 
interpretação de dados – na transformação desses em conhecimento útil.

Quanto mais relevante a informação, tanto mais pertinente se 
torna a sua inclusão na rede. A rede, contudo, é cada vez mais seletiva 
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sobre quem poderá acessá-la. No início, a internet era vista como uma 
ferramenta aberta, tanto que se falava na figura da aldeia global. Hoje, 
ela mostra sua outra face, de estrangulamento do nó, na dificuldade do 
acesso a todos aqueles que não puderem pagar. Essa crítica vem tanto do 
ponto de vista do acesso inicial – como, por exemplo, todas as pesadas 
estruturas necessárias para a utilização da web, que vão desde a instalação 
de antenas, passando pelas obras de enterramento de fibra ótica – quanto 
do acesso final, como é o caso, no ambiente acadêmico, dos crescentes 
custos para a leitura de artigos científicos em revistas especializadas45.

A construção da sociedade da informação – seja o nome que a ela 
se dê – parece ser um processo irrefreável, devido ao seu enraizamento e 
alterações causadas nas dinâmicas sociais, econômicas, culturais e legais. 
“As tecnologias de informação e de comunicação vieram, paulatinamente, 
substituir muitos meios e mecanismos de funcionamento das relações 
pessoais e interpessoais, formais e informais, materiais e imateriais” 
(BRANDÃO, 2018, p.6). Claramente, vários setores populacionais e 
várias partes do mundo estão sendo deixados de lado em mais esse 
momento histórico e deverão se adequar, por meio de espaços de desen-
volvimento criativo (CASTELLS, 2009; RIES, 2011; FLORIDA, 2012; 
GREENGARD, 2015; SCHWAB, 2017), a fim de minorar as potenciais 
consequências da marginalização e desconexão de conhecimento.

Tendo esse extenso e ainda incerto panorama em mente – dada 
a velocidade das transformações e o fato de serem estas incrementais, 
alterando o aparato institucional mundial (NORTH, 2003) e, até mesmo, 
a questão da visão do desenvolvimento arrimada na lógica da ampliação 
através do tempo, utilizando-se da metáfora das peças de Lego e a cres-
cente dificuldade de encontrar uma nova posição para as recém chegadas 
propostas por Streek e Thelen (2005) – volta-se agora para a questão 
dos jogos nesse cenário. Se o mundo se digitalizou, se as sociedades se 
hiper conectaram e se as interações humanas são agora em tempo real 
e via Zoom, como os jogos foram transformados e impactados por essa 
(r)evolução tecnológica? Propõe-se uma visão inicialmente fracionária, 
para um melhor entendimento da trajetória dos jogos. No ponto 1.2.1, 
abordar-se-ão os jogos em sua moderna vertente digital: do ultrarrea-
lismo, da movimentação em ambientes tridimensionais a 60 quadros por 
45 Recomenda-se a leitura de Jeon e Rochet (2010), que demonstram a dificuldade de compatibilização 
entre conhecimento gratuito de qualidade vs o custeio do sistema pelos próprios pesquisadores envolvidos 
nas publicações.
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segundo. No ponto 1.2.2, far-se-á o contraponto: será que, dada a realidade 
da virtualização do mundo, não teria a humanidade iniciado uma busca 
pelo tangível, numa redescoberta do poder sedutor do analógico? Fina-
lizando, no ponto 1.2.3, falar-se-á sobre a situação híbrida dos processos 
de gamificação, a fim de buscar algumas convergências preliminares.

1.2.1. Os jogos digitais

O “videogame é um produto extremamente complexo”, afirma 
Galisi (2009, p. 224), na abertura de seu artigo sobre a diversidade cultural 
dos games, em um livro que, de fato, tem a função do seu título: mapa do 
jogo. Onde se insere o mundo dos videogames? Como eles têm alterado 
a cultura digital contemporânea? É realmente preciso um mapa, que foi 
legado por Lucia Santaella (SANTAELLA E FEITOZA, 2009) e seu 
grupo de pesquisa sobre jogos digitais e gamificação (SANTAELLA, 
NESTERIUK E FAVA, 2018).

O ponto de partida da análise deve ser a visão dos videogames 
como uma nova experiência social, devido à extensa rede de grupos, 
comunidades e serviços que ajudam a pulverizar um mercado que ultra-
passa o de cinema46, ficando atrás, em movimentação financeira, apenas da 
indústria bélica e automobilística (GALISI, 2009; SANTAELLA, 2009).

O jogo como um produto cultural, passou a ser visto sob diversas 
perspectivas, enquanto “mídia, manifestação de arte e até como novo 
ícone da cultura pop, o que só vem comprovar, cada vez mais, a notável 
influência e relevância cultural dos games nas sociedades contempo-
râneas” (SANTAELLA, 2009. p. X). Parece ser um fenômeno amplo 
e complexo, abrangendo os vieses cultural, estético e de linguagem. 
Possui uma retórica própria de trabalho e um campo de estudo inter e 
multidisciplinar, ficando evidente que os games

têm atraído para seu estudo áreas diversas do conhe-
cimento como a filosofia, a semiótica, a psicologia. a 
antropologia, as ciências da computação, a engenharia 
elétrica, as telecomunicações, as ciências cognitivas, a 
publicidade, o marketing, as comunicações, o design, a 
computação gráfica, a animação, a crítica literária e da 
arte, a narratologia, a ludologia, a educação, todas elas 

46 Mais detalhes sobre a questão dos valores envolvidos podem ser encontrados no Capítulo 3.
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em relação direta com as múltiplas e integradas caracte-
rísticas dos games. Tem-se aí, de fato, um campo híbrido, 
poli e metamórfico, que se transforma a uma velocidade 
surpreendente, não se deixando agarrar em categorias e 
classificações fixas, uma vez que é movido pela inovação 
tecnológica (SANTAELLA, 2009, p. XII).

Existe não apenas uma convergência de mídias e campos de 
estudo, mas sim uma ecologia de mídias e linguagens, que se fundam e 
fundem a partir do campo de estudos dos jogos. Tanto essa realidade é 
abraçada pela sociedade contemporânea, que os eventos voltados a jogos 
e seus temas conexos – como fantasia medieval, anime e mangá – estão 
entre os maiores do país e da América Latina: no segmento unicamente 
de videogames, o maior evento nacional é o Brasil Game Show, com um 
público aproximado de 300.000 pessoas e quase uma semana inteira de 
exposições (ESTADÃO, 2019), realizado anualmente em São Paulo, 
com retransmissão online.

Independentemente dos números envolvidos, parece certo que 
os jogos de videogame hoje fazem parte da cultura popular brasileira. 
O Brasil, como se verá de maneira mais detida no Capítulo 3, de acordo 
com uma detalhada pesquisa da McKinsey Company (Brazil 2020: Opportunity 
Tree) é um dos polos mundiais da produção de jogos – um nicho muito 
expressivo da economia criativa, como atesta Florida (2012) – sendo 
sede, por exemplo, de uma das dez maiores empresas de jogos para 
celulares do mundo (Wildlife Games), cujos jogos já foram baixados mais 
de 1.5 bilhão de vezes.

Os números relacionados a jogos digitais são sempre bastante 
expressivos, já que não existem barreiras físicas para seu consumo. Se, 
quando do seu nascedouro – marcado pelo jogo Pong, de 1972 (ATARI, 
2020) – eram necessários grandes, complexos e caros computadores 
para que funcionasse, a contemporaneidade não encontra os mesmos 
obstáculos. Previsões da indústria apontam, inclusive, para o total desa-
parecimento das mídias físicas nos consoles de videogame na próxima 
geração de aparelhos47 – o que já é uma realidade nos jogos de compu-
tador, os quais nem mais possuem leitores de tais mídias.

47 Dring (2020) dá conta de que, no Reino Unido, 80% das transações envolvendo jogos já são totalmente 
digitais. Segundo ele, apenas os jogos de grande tiragem, como FIFA (que vendeu, apenas no Reino Unido, 
mais de dois milhões de cópias), vendem mais em mídia física do que digital.
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Dentro desse vasto panorama, é importante que se sedimentem 
alguns pontos teóricos principais, uma vez que ainda persiste certo 
desconhecimento – ou falta de sistematização – acerca de seus termos 
basilares. Santaella (2007), na linha já tratada em pontos anteriores, 
apresenta a contemporaneidade como sendo pós-moderna e arrimada 
nos jogos de linguagem. Para ela, “vive-se em um grande jogo, cujo alvo 
está na criação de novos e voláteis laços sociais” (SANTAELLA, 2007, 
p. 33), cujos autores são as pessoas e o que fazem de suas vidas, tanto 
no mundo físico – que não pode mais ser chamado de real, uma vez que 
está sempre em paralelo com o digital – quanto virtual.

Santaella questiona se seria possível pensar em uma obra de fic-
ção que não estivesse, necessariamente, limitada pela figura do autor: 
“Não seria próprio do mais puro romantismo imaginar uma cultura na 
qual a ficção circularia em estado de absoluta liberdade, disponível e se 
desenvolvendo sem estar referida a uma figura de necessidade e restri-
ção?” (SANTAELLA, 2007, p. 77). Essas “suposições”, prossegue, já 
estão começando a ocorrer no universo dos jogos, especialmente nos 
de MMORPG – Massive Multiplayer Online Role-Playing Game, pois “criam 
universos persistentes, realidades ficcionais que continuam a existir 
mesmo quando o usuário não está conectado a elas, pois a ficção passa de 
mão em mão como em um jogo de anéis” (SANTAELLA, 2007, p. 77).

O jogo reaparece, primeiro como metáfora, depois como jogo em 
sentido estrito: os games já podem ser vistos como realidades paralelas 
ao mundo físico, uma vez que têm uma dinâmica própria, mesmo sem 
a presença de um jogador ativo. Os jogos hodiernos independem da 
figura de um jogador de carne e osso, sentado em seu sofá. Os mundos 
digitais passam a existir por si mesmos, sofrendo alterações até mesmo 
independentemente da vontade de seus deuses-programadores48. Essas 
48 Como foi o caso mais famoso dos mundos digitais, ocorrido em World of  Warcraft, no ano de 2005. O 
incidente, que ficou conhecido como “O sangue corrompido” (corrupted blood, no original), foi um erro 
de programação introduzido durante uma atualização de rotina dos servidores da Blizzard que acabou 
por contaminar mais de 4 milhões de usuários on-line. Seus personagens, ao terem contato com o referido 
“sangue” contraiam uma praga e morriam, não sem antes infectar todos os personagens com os quais haviam 
interagido. De início, os jogadores pensaram se tratar de um desafio inovador a ser vencido em suas buscas 
virtuais; todavia, o efeito foi tão grave que os servidores tiveram que ser reiniciados de um ponto anterior. 
O evento foi tão significativo que gerou um estudo de caso de propagação de pandemias, intitulado “The 
untapped potential of  virtual game worlds to shed light on real world epidemics”, pelos epidemiologistas Eric Lofgren e 
Nina Fefferman (2007). Segundo a revista PCGamer (2020), os mesmos cientistas hoje utilizam uma versão 
aprimorada dos seus modelos para estudar a propagação do COVID-19 no mundo.
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tecnologias da inteligência artificial são eminentemente interativas, aptas 
a nublar as fronteiras entre produtores, consumidores, emissores, recep-
tores, jogadores, programadores, digitais e analógicos, pois

Nas formas literárias, teatro, cinema, televisão e vídeo 
há sempre uma linha divisória relativamente clara entre 
produtores e receptores, o que já não ocorre nas novas 
formas de comunicação e de criação interativas, formas 
que nos games atingem níveis de clímax. Como meio bidi-
recional, dinâmico, que só pode ir se realizando em ato, 
por meio do agenciamento do usuário, o game implode 
radicalmente os tradicionais papéis de quem produz e 
de quem recebe (SANTAELLA, 2007, p. 79).

O princípio que rege a interatividade nas redes – dos quais os 
jogos fazem parte, ainda que não inicialmente endereçados por Castells 
(2007) – é o da mutabilidade, de um eterno vir a ser, pois trata-se de 
processos recíprocos, colaborativos, partilháveis e partilhados. Turkle 
(1994) fala de uma cultura da simulação, que tem o poder de afetar as 
ideias que se faz do corpo, eu (self) e máquina, borrando as fronteiras 
entre o real e o virtual, o animado e o inanimado, o uno e o múltiplo. 
Suas pesquisas foram realizadas, inicialmente, junto aos embrionários 
sistemas de masmorras digitais, programadas em código no início dos 
anos 90. Os atuais jogos em rede já conseguem projetar imagens tão 
nítidas e perfeitas que os olhos humanos não têm as condições neces-
sárias para apreciá-las em todo seu realismo. As pesquisas mais recentes 
do autor (2017), apontam para a ampliação da tendência primeiramente 
pesquisada, como constatada no livro “Alone together”, cuja premissa é 
que a hiper conexão atual tem deixado as pessoas fisicamente solitárias, 
apesar de conectadas com as demais de maneira permanente – daí a 
dualidade: sozinhas, mas, ao mesmo tempo, juntas. Os impactos, a longo 
prazo, dessa situação, contudo, ainda não foram devidamente avaliados.

O sujeito já não está localizado em um tempo/espaço estável, 
em um ponto de vista fixo do qual possa calcular racionalmente suas 
opções. Pelo contrário, ele está multiplicado em um banco de dados, 
dispersado entre mensagens eletrônicas, descontextualizado e reidentifi-
cado em comerciais de TV, dissolvido e rematerializado continuamente 
em algum ponto na incessante transmissão e recepção eletrônicas de 
símbolos (SANTAELLA, 2007).
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Os games são elementos híbridos porque envolvem programação, 
roteiro de navegação, design de interface, técnicas de animação, usabilidade, 
paisagem sonora. Dessa hibridização, resulta sua natureza intersemió-
tica, emanando um processo de significação próprio, que envolve os 
jogos tradicionais (analógicos), os quadrinhos, os desenhos animados, 
o cinema, o vídeo, e a televisão, nos quais

Todas essas linguagens passam por um processo de 
tradução intersemiótica, quer dizer, transposição de um 
sistema de signos a outro, para se adequarem aos poten-
ciais abertos pelas novas tecnologias que são atraídas para 
a linguagem dos games. Do mesmo modo que os games 
absorvem as linguagens de outras mídias, estas também 
passaram a incorporar recursos semióticos e estéticos 
que são próprios dos games (SANTAELLA, 2009, p. XII).

Passam por um processo de intercomunicação midiática que são, 
também, extensões de mídias mais tradicionais (como cinema, quadri-
nhos e literatura) e dão luz a essas mídias. O processo passa a ser dual: 
tanto um jogo pode ser o complemento de um filme (como foi o caso 
do jogo Enter the Matrix, que expandiu cenas não exploradas nos filmes 
que lhe precederam); como filmes advêm de universos previamente 
criados nos jogos (como a série Resident Evil e World of  Warcraft, para 
ficar em exemplos recentes). E isso vale para todos os tipos de mídias 
e, em última análise, de culturas. É uma colcha de retalhos que se tece, 
criando algo completamente novo.

Como definição de categoria de estudo, os games – cujos termos 
jogos digitais, jogos eletrônicos, jogos de videogame e jogos de com-
putador serão utilizados como sinônimos – são jogos construídos para 
suportes tecnológicos eletrônicos ou computacionais (SANTAELLA, 
2009). Eles dividem-se em quatro grandes categorias:

a.	 Jogos para consoles/jogos de videogames: são jogos construídos 
para o consumo doméstico, pois necessitam de uma conexão 
com um monitor de televisão e a utilização de controles/
joysticks para realizar a interação pessoa/máquina (tais como 
o PlayStation, da Sony; o Nintendo Switch, da Nintendo; e os 
XBOX, da Microsoft49);

qui se concorda com Santaella (2009), inserindo-se também a figura dos jogos para consoles portáteis, tais 
como o PS Vita, da Sony, e os gameboys da Nintendo. São figuras em extinção, uma vez que os celulares 
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b.	 Jogos para computador: desenvolvidos para processamento em 
microcomputadores pessoais (PCs e notebooks), conectados 
em rede ou não;

c.	 Jogos para celular/tablet: desenvolvidos para processamento em 
aparelhos celulares ou tablets, tais como iPhones e iPads;

d.	 Jogos para árcade: que alguns chamam, equivocadamente, de 
fliperamas, que são grandes máquinas integradas (console-mo-
nitor) dispostas em lugares públicos (SANTAELLA, 2009).

Há uma grande discussão de nomenclatura em relação aos jogos 
digitais, especialmente pela imprecisão de utilização do termo jogos 
eletrônicos para designar as máquinas caça-níquel e os jogos de azar. 
Tamanho é o descompasso nessa seara, que até mesmo pesados impactos 
tributários advêm dessa cacofonia linguística, como demonstram Schmidt 
e Gonçalves (2014) em estudo sobre a cadeia tributária dos jogos de 
videogame em mídia física, no Brasil. Desse modo, a fim de seguir uma 
linha de raciocínio uníssona com os maiores pesquisadores nacionais 
da área, adota-se a terminologia de jogos eletrônicos ou digitais como 
espécies do gênero games (acompanhado do elemento vídeo – videogames 
– quando estiver referindo-se especificamente aos consoles domésticos, 
conforme disposto no ponto “a” supra).

É importante destacar que, deliberadamente, se está excluindo do 
foco de análise todo o vasto campo dos jogos ditos de azar, aí incluídos, 
de maneira geral, os jogos caça-níqueis, roletas e todos os demais jogos 
que independam da habilidade do jogador. Jogos de aposta que, em 
última análise, nada criam: nem riqueza, nem proezas, nem habilidades, 
são meros deslocadores de riqueza – ou pobreza.

Não se desconhece aqui, de igual modo, a vasta literatura existente 
– principalmente nos campos da Psicologia (CLÍMACO, 2004; OMAIS, 
2009) e Economia (WALKER, 2013) – dedicadas a esse segmento: 
patologias, movimentações financeiras escusas, proibições de toda sorte. 
No Brasil, desde 30 de abril de 1946, com o Decreto-Lei número 9.215, 

têm suplantado essa categoria devido a sua popularização, preço e avanço tecnológico constante. Contudo, 
na história dos jogos, chegaram a representar um mercado quase do mesmo tamanho dos de consoles 
domésticos. Para se ter uma base, segundo os dados do livro dos recordes Guiness (2020), o PlayStation 2, o 
console mais vendido da história dos jogos, vendeu aproximadamente 157 milhões de unidades no mundo. 
O segundo lugar da lista é o Nintendo DS – da mesma época, só que da rival Nintendo – um console portátil 
de duas telas que vendeu 154 milhões de unidades.



102

sancionado pelo presidente Gaspar Dutra, tem caráter clandestino e 
ilegal, sendo proibido “estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar 
público ou acessível ao público, mediante o pagamento de entrada ou 
sem ele”. Para fins legais, são considerados jogos de azar, de acordo com 
a redação do art. 50 da Lei das Contravenções Penais, ainda vigente:

a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva 
ou principalmente da sorte;
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo 
ou de local onde sejam autorizadas;
c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva.
O texto da lei – apelidado de “Lei Carmelinha”, em 
homenagem à mulher do presidente Dutra – é bastante 
representativo da mentalidade quarentista, clamando em 
suas considerações iniciais que:
Considerando que a repressão aos jogos de azar é um 
imperativo da consciência universal;
Considerando que a legislação penal de todos os povos 
cultos contém preceitos tendentes a esse fim;
Considerando que a tradição moral jurídica e religiosa 
do povo brasileiro é contrária à prática e à exploração 
de jogos de azar;
Considerando que, das exceções abertas à lei geral, 
decorreram abusos nocivos à moral e aos bons costu-
mes (BRASIL, 1946).

A lei culmina na cassação de alvarás e consequente fechamento 
das casas de exploração de jogos de azar da Capital Federal e nas 
estâncias hidroterápicas, balneárias ou climáticas. Contudo, o tema não 
pacífico, existindo desde 2014 um Projeto de Lei, de número 186, em 
trâmite no Senado Federal, que se encontra pronto para deliberação 
em plenário desde abril de 2019. O PL 186/2014 visa disciplinar os 
jogos de azar que, segundo seu texto, são entre outros: jogo do bicho; 
jogos eletrônicos, vídeo-loteria e vídeo-bingo; jogo de bingo; jogos de 
cassinos em resorts; jogos de apostas esportivas on-line; jogo de bingo 
on-line; e jogos de cassino on-line (art. 3º). Esses jogos somente poderão 
ser explorados por meio de autorização outorgada pelos Estados e 
pelo Distrito Federal (art. 5º), mediante comprovação de capacidade 
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técnica para o desempenho da atividade; regularidade fiscal em rela-
ção aos tributos e contribuições em todos os âmbitos federativos e de 
idoneidade financeira (art. 6º).

Bastante expressivo são seus critérios de justificação, nos quais 
consta, textualmente, que “os jogos de azar existem, sempre existiram 
e vão continuar existindo, porque apostar, fazer uma ´fezinha´, contar 
com a sorte, é um traço histórico-cultural do comportamento de quase 
todos os povos do planeta, desde os primórdios”, trazendo até mesmo 
as lições de Loïc Wacquant (2008, p. 72), para quem:

A prática dos jogos de azar é socialmente aceita e está 
arraigada nos costumes da sociedade. O jogo do bicho 
existe há mais de um século (desde 1892), tendo se tor-
nado contravenção em 1941. Ele faz parte da cultura, já 
se tornou folclore na nossa sociedade. A lei penal não 
tem o poder de revogar a lei econômica da oferta e da 
procura. Se a demanda não for suprida pelo mercado 
lícito, será suprida pelo mercado ilícito.

Segue o projeto estatuindo que o Brasil deixa de arrecadar mais de 
R$15 bilhões anuais no recolhimento de impostos, o que o colocaria na 
contramão dos demais países-membros da ONU, onde apenas ¼ (um 
quarto) deles ainda proíbe a prática de tais jogos.

Caillois (1990, p. 286), nas considerações derradeiras de sua obra, 
aponta que:

Para quem está convencido da fecundidade cultural dos 
jogos, a ponto de vê-los como um dos fatores principais 
da civilização, a existência e o sucesso das máquinas de 
moedas só podem revelar uma falha no sistema, que 
deverá ser levada em conta a partir de agora. Sua avalia-
ção era de que os jogos não são igualmente férteis e que 
uns, mais do que outros, favorecem o bom desenvolvi-
mento da arte, da ciência e da moral, na medida em que 
obrigam muito mais ao respeito da regra, à lealdade, ao 
autocontrole, ao desinteresse ou, segundo exijam mais 
cálculo, à imaginação, paciência, destreza ou força. Mas 
eis que se encontram jogos vazios, inúteis, que nada 
exigem do jogador e que não passam de simples e estéril 
consumo de tempo livre. Esses jogos matam literalmente 
o tempo sem fecundá-lo, enquanto os verdadeiros jogos 
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o semeiam, fazem-no frutificar no longo prazo, quase 
ao acaso, mas de todo modo, sem objetivo previamente 
estabelecido e como uma espécie de prêmio adicionado 
ao prazer. Pelo contrário, esses pseudojogos – que nada 
colocam em jogo – só servem para substituir o tédio por 
uma rotina disfarçada de diversão.

Apesar de que se possa (e deva) fazer uma ampla discussão teórica 
acerca da constitucionalidade, convencionalidade e mesmo principiologia 
geral da referida lei – e da própria existência da figura das contravenções 
penais, uma vez que diversos autores já defendem a sua aceitação social 
e, como decorrência, necessidade de remoção do ordenamento jurídico 
nacional (MAUS, 2017) – e seus projetos de alteração, não cabe, no 
desígnio teórico-metodológico da pesquisa, intentar fazê-lo. Parte de 
uma pesquisa é esclarecer, em boa-fé, o que deixará de observar, qual 
recorte epistemológico será feito, dada a vastidão de um determinado 
campo ou da própria vida, para citar Caillois (1990, p. 15), para quem 
“a cada nova partida, e poderiam jogar por toda a vida, os jogadores 
partem do zero e nas mesmas condições do início”. Nos anos 50, ele já 
advertia: “No Brasil, onde o jogo é rei, a poupança é a mais baixa. É o 
país da especulação e da sorte” (CAILLOIS, 1990, p. 245).

Feitas as ressalvas e retomando a discussão central, Leão (2015) 
utiliza-se do conceito de “jogo ideal” proposto por Delleuze (2015), 
para quem os jogos, sejam digitais ou analógicos, podem ser entendidos 
como fundamentais na cultura e têm uma função social organizadora 
subjacente. Deleuze, estatuindo as bases de uma possível teoria geral 
dos jogos, também sopesa a situação dos jogos de azar, apontando que 
os jogos conhecidos

respondem a um certo número de princípios, que podem 
ser objeto de uma teoria. Essa teoria convém tanto aos 
jogos de destreza quanto aos de azar; só difere a natureza 
das regras. Primeiro, é preciso, de qualquer maneira, que 
um conjunto de regras preexista ao exercício do jogo 
e, se jogamos, é necessário que elas adquiram um valor 
categórico; segundo, essas regras determinam hipóteses 
que dividem o acaso, hipóteses de perda ou de ganho (o 
que vai acontecer se...); terceiro, essas hipóteses organi-
zam o exercício do jogo em uma pluralidade de jogadas, 
real e numericamente distintas, cada uma operando uma 
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distribuição fixa que cai sob este ou aquele caso (mesmo 
quando temos uma só jogada, essa jogada não vale senão 
pela distribuição fixa que opera e por sua particularidade 
numérica); as consequências das jogadas situam-se nas 
alternativas vitória ou derrota (DELEUZE, 2015, p. 61).

Nesse sentido, o ato de jogar, o início do jogo, o “press start”50 dos 
jogos digitais ou a combinação das regras ao redor do tabuleiro, é uma 
das características mais distintivas dos jogos. Jogar é um ato de vontade, 
de disposição, de ânimo do jogador (LEÃO, 2009). Somente com seu 
desejo, livre e consciente, se dispara o sistema lógico do jogo, criando seu 
mundo paralelo. Faz, nesse momento, um verdadeiro contrato de jogo 
– ele aceita as regras, quer o resultado, assume sua posição e disposição 
inicial. Não difere, nada, do conceito jurídico de contrato (FORGIONI, 
2009), que é um encontro de vontades para gerar um resultado desejado.

O jogador torna-se “coautor de um work in progress, que se elabora 
diferente a cada jogar” (NESTERIUK, 2009, p. 29). Por ser uma obra 
inacabada, em progresso, ela é resultado do próprio jogo jogado, o que 
torna a experiência, estatisticamente e emocionalmente, única. Ainda 
que as condições iniciais sejam rigorosamente iguais, a experiência será 
diferente a cada vez, seja porque, acidentalmente, se demorou mais, 
apreciando algum detalhe da paisagem de um mundo virtual bem cons-
truído; seja porque a ordem das cartas ou os resultados dos dados não 
serão os mesmos. Era muito comum no marketing dos jogos de cartas 
colecionáveis51 a afirmação de que nunca se joga duas vezes o mesmo 
jogo, uma vez que o significado de um jogo existe para se ressignificar. 
“Hermeneuticamente, o videogame proporciona uma experiência estética 
que é e sempre será inacabada, porque constitui um todo, e não a unidade 
ou a unidade de um processo” apartado (NESTERIUK, 2009, p. 29).

Esse processo de ressignificação é obra do próprio jogador. Per-
cebe-se, dessa maneira, o agenciamento pleno do jogador no mundo 
do jogo: foi dado o aceite, a partida começa. É a criação do espaço 
mágico, do qual fala Huizinga (2014): tanto físico, como virtual. No 
ambiente digital, é o instante em que o jogador emerge no universo 
50 “Pressione o botão de começar”. É a frase que abre todos os jogos digitais, marcando o início do jogo.
51 O mais famoso e logevo, até hoje, é Magic: the Gathering, da Wizards of  the Coast que completará 30 anos 
em 2023. Em 2018, o jogo alcançou a marca de mais de 35 milhões de jogadores ativos em sua comunidade 
(BUSINESS INSIDER, 2018), tanto física (com as cartas disponíveis em papel), quanto digital (com dois 
jogos distintos, chamados de Magic Online e Magic Arena).
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virtual criado pelo jogo. É um fazer acontecer no momento presente. 
A parte fundamental, em qualquer jogo, é a mudança de estado: a pas-
sagem de um estado inicial – de indefinição – para um estado definido 
– em que a jogada foi feita e seus resultados aparecem para o/a (os/
as) jogador (es/as). Os jogos lidam o tempo todo com essa tensão: ao 
retirar uma peça da torre de Jenga52, ela ruirá? Num primeiro momento, 
não se sabe o resultado. Se está diante da mais pura agência e definição 
do jogador ativo: qual peça irá retirar? Num segundo momento, vem a 
inexorabilidade da ação tomada: ou a torre não ruiu e o jogo seguirá ou 
ela virá abaixo, encerrando a partida. Para Santaella, essa relação entre 
os estados é uma relação de indexicalidade interna:

o estado inicial, até certo ponto, antecipa o estado 
seguinte, e este último mantém a memória do estado 
anterior, e assim por diante. Esse tipo de indexicalidade, 
que chamo de interna, é um caso óbvio de auto-refe-
rencialidade. Para ter continuidade, o game cria um con-
junto de interconexões contínuas e não necessariamente 
lineares. É algo similar às restrições gramaticais de uma 
língua (SANTAELLA, 2009, p. 59).

Em um jogo de tabuleiro, esse “estado do jogo” fica visivelmente 
armazenado na posição das peças; no esporte, o estado do jogo são os 
próprios jogadores, em cada segundo; nos jogos de videogame, os esta-
dos são armazenados como variáveis possíveis e então representados 
na tela. É a possibilidade que o jogador tem de influir, de algum modo, 
sobre os estados de jogo, ainda que de maneira mínima, que constitui o 
ato de jogar. Em uma situação em que o jogador não pode influenciar 
no resultado, se estará diante de outro elemento, mas não de um jogo. 
Para a imersão do jogador no mundo mágico huizinguiano, ele precisa 
sentir-se parte; ao contrário de uma narrativa linear, como uma revista 
em quadrinhos, no jogo cada uma de suas decisões importa e altera o 
andamento da partida. Quiçá daí seu elemento mais atrativo: um outro 
final é sempre possível, basta apenas que se comece uma nova partida.

Essa imersão é representativa (SANTAELLA, 2009), derivando 
do fato de o jogador ser representado no ambiente virtual da tela por 

52 Clássico jogo infantil dos anos 70 que consiste na construção de uma torre de madeira empilhada onde, 
a cada turno, os jogadores devem retirar uma das peças, sem comprometer a integridade da torre. Perde o 
jogador que derrubar a estrutura inicialmente montada.
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meio de um avatar – como nas lendas romanas, em que os deuses viriam 
ao plano terreno por intermédio de avatares que contivessem parte de 
sua centelha divina. É intermediado pelo avatar, do personagem, que o 
jogador interage no ciberespaço.

No futuro, parece certo de que essa imersão se dará de outras 
maneiras, especialmente com o advento dos óculos de realidade virtual 
– VR53. Esses aparatos permitem que os jogadores, ao nos colocarem 
diante dos olhos e segurarem controles nas mãos, tenham uma outra 
forma de contato com o mundo virtual: seus corpos passam a ter agência 
naquele ambiente. O grau de realismo é tamanho que muitos jogadores 
de Resident Evil 7 (CAPCOM, 2017), um jogo de terror com zumbis, em 
uma perspectiva de primeira pessoa, relataram pavor genuíno ao experi-
mentarem o jogo dessa maneira, negando-se a seguir com a experiência. 
Um redator chegou a descrever que seu coração acelerou, suou e sentiu 
sensação de calor (ENGADGET, 2020). Nitidamente, existe ainda todo 
um novo nível de imersão para os jogos futuros, quando, cada vez mais, 
o jogador se sentirá dentro do jogo e na pele do personagem, superando 
o atual paradigma da representatividade.

Ainda na questão de caracterização e nomenclatura, Juul (2019) 
elenca seis pontos para descrever o que seja um jogo: 1. Ele precisa ter 
regras, mais ou menos claras; 2. Os resultados das ações dos jogadores 
precisam ser variáveis e quantificáveis, a depender das escolhas feitas 
pelos jogadores; 3. Esses resultados gerarão consequências distintas, 
sendo algumas positivas, outras negativas; 4. O jogador pode influenciar 
o resultado, por meio da sua agência no ambiente do jogo; 5. O jogador 
está emocionalmente vinculado ao resultado, ou seja, ele deseja que o 
resultado seja positivo (o que irá alegrá-lo) e busca evitar o negativo 
(que poderá, potencialmente, entristecê-lo); 6. As consequências são 
negociáveis, podendo ou não afetar a sua vida fora do jogo.

Ranhel (2009), a partir da figura 2, constrói uma estrutura visual, 
dividida em setores, em que se pode constatar o que seria ou não con-
siderado um jogo para fins teórico-científicos, a fim de diferenciá-los 
das demais atividades lúdicas:

53 Do original em inglês virtual reality.
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Figura 2 – Distribuição espacial das atividades lúdicas

Fonte: RANHEL, 2009, p. 13.
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Do diagrama apresentado, apreende-se que os filmes e as histórias, 
narrativas em sentido amplo, não fazem parte do ambiente dos jogos, 
apesar de estarem em linhas paralelas. Os imbricamentos são possíveis e até 
mesmo desejáveis, uma vez que “podemos lançar um olhar panorâmico e 
enxergar que jogos e narrativas são dois pilares que sustentaram o desen-
volvimento da cultura humana” (RANHEL, 2009, p. 16). Rememorando 
as discussões travadas na Introdução e as ideias de Huizinga (2014), os 
jogos antecedem as narrativas, pois somente há, aproximadamente, 70.000 
anos, os seres humanos inventaram a linguagem, de onde, naturalmente, 
a narrativa decorre. Todavia, muito antes disso, eles já brincavam, fin-
giam, representavam. Muitas atividades culturais têm como base o jogar: 
esportes, cassinos, loterias, bolsas de valores. Os meios digitais são apenas 
a forma mais recente do fenômeno (RANHEL, 2009).

Há no ambiente de jogo uma expansão do autoconhecimento 
do indivíduo que joga e deste com o corpo social de onde provém. 
De acordo com Sato (2009), a vertente do autoconhecimento (valo-
res, preferências e vontades do jogador) se modifica quando está no 
ambiente – seguro – do jogo. O sujeito utiliza-se dessa suspensão da 
vida real para experimentar novos limites, percepções e desejos. Seu 
livre arbítrio, no jogo, é pleno: ele pode, inclusive, optar por não jogar. 
E se jogar, pode tentar tencionar as regras do mundo criado ao limite. 
A literatura fantástica e as séries de televisão são muito profícuas nessa 
senda, cujo melhor exemplo talvez seja Westworld (2016). Nessa série, a 
tecnologia dos jogos digitais evoluiu a tal ponto que os jogadores são 
transportados para um parque e ali interagem, fisicamente, com robôs 
humanoides e humanizados. As regras são as mesmas do “mundo 
real”, todavia – em tese e sem querer estragar a surpresa de quem não a 
conhece – com a segurança de um ambiente que não retaliará o jogador 
em sua integridade física. Desnecessário apontar que muitos jogadores 
acabam extrapolando seu livre arbítrio, o que leva às reflexões centrais 
da série: até onde vai o jogo e onde começa a experiência genuína? A 
pessoa que inicia a jogada é a mesma que a termina? Assim,

O jogo pode ser visto como um elemento cultural, acom-
panhando a sociedade em seus valores, percepções e 
anseios, sendo ele mesmo um resultado das projeções 
e expressões da sociedade. O jogo só possui signifi-
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cado porque estabelece uma comunicação direta com a 
sociedade, por meio da imaginação de uma determinada 
realidade, experimentada e vivenciada por essa mesma 
sociedade (SATO, 2009, p. 41).

Todo jogo, não se deve descuidar, é criado por alguém. Alguém 
que coloca naquele produto, naquela narrativa, parte de si, parte de sua 
cultura, parte de suas memórias e vivências. Toda experiência de jogo, 
em consequência, por mais solitária que seja, é, em alguma medida, 
metaindividual, coletiva:

Verificamos que o jogo é o resultado da interpretação 
de um sujeito (game designer) que a codifica a partir de sua 
compreensão da coletividade. É esse sujeito que faz uma 
leitura do imaginário coletivo, dos referenciais e valores 
culturais de uma sociedade para propor elementos sig-
nificativos no jogo. Além dessa leitura e da interpretação 
de seu contexto sociocultural, o game designer conta com a 
própria imaginação para criar uma história, envolvendo 
esses elementos com um novo significado a partir de 
contexto próprio para o jogo.
Por sua vez, o jogo possui significado para outro sujeito 
(jogador) quando passa a ser interpretado por esse sujeito. 
No universo do jogo, ele pode distanciar-se das obrigatorie-
dades, regras, responsabilidades e atribuições da vida ordi-
nária e realizar suas escolhas de acordo com seus desejos. 
No contexto do jogo, suas ações, escolhas e postura podem 
ser (e geralmente são) distintas da sua vida cotidiana. No 
entanto, faz-se relevante ressaltar que, mesmo essas ações, 
as escolhas e a postura do indivíduo no jogo foram seu 
contexto sociocultural (SATO, 2009, p. 41-42).

Nesse ponto, os mundos dos jogos, com ênfase nos digitais, se 
aproximam do mundo real do jogador. O realismo e a imersão estão 
justamente no encontro com situações, ações e objetos que, por mais 
fantasiosos que sejam, ainda ressoam na vida cotidiana daquele que joga. 
A obra interativa, como rememora Poltronieri (2009, p. 165), “transfor-
ma-se em um campo de possibilidades, por estar sempre em construção”. 
É, literalmente, um jogo aberto. Ali, cada jogador pode transformar essa 
miríade de (im)possibilidades em algo seu, em um discurso único, cujo 
resultado da obra final ficará nesse interregno, tencionado pelo que é 
proposto pelos criadores e aquilo que é trazido de fora pelo eu-jogador.
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Continuando o raciocínio, o jogador é também autor, roteirista, 
cocriador, demiurgo de seu mundo – apesar de digital, aqui se tem a 
aproximação com a história oral (ALBERTI, 2013), com a transmissão 
de boca a boca, onde, como no jogo do “Telefone sem fio”, a cada 
passagem, algo de novo se acresce ao original. Tem-se o privilégio da 
comunicação, para além da informação – esse limiar Poltronieri chama 
de interatividade: o ponto culminante da convergência entre os jogos 
digitais e analógicos, pois ambos permitem, de diferentes maneiras e em 
diferentes graus, a articulação regrada entre os jogadores:

Nesse paradigma, a mensagem é montada, desarticulada 
e rearticulada inúmeras vezes, não somente por quem 
a produz, mas também por seus receptores que, agora, 
teoricamente, possuem instrumentos tecnológicos que 
possibilitam essa assemblage em tempo real, desestrutu-
rando a ideia de núcleos centrais de produção e difusão 
de mensagens, instaurando a criação coletiva em rede de 
mensagens, abrindo brechas na relação linear mecanicista 
que separa produção e recepção, e criando uma nova 
relação tempo-espaço (POLTRONIERI, 2009, p. 169).

Convidando Oiticica (apud SALOMÃO, 2015) para o diálogo – na 
obra encarada como jogo entre o artista e o participante – ele afirma 
que os jogos (no original os “games”, por analisar, de maneira detida, esse 
segmento em sua obra) são os responsáveis por trazer essa experiência 
de interação ao grande mercado consumidor. Outrora, o consumidor 
podia somente seguir um caminho previamente definido pelo autor do 
romance: quer se leia rápido ou devagar; de noite ou de dia; Werther 
sempre estará morto ao final de suas cartas a Guilherme (GOETHE, 
2014). E por mais que o leitor se compadeça de sua paixão, não há 
como ele e Carlota permanecerem juntos. O mesmo não acontece com 
o personagem Chrono, no jogo de Super Nintendo Chrono Trigger, de 1995, 
que inaugura uma nova fase nos jogos eletrônicos: o de múltiplos finais, 
a depender das escolhas realizadas pelos jogadores. O jogo estende-se 
entre passado, presente e futuro e cada mínimo desvio pode acarretar um 
final diferente para a jornada – inclusive o fim de jogo instantâneo (game 
over), forçando os jogadores a recomeçar a história. Revolucionário para 
a época, hoje é considerado linear pelos jogadores acostumados a terem 
ambientes virtuais 100% customizáveis e jogos em mundo aberto, de 
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infinitos – ou até mesmo inalcançáveis – finais. São verdadeiros resgates 
dos parangolés oiticicanos, de participação aberta, aptos a transcender 
as intenções do artista (SALOMÃO, 2015), uma vez que a

atmosfera criada a partir do game é envolvente. Quando 
o receptor é estimulado a participar efetivamente da cons-
trução do enredo/projeto, ele passa a ter um interesse 
maior, participando ativamente do desenvolvimento da 
narrativa, tornando-se, ao mesmo tempo, receptor e 
produtor, mesmo não tendo domínio pleno da tecnologia 
envolvida, o que também ocorre com os parangolés. O 
participante não precisa ser artista para participar da 
construção da obra. O que precisa existir é um processo 
de desinibição para que os repertórios individuais venham 
à tona (POLTRONIERI, 2009, p. 175).

E eles acabam por emergir. Pereira (2009, p. 195) chama esse 
processo de “ecologia da comunicação”, que é mediada por signos que 
colocam três sistemas heterogêneos em conectividade: o sistema bioló-
gico humano (jogador), o sistema tecnológico (mídias) e o sistema do 
entretenimento (jogos). No início, essa comunicação era bidirecional: 
o sistema lançava o desafio e o jogador tinha a missão de resolvê-lo. 
Essa é a lógica presente desde Pong e Pitfall!: se a bola vinha para cima, 
era preciso apertar o direcional naquela direção. Se o buraco aparecia, 
era preciso apertar o botão de pulo. Atualmente, com o advento de 
mundos paralelos via MMORPG – abordados anteriormente – as vias 
tornaram-se multidimensionais. É uma interação de todos os jogadores 
com (ou contra) todos os jogadores e/ou eles contra o simulador.

Despontam como espaços de comunicação, de disseminação de 
(ciber)cultura e, principalmente, de socialização (AZEVEDO, 2009, p. 
219). Aqui eles se assemelham aos jogos analógicos. A interseção mais 
visível entre os jogos digitais e os jogos analógicos – para além de todos os 
pontos de contato tratados anteriormente que, em última análise, arrisca-se 
a colocá-los praticamente na mesma árvore ancestral comum – é o seu viés 
de socialização. Ambos permitem e, indo além, ampliam a capacidade de 
interação entre os jogadores. Como na vida real, esse encontro pode se 
dar pela via da competição ou da cooperação. De todo modo, é possível 
se falar no compartilhamento de um espaço comum, de comunhão de 
experiências, da formação de verdadeiras comunidades virtuais e físicas.
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Analisados os pressupostos dos jogos digitais – e, a bem da ver-
dade, dos jogos de uma maneira geral, uma vez que a divisão, reitera-se, 
parece encontrar-se tão somente no campo teórico54 – parte-se agora 
para o que alguns pesquisadores têm chamado de a revanche do ana-
lógico ou o retorno às atividades manuais e desconectadas das mídias 
digitais e da internet.

1.2.2. Os jogos analógicos: é possível falar em uma revanche 
do analógico?

Baudrillard (2000), em suas discussões sobre simulacros e a reali-
dade, aponta que todas as experiências humanas são simulações, apro-
ximações do real, não se podendo falar em um original. Tudo advém de 
uma outra coisa, ad infinitum – uma visão de mundo rizomática (KEI-
FER-BOYD, 2009, 130) que perpassa a ideia de que “construímos 
nossas experiências, nossas simulações da realidade. Uma simulação é 
padronizada dentro e a partir de outros sistemas. Nenhuma experiência 
é isolada”.

Os jogos são experiências. Aqueles que se dedicam ao estudo dessas 
experiências são chamados ludologistas – os estudantes da ludologia, 
ou, do lúdico e seu poder transformador na sociedade. Essa questão da 
diversão, para Sax (2016) – o jornalista que popularizou as reflexões sobre 
uma possível revanche do analógico – é a pedra angular para se entender 
a ascensão recente (iniciada poucos anos após a virada do milênio) dos 
analógicos. Segundo ele, os analógicos (sejam jogos, discos ou livros) 
são – e sempre serão – mais divertidos do que os digitais porque são 
menos eficientes, dão mais trabalho, apresentam falhas. Por isso, o ser 
humano, falível ontologicamente, teria uma identificação mais profunda e 
instantânea com aquilo que se assemelha a ele – que foi o teste de Deus.

54 A mesma constatação talvez se aplique, indutivamente, a toda a pseudodualidade existente entre o virtual 
e o analógico. Sax (2016), ao entrevistar os editores da tradicional revista inglesa The Economist constata que 
eles, já no início de 2010, eram completamente agnósticos sobre a sua revista ser impressa ou digital, desde 
que seus leitores estivessem pagando pelo conteúdo. Um deles chegou a ponderar inclusive que a venda da 
edição impressa aumentou depois que o portal digital foi lançado, devido a sua capacidade de ser terminada. 
É humanamente impossível uma pessoa acabar de ler todo o conteúdo postado online; contudo, é factível e 
esperado que consiga ler uma revista do começo ao fim em um par de horas. Segundo ele, “nós vendemos 
o sentimento de sentir-se mais esperto ao chegar ao final de uma edição”. É a “catarse da finalização” (SAX, 
2016, p. 110), do fechamento de um ciclo, ainda que de poucas páginas.
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Para Sax (2016, p. XVII), o analógico é o yin do yang digital, o dia 
da noite, uma vez que

Cercados pelo digital, agora ansiamos por experiências 
mais táteis e centradas no ser humano. Queremos interagir 
com bens e serviços com todos os nossos sentidos, e 
muitos de nós estão dispostos a pagar a mais por essa 
experiência, ainda que seja mais complicada e cara do 
que seu equivalente digital55.

O pagamento adicional pela experiência é parte do que embasa a 
chamada economia criativa – baseada no gênio humano e na proprie-
dade intelectual de bens materiais e imateriais ligados à cultura – que 
será detidamente abordada no Capítulo 3, caracterizada por Sax como 
economia pós-digital, por produzir uma crescente demanda pelos bens 
analógicos, dentre eles, os jogos. Segundo o autor, os jogos de tabuleiro 
não são apenas uma excelente desculpa para reunir pessoas em volta 
de uma mesa, mas sim, uma experiência perfeitamente desenhada para 
esse fim, especialmente devido a sua natureza analógica:

Jogar um jogo de tabuleiro em um ambiente neutro, 
como a Snakes & Lattes [tradicional loja canadense, o 
equivalente nacional da Dalaran Games, em Joinville – SC 
ou da Ludus Luderia, em São Paulo – SP], transforma 
a maneira como os jogadores se relacionam. Eles se 
envolvem. Eles falam. Eles riem. Eles abraçam suas 
vulnerabilidades. Eles são humanos. A Snakes & Lattes 
rapidamente se tornou o que os sociólogos chamam de 
terceiro lugar para muitos desses grupos: um espaço 
sagrado, acolhedor e seguro fora de casa e do trabalho, 
onde as pessoas são livres para explorar os limites da 
identidade e das relações humanas56 (SAX, 2016, p. 80).

Explora, ainda que, de maneira indireta, uma série de conceitos 
importantes quando se pensa no campo dos jogos: terceiro lugar; espaço 
sagrado (termo equivalente ao de espaço mágico, utilizado por Caillois e 

55 Tradução própria do original em inglês: “Surrounded by digital, we now crave experiences that are more tactile and 
human-centric. We want to interact with goods and services with all our senses, and many of  us are willing to pay a premium 
to do so, even if  it is more cumbersome and costly than its digital equivalent”.
56  Tradução própria do original em inglês: “Playing a board game in a neutral environment, such as Snakes & Lattes, 
transform the way it´s players relate to one another. They engage. They speak. They laugh. They embrace vulnerability. They 
are human. Snakes & Lattes quickly became what sociologists call the third place for many of  these groups: a safe, welcoming, 
sacred space outside of  home and work, where people are free to explore the bounds of  identity and human relationships”.
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Huizinga) e seguro; que possibilite a exploração das identidades e relações 
humanas. São experiências sociais e cativantes, tanto pelo jogo em si 
como pelos parceiros que comungam do espaço sagrado. Esse espaço 
é o entre-lugar (HANCIAU, 2005), aquele que não é, no original, nem 
centro, nem periferia; nem meio, nem margem; nem casa, nem trabalho. 
Talvez, por esse hibridismo, seja o lugar onde as pessoas se sentem mais 
confortáveis, é uma área de experimentação, de distender a identidade 
e buscar conforto em um círculo ampliado de relações. Afinal, é “no 
convívio concreto entre as subjetividades [que] se constrói o processo 
cultural” (WESTPHAL, 2010, p. 26).

Essa distensão encontra eco nas pesquisas de Sax (2016, p. 83) 
quando entrevista os frequentadores da loja de jogos. Segundo um 
entrevistado, “você tem um contrato social quando se senta para jogar. 
Dentro desse espaço de jogo, faremos coisas que não são aceitáveis ​​no 
mundo real. Mentiremos, atacaremos e manipularemos outras pessoas. 
Isso, por si só, é um engajamento lúdico”57. Os jogadores parecem estar 
plenamente conscientes da situação permissiva criada, vinculando-se aos 
demais membros da mesa e à proposta do jogo.

Para muitos, trata-se de um jobby, uma mistura das palavras inglesas 
job (trabalho, emprego) e hobby (atividade de lazer). Muitos dos conceitos 
que envolvem os jogos são ainda neologismos, em uma área claramente 
em trabalho de consolidação. Os donos das lojas de jogos de tabuleiro 
acreditam nesse conceito de trabalhar com e pelo prazer dos jogos, 
mostram-se preocupados com o crescimento sustentável da cultura 
gamer (SAX, 2016) e fazem pesadas críticas sobre a McDonaldização58 das 
pequenas lojas e das cidades. Estas, na visão de Sax e seus entrevistados59, 
são organizações de pequenos negócios – tais como livrarias, cafés e as 
próprias lojas de jogos – que pagam impostos, permitem que os citadi-
nos se encontrem e, em última análise, contribuem para o desenvolvi-
mento físico e cultural de uma determinada localidade. Quando esses 
entre-lugares se vão, levam consigo mais do que PIB, levam o próprio 

57 Tradução própria do original em inglês: “You have a social contract when you sit down to play a game’, he said. 
‘Within this game space, we´re going to do things to each other that are not acceptable in the real world. We will lie, attack, 
and manipulate other people. That by itself  is a playful engagement”.
58 Que poderiam ser estendidas também para a Starbucksização dos cafés locais, pontos tradicionais de 
encontro de jogadores de jogos analógicos em todo o mundo.
59 Mas que compartilha certos aspectos com teóricos de peso como Lefebvre (2016).
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conceito de cidade e integração. É nesse sentido que seu livro fala de 
uma revanche dos analógicos, pois constata, em diversos setores, que as 
pessoas ainda precisam de objetos físicos e negócios (pessoas, fábricas) 
para produzi-los, pois as relações são analógicas.

Parece ser, ao fim e ao cabo, temerário sustentar que os jogos 
analógicos estejam em uma situação de revanche. Revanche passa a ideia 
de desforra, de vingança60, o que não se vislumbra no caso concreto. 
O mundo, hoje, não apenas o dos jogos, parece trilhar no caminho 
da singularidade, da interação entre o virtual e o analógico, o físico e 
o digital. Os jogos, mesmo os digitais, são vendidos em mídia física 
(Blu-ray) e digital. Os livros são de papel e de ink-paper. As compras, 
online e offline. Não parece ser ousada, hodiernamente, a proposta de 
uma superação desse debate: o ser humano pode se aceitar como um 
ser dual, que nunca conseguirá, devido às suas limitações corpóreas, 
ser 100% digital; todavia, com a internet das coisas, a comunicação 
de todos os seus aparatos eletrônicos e a extensão de seu corpo e 
cérebro via os aparelhos celulares, ele é, em igual medida e espelha-
mento, um ser conectado, em rede. Nos jogos, é possível enxergar 
esse umbral por meio dos estudos da gamificação: nem jogos, nem 
não-jogos, mas aquilo que está no entre lúdico – tendo-se ciência do 
neologismo empregado.

1.2.3. Aquilo que está no meio: o limiar da gamificação e dos 
jogos sérios.

Tendo como base o entre-lugar da cidade, é possível ir além e 
construir, do ponto de vista teórico, o entre-lugar dos jogos: algo que 
não seja exatamente digital, pois segue arrimado no mundo físico; e que 
não seja 100% jogo, pois tem funções adicionais. Utiliza-se do lúdico e 
do regramento como ponto de partida, mas possui um ponto de destino 
definido. Esse é o campo da gamificação e dos jogos sérios.

Com Santaella, Nesteriuk e Fava (2018, p. 3) pode-se afirmar 
que o jogo é “força atávica e definidora da própria cultura; podemos 
entendê-lo também como um fenômeno complexo, metamórfico e 
interdisciplinar”. Justamente dessa complexidade e interdisciplinaridade 

60 Inclusive a obra em inglês originalmente se chama “The revenge of  analog”.
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é que se pode falar do entre-lugar da gamificação como um processo 
de utilização de elementos de jogos em contextos não relacionados 
diretamente ao jogo em si.

A gamificação trabalha com a ideia de motivação – seja ela interna 
ou externa – para que uma determinada pessoa (aluno, funcionário etc.) 
sinta-se motivada para realizar uma tarefa que, em princípio, não se sentiria 
atraída para realizar. Utiliza-se da máxima de Huizinga (2014, p. 33), do 
jogo como “atividade voluntária”, que o jogador exerce plenamente, sem 
esforços. Do ponto de vista da Psicologia, o que a gamificação busca é 
alcançar esse estágio da motivação intrínseca, em que não é necessária 
uma recompensa externa ao próprio ato para manter a pessoa jogando/
trabalhando. Quando existe essa recompensa que vem de fora, fala-se 
em motivação extrínseca. Como regra, a motivação intrínseca é preferí-
vel, pois trabalha como um moto contínuo – as pessoas que gostam de 
cozinhar, muitas vezes, nem comem a própria comida. O ato em si já 
as satisfaz. Ela se dá com a maioria dos jogos: é o prazer do jogo pelo 
jogo, independentemente de remuneração, recompensa ou, até mesmo, 
vitória ao final.

A gamificação imbui nas atividades conceitos e processos utilizados 
no design de jogos, tais como progressão, organização em níveis, compo-
nentes da mecânica de um jogo, dentre outros. É o vetor contrário dos 
chamados serious games (jogos sérios) nos quais se tem um jogo, lúdico 
por natureza, que se quer direcionar para um determinado conteúdo 
extrajogo, como uma relação ensino-aprendizagem.

Santaella, Nesteriuk e Fava (2018, p. 12, adaptado) apresentam 
dois olhares distintos que se pode ter sobre um jogo e um processo 
gamificado: primeiro, o jogo como um produto-artefato, composto 
pela tétrade “mecânica, história, estética e tecnologia”; segundo, pelo 
jogo-conceito, composto pelo heptágono “objetivo, procedimentos, 
regras, recursos, conflito, limites e saídas”.

É interessante uma avaliação, ainda que breve, dos números que 
envolvem o mercado mundial de gamificação: U$5,5 bilhões em 2018, 
mais do que duplicando para U$11,1 bilhões em 2020 (FUCHS, 2018, p. 
21)61. Significativos, ainda mais considerando-se que o termo foi cunhado 
61 Algo perto dos R$65 bilhões de reais em 2020, fazendo-se a conversão do dólar para a data da redação 
(04/09/2020).
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somente em 2002 e tem pouco mais de uma década de utilização efetiva 
em larga escala, especialmente no meio empresarial de treinamento e 
marketing. Hoje, sua difusão é tão corriqueira que a própria estrutura da 
internet e das mídias sociais, com suas curtidas e (re)postagens, nada mais 
é do que um processo gamificado em escala planetária, que transcende 
classe e grupo social, faixa etária, etnia, gênero e subcultura.

Sob um ponto de vista histórico, Fuchs (2018, p. 29) pondera que 
talvez 2002 não faça jus ao fenômeno, uma vez que, em 1751, Bernoulli 
resumiu o Zeitgeist de seu século, afirmando tratar-se da era do pensa-
mento livre e do jogo. A cultura do jogo

foi um fenômeno paneuropeu, baseado em tipos ampla-
mente distribuídos de jogos e regras de jogo. L’Hombre, 
por exemplo, é um jogo de cartas originário da Espanha 
que, poucos anos depois de ter sido levado por Maria 
Teresa, esposa do rei Luís XIV, foi jogado em todos os 
países europeus com pequenas variações locais. Isso foi 
possível graças a uma nova classe social itinerante que 
se estendeu além da aristocracia e que tinha, nos jogos, 
uma espécie de língua franca europeia.

Mark Twain, em 1883, enfrentou o problema de ensinar às suas 
filhas os nomes e as datas dos monarcas ingleses – algo muito parecido 
com o enfrentado pelos estudantes brasileiros e a memorização crono-
lógica dos presidentes e seus feitos – até que surgiu com uma solução 
que hoje seria considerada gamificada:

desenvolveu um método lúdico de lembrar datas, nomes 
e números, mapeando-os em posições de um pedaço 
de terra. Ele mediu 817 pés – cada pé representando 
um ano – e depois colocou estacas no chão, no local 
correspondente onde reis e rainhas começaram a reinar. 
Suas filhas lembraram as datas por lembrarem as posi-
ções espaciais. “Quando você pensa em Henrique III, 
você vê um grande e longo caminho direto? Eu vejo, e 
no final, onde ele se junta a Eduardo I, eu sempre vejo 
uma pequena pereira com sua fruta verde pendurada” 
[...]. Quando as filhas de Twain aprenderam sobre os 
monarcas em dois dias (elas haviam tentado por todo o 
verão), ele sabia que havia descoberto um método efi-
ciente para a aprendizagem gamificada. Depois de alguns 
anos de brincadeiras, Twain patenteou o Memory-Builder: 
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a game for acquiring and retaining all sorts of  facts and date, um 
jogo de tabuleiro igualmente dividido por anos. O jogo 
incluía pinos e os jogadores colocavam um alfinete no 
compartimento apropriado para mostrar que conheciam a 
data do evento em questão. A pontuação era obtida com 
base no tamanho do evento e em quão especificamente 
os jogadores acertavam a data.” (FUCHS, 2018, p. 30).

Luz (2018), por sua vez, questiona o porquê de os jogos exerce-
rem fascínio na humanidade, seja qual for sua época ou idade. De suas 
reflexões, podem-se extrair cinco respostas parciais:

a.	 Aprendizado: joga-se por causa da natural propensão humana 
ao aprendizado, a busca de entender o mundo ao seu redor;

b.	 Desafio: “O desafio em si está ligado ao fato de os jogos serem 
interações lúdicas significativas. Somos eficientes máquinas de 
semiose e, ao dar sentido (e significado) a uma ação qualquer, 
essa ação passa a ter importância para nós” (LUZ,2018, p. 40);

c.	 Feedback: Os jogos, ao contrário da vida, entregam retornos 
rápidos e claros;

d.	 Significado épico: o ser humano gosta de sentir-se importante 
e pertencente de algo maior do que ele mesmo;

e.	 Prazer autotélico: existe prazer no jogo em si mesmo. “Desen-
volvimentistas reconhecem que, desde o nascimento, as crianças, 
em seus estados mais saudáveis, são ativas, inquisitivas, curiosas 
e brincalhonas [playful], mesmo na ausência de recompensas 
específicas” (LUZ, 2018, p. 70).

Atualmente, esse quinteto foi expandido e trabalha-se sob o para-
digma da octálise (octalysis framework) nos jogos62:

62 Em uma articulação direta ao estado de fluxo de Csikszentmihalyi (2019), que já indicava uma necessidade 
de se pensar a vida para funcionar como os jogos.



120

Figura 3 – Octalysis framework nos jogos

Fonte: CHOU, 2015.

A teoria da octálise expande a análise quinária proposta anterior-
mente, ao dividir em oito pontos principais a atratividade dos jogos, 
sendo eles do alto para a direita na figura 3:

a.	 Significado: os jogos precisam fazer sentido para seus jogadores, 
trazendo, em regra, uma narrativa envolvente e humanizada;

b.	 Empoderamento: os jogadores trabalham com metas e retor-
nos claros, mantendo-se motivados ao verem seu progresso 
de maneira contínua;

c.	 Influência social: os jogos, cada vez mais, são pensados como 
uma atividade de grupo e colaborativa, de modo a promover 
a cooperação para a superação de obstáculos;

d.	 Imprevisibilidade: os jogos precisam trazer um ar de aleato-
riedade, ainda que controlada, de modo a sempre parecerem 
algo novo e que requeira exploração constante;
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e.	 O ser humano responde a incentivos: a máxima econômica 
aplica-se aos jogos – o ser humano é um maximizador acional 
que é avesso a perda (THALER; SUNSTEIN; 2009). Um dos 
principais fatores de motivação humana é demonstrar que não 
apenas ele pode ganhar seguindo um determinado caminho, 
mas também evitará uma possível perda futura;

f.	 Escassez: a Economia nada mais é do que a ciência da alocação 
dos recursos escassos (COASE, 2012) e essa temática é também 
uma constante na ambientação dos jogos e da gamificação – 
se o jogador tem tudo o tempo todo à sua disposição, não há 
sentido na jornada. Por isso, os jogos trabalham com perda 
de itens/níveis em caso de derrota; com a possibilidade de o 
jogador, em última análise, ser retirado do jogo por meio da 
temida tela de fim de jogo. São elementos da escassez e da 
alocação de recursos;

g.	 Propriedade: os jogadores sentem-se proprietários – verdadeiros 
donos – de seus avatares, seja no mundo digital, seja no mais 
simples peão de jogo de tabuleiro. Há toda uma transferência 
emocional do eu-jogador para o meeple63 que o representa. Por 
essa transferência, o jogador encara seu avatar como uma parte 
do seu próprio ser, compadecendo-se, sofrendo ou alegran-
do-se com ele;

h.	 Conquistas: o mote central de qualquer jogo são as conquistas, o 
alcance dos objetivos propostos – seja algo aparentemente sim-
ples, como plantar e colher abacates em um jogo de simulador 
de fazenda, até algo bastante elaborado, como acompanhar a 
pós vida de um personagem em um jogo de narrativa complexa.

Essa análise multidimensional permite, ainda que de maneira inicial, 
entender o fascínio que os jogos exercem nos jogadores e, a fortiori, na 
humanidade. Há toda uma costura teórica, baseada em narrativas, meta-
linguagens, semiótica, Psicologia, Economia, dentre outras ciências para 
tornar o jogo algo cativante para a mente humana. Por meio dos jogos 
e dos processos gamificados, educadores e empresas têm conseguido 
mobilizar a atenção para a prática de atividades pedagógicas ou laborais 

epresentação tridimensional do jogador em um jogo de tabuleiro. Segundo o dicionário Oxford (2020), no 
original: “meeple is a small figure used as a playing piece in certain board games, having a stylized human form”.
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que, de início, poderiam parecer maçantes e tediosas, mas, por imbuírem 
nelas um significado épico, um sentido de jogo que, além da atividade em 
si, acabam sendo realizadas até mesmo de maneira prazerosa. Ademais, 
a questão do medo do erro tem sido ressignificada com essas estratégias, 
uma vez que, em um ambiente de jogo, a tentativa e erro, o recomeçar, 
são partes fundamentais de um processo maior de aprendizado. Essa 
mudança de paradigma em relação ao significado do erro pode, inclusive, 
servir de base para repensar o modelo educacional baseado em provas e 
notas de desempenho bi, tri, semestrais ou anuais64, em um paradigma 
binário de certo-errado, passa-reprova, sem possibilidade de revisão e 
correção das trajetórias acadêmicas e de vida.

McLuhan, utilizado por Csikszentmihalyi (1990, p. 122) em sua 
análise da teoria do fluxo, vai um passo adiante, estatuindo que os jogos 
são modelos “fiéis de uma cultura; os jogos preenchem os intervalos 
do enredo cultural. Eles incentivam a ação e a concentração durante o 
‘tempo livre’, quando as instruções culturais oferecem pouca orienta-
ção”. Os jogos têm uma finalidade intrínseca sem fim, que é o prazer 
do jogo pelo jogo; todavia, justamente por não terem uma finalidade 
inicial clara, podem ser conduzidos para diversos fins. O jogo, nesse 
sentido, é expressão da condição humana: o dia de descanso comu-
nitário e agregador de Huizinga (2014); a pessoa que treina xadrez ou 
desenvolve jogos de linguagem apenas pelo prazer da atividade, como 
pontuou Wittgenstein (1956).

64 Fuchs (2018, p. 68) aponta que “Essas características atuam como um ciclo, direcionando as ações dos 
jogadores, mantendo-os informados sobre o objetivo, enquanto dão retorno sobre seu desempenho e 
as decisões tomadas. Esse ciclo do jogo também tem sido considerado por alguns autores (GEE, 2014; 
JOHNSON, 2005) como semelhante ao processo de ensino e aprendizagem formal, onde os alunos 
são informados sobre o que devem aprender e, baseados nisso, realizam avaliações para identificar seu 
desempenho. Porém, as diferenças estão em que, enquanto os jogadores mantêm uma relação positiva 
com seus erros, utilizando-os para crescimento e aprendizagem no desenvolver do jogo, os estudantes 
identificam as falhas como um fracasso a ser evitado. A discrepância entre os dois grupos na percepção 
sobre os resultados de suas ações se dá principalmente pelos ciclos de feedbacks e riscos vinculados às 
suas escolhas. Enquanto nos games os jogadores obtêm respostas frequentes sobre como estão se saindo 
em relação aos seus objetivos, na escola, os estudantes demoram mais e têm menos oportunidades para 
ser avaliados e receber um retorno sobre seu desempenho. Na escola, o peso e o risco de fracasso sem 
possibilidade de reabilitação envolvidos a cada avaliação são altos e os momentos em que acontecem são 
sempre acompanhados de ansiedade, tendo em vista tudo o que está envolvido. Enquanto isso, nos games, 
o jogador perde muito pouco ao errar, pelo contrário, tomar uma decisão errada é visto justamente como 
parte do processo de aprendizagem para dominar o jogo”.
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Fava (2018) vaticina que as experiências vividas nos e com os jogos 
têm acabado por redefinir as expectativas que os jogadores-usuários 
trazem para o mundo “real” – entre aspas, a depender da perspectiva 
de quem observa, pois eventualmente, o real pode ser o virtual, numa 
recreação da clássica pergunta que Morpheus faz a Neo no filme (e jogo) 
The Matrix (1999): “O que é o real?” – por fazerem, cada vez mais, parte 
das atividades cotidianas, especialmente com o uso intensivo de aparelhos 
celulares. O trabalho diário, o ambiente acadêmico e as relações sociais 
acabam ficando desinteressantes e até mesmo entediantes, talvez por 
não seguirem as diretrizes da octálise antes analisada.

Ampliando o argumento, caso ele seja realmente comprovado 
de maneira empírica, só ganha força a ideia de que a promoção de 
experiências lúdicas pode transformar o comportamento e os hábitos 
humanos, não a partir de uma abordagem behaviorista, de mero estí-
mulo e resposta, mas sim, como uma prática sistêmica. Se é possível 
que um jovem se entedie ao realizar uma determinada atividade, que 
não é, ao seu ver, tão interessante quanto um jogo e seu sentido épico, a 
contrário senso, pode-se estimulá-lo à mesma atividade, desde que a ela 
se atribua um sentido, um significado e uma motivação. É a ludificação 
da realidade (MEDEIROS E CRUZ, 2018), num processo gamificado, 
sistêmico, de larga escala.

O tema é explorado por Busarello (2018, p. 118) e pode ser resu-
mido no pentágono constante na figura 4:
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Figura 4 – O pentágono da gamificação

Fonte: BUSSARELO, 2018, p. 118.

A proposta trazida pelo autor é pensar diversas rotinas/ativida-
des como um jogo, tentando responder perguntas como: o que existe 
em Fortnite65 que faz um adolescente jogar de maneira ininterrupta por 
oito horas seguidas? A resposta é o conjunto de seus elementos (regras, 
narrativas, competição) que, ao desafiar o jogador, possibilitam a apren-
dizagem de suas mecânicas, por meio de uma resposta imediata que o 
faz se sentir atraído para se aprofundar no (re)conhecimento de suas 
regras/mecânicas, criando um loop de motivação e engajamento.

Acaba-se de descrever o estado de fluxo de Csikszentmihalyi; a 
fixação pelos números verdes na roleta de Dostoiévski; e as mais inte-
ressantes aulas de Matemática do Ensino Fundamental. Os elementos 

65 Jogo de tiro multiplataforma que atingiu o pico de 350 milhões de jogadores inscritos durante a pandemia 
da COVID-19, em maio de 2020.
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são os mesmos; o que difere é a abordagem que se dará à relação de 
ensino-aprendizagem, hoje transmudada no conceito de lifelong learning 
(JARVIS, 2007) – o ser humano aprende por toda a extensão da sua 
vida: de maneiras que vão muito além do ensino formal, por meio de 
conteúdos que não são, necessariamente, ensinados em livros, como as 
habilidades sociocomportamentais.

Fecha-se, assim, a análise do triângulo composto por jogos ana-
lógicos, jogos digitais e gamificação que, em seu interior, contém o que 
se pode chamar, com cada vez mais propriedade, de campo dos jogos:

Figura 5 – Os jogos e a gamificação

Fonte: Elaborado pelo autor

1.3. O CAMPO DOS JOGOS: A IMPORTÂNCIA DE UMA 
ANÁLISE INTEGRADA E INTEGRATIVA

O campo dos jogos – composto pelos digitais, analógicos e todos 
os espectros da gamificação – parece, cada vez mais, delimitado e rele-
vante, apresentando contribuições importantes para suas áreas limítrofes, 
como as da Educação, da Psicologia, da História, da Sociologia e, cada 
vez mais, para a área do Patrimônio Cultural.

Vive-se uma fase de convergência de mídias, especialmente com 
a situação causada pela pandemia da COVID-19: as barreiras entre o 
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digital e o analógico foram solapadas, deixando em aberto se serão 
reconstruídas ou tombadas em definitivo. Parece se aproximar, no 
horizonte, o momento da singularidade (HARARI, 2018), tão caro aos 
jogos digitais e à sociedade em rede: todos os conceitos se tornarão 
irrelevantes e, quem sabe, até a noção de paradigma (KUHN, 2012) 
será superada. Parece ousada essa visão de Harari, abordada primeiro 
em sua obra Sapiens – uma breve história da humanidade (2020) e em maior 
medida Homo deus – uma breve história do amanhã (2018), uma vez que a 
noção de paradigma é o que tem sustentado a revolução científica do 
último século.

Para Kuhn (2012, p. 13) “paradigmas são as realizações científicas 
universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem pro-
blemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma 
ciência”. Paradigmas, nesse sentido, são os modelos mentais científicos, 
vigentes em uma determinada época: a Teoria da Relatividade de Einstein; 
a noção de sistemas complexos da Teoria de Gaia de James Lovelock 
(2016). Construções científicas que funcionam para explicar a realidade, 
até serem sobrepujadas por elementos que inicialmente as contradizem 
e, ao final, as enterram por completo, criando um novo paradigma.

Pelo exposto, reitera-se, é arriscado pensar que o modelo (jogo) 
científico de encaixar a natureza em parâmetros explicativos inteligíveis 
seja definitivamente terminado com a suposta chegada da singulari-
dade. Na linha de Wittgenstein, do jogo de linguagem, cumpre frisar a 
terminologia empregada por Harari (2018, p. 85) nas obras discutidas: 
“o homo sapiens [no Antropoceno] reescreveu as regras do jogo”. Dessa 
afirmação e das discussões por ele trazidas, é possível extrair que ele 
também enxerga a evolução humana e a seleção natural como um jogo. 
Absolutamente complexo e imprevisível, contudo, ainda assim, regrado 
e estruturado.

O campo dos jogos parece desvelar algumas pistas do futuro, 
especialmente se a busca for de um futuro mais includente, sustentado 
e sustentável (SACHS, 2004), o Norte de todas as pesquisas que envol-
vem as múltiplas acepções e utilizações da cultura. Essas pistas, algu-
mas vezes, advêm de lugares que não se poderia imaginar inicialmente, 
especialmente fora de um pensamento interdisciplinar. Cada vez mais as 
barreiras físico-digitais se esmorecem, como comprova a declaração feita 
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pelo Comitê Olímpico Internacional – COI, na pessoa de seu presidente 
para as Olímpiadas de Tóquio de 202066, Thomas Bach. Ele apontou, 
quando questionado sobre a possibilidade dos e-sports67 fazerem parte 
das Olimpíadas em algum momento futuro, que a resposta é afirmativa, 
dependendo apenas de:

quando esse dia chegará. Escolhemos uma abordagem 
dupla exatamente por essa razão, porque a simulação 
esportiva em alguns desses jogos engana um pouco. 
Se eu pegar o exemplo do ciclismo, há competições no 
programa Zwift que não estão simulando o esporte… é 
o esporte; a única diferença é que a bicicleta não está se 
movendo. Mas o desafio físico, as regras da competição 
são absolutamente os mesmos. Nós vemos desenvol-
vimentos similares em outros esportes. É por isso que 
encorajamos as federações internacionais para olhar para 
as versões eletrônicas dos seus esportes para tentar, ao 
menos, selecionar uma autoridade regulatória, e então 
teríamos um parceiro com quem poderíamos fazer crescer 
esse desenvolvimento ainda mais (GLOBO ESPORTE, 
2020, p, 1).

O COI formou o Esports Liaison Group para debater a aproxi-
mação da entidade com os e-sports. A abordagem dupla estabelecida 
pelo grupo se baseia em games de simulação esportiva e na saúde dos 
jogadores profissionais (cyber atletas) dos outros jogos eletrônicos que 
não simulam esportes tradicionais, como foi o caso de StarCraft. O jogo 
foi lançado em 1998 pela produtora Blizzard, sendo considerado um 
RTS – jogo de estratégia em tempo real, simulando o embate entre três 
espécies pelo domínio da Via Láctea, tendo vendido quase 10 milhões 
de cópias no mundo. Seu impacto cultural – especialmente na Coréia 
do Sul, que consumiu quase 5 milhões de cópias do jogo – foi tão 
expressivo que teve um campeonato comemorativo em PyeongChang, 
às vésperas dos Jogos Olímpicos de Inverno de 2018, com total apoio 
do COI e da gigante dos microprocessadores Intel. Na Vila Olímpica, 
os visitantes, atletas e membros de comissão tiveram acesso a diversas 
ações ligadas aos games, como a demonstração do jogo digital Steep: Road 
do the Olympics, licenciado pela organização das Olimpíadas de Inverno.
66 Postergadas, para 2021, devido a pandemia da COVID-19, em sua segunda onda (verão de 2020 no 
hemisfério Sul).
67 Esportes eletrônicos.
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O esporte eletrônico está começando a ser incluído em grandes 
eventos esportivos: foi uma modalidade de demonstração nos Jogos 
Asiáticos em 2018, na Indonésia, passando inclusive a valer medalhas 
tal qual os esportes tradicionais na edição de 2022, na China (GLOBO 
ESPORTE, 202020).

O caminho parece apontar para a sedimentação dos jogos – não 
do jogo em si, nem do jogador, mas do jogar como um todo – como um 
vetor cultural e esportivo, como ferramenta de valorização e conscienti-
zação patrimonial. Nesta jornada, que culminará na fundamentação de 
um ponto específico de interseção do campo dos jogos e do Patrimônio 
Cultural – os jogos patrimoniais – é importante que se estabeleçam seus 
termos básicos de análise.

Aprofundado o que se entende por jogos, passa-se agora (no 
Capítulo 2) à análise de como se fundamenta a questão da cultura, 
analisada sob uma ótica jurídico-econômica, a partir dos principais 
tratados internacionais da ONU – Organização das Nações Unidas, de 
seu braço cultural UNESCO – Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura, dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS, que finalmente incluíram a questão da cultura em 
seu bojo, chegando até o ordenamento jurídico interno do Brasil (no 
Capítulo 3), com especial ênfase no estudo da Constituição da República 
Federativa Brasileira de 1988 – CRFB/88 e seus artigos 215 e 216, além 
de possíveis Projetos de Emenda Constitucional – PEC hoje em trâmite, 
e ao Plano Nacional de Cultura, dela derivado.
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2

A BUSCA DOS JOGOS NOS MARCOS 
NORMATIVOS INTERNACIONAIS 
REFERENTES AO PATRIMÔNIO CULTURAL – 
SISTEMA UNESCO

Ao se tentar estruturar um campo de estudo, é impossível fugir 
dos debates acerca das relações de poder dentro, em seu limiar e fora 
dele. Desses três momentos, possivelmente o limiar seja onde o jogo de 
forças seja mais visível: uma ideia quer sair do seu quadrado, ganhar a 
liberdade do mundo e os holofotes científicos. Por outro lado, é impe-
dida pelas ideias vigentes, pois “nenhuma teoria pode se desenvolver 
sem encontrar uma espécie de muro e é preciso prática para atravessar o 
muro” (FOUCAULT, 2018, p 130). Diante desse obstáculo, inicialmente 
intransponível, podem ser tomadas duas atitudes, como o ser humano 
ao se deparar com uma situação de perigo: fugir, submetendo-se ao 
paradigma vigente, ou lutar pela sua emancipação.

Foucault, na Microfísica do Poder, dialoga com Victor sobre as 
múltiplas facetas do poder e da revolução ideológica. Este afirma que, 
no momento do nascedouro de um novo entendimento (o momento 
de eureca), é favorável aos excessos. “É preciso inverter a dominação; 
não se pode destruir o mundo delicadamente” (FOUCAULT, 2018, p. 
123). Parece ser esse o drama do método científico e, em análise mais 
detida, do campo do Patrimônio Cultural – ao trabalhar com a inter-
disciplinaridade, tanto mais muros, cercas e feudos irá encontrar. As 
ideias defendidas em teses de doutoramento têm como parte de suas 
premissas, justamente, a tentativa de olhar por cima desses obstáculos, 
demonstrando que é possível ampliar os horizontes de pesquisa.

Por mais debatida que já tenha sido, a lógica central do pensamento 
foucaultiano permanece inalterada – sendo, ela mesma, é verdade, um 
dos muros ainda resistindo às investidas de novas visões, pois, o velho 
sempre há de ceder espaço para o novo: “onde há poder, ele se exerce. 
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Ninguém é, propriamente falando, seu titular; no entanto, ele sempre se 
exerce em determinada direção, com uns de um lado e outros de outro; 
não se sabe, ao certo, quem o detém; mas se sabe quem não o possui” 
(FOUCAULT, 2018, p. 138). Mesmo com as incessantes alterações 
ocorridas na sociedade planetária nos últimos anos – de sucessivas 
crises econômicas, migratórias e agora pandêmicas (GONÇALVES, 
2020) – um dos principais bastiões do poder permanece intocado: a 
força exercida pelo Direito, em sentido lato, e pelos ordenamentos 
jurídicos internacionais e nacionais nas relações de poder intra, inter e 
supraestatais, em sentido restrito.

Em relação às proposições centrais feita para a criação do conceito 
de jogos patrimoniais, o caminho passa pela definição de três elementos 
centrais: o que se entende por jogos, feita no Capítulo 1; o que se entende 
por cultura e seus desdobramentos, tema que se aborda neste Capítulo; 
e como se constrói a relação entre os jogos, a cultura e a economia do 
patrimônio. Como discriminação do recorte epistemológico escolhido 
para abordar o tema (JANEIRO, 1972), optou-se por analisar a questão 
da cultura, partindo do mundo jurídico.

Os tratados internacionais da UNESCO servirão como balizas 
de uma análise que se quer fazer mais a jusante do rio: a primeira 
informação que se quer buscar é se os jogos aparecem nos tratados 
internacionais. A palavra é importante. Sabe-se que, como parte da 
cultura, eles surgirão de maneira indireta: nas proteções ao patrimônio 
cultural material e imaterial. O jogo, em si, não é contemporâneo. É 
antigo, como visto no primeiro capítulo. Entretanto, o viés que se quer 
dar a ele é atual: existe algo de diferente na aura do jogo, para usar a 
expressão de Benjamin (2018) sobre a arte. Algo que pode, junto do 
delta do rio da análise, em seu último capítulo, ser uma experiência 
cultural patrimonializável.

Sabe-se, nesse momento, o ponto de partida – o Direito – e vis-
lumbra-se o destino: uma definição alargada de cultura, contemporânea, 
jovem (CANCLINI, 2008) que dê conta da multiplicidade de possibi-
lidades que os jogos carregam. A dificuldade advirá da raiz da cultura: 
“campo movediço que abriga os direitos culturais e que é tão variável 
como todas as possibilidades humanas, tão dominável como o vento, 
tão atingível como a linha do horizonte. O que é ilimitado, pluriforme e 
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multissubstancial é, por natureza, indefinível” (CUNHA FILHO, 2018, 
p. 12). O exercício de tentar, todavia, já parece ser bastante poderoso 
ao permitir uma ampliação da visão.

A interface do Direito com a cultura advém da sua retroalimenta-
ção, consistente no fato “de que as mudanças culturais e jurídicas geram 
sempre mais cultura e direito” (CUNHA FILHO, 2018, p. 13). Mais 
cultura gera mais direito. Mais direito, gerando mais cultura. É o fio de 
Ariadne que não se sabe onde teve início, nem seu real tamanho, pois é 
impossível estendê-lo em uma linha reta, que não esteja, necessariamente, 
envolto e revolto em si e sobre si mesmo, pois “são inseparáveis o direito 
e a cultura tanto quanto são inevitáveis os choques entre ambos, mas 
também mutuamente dependentes e complementares, levando à conclu-
são de que um não somente necessita como até demanda a existência do 
outro como parte da própria vitalidade” (CUNHA FILHO, 2018, p. 18).

É dessa noção de vitalidade que, para seguir no diálogo com 
Cunha Filho (2018), em termos etimológicos, a palavra retrocede ao 
verbo colére, que do latim significa cultivar, cuidar, tratar. Cultura se liga 
ao domínio da terra, a intervenção do homem no meio ambiente natural. 
Apenas “posteriormente, agregou-se a ideia de refinamento progressivo 
dessa intervenção, incluindo aí o interesse pelas artes, pela ciência, pela 
filosofia, enfim, por tudo o que o homem vem produzindo ao longo da 
história” (CUNHA FILHO, 2018, p. 21).

Antes de adentrar na esfera dos tratados internacionais e a forma 
como estes tentam lidar com a cultura, deve-se elencar as três premissas 
fundamentais que Cunha Filho (2018, p. 27-28) entende regerem as 
relações entre cultura e Direito:

1) os campos do saber mencionados têm em comum o 
fato de compreender o ser humano no momento atual, 
mas como produto de sua história e, ademais, vinculado 
ao porvir;
2) a compreensão adquirida pela observação de cada uma 
das categorias ou dos próprios direitos culturais elenca-
dos por distintos autores faz ver que eles se referem de 
forma direta ou indireta a três núcleos essenciais: artes, 
memória coletiva e fluxo de saberes;
3) o grande objetivo dos direitos culturais, tanto norma-
tiva como socialmente, é o de possibilitar que as pessoas 
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e as coletividades se situem no tempo e no espaço para 
aquilatar a situação presente, confrontando-a com as 
que foram vividas e projetando as démarches, na medida 
do possível.

O termo, percebe-se, não é de fácil ou precisa definição, com uma 
teoria dos direitos culturais ainda em construção, dados seus diferentes 
matizes e vieses. Aliás, Certeau (2014) aponta que o termo é polissêmico 
e multidisciplinar, pois diferentes ciências e campos terão somente defi-
nições provisórias do que é o fenômeno cultural. Inclusive nessa roda 
de conversa entre as diferentes visões dos autores contemporâneos, os 
termos empregados são cambiantes: cultura; direitos culturais; fenômeno 
cultural; cada um deles com letras maiúsculas ou minúsculas, com ou 
sem artigos definidores.

Ainda trilhando pela visão de Certeau (2014), a cultura não é 
propriamente um dado, onde se possa dizer “isso é cultura” ou “essa é 
a cultura” e sim um construído. A noção – o termo é cuidadosamente 
escolhido, pois não se pode apreender a cultura em sua inteireza, como 
se fosse algo mensurável e palpável – de cultura passa por sua constru-
ção cotidiana, pela sua desconstrução diária e seus imbróglios de re e 
des apropriação a partir das escolhas dos sujeitos e suas relações com a 
cultura material existente em determinados contextos históricos .

Dessa forma, os historiadores passaram a enxergar os 
estudos das práticas dos grupos sociais como proble-
matizações possíveis e não como premissas fechadas 
sobre temas históricos, ampliando, assim, as condições 
de interpretação das ações e motivações dos sujeitos 
históricos (SANTOS, 2020, p. 4-5).

A própria definição de sujeito histórico foi culturalizada, na exata 
medida em que a cultura serve de fonte memorial e identitária. Os jogos 
auxiliam na formação desse caldo heterogêneo de múltiplas fontes 
que compõem a cultura, por esse motivo, a fortiori, se pode inferir que 
eles partilham, ao menos em parte, de seus elementos constitutivos e 
características. Aí incluída a definição sempre provisória, uma vez que 
dependente de cada momento histórico.

A cultura é fluida e, por definição, incontível em um círculo fechado. 
Não apenas se amolda ao recipiente histórico-social (e jurídico) no qual 
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(co)habita, mas, sobretudo, encontra frestas por onde ampliar seu campo. 
Ao se levar o argumento ao infinito, tudo seria cultura e nada estaria fora 
de seu campo de estudo. Entretanto, definições que não definem são de 
pouca utilidade prática em um estudo científico, ainda que em grau de 
abstração de estudos preliminares. Por esse motivo, de maneira cons-
ciente, ainda que se saiba, ao menos teoricamente, o prejuízo que advém 
do artificial fatiamento da realidade e do fenômeno estudado (MORIN, 
2015), opta-se aqui por suspender, ao menos temporariamente, as amplas 
definições da cultura, para colocar luz sobre um aspecto específico do 
seu estudo: sua construção jurídica.

Como apontam Adler e Van Doren (2010) não se pode julgar 
um autor por aquilo que ele não pretendia fazer. Assim, registra-se 
que a intenção do livro é o estudo dos jogos como parte da cultura e 
da economia do patrimônio, trabalho interdisciplinar, sempre cumpre 
rememorar, e não do aprofundamento unitário em um campo específico. 
O Direito é apenas parte dessa definição e será uma viagem que cami-
nhará do plano internacional para o nacional, iniciando pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, passando pelos principais 
tratados internacionais da ONU e da UNESCO sobre o tema, bem 
como macro políticas globais de desenvolvimento, como os Objetivos 
e Desenvolvimento Sustentável, culminando na lei federal que institui o 
Plano Nacional da Cultura no Brasil, em 2010, referindo-se no processo 
à refundação do estado pátrio pela sua Constituição de 1988.

A referência norteadora será a cultura e sua transformação legis-
lativa – e, por vezes, seu completo esquecimento, como foi o caso do 
tema junto aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, encerrados 
em 2015 e apenas parcialmente cumpridos – nos textos normativos 
internacionais e brasileiros. A partir deles, poder-se-á analisar o desen-
volvimento histórico-jurídico da cultura no mundo, nos últimos anos, 
através do prisma da análise econômica do direito – AED, a fim de pavi-
mentar o caminho para o Capítulo 3, cujo mote central será a interface 
entre o Patrimônio Cultural, os jogos e a economia, especialmente em 
sua vertente criativa.

As lentes da AED parecem ser um ponto importante da análise 
proposta, uma vez que, em sua roupagem contemporânea, propõe uma 
análise mais voltada para o viés institucional dos instrumentos legislativos, 
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especialmente a partir dos estudos de North (2003; 2015) e a introdução 
do fator tempo nas pesquisas. A análise econômica do direito hoje tem 
uma visão muito mais associada à questão da promoção do desenvol-
vimento e à escolha das formas mais eficientes e eficazes de se chegar 
nele, sem desconsiderar a realidade de um mundo de recursos escassos 
e limitados. Pensadores como Barbier (2011) – escrevendo para a Rio 
+20 – e Law et al (2016) – analisando o turismo em Bali (Indonésia) 
– inserem na análise econômica, além das preocupações do desenvolvi-
mento sustentável e verde, discussões sobre uma possível economia de 
transição e se valem de questões muito caras ao campo do patrimônio, 
como o turismo em patrimônios protegidos.

Nessa caminhada, ponto pulsante será sempre o de tentar encon-
trar, junto aos tratados internacionais, se existe alguma menção expressa 
ao termo “jogos”, em uma busca assemelhada à do Estado da Arte, 
realizada na Introdução, a fim de permitir averiguar a novidade do seu 
tratamento e a forma como tem sido – se foi – realizado.

2.1. A POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA ANÁLISE 
ECONÔMICA DO DIREITO – AED NO CAMPO DO 
PATRIMÔNIO CULTURAL68

Os juseconomistas “estão preocupados em tentar responder duas 
perguntas básicas: (i) quais as consequências de um dado arcabouço 
jurídico, isto é, de uma dada regra; e (ii) que regra jurídica deveria ser 
adotada” (GICO Jr., 2011, p. 20). A partir de uma análise econômica, 
pode-se buscar prever, por exemplo, o número esperado de pessoas 
que irão cumprir ou descumprir determinada norma de preservação 
patrimonial; ou ainda, qual será o impacto do número de visitantes em 
um determinado museu se as regulamentações relacionadas às restrições 
de circulação de pessoas durante a pandemia da COVID-19 forem efe-
tivamente fiscalizadas. A análise econômica do direito pode ser definida 
como “a utilização da abordagem econômica para tentar compreender 
o direito no mundo e o mundo no direito” (GICO JR., 2011, p. 20). Sua 
utilidade é tentar desvelar toda e qualquer decisão individual ou coletiva 
que verse sobre recursos escassos, dentro ou fora do mercado.
68 Trecho adaptado da dissertação de mestrado do autor, disponível em: SCHMIDT, Albano Francisco. 
Programa Bolsa Família: Uma análise econômica dos (des)incentivos ao trabalho. Curitiba: Íthala, 2016.
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A análise econômica do direito é rica por este viés de previsibi-
lidade: dado o cenário A, caso se introduza uma variável B, pode-se, 
com uma razoável margem de acerto, teorizar o cenário AB resultante. 
Caso não seja positivo (maximizador dos recursos analisados), antes 
de implementá-lo já se pode compará-lo com o cenário AC, no qual os 
recursos estejam melhor alocados. Por isso, a relevância de sua aplicação 
em relação à análise de políticas públicas, planos governamentais que 
atingem milhões de pessoas, em milhares de diferentes municípios, com 
orçamentos restritos. Quando se fala em preservação do Patrimônio 
Cultural, fala-se, necessariamente, nos recursos necessários para a sua 
manutenção e pulverização para o maior número de beneficiários, que 
se dá, em regra, pelas políticas públicas de larga escala.

É impossível que se persiga um determinado fim constitucional, 
como a valorização e a difusão das manifestações culturais (art. 215, 
caput, da CRFB/88), simplesmente baseado em um sistema de tentativa 
e erro. A mensuração de políticas públicas é facilitada com a utilização 
de indicativos econômicos, variáveis que podem ser testadas e alteradas, 
no intuito de conseguir uma melhora nas condições de vida das pes-
soas. A busca pela ampliação da qualidade de vida de uma determinada 
pessoa, sem prejudicar as demais, encaixa-se no conceito de Ótimo de 
Pareto (COOTER; ULEN, 2012, p. 42), pois a meta a ser perseguida 
pelas políticas públicas é a de que não exista nenhuma outra alocação 
de recursos que permita aprimorar ainda mais a situação social.

Ainda que, em um primeiro momento, pareça haver um certo 
choque de finalidades entre a AED e o campo do patrimônio, cada vez 
mais as áreas precisam estar abertas ao diálogo, pois hoje já é ponto 
comum que os seres humanos – sejam eles homo economicus (THALER, 
2000), homo culturalis (SOTIROVA, 2004) ou homo ludens (HUIZINGA, 
2014) – habitam o mesmo planeta e o destino de um está, necessaria-
mente, atrelado ao destino de todos os demais (SCRANTON, 2015).

Essa análise da alocação mais eficiente de um dado conjunto de 
recursos finitos leva em consideração a questão dos custos de transação, 
que correspondem à perda de eficiência de um sistema econômico, aquela 
parte do resultado que é simplesmente dissipada (COASE, 1993). Não 
na fórmula da Física dos sistemas em equilíbrio e a dissipação de energia 
térmica sob a forma de calor, mas na forma de gastos desnecessários 
que diminuem os recursos escassos.
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A teoria econômica de agentes sobre humanos realizando transa-
ções perfeitas em sistemas fechados foi utilizada como base das críticas 
da Nova Economia Institucional – NEI sobre esses pressupostos ideais 
– e irreais. Os neoinstitucionalistas (especialmente North e Williamson), 
na esteira das obras originais de Coase, trouxeram para o mainstream 
das pesquisas em análise econômica do Direito conceitos que antes 
eram desprezados, como assunções de limitação da racionalidade dos 
indivíduos, as barreiras e engessamento das relações devido à força das 
instituições e das variáveis históricas (MACKAAY, 2014, p. 25).

A Economia e o Direito, com essas novas considerações, acabaram 
por aproximar-se das preocupações das Ciências Sociais de maneira geral. 
Se, antes, a preocupação dos economistas parecia quase esotérica a um 
sociólogo, hoje, dada a premência das questões socioambientais, todos 
se lançam na análise de objetos e problemas semelhantes. Em 1993, 
quando do recebimento do prêmio Nobel da Economia, North (2015, p. 
1) apontou que a variável “tempo” importa na compreensão de qualquer 
fenômeno social. A dimensão histórica, estruturante da dimensão institu-
cional, precisa ser devidamente avaliada e sopesada, pois tem o poder de 
explicar, em macroeconomia, a realidade de cada civilização no mundo.

Nenhum desenvolvimento se desenrola no vazio, descolado do 
tempo, do espaço das mudanças e de seus agentes. É esse entrelaçamento 
de variáveis que explicará os rumos econômicos. No campo microe-
conômico, Williamson, ao estudar os contratos relacionais, estruturou 
uma teoria que pode ser expandida: a vida humana comporta várias 
situações negociais. Ao visualizar as relações contratuais dessa forma, 
pode-se pensar que várias interações humanas podem ser economica-
mente analisadas, dentro de um grande jogo coletivo, regido pelo aparato 
institucional – as regras do jogo – e tendo como objetivo a maximização 
do bem-estar, seja individual, seja coletivo (WILLIAMSON, 2012, p. 23).

Interessante notar a escolha de termos utilizada pelo autor: regras 
do jogo; jogo institucional. Os economistas, dado o amplo estudo do 
jogo conhecido como Dilema do Prisioneiro (que, dentre outras utili-
zações, aponta para um viés coordenativo e colaborativo dos jogadores, 
quando possuem todas as informações necessárias para realizarem suas 
jogadas, conforme visto em Snidal, 1985), valem-se dessa terminologia 
de maneira corriqueira.
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As regras do jogo socioeconômico são as instituições formais, 
dadas pela lei, em sentido amplo (Constituição, leis federais, estaduais, 
municipais, tratados internacionais) e coercitivamente imposta; e, as 
instituições informais, outras amarras que podem constranger o com-
portamento individual (pressão social, convenções, normas não escri-
tas). Os termos escolhidos não são aleatórios: a Economia, com seus 
agentes-jogadores, em relações de alocação de recursos e tomadas de 
decisão, é, ela mesma, um jogo. Como os jogos de tabuleiro explorados 
no Capítulo 4: em verdade, 7 dos 10 jogos mais bem avaliados no ranking 
mundial de jogos69, se baseiam em sistemas de alocação de recursos, 
trocas e desenvolvimento.

Estudos arrimados na NEI demonstram que fatores não jurídicos 
afetam a relevância e o impacto das leis na sociedade, sugerindo que a 
qualidade institucional pode fazer com que os países e povos pobres 
continuem em uma condição de subdesenvolvimento (DAVIS; TRE-
BILCOCK, 2009, p. 246, KNACK; KEEFER, 1997, p. 590 e, sobre o 
Brasil e outros países latino-americanos, VEIGA, 2010, p. 47), ou, ao 
contrário senso, ajudá-los a sair dessa situação. Segundo Veiga (2010, p. 
47), o passivo institucional herdado das metrópoles teria contribuído, de 
maneira significativa, para as desvantagens e atrasos do Brasil, México e 
Argentina, sentidos mais de um século após seus processos de indepen-
dência – apesar de seus fartos recursos naturais (constatação muito seme-
lhante é feita por Canclini, 2008, em relação à cultura latino-americana).

É somente com a passagem do tempo que novas condições são 
impostas às escolhas feitas pelos agentes e os resultados das escolhas 
anteriores apresentam-se de maneira mais clara (NORTH, 2003, p. 27). 
As decisões tomadas hoje são o resultado direto do que foi decidido 
ontem e um indicador bastante seguro do que será feito amanhã – 
dependência da trajetória institucional pregressa (SCHAPIRO, 2010, p. 
242). O conceito de dependência da trajetória (path dependance) dado por 
North é que “as consequências de pequenos eventos e circunstâncias 
aleatórias podem determinar soluções que, uma vez prevalentes, levem 
a um caminho particular” de dificílima alteração (NORTH, 2003, p. 

69 Feitos pelo site Board Game Geek (www.boardgamegeek.com), em ordem: Gloomhaven; Pandemic Legacy; 
Brass: Birmingham; Terraforming Mars; Twilight Imperium; Trough the Agtes; Star Wars: Rebellion; Gaia Project; Twilight 
Struggle; e por fim Great Werstern Trail, em décimo lugar.
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94, tradução livre). Nesse sentido, a AED ajuda a explicar a situação de 
subdesenvolvimento dos países latino-americanos e, em alguma medida, 
a atual situação de seus patrimônios (des)protegidos.

As complexas redes formadas dentro de uma matriz institucio-
nal dependem do que foi escolhido anteriormente. É evidente que 
mudanças bruscas nas instituições formais e informais podem alterar a 
história, “mas, na maioria das vezes, são incapazes de desviar sua dire-
ção” (NORTH, 2003, p. 100). Seguindo na analogia com a Física, se 
os custos de transação podem ser encarados como o atrito, a figura da 
dependência da trajetória tem seu semelhante na inércia, de um corpo 
resistir a qualquer tentativa de alteração em seu movimento. No campo 
cultural, isso explica o porquê, de tempos em tempos, haver movimentos 
de rompimento e contestação, como foi, por exemplo, a Semana de Arte 
Moderna no Brasil (NASCIMENTO, 2015).

A AED pode vir a contribuir para a análise, em sua modalidade 
contemporânea e que leve sempre em conta as preocupações próprias 
do campo do patrimônio cultural, notadamente a questão da sua tripla 
dimensão de desenvolvimento includente, sustentável e sustentado 
(SACHS, 2004). Não se abordam aqui as questões já superadas – ou que, 
ao menos, aqui se consideram superadas – de uma utilização mecânica e 
tecnicista do viés econômico, mas sim uma orientação econômica voltada 
ao meio ambiente (green economics, economia verde, em sua definição, 
como defendida por LAWSON, 2007).

As oportunidades existentes em uma dada sociedade, em um deter-
minado momento histórico, advêm do rumo que ela já estava seguindo. 
É como pensar no reflexo de cauda de um elefante: por mais que ele 
esteja sentindo algo perturbando seu corpo, levará muito tempo até que 
consiga alterar seu caminho e tomar alguma providência a respeito. Isso 
explica por que determinados eventos ocorreram e ocorrem em alguns 
lugares e não em outros. Hirochi Yamauchi, presidente da Nintendo nos 
anos 80 e 90, somente pôde transformar o NES – Nintendo Entertain-
ment System em um dos consoles de videogame mais jogados no mundo 
devido à crise dos consoles americanos genéricos em 1983 (DISKIN, 
2015, p. 3). Ele acreditava tanto no potencial de seus cartuchos que, 
mesmo quando a Sony, sua maior concorrente, passou a utilizar o CD 
como mídia padrão, a Nintendo seguiu produzindo dessa maneira na 
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geração seguinte, levando a empresa a perder o posto de líder no ramo 
dos videogames domésticos. Esse é um dos efeitos da dependência da 
trajetória – a confiança no conhecido, a indisposição para fazer algo 
diferente do que sempre foi feito.

As instituições, ao delimitarem e organizarem uma determinada 
sociedade, são responsáveis pela implementação de mudanças, de melho-
rias em cenários determinados. A partir dessa constatação, é possível 
considerar as instituições formais como indutoras de comportamentos 
e, ao longo do tempo, promotoras da mudança. Esse, talvez, seja o 
maior motivo para se estudar o Patrimônio Cultural por meio das lentes 
da AED: se a proposta for de realmente buscar um desenvolvimento 
econômico includente, sustentável e sustentado, isso somente poderá 
ser feito a partir de um reenquadramento das instituições formais – 
especialmente as políticas públicas – que regem os dispositivos culturais.

A toda evidência, não se desconhece aqui as múltiplas forças 
envolvidas no campo do patrimônio cultural, que vão muito além das 
instituições formais. Quando se analisa a cultura e o patrimônio cultural, 
necessariamente se está diante das permanentes e incrementais altera-
ções periféricas (fora das instituições formais, como bem problematiza 
Canclini, 2008), que, reiteradamente, comprovam que podem alterar por 
completo o cenário idealizado pelos governantes. A cultura tem vida 
própria, através dos pesquisadores, curadores, restauradores, artistas 
e, muito especialmente, público atingido. Essa pulsão não consegue 
ser contida pela via legislativa-institucional, apesar de seu também não 
desprezível poder direcionador, como se explora na sequência.

2.1.1. As instituições formais como promotoras da mudança

Segundo North (2015), as instituições formam a estrutura de 
incentivos de uma determinada sociedade, sendo as instituições políticas 
e econômicas as principais determinantes da performance econômica 
de um determinado local. No entanto, uma seleção de boas instituições 
formais copiadas de um local, não irá funcionar de maneira idêntica em 
outro, uma vez que o resultado depende também da interação existente 
com as instituições informais, além da cooperação ou, no mínimo, não 
resistência da sociedade para qual se quer transplantá-las (DAVIS; TRE-
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BILCOCK, 2009, p. 225). Somente o processo cumulativo de aprendizado 
humano é que irá determinar a forma como as instituições irão evoluir em 
uma localidade, num processo gradual de aprimoramento das escolhas, 
que, ao longo do tempo, moldarão o próprio conteúdo da cultura local.

Os direitos, segundo Holmes e Sunstein (2000, p. 222-223), nada 
mais são do que “invenções institucionais, através das quais as socie-
dades liberais tentam criar e manter as pré-condições para o autode-
senvolvimento individual e resolver os problemas e desafios comuns”, 
que requeiram ações coordenadas para seu eficiente deslinde, tais como 
desastres naturais, crises e o funcionamento normal da vida cotidiana. 
Eles emergem como respostas práticas a problemas concretos e pre-
sentes, por isso variam através do tempo, das diferentes jurisdições e 
das restrições orçamentárias. Pode-se afirmar que não apenas as insti-
tuições e o tempo interessam à análise socioeconômica, mas também a 
disponibilidade de recursos.

O desenvolvimento econômico-social é um processo ubíquo e 
permanente, consequente da soma das pequenas escolhas individuais 
que os agentes econômicos (sejam eles conglomerados multinacionais, 
governos, ou prosaicos compradores de jogos de tabuleiro) fazem todos 
os dias, sujeitas ao questionamento quanto à sua eficiência. As políti-
cas públicas, por sua vez, são planos governamentais de larga escala, 
capazes de influenciar o direcionamento do desenvolvimento de um 
país, ao definirem e fazerem cumprir suas diretrizes (NORTH, 2015) 
que podem ser contrárias ao interesse individual, eis que focadas na 
maximização coletiva.

Os impactos de uma política pública podem ser sentidos rapi-
damente, uma vez que movimentam milhares de ações individuais que 
demandariam um tempo considerável para entrar em sintonia, em prol 
de um objetivo comum, definido e direcionado. Pode-se, assim, afirmar 
que, sopesando-se as dificuldades de coordenação e especialmente de 
fiscalização, as instituições formais podem alterar a realidade, por meio 
da sinalização para milhares de pessoas de uma nova postura governa-
mental, ou seja, de novas restrições e/ou incentivos às suas possibilida-
des de escolhas. Buscam assim cooptar a vontade egoística dos agentes 
econômicos para fins mais produtivos (DAVIS; TREBILCOCK, 2009, 
p. 224) e condizentes com os preceitos constitucionais estabelecidos.
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O interessante dessa análise é que, para a Economia, esses fins são 
irrelevantes. Quem definirá os fins são os cidadãos e o que entendem 
como uma vida boa e que valha a pena ser vivida (SEN, 2012). Aqui os 
experts do campo do Patrimônio Cultural têm um importante papel: de 
influenciadores das políticas públicas e das escolhas sociais esclarecidas. 
Não se pode cobrar, por exemplo, que um determinado governante pre-
serve intocadas as praças públicas onde os idosos jogam dominó – algo 
que, para muitos pode ser considerado a força viva de um patrimônio 
– se não houver o diálogo entre a academia e os gestores públicos.

O direito, nessa concepção trazida por Davis e Trebilcock (2009, 
p. 222), é visto como uma força que pode ser moldada para alterar o 
comportamento humano e alcançar um objetivo específico, como o 
desenvolvimento econômico. À lei é atribuído um papel de instrumento 
motivador da mudança, não apenas de reação aos novos casos concretos 
apresentados pela realidade. Segundo os autores, as reformas legais devem 
ser encaradas como “experimentos destinados a gerar conhecimento 
sobre a relação entre direito e desenvolvimento, em vez de aplicações 
das melhores práticas fundadas em princípios incontroversos” (DAVIS; 
TREBILCOCK, 2009, p. 236) e precisam, necessariamente, estar adap-
tadas à realidade política, social e econômica que se pretende alterar.

Desta forma, as atitudes das pessoas têm origem social, “são 
inculcadas na pessoa pela persuasão sugestiva de seu meio” (ROSS, 
2008, p. 417). A tentativa de se alterar a realidade “de cima para baixo”, 
por meio de uma lei que defina diretrizes claras e metas exequíveis, 
enfrenta ainda um problema orçamentário, pois “existem custos reais 
associados à operação de instituições jurídicas sofisticadas, sobretudo os 
custos de treinamento e de manutenção de pessoal habilitado” (DAVIS; 
TREBILCOCK, 2009, p. 237) para o seu funcionamento.

Tome-se como exemplo os investimentos feitos pelo Governo 
Federal na área de Cultura, para o ano de 2019. Segundo dados do Portal 
da Transparência (2020), pode-se constar que o orçamento geral da área foi 
de R$1,98 bilhões de reais, cuja aplicação efetiva foi somente de R$742,44 
milhões, menos da metade do inicialmente previsto. Desse montante, quase 
R$450 milhões foram destinados á administração geral dos servidores 
envolvidos, restando apenas R$130 milhões para difusão cultural e R$90 
milhões para a proteção do patrimônio histórico, artístico e arqueológico.
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Pode-se analisar, também, quais são os órgãos que mais aplicam recur-
sos na área de cultura e as maiores entidades favorecidas com essa aplicação:

Figura 6 – Órgãos que aplicam recursos na área de cultura e as entidades 
favorecidas

Fonte: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2020.

Das figuras, é possível apontar que o maior articulador da cultura 
no Brasil segue sendo o IPHAN, com o dobro de aplicações do segundo 
lugar, a ANCINE. Em relação ao maior favorecido, o BNDES opera 
praticamente a totalidade dos recursos, seguido de muito longe pelo 
Banco do Brasil, o que demonstra que o dinheiro público ainda é o maior 
financiador do ambiente cultural no Brasil. Nessa linha, é importante 
que se analise a evolução histórica da execução das despesas na área de 
atuação de cultura, para se constatar a constante queda do seu nível de 
investimento e como, efetivamente, o gasto com pessoal é muito superior 
a todos os demais investimentos feitos na área:
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Figura 7 – Evolução histórica da execução das despesas na área de atuação de cultura

Fonte: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2020.

Este é apenas um exemplo de uma única pasta que envolve o 
Patrimônio Cultural e suas políticas de desenvolvimento. Vê-se que 
são necessários investimentos maciços para se alterar uma determinada 
situação, pois muitos são os fatores envolvidos. Claro que essa postura 
invasiva e tremendamente otimista (em uma “confiança exagerada no 
potencial de reformas”, conforme Schapiro, 2010, p. 240) dos impactos 
de uma mudança legislativa precisa ser cotejada com os efeitos contrários 
que podem ajudar a perpetuar, podendo ser utilizada como instrumento 
de dominação de países em desenvolvimento ou auxiliando na manu-
tenção de regimes totalitários (DAVIS; TREBILCOCK, 2009, p. 234).

O desenvolvimento é um conceito aberto e multifacetado, envolve 
dimensões transversais, cuja concepção circunscreve um tempo histó-
rico. Pode-se pensar em desenvolvimento econômico, desenvolvimento 
social, desenvolvimento humano, desenvolvimento de um país, de uma 
região ou de uma política pública. Ou se tem uma mudança global nas 
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estruturas, ou se está falando de outra coisa, que não desenvolvimento. 
Este deve ser calcado em mudanças políticas, sociais e econômicas, não se 
podendo falar em um desenvolvimento parcelado, setorizado, recortado.

O aspecto político pressupõe que “os cidadãos possam assumir 
efetivamente seu papel de sujeito político, participando ativamente da 
vida democrática” (HACHEM, 2014, p. 383); o social coaduna-se com 
a equalização das condições existenciais básicas, de maneira gradual e 
contínua, ampliando-se os graus de liberdade dos cidadãos nas mais 
diversas áreas como saúde, educação, trabalho e cultura; por fim, o campo 
econômico manifesta-se na ampliação da produção de bens e serviços, no 
que antes era visto como a totalidade do fenômeno desenvolvimentista. 
No mesmo sentido, Comparato (2015) aduz que o desenvolvimento é 
um processo de longo prazo, induzido por políticas públicas ou pro-
gramas de ação governamental, na esteira da importância das alterações 
institucionais proposta nesta pesquisa.

Busca-se fugir, assim, de conceitos reducionistas, que tratem o 
desenvolvimento como mero crescimento econômico. Na verdade, o 
que deve haver para que o desenvolvimento real seja viabilizado é uma 
“conformação entre a eficácia econômica, igualdade social e prudência 
ambiental. O modelo de desenvolvimento proposto pela modernidade, 
entretanto, perdeu de vista essa amplitude e, assim sendo, cumpriu [ape-
nas] parcialmente os seus desígnios” (FERREIRA, 2010, p. 8). Além do 
aumento quantitativo do produto nacional, ele reclama transformações 
estruturais socioeconômicas que importem a melhora qualitativa dos 
padrões de vida dos cidadãos, proporcionando a elevação do bem-estar 
social (HACHEM, 2014).

A atual concepção de desenvolvimento reconhece “o papel das 
diferentes formas de liberdade no combate às absurdas privações, des-
tituições e opressões existentes em um mundo marcado” (VEIGA, 
2010, p. 33) pela opulência de uns, em detrimento da persistência da 
pobreza e das necessidades não supridas de muitos. “O combate a tais 
problemas exige que a liberdade individual seja considerada um com-
prometimento social” (VEIGA, 2010, p. 34) e o principal fim e principal 
meio do desenvolvimento, como na proposta feita por Amartya Sen 
em “Desenvolvimento como liberdade” (SEN, 2012), que derivou na 
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afirmação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
é que as pessoas devem ser encaradas como a verdadeira riqueza das 
nações (PNUD, 2010, p. 1).

Cardoso (2015, p. 45) afirma que

o aspecto mais interessante desta estratégia para o desen-
volvimento social está no fato de ter sido estruturada a 
partir de um rigoroso quadro conceitual no qual tinham 
papel central o empoderamento (empowerment) das comu-
nidades e o fortalecimento da cidadania. Só desse modo, 
os pobres podem atuar como agentes da sua própria 
mudança. Atualmente está enraizada a convicção de 
que a mudança social só ocorre a partir do contexto 
local, o que obriga a manter flexível o monitoramento 
dos programas para que novos parceiros possam ser 
incorporados e objetivos revistos com o acordo dos 
participantes.

A noção de desenvolvimento, no século XXI, para além da adjeti-
vação de includente e sustentado, precisa incorporar ainda o seu aspecto 
“sustentável”, encontrando um limite prático (MEADOWS, 2014) nos 
recursos finitos e escassos do próprio planeta, a Terra-Viva (Gaia), na 
expressão de Hardin (2006, p. 78-80). Ele sugere que “a vida e o ambiente 
não-vivo estão estreitamente acoplados (...) [por uma] autorregulação 
que brota dessa união (...) e evolui como uma totalidade”.

O relatório Meadows, do MIT – Instituto de Tecnologia de Mas-
sachusetts, supracitado, foi duramente criticado pelo seu viés imperialista 
e colonial (MBEMBE, 2018), uma vez que propunha dois tipos de 
controle que desprezavam a situação dos países menos desenvolvidos: 
populacional (com a proposta de diminuição das taxas de natalidade) 
e industrial (que afetaria, de maneira desproporcional, a ampliação das 
capacidades dos países subdesenvolvidos). Essa concepção de cresci-
mento econômico zero, em um mundo de constante mudança, poderia 
levar o mundo a uma calamidade social sem precedentes. Desse modo, 
a concepção zerista de desenvolvimento tem sido suplantada pelos 
estudos ecossistêmicos, que se pautam em uma visão mais holística e 
estrutural das relações do homem com o meio e repensam a inter-re-
lação do homem com seus semelhantes e consigo mesmo. Por isso, 
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hoje é preciso que se entenda o desenvolvimento acoplado `a matriz 
ecológica, de uma “nova maneira de a sociedade relacionar-se com seu 
ambiente de forma a garantir a sua própria continuidade e de seu meio 
externo” (HANS, 2006, p.9).

A CRFB/88, em seu artigo 225, incorporou, de maneira integral, 
os estudos e relatórios ambientais do século passado, prevendo que:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

É impossível falar em desenvolvimento se este não for integral, 
no sentido de para todos, levando-se em conta as necessidades dos que 
ainda virão e que também merecem os mesmos direitos dos que hoje 
estão se desenvolvendo. O desenvolvimento assim entendido não é um 
estado fixo ou um ponto a ser alcançado: é um eterno porvir, numa 
dinâmica de avanços e retrocessos, de busca da harmonia entre o hoje 
e o amanhã, que se espera que virá.

Com vistas a retomar a dimensão ampla do desenvolvimento, 
Chang e Grabel (2014) apontam para as evidências históricas e atuais 
que sustentam a existência de múltiplas rotas para o desenvolvimento. 
Dentre todos os conflitantes e nem sempre conciliáveis fins que o Estado 
pode perseguir nessa busca, sem dúvida, a redução das desigualdades 
está entre os mais importantes, de acordo com Judt (2010, p. 184), pois 
em um sistema de iniquidades endêmicas, todos os outros objetivos 
são muito mais difíceis de se atingir. Se o Estado “estará conosco pelo 
futuro previsível, nós faremos bem em refletir sobre que tipo de Estado 
gostaríamos de ter” (JUDT, 2010, p. 5).

O papel do Estado provavelmente “assumirá maiores proporções 
com reflexos no seu grau de responsabilização social, reservando para 
ele uma função até agora indesejável, e quiçá inexequível, qual seja, ser-
vir como alternativa de suporte para um crescente número de pessoas 
desempregadas” (CUNHA, 2009, p. 353). Afinal, os direitos conferidos a 
cada brasileiro pela Constituição Federal não são, adaptando as palavras 
de Holmes e Sunstein (2000, p. 220) para o cenário nacional,
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direitos divinos ou frutos da natureza; não são autor-
realizáveis e não podem ser adequadamente prote-
gidos quando o Governo se encontra insolvente ou 
incapacitado; eles não precisam ser uma receita para 
um egoísmo irresponsável; eles não implicam que os 
indivíduos possam garantir sua liberdade pessoal sem 
qualquer cooperação social; e eles não são reivindicações 
descompromissadas70.

Canclini e Urteaga (2012) apontam que as sucessivas crises vivi-
das no mundo após a quebra dos bancos em 2008, levaram a novas 
concepções o que se entende por cultura e desenvolvimento e a forma 
como este pode advir daquela. Eles apontam que “tal vez, las palavras 
cultura y desarollo se estén reinventando en otras construcciones de 
sentido, cuyo poder depende de lo que suceden con los derechos inte-
lectuales de los creadores y los derechos conectivos de las audiencias” 
(CANCLINI E URTEAGA, 2012, p. 16), trazendo à baila a figura 
do poder transformador do jovem nesse final do primeiro quartil do 
século XXI, responsável por incorporar mais rapidamente as inovações 
tecnológicas e a ideia de um desenvolvimento associado à criatividade 
e ao trabalho intelectual.

O consumo, seguem Canclini e Urteaga (2012), parece ser um 
ponto já bastante trabalhado – ainda que não totalmente superado – 
por isso propõem o aprofundamento de suas reflexões na análise do 
acesso a bens culturais e nas novas formas de criatividade e sociabilidade. 
Ainda que focados somente na questão da produção de jogos digitais, 
os autores deixam aberta a porta para os jogos, em sentido amplo, se 
amoldarem às suas definições de formas de acesso e expressão criativa, 
com grande potencial socializador.

O desenvolvimento passa a ser includente, sustentado, sustentável 
e criativo. Claro que essa ainda é uma visão em construção, pois traz 
perguntas que apenas muito recentemente foram formuladas. Todavia, 
é justamente daí que emerge seu interesse para a análise: as indústrias 
culturais e a economia criativa, que serão abordadas no Capítulo 3.
70 No original: “The Rights of  Americans are neither divine gifts nor fruits of  nature; they are not self-enforcing and cannot 
be reliably protected when government is insolvent or incapacitated; they need not be a recipe for irresponsible egoism; they do 
not imply that individuals can secure personal freedom without social cooperation; and they are not uncompromisable claims. 
A more adequate approach to rights has a disarmingly simple premise: private liberties have public costs” (HOLMES E 
SUNSTEIN, 2000. p. 220).
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Antes, porém, no ponto que segue, se buscará sedimentar uma 
definição de cultura no plano do direito internacional, para, no início do 
próximo capítulo, chegar ao ordenamento jurídico brasileiro, a fim de 
permitir o diálogo entre o Patrimônio Cultural, o Direito e a Economia.

2.1.2. Apontamentos sobre os ordenamentos jurídicos 
internacional e nacional: hard law e soft law

O ordenamento jurídico interno dos Estados ainda é encarado 
sob uma matriz piramidal, herdada das ideias de Kelsen (2009), já sucin-
tamente rememoradas na Introdução. Simplificando o conceito de 
norma fundamental71, cujas discussões fogem ao aprofundamento que 
se propõe nesta breve análise, pode-se dizer que a constituição de um 
Estado se encontra no topo de uma estrutura piramidal – dando vali-
dade jurídica aos atos estatais, apesar de ser, em realidade, mero pedaço 
de papel (LASSALE, 2014) – onde o restante da legislação forma sua 
base – sendo hierarquicamente inferiores, portanto, do ponto de vista 
da sua força normativa. Assim se pode dizer que a força normativa das 
leis infraconstitucionais, nesse modelo, emana da constituição (HESSE, 
2004). A constituição seria o motor do qual todo funcionamento do 
sistema depende. É uma visão nitidamente mecanicista do Direito, inclu-
sive nas palavras utilizadas para a descrição do modelo de pensamento.

Os Estados não estão em um vazio legislativo, em uma página 
em branco na qual podem escrever suas leis como bem entenderem. O 
ordenamento jurídico internacional, para retomar o pano de fundo dos 
jogos, parece muito mais com uma brincadeira de Lego do que uma 
pintura de aquarela na tela vazia.

A visão institucionalista do Direito e da Economia (WILLIAM-
SON, 1985; NORTH, 2003; STREECK E THELEN, 2005), representada 
pelos blocos de Lego, aponta a dificuldade que é, em primeiro lugar, 
compatibilizar as diferentes leis e normas existentes e, em segundo, 
encontrar espaço para que um novo instrumento normativo se insira 
no sistema. Fosse a tela em branco – um formato bidimensional – bas-

71 Importante destacar que não se fará distinção no trabalho entre as terminologias de lei e norma, 
intercambiando-se os termos como sinônimos. Do ponto de vista técnico-jurídico, a norma tem um escopo 
mais amplo do que a lei em sentido estrito, por lidar também com a questão dos costumes, preceitos morais 
e princípios fundamentais (GUBERT, 2017).
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taria encontrar um espaço vazio para ela. Sendo uma peça de encaixar 
– tridimensional – sua alocação é muito mais complexa, pois envolve 
analisar os diferentes locais, dentro do tabuleiro maior, em que ela pode 
se inserir; depois, a forma como ela irá impactar o restante da estrutura; 
e a dificuldade incremental que cada peça adicional representa para seu 
funcionamento ideal.

As primeiras peças são colocadas em uma larga base vazia; depois 
de um tempo, boa parte do primeiro nível da base já está preenchido; 
avançando ainda mais – é por isso que North (2003) fala em uma análise 
institucional sempre através do tempo – chegará uma hora em que cada 
nova peça assentada poderá colocar em xeque toda a estrutura montada. 
Percebe-se, ao se vislumbrar um castelo erguido com peças de Lego, 
que cada parte da estrutura depende da peça anterior, que depende da 
anterior, que dependerá da primeira peça colocada. Como na metáfora 
da corrente, toda a construção é tão forte quanto sua parte mais preca-
riamente equilibrada ou elo mais fraco.

Com essa imagem, agora transmudada para as relações interna-
cionais, se pode trocar a peça de Lego por um tratado internacional e 
tentar vislumbrar a dificuldade que é a coordenação estatal e legislativa 
internacional. Esse é o motivo dos juristas internacionalistas utilizarem a 
expressão comunidade internacional (MAZZUOLI, 2020): é uma cons-
trução em comum, que depende do aporte e da aquiescência de todos 
os envolvidos no jogo-processo. O ordenamento jurídico internacional 
é essa obra coletiva e (a)temporal, onde centenas de anos de história 
institucionalizada – ou não, como é o caso dos costumes internacionais 
não escritos – culminaram no que hoje se enxerga como o direito inter-
nacional que, cada vez mais, é direito comunitário, aquele que vai além 
da simples sobreposição de normas internas e externas.

Logicamente, não se trata apenas de um emaranhado de tratados 
internacionais e do poder dos Estados, mas também da compatibiliza-
ção desses com os atores internacionais, formados pelas Organizações 
Internacionais (SANCHEZ, 2020) e do indivíduo singularmente consi-
derado, cujo bem-estar é o fim último de toda a construção. A metáfora 
do sistema-máquina é de grande valia, pois não se busca insculpir algo 
em pedra, que fique parado, mas sim, construir um sistema móvel, apto 
a acomodar todos os diferentes interesses em jogo. Não se deve olvidar 
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que o sistema tratado, como colocaram Morin e Kern em Terra-Pátria 
(1993), é uma esfera rochosa que se move a milhares de quilômetros 
por hora pelo Cosmos, carregando em seu bojo quase 8 bilhões de seres 
humanos e uma infinitude de outras formas de vida, que também lutam 
por voz ou, no mínimo, espaço.

Foucault (2018, p. 15) pondera sobre essa situação, afirmando que 
“nem o controle nem a destruição do aparelho de Estado, como muitas 
vezes se pensa – embora, talvez, cada vez menos – é suficiente para fazer 
desaparecer ou para transformar, em suas características fundamentais, 
a rede de poderes que impera em uma sociedade”.

As relações de poder emanam, de maneira muito clara, na comu-
nidade internacional, especialmente com fulcro nos dispositivos de 
hard law – lei em sentido estrito, lei dura, que tem a força de vincular, 
inclusive de maneira coercitiva, os Estados, como é o caso dos tratados 
internacionais – e soft law – normas em sentido amplo (KIRTON E 
TREBILCOCK, 2004), de aquiescência mais moral do que impera-
tiva, onde desaguam, em boa parte das vezes, os casos que envolvem 
os direitos culturais, tema principal da presente análise. Aqui se está a 
falar de princípios gerais de direito, diretrizes de proteção, o costume 
internacional e as cartas de objetivos amplos, como os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

Nesse cenário de medi(a)ção de forças é que emergem entidades 
supranacionais como a ONU (em São Francisco, Califórnia, 1945) e seu 
braço cultural, a UNESCO (no mesmo ano, em Londres). A UNESCO 
tem sido, desde sua criação, o grande contraponto dos direitos culturais 
no panorama mundial, de tentativa de conscientização coletiva da impor-
tância da proteção, salvaguarda e ampliação dos bens culturais. Ainda 
junto de Foucault (2018, p. 15), acredita-se que “a partir do momento 
em que há uma relação de poder, há uma possibilidade de resistência. 
Jamais somos aprisionados pelo poder: podemos sempre modificar sua 
dominação em condições determinadas e segundo uma estratégia pre-
cisa”. A estratégia dos direitos culturais vem sendo delineada em uma 
série de dispositivos internacionais que serão pauta da análise que segue.

É importante entender o jogo que se estabelece a partir dessas 
relações: o jogo dos atores, organismos e tratados internacionais que 
regem – ou tentam reger – o panorama cultural no mundo. Quando se 
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fala em lei em sentido estrito – hard law – a alguém de fora do campo 
jurídico-patrimonial, parece que reside ali a estruturação e força do 
sistema. Tal não é a realidade encontrada pelos operadores do direito 
ou pelos ativistas patrimoniais. O jogo se estabelece, justamente, nos 
regramentos brandos – soft law – naquelas linhas deixadas propositalmente 
em aberto, em que poderão atuar de maneira concreta.

A UNESCO conjuga a reunião de poderes internacionais que a 
tornam apta para definir a cultura em um determinado tempo e num 
determinado espaço, da mesma forma que o IPHAN o faz no orde-
namento interno. Esses entes têm, por esse motivo, ainda que em uma 
linha de soft power, destacada relevância, pois são os únicos atores a 
possuírem uma força discursivo-legal por si mesmos. Os acadêmicos, 
as comunidades interessadas, o cidadão comum, podem debater e fazer 
pressão sobre esses órgãos; todavia, em última análise, cabe a eles a deci-
são formal sobre o que é ou não cultura, o que é ou não um patrimônio 
que merece proteção. Trocando em miúdos, o que poderá ou não se 
valer dessa camada/aura protetiva delineada nos tratados internacionais.

Nesse macro jogo interno-internacional, a composição de forças 
ganha outros contornos, pois é, muitas vezes, no não-escrito, no leve, 
que é possível que uma declaração de princípios da UNESCO, em tese, 
um documento sem força vinculante, sufragado por um comitê menor, 
tenha um campo de atuação muito mais concreto do que qualquer lei 
interna específica sobre a proteção de um determinado patrimônio. 
Esse é o motivo real pelo qual é relevante a análise dos documentos 
internacionais – e leis nacionais – em busca da proteção (ou ausência 
de) específica dos jogos. Em não existindo, quiçá se poderá criá-la nas 
entrelinhas. Existindo, é possível discutir formas de ampliar seu escopo 
protetivo.

Para Jayme (2005b, p. 135), esse sistema de proteção se baseia na 
autonomia da vontade dos indivíduos e a proteção da identidade cultural 
da pessoa humana. Desse binômio, extrai-se uma segunda correlação: 
as regras dos tratados internacionais assumem, na atualidade, uma 
função narrativa (JAYME, 2005a, p. 109), para além de simplesmente 
normativa. Isso quer dizer que as regras internacionais devem, a partir 
da sua força normativa, proteger a cultura. Essa é a lógica central da 
existência de tratados e convenções internacionais: pacta sunt servanda, a 
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força obrigatória dos acordos livremente assumidos. Contudo, a partir 
da virada do milênio, Jayme passa a enxergar que esses documentos têm 
também função narrativa, ou seja, não apenas de dizer o Direito aplicável 
ao caso concreto, mas também de conduzi-lo. O Direito aqui, em sua 
visão, volta aos primórdios do dever-ser, da prescrição, de apontar o 
Norte a ser seguido pelos juízes e pela sociedade.

O sistema jurídico pressupõe “uma certa coerência – o direito deve 
evitar contradição. O juiz, na presença de duas fontes – uma europeia 
transnacional e outra nacional – com valores contrastantes, deve buscar 
coordenar as fontes, num diálogo das fontes” (JAYME, 2005a, p. 109). 
Marques (2012), expressa também essa necessidade de coordenação das 
normas brasileiras, a fim de superar a dicotomia analisada por Kelsen, em 
que uma norma, por um motivo ou por outro, deverá ceder por completo 
a outra. A interpretação mais acertada do direito na atualidade parece 
apontar para um viés colaborativo das normas, no qual elas interagem 
para, em conjunto, delinear a melhor solução para um caso concreto, 
ampliando seu espectro protetivo.

Ganha ênfase, nessa análise, a questão das normas em sentido 
amplo, soft, que tem o poder de (re)construir narrativas. A lei, em sentido 
duro, de aplicabilidade tudo ou nada, cede gradualmente à liquidez bau-
maniana (2001), que não deixou incólume o direito. A força normativa 
e narrativa das constituições e dos tratados internacionais criam uma 
conversa de que o Patrimônio Cultural também não passa ileso, pois 
alteram as definições mais básicas do campo, tais como os conceitos 
de cultura, do que merece ou não proteção e da interface entre Direito, 
Patrimônio e Desenvolvimento.

A fim de tentar ressignificar parte desse debate, já bastante poli-
fônico, é que se propõe, na sequência, uma (re)leitura dos principais 
documentos internacionais voltados para o campo cultural e, quando 
possível, dos jogos. A questão de perscrutar, nos documentos formal-
mente institucionalizados, a figura dos jogos é a força motriz por trás da 
empreitada, uma vez que a constatação de sua presença – ou ausência 
– auxilia na rota a ser traçada: se já existe a preocupação internacional 
com o tema, pode-se partir para uma abordagem dos documentos da 
UNESCO para frente. Do contrário, será necessário retroceder alguns 
passos, de modo a atualizar e contextualizar o debate.
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Nesse diapasão, propõe-se o seguinte recorte metodológico: em 
primeiro lugar, analisar, de acordo com a própria UNESCO (2021), quais 
seriam as convenções, recomendações e declarações mais relevantes 
acerca do macro tema (cultura e direitos culturais, como descrito no 
próximo tópico), a partir do seu repositório online (UNESCO, 2021, 
especificamente em “Arquivos UNESCO – instrumentos legais”), afu-
nilando-se para, caso existam, documentos que tratem textualmente 
acerca dos jogos. Delimitou-se, ainda, a pesquisa temporalmente, tendo 
como marco inicial a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mun-
dial, Cultural e Natural – CPPC, de 1972, quiçá o primeiro documento 
contemporâneo das Nações Unidas a versar de maneira profunda sobre 
as questões culturais (não se olvidando, por suposto, da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos de 1948 que a antecedeu, mas, teve menor 
força normativa), até o lançamento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, a mais recente incursão da ONU em uma proposta global 
de desenvolvimento.

Percebe-se, pelo recorte metodológico proposto que, de maneira 
deliberada, se está excluindo da análise uma série de outros documentos 
internacionais e, destacadamente, o trabalho realizado pela Relatoria 
Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais – 
REDESCA da Comissão Interamericana de Direitos Humanos – CIDH 
da OEA. A exclusão foi feita de maneira pensada, uma vez que se optou 
por focar nos documentos formais da UNESCO para, inicialmente, 
poder perceber a existência ou não de uma análise, ainda que indireta, 
da temática dos jogos. Fica aberta a porta para outros pesquisadores 
se debruçarem sobre os trabalhos da REDESCA, significativamente 
volumosos e profícuos, e seu eventual impacto sobre o campo dos jogos.

Como ponte entre os Capítulos 2 e 3, parte-se de uma análise 
legal internacional neste para se chegar ao ordenamento jurídico-cultural 
nacional na sequência. Uma vez trilhado esse caminho, se poderá ter uma 
noção um pouco mais clara do que se entende por cultura, direitos cul-
turais e a aparição dos jogos nesse caldo para, em um segundo momento 
(Capítulos 3 e 4), traçar suas linhas de interseção com a Economia, o 
Desenvolvimento (Sustentável) e, finalmente, propor uma definição dos 
jogos patrimoniais e seus processos e experiências.
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2.2. A CONCEPÇÃO DE CULTURA NA LEGISLAÇÃO 
INTERNACIONAL

O direito à cultura advém, na ordem internacional contemporânea, 
do artigo 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH, 
da ONU, que preceitua que “toda pessoa tem o direito de tomar parte 
livremente na vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de par-
ticipar no progresso científico e nos benefícios que deste resultam” 
(ONU, 1948). É um direito que pode ser analisado em seu duplo viés, 
negativo e positivo, conforme a teoria geral dos direitos humanos, sendo 
considerado parte do jus cogens (direito cogente) internacional, especial-
mente ao se considerar que o instrumento foi ratificado por todos os 
192 países oficiais da Terra.

Na primeira linha, tem-se que o Estado – com letra maiúscula, 
dando a entender “o Estado” como o país signatário de um determi-
nado tratado internacional, sem qualquer pretensão de discussão sobre 
a consolidação histórica do estado-nação – não pode embargar a livre 
fruição da cultura e dos bens culturais a nenhum de seus cidadãos 
(PIOVESAN, 2004). O artigo traz a natureza eminentemente coletiva 
do direito à cultura, ao estatuir sobre a vida cultural da comunidade, 
aquilo que é comum a um determinado povo, garantindo a sua uni-
dade (ao se fazer a desconstrução do vocábulo nas palavras “comum” 
e “unidade”).

No segundo aspecto, tem o Estado o dever concreto de promover 
e auxiliar o desenvolvimento da cultura nacional; na linha da trindade 
da ONU, de respeitar, proteger e implementar os direitos humanos72 
(DOWELL-JONES, 2004). Na sequência, o artigo 27 assevera que 
“todos têm direito à proteção dos interesses morais e materiais ligados 
a qualquer produção científica, literária ou artística da sua autoria”. 
Este, aparentemente simples enunciado dá vida a todo o ramo jurídico 
da propriedade intelectual e dos direitos de autor, talvez a face mais 
protegida e regulamentada dos direitos associados à cultura. Zanirato 
e Ribeiro (2007) apontam, contudo, que nem sempre essa proteção é 

72 Na tese não se fará qualquer distinção entre os termos direitos humanos e direitos e garantias fundamentais, 
apesar da ciência de que, para muitos, os direitos fundamentais seriam os direitos humanos positivados 
(LOVATO E DUTRA, 2015). Aqui optou-se por adotar uma linha mais holística e monista do funcionamento 
das ordenações internacionais e do Direito Internacional como um todo.
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pacífica, haja vista, por exemplo, a excessiva apropriação privada dos 
conhecimentos tradicionais indígenas, apenas a ponta do iceberg da judi-
cialização dos direitos culturais.

Nos capítulos subsequentes se debaterá, ainda que de maneira 
perfunctória, sobre a apropriação privada de determinados bens cultu-
rais – até mesmo bens considerados como patrimônio da humanidade, 
como Machu Picchu – e a sua transformação em jogos de tabuleiro, na 
mesma ala iniciada pela análise de Schmidt e Berger (2020).

Esse conceito foi reiterado pela Convenção Americana de Direitos 
Humanos – CADH, da Organização dos Estados Americanos – OEA, 
em 1969, em seu capítulo III dos “Direitos econômicos, sociais e cul-
turais”, mas em um viés de desenvolvimento progressivo. Segundo o 
art. 26 da CADH (OEA, 1969), “os Estados Partes comprometem-se a 
adotar providências, tanto no âmbito interno como mediante cooperação 
internacional, (...) na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa 
ou por outros meios apropriados”, para, progressivamente, cumprirem 
com as suas obrigações referentes aos direitos culturais.

A questão da não-aplicabilidade imediata dos direitos econômi-
cos, sociais e culturais é uma realidade que ainda perdura em diversos 
tratados internacionais e julgados nacionais e internacionais, gerando 
resistência por parte dos autores neo-constitucionalistas, que apontam 
para uma visão integrada, de eficácia plena e imediata desses direitos, 
especialmente no caso brasileiro, que os repositivou em sua Constitui-
ção, como se verá na sequência. Bonavides (2020) e Comparato (2018) 
seguem essa linha, adotando a postura de que seria um contrassenso 
uma constituição – e, mutatis mutandis, um tratado internacional – fazer 
proposições ociosas, sem força cogente. São documentos que não 
aconselham, estatuem.

Essa tese ganhou força e uma nova linha de concretude jurídica 
com o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais – PIDESC (ONU, 1976) que, apesar de não definir em seu corpo 
o que seja cultura, traz as garantias de liberdades culturais. O PIDESC 
tem como destaque jurídico – em seus artigos 1 (autodeterminação dos 
povos), 3 (igualdade) e 6 (desenvolvimento) – o de estabelecer a cul-
tura não mais como um direito de cumprimento optativo e diferido no 
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tempo. Todos têm o direito, em igualdade, a participar do meio ambiente 
cultural do país onde vivem, tendo o Estado o dever de auxiliar em sua 
implementação.

Ainda há margem para aplicações a menor dos direitos resguardados, 
especialmente frente à reserva do economicamente possível pelo Estado. 
A teoria da reserva do possível, segundo Barros e Lopes (2012), num 
contexto em que as necessidades sociais são infinitas, mas os recursos 
para satisfazê-las são finitos, pode levar a algumas escolhas difíceis de 
alocação de recursos. Todavia, isso não impede, muito pelo contrário, 
conclama a sua utilização razoável e proporcional, de maneira a ampliar, 
ao máximo, os direitos dos cidadãos (na linha proposta por Sen, 2012). 
Holmes e Sustein (2000), quando apontam que as liberdades individuais 
dependem, logicamente, do pagamento de tributos, não se esquivam desse 
delicado equilíbrio, estatuindo que, para levar os direitos – e a cultura – a 
sério é necessário levar a escassez a sério, do contrário se estaria tentando 
balancear um sistema finito, baseado em assunções de infinitude.

A cultura é, em última análise, um direito. Pode-se dar a ela o 
valor que cada intérprete julgar que possua, sem alterar o fato que ela é 
um direito. O que se propugna aqui é tão somente que ela seja “levada 
a sério” – para usar a expressão original de Dworkin (2013), de que 
tomam empréstimo Sen, Holmes e Sunstein – e não tratada como um 
direito menor, passível de realização tão somente quando o Estado não 
dispuser de outras prioridades. Como todos os demais direitos, ela tem 
custos e propicia bônus materiais e imateriais, diretos e indiretos. Essa 
temática será retomada no Capítulo 3, sobre a economia do patrimônio, 
no qual se pretende demonstrar que, além de necessária, a cultura pode 
ser promotora de desenvolvimento.

2.2.1. A Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, 
Cultural e Natural – CPPC (1972)

Na sequência temporal, a UNESCO (1972), ao constatar (já nos 
“Considerandos” introdutórios da convenção) que “o patrimônio cultural 
e o património natural estão cada vez mais ameaçados de destruição, 
não apenas pelas causas tradicionais de degradação, mas também pela 
evolução da vida social e econômica”, estabelece uma convenção de viés 
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protetivo, lidando com as questões vistas no tópico anterior, de que a 
pobreza e o não-investimento em cultura e proteção de bens culturais 
acelera sua natural degradação73. Essa degradação, ao extremo, pode 
levar ao desaparecimento de um bem do patrimônio cultural e natural, 
constituindo um “empobrecimento efetivo do património de todos os 
povos do mundo”.

No intuito de evitar esse cenário, a CPPC tenta estabelecer um 
sistema eficaz e compreensivo de proteção do patrimônio mundial 
“de valor universal excepcional, organizado de modo permanente e 
segundo métodos científicos e modernos”, voltado, basicamente com os 
monumentos, os conjuntos e os locais de interesse (art. 1º). De pronto, 
percebe-se que a preocupação do documento é com a pedra, a cal, as 
ossadas e o visual ornamental da paisagem, excluindo-se maiores dis-
cussões acerca de bens menos palpáveis e tangíveis. Levaria ainda mais 
de trinta anos para que a imaterialidade fosse considerada e reconhecida 
em disposições legais internacionais, em um tratado próprio. A palavra 
cultura – apesar do radical aparecer 71 vezes no CPPC – somente é 
empregada para definir, por extenso, a sigla UNESCO – Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura.

Em linha paralela, Fonseca (2003) tece pesadas críticas sobre 
essa visão da excepcionalidade do patrimônio cultural, que deixaria de 
fora de seu guarda-chuva protetor uma miríade de patrimônios “não 
excepcionais”, na visão da UNESCO; todavia, excepcionais para seus 
detentores. É possível valorar algo intangível, com rigor científico, sem 
fazer parte da cultura de onde o patrimônio se constitui? Tangenciando 
essa indagação, Fonseca (2003, p. 22) aduz que a produção de todo 
um universo simbólico é feita nessa seleção pelos intelectuais, que se 
defrontam com dois desafios:

o primeiro é o de, através da seleção de bens “móveis 
e imóveis” (conforme o preceito legal vigente na maio-
ria dos países), construir uma representação da nação 
que, levando em conta a pluralidade cultural, funcione 
como propiciadora de um sentimento comum de per-
tencimento, como reforço de uma identidade nacional; 

73 “Considerando que a proteção de tal património à escala nacional é a maior parte das vezes insuficiente 
devido à vastidão dos meios que são necessários para o efeito e da insuficiência de recursos económicos, 
científicos e técnicos do país no território do qual se encontra o bem a salvaguardar” (UNESCO, 1972).
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o segundo é o de fazer com que seja aceito como con-
sensual, não-arbitrário, o que é resultado de uma sele-
ção – de determinados bens- e de uma convenção – a 
atribuição, a esses bens, de determinados valores. Ou seja, 
de, ao mesmo tempo, buscar o consenso e incorporar 
a diversidade.

A autora chama os intelectuais do campo do patrimônio de media-
dores simbólicos, pois tem esse duplo papel de ser parte e permanecer 
afastado do patrimônio; de conhecê-los e tentar traduzi-los para os 
demais cidadãos. A questão, em sua visão, é sobretudo política, daí a 
importância de se ater a linguagem dos documentos internacionais e da 
própria UNESCO, que não é neutra. Por um lado, propõe a preservação; 
de outro, impõe o que mereceria ou não tal proteção. E, como se verá 
na sequência, posterga para as futuras gerações a responsabilidade de 
manter os patrimônios selecionados pelas anteriores.

2.2.2. Recomendação sobre a salvaguarda da cultura 
tradicional e popular – RSCTP (1989)

A RSCTP, por ser uma recomendação internacional da UNESCO 
– de baixa ou nula força vinculativa estatal (ainda que, evidentemente, 
faça parte do jogo soft-hard, adrede discutido) – é usualmente descon-
siderada pelos pesquisadores do campo do patrimônio, salvo os que 
estejam especificamente preocupados com as questões do folclore e 
do artesanato. Sua relevância, todavia, é significativa, especialmente 
do ponto de vista da construção normativa: faz, possivelmente, a pri-
meira discussão no âmbito do órgão sobre a imaterialidade da cultura 
(que receberia um tratado próprio somente em 2003, muito mais pelas 
questões relativas às proteções de propriedade intelectual, do que pelo 
prisma da imaterialidade per se dos patrimônios).

A proteção trazida pela RSCTP (1989, p. 4) deriva de uma visão de 
grupo, uma vez que a “cultura tradicional e popular, enquanto Expressão 
cultural deve ser salvaguardada pelo e para” ele, incluídos os grupos 
familiares, profissional, nacional, regional, religioso, étnico, dentre outros, 
cuja identidade exprime. O conceito de cultura é vivo, permitindo todos 
os processos de modificação das tradições através do tempo. O que se 
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quer preservar é a história de como a cultura do grupo chegou até a 
contemporaneidade, quais foram suas alterações consolidadas, de modo 
que nenhuma parte dessa (des)continuidade se perca no tempo.

Para este livro tem uma relevância adicional, pois é o único docu-
mento do sistema ONU/UNESCO a abordar, textualmente e uma única 
vez, os jogos como uma expressão cultural. O conceito é trazido na 
alínea A, que abre a Recomendação (UNESCO, 1989, p. 1):

A cultura tradicional e popular é o conjunto de criações 
que emanam de uma comunidade cultural fundadas na 
tradição, expressas por um grupo ou por indivíduos e que 
reconhecidamente respondem às expectativas da comu-
nidade enquanto expressão de sua identidade cultural e 
social; as normas e os valores se transmitem oralmente, 
por imitação ou de outras maneiras. Suas formas com-
preendem, entre outras, a língua, a literatura, a música, 
a dança, os jogos, a mitologia, os rituais, os costumes, 
o artesanato, a arquitetura e outras artes (grifos nossos).

É incontroverso que os jogos, apesar de não serem unitariamente 
nominados nos demais instrumentos internacionais, são parte e produto 
da cultura humana. Entretanto, o fato de um documento integrante das 
proteções internacionais de patrimônio cultural escolher singularizar a 
terminologia empresta ainda mais vigor aos argumentos da existência 
de um (micro)campo próprio de estudos dos jogos. Em imbricamento 
permanente com a cultura, sim; mas dotado de força própria.

A descoberta dessa aparição já justificaria o esforço teórico-me-
todológico empreendido nesse Capítulo para descrever a evolução da 
cultura por meio dos documentos internacionais do sistema. A ausência 
diz tanto quanto a presença na construção normativa. Levou mais de 50 
anos para os jogos receberem uma citação autônoma em um documento 
internacional e nos últimos 30 anos, a partir da promulgação da RSCTP, 
eles não foram novamente alvo de um ponto específico nos tratados.

Esse hiato parece dar força aos argumentos trazidos por Sax (2016), 
de que o mundo passa hoje por um processo de repensar seus bens e 
atividades, especialmente no que tange ao seu viés analógico e palpável. 
Os jogos, com os expressivos números de crescimento e vendas que 
se abordará nos Capítulos 3 e 4, saem de uma nota marginal de uma 
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recomendação para um mercado que movimenta bilhões de dólares 
no mundo atualmente e desenvolve um cenário de expansão no Brasil, 
onde ganham matérias em grandes jornais e revistas como a Forbes 
(FORBES, 2019) e a Folha de São Paulo (FOLHA DE SÃO PAULO, 
2018), devido a sua decuplicação em pouco mais de cinco anos.

Considerando o tempo que a UNESCO levou para reconhecer 
a importância da salvaguarda dos patrimônios imateriais (somente em 
2003, como se verá na sequência) que, como os jogos, sempre estiveram 
presentes – uma vez que, em alguma medida, todos os patrimônios são 
imateriais, sendo alguns dotados da característica da materialidade, como 
os monumentos – não se apresenta como inusitado que uma proteção 
textual, se necessária, somente será discutida e concedida muito tempo 
depois de sua concretização fática.

Nessa linha da perenidade patrimonial, é importante destacar a 
relevância das discussões trazidas pela Declaração sobre as Respon-
sabilidades das Gerações Presentes em Relação às Gerações Futuras, 
analisado em seguida.

2.2.3. A Declaração sobre as Responsabilidades das Gerações 
Presentes em Relação às Gerações Futuras – DRGPF (1997)

A DRGPF (1997, p. 3) foi escrita no limiar do segundo milênio, 
tendo a UNESCO afirmado que a premente “necessidade de estabelecer 
novos vínculos equitativos e globais de parceria e solidariedade intrage-
racional74 (sic) e promover a solidariedade entre as gerações com vistas à 
perpetuação da humanidade”, clamava por uma declaração abrangente, 
imbuída do espírito de restaurar os laços de cooperação internacional 
e evitar os flagelos da guerra. A parte introdutória do documento tem 
um viés moral, que busca ser um farol da preservação socioambiental 
mundial, reiterando todos os pontos centrais dos principais tratados 
elaborados pela ONU/UNESCO nos seus primeiros 50 anos.

O art. 1º aborda a questão da salvaguarda plena das necessidades 
e interesses das gerações presentes e futuras, costurando com o art. 2º 
uma dimensão de “plena liberdade de escolha com relação a seu sistema 

74 O dicionário Aurélio entende como correta a grafia intergeracional e não intrageracional, como utilizada 
no documento.
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político, econômico e social e sejam capazes de preservar sua diversidade 
cultural e religiosa”. A ênfase à cultura já vem desde a abertura da con-
venção e será retomada em artigos próprios (7º e 8º). O interregno (3º 
a 6º) é compreendido com medidas de preservação da vida na Terra75, 
do meio ambiente e da humanidade, estatuindo a primazia de um desen-
volvimento sustentável (art. 5º), no qual “as gerações presentes devem 
considerar possíveis consequências para as gerações futuras, de grandes 
projetos, antes de esses serem executados”.

O desenvolvimento deve dar-se a partir da educação e abrangerá 
as garantias e condições socioeconômicas “equitativo, sustentável e 
universal das gerações futuras, tanto na sua dimensão individual quanto 
coletiva, particularmente por meio da utilização justa e prudente dos 
recursos disponíveis, a fim de combater a pobreza” (UNESCO, 1997, 
art. 10), selando o compromisso intergeracional.

O tema do desenvolvimento sustentável é transversal e latente 
quando se pensa na cultura de maneira pluriforme, não unidirecional, 
como começa a se esboçar nas definições internacionais dos temas. O 
art. 7º vai nessa linha de ampliação, estatuindo que:

Com o devido respeito aos direitos humanos e às liber-
dades fundamentais, as gerações presentes devem atentar 
para a preservação da diversidade cultural da humanidade. 
As gerações presentes têm a responsabilidade de identifi-
car, proteger e salvaguardar o patrimônio cultural material 
e imaterial e de transmitir esse patrimônio comum às 
gerações futuras (UNESCO, 1997).

A definição dada pela UNESCO no DRGPF, um quarto de século 
após o CPPC, mostra-se mais abrangente, trazendo, inclusive, menção 
expressa ao patrimônio cultural imaterial, praticamente inexistente até 
então. Aborda a questão de o patrimônio ser um bem comum (de que 
todos podem fazer uso, como reiterado no art. 8º, os vivos e os que 
estão por nascer, desde que aqueles não comprometam a sua utilização 
para estes) e diverso, abandonando a questão da excepcionalidade e da 
matriz puramente material e histórica dos bens (imóveis, em regra).
75 Art. 4º: As gerações presentes têm a responsabilidade de transmitir às gerações futuras um planeta que 
não esteja danificado de forma irreversível pela atividade humana. Cada geração que herdar o planeta Terra 
temporariamente deve atentar para o uso racional dos recursos naturais e assegurar que a vida não seja 
prejudicada por modificações prejudiciais aos ecossistemas e que o progresso científico e tecnológico em 
todos os campos não prejudique a vida na Terra.
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Como macro princípios, a Declaração aborda a busca pela paz 
(tema central dos tratados internacionais da ONU, sempre, em alguma 
medida, reiterado nos dispositivos) e a necessidade de cooperação inter-
nacional para a sua transformação em realidade.

2.2.4. Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural – 
DUDC (2001)

Na mesma linha do DRGPF, o documento que abre o novo milê-
nio cultural na UNESCO é a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural – DUDC. Quiçá seja esse o documento mais abrangente sobre 
identidade e diversidade cultural da ordem internacional, reestabelecendo 
e ampliando todos os documentos criados no século XX.

A declaração inicia (art. 1º) por estatuir que a diversidade cultural 
é, ela mesma, como valor imanente per se, patrimônio comum da huma-
nidade, dando lastro à ampla concepção do termo hoje adotada. Situa 
a cultura em seu aspecto temporal-espacial, sendo “fonte intercâmbios, 
de inovação e de criatividade”, tão necessária para o gênero humano 
como a diversidade biológica é para a natureza. Sedimenta a noção de 
que a cultura deve ser reconhecida e consolidada não apenas para as 
gerações presentes, mas também para as futuras – tratando, em igual 
medida, o oikos (do grego “casa”) natural e cultural, e sua necessidade 
de reintegração (LOTUFO, 2011).

A DUDC trata da paz, agora encarada como fim último da diver-
sidade cultural (ONU, 2001, art. 2º):

Nas nossas sociedades, cada vez mais diversificadas, 
torna-se indispensável garantir a interação harmoniosa 
e a vontade de viver em conjunto de pessoas e grupos 
com identidades culturais plurais, variadas e dinâmicas. 
As políticas que favorecem a inclusão e a participação de 
todos os cidadãos garantem a coesão social, a vitalidade 
da sociedade civil e a paz. Definido desta forma, o plura-
lismo cultural constitui a resposta política à realidade da 
diversidade cultural. Inseparável de um contexto demo-
crático, o pluralismo cultural é propício aos intercâmbios 
culturais e ao desenvolvimento das capacidades criadoras 
que nutrem a vida pública.
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Faz a costura entre cultura e desenvolvimento, trazendo o termo 
não apenas em seu paradigma de crescimento econômico, mas também, 
como “meio de acesso a uma existência intelectual, efetiva, moral e 
espiritual satisfatória” (art. 3º). Em seus artigos 4º e 5º, estabelece as 
amarras entre direitos humanos e diversidade cultural, onde aqueles são 
os garantes destes, pois a “defesa da diversidade cultural é um impe-
rativo ético, inseparável do respeito pela dignidade da pessoa humana. 
Implica o compromisso de respeitar os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais”, sendo os direitos culturais parte integrante dos direitos 
humanos, os quais são universais, indissociáveis e interdependentes76.

Reitera o art. 27 da DUDH e os artigos 13 e 15 do PIDESC, 
previamente analisados, criando uma visão holística, ampla o suficiente 
para (tentar) dar cabo da complexidade existente na tensão entre direitos 
humanos, direitos culturais – como espécie daqueles ou mesmo direitos 
absolutamente autônomos, contudo, certamente mais amplos do que os 
direitos ambientais dos quais, na doutrina brasileira, faziam parte inicial-
mente77 – e desenvolvimento (o qual se almeja includente, sustentável e 
sustentado, compartilhando, uma vez mais, a visão de Sachs).

Superada a questão material no plano internacional e tendo os 
instrumentos tateado a questão da imaterialidade, o próximo passo foi 
o de alargar esse tema, constituindo uma convenção própria.

2.2.4 Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural 
Imaterial – CSPCI (2003)

A CSPCI, que junto da DUDC e da CPDEC (analisada na sequên-
cia), formam o escopo geral de trabalho da UNESCO para o século XXI 
em matéria de direitos culturais, estabelecendo a “profunda interdepen-
dência que existe entre o patrimônio cultural imaterial e o patrimônio 
material cultural e natural” (UNESCO, 2003). A sede internacional 
caminha para a superação da dicotomia material-imaterial, trabalhando 
com uma visão unificada do patrimônio, ainda que se conheça, eviden-
temente, as suas necessárias diferenças fáticas de tratamento.

76 Características precípuas dos direitos humanos, como aponta Trindade (2000, p. 208).
77 Ver, dentre outros, Fiorillo (2017).
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A trilogia de tratados reconhece os avanços e retrocessos trazidos 
pelo processo de globalização, no que tange, por um lado, a transforma-
ção social e a criação de condições para um “diálogo renovado entre as 
comunidades”; e, por outro, o recrudescimento da intolerância, que pode 
acarretar “graves riscos de deterioração, desaparecimento e destruição 
do patrimônio cultural imaterial, devido, em particular, à falta de meios 
para sua salvaguarda” (UNESCO, 2003), fato agravado pelas precárias 
condições de vida nos países subdesenvolvidos, onde a proteção e o 
investimento na esfera cultural são insipientes.

Em seu art. 2º, a CSPCI traz a definição mais aceita e abrangente 
do patrimônio cultural imaterial, sob a ótica do direito internacional que, 
como estudado no início deste capítulo, acaba por balizar o regramento 
interno dos países. A convenção estabelece como patrimônio cultural 
imaterial todas as “práticas, representações, expressões, conhecimentos 
e técnicas – junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares 
culturais que lhes são associados – que as comunidades, os grupos e, 
em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de 
seu patrimônio cultural” (UNESCO, 2003).

É um patrimônio transmitido de geração em geração, sendo 
constantemente criado, recriado e ressignificado pelas comunidades e 
grupos em “função de seu ambiente, de sua interação com a natureza 
e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade 
e contribuindo, assim, para promover o respeito à diversidade cultural 
e à criatividade humana” (UNESCO, 2003).

Os jogos, ainda que não nominados, encontram resguardo na 
convenção por meio da questão dos instrumentos, objetos e artefatos, 
que dão suporte material e associam o material ao imaterial. Destaca-se 
a questão de muitos jogos se valerem dos “lugares culturais que lhe são 
associados” e reconhecidos pelas comunidades. Em muitos casos, um 
determinado jogo vale-se por completo da roupagem do lugar de sua 
ambientação em sua concepção, como é o caso de Tikal, Méxica e Cuzco, 
analisados por Schmidt e Berger (2021) e explorados, no capítulo 4, de 
maneira mais detida devido à sua importância histórica e econômica.

A questão da criatividade – que dará azo ao nascimento da eco-
nomia criativa – passa a ser um fator fundamental de análise quando se 
passa a trabalhar o conceito de patrimônio cultural imaterial. O gênio 
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humano, da mesma forma que nas definições técnicas de propriedade 
intelectual, é conceito chave da definição, uma vez que o que se protege, 
mesmo imaterialmente, é o que é produzido – em sentido lato – pelo ser 
humano em sua singularidade e apenas por esse motivo (ou justamente 
por esse motivo) merece proteção destacada.

Essa manifestação da atividade inventiva humana pode se manifes-
tar em expressões orais – aí incluídos os idiomas – e artísticas; práticas 
sociais, rituais e atos festivos; conhecimentos e práticas relacionados à 
natureza e ao universo; técnicas artesanais tradicionais. Nessa definição 
se pode vislumbrar, uma vez mais, a questão dos jogos, como prática 
social e, muitas vezes, artesanal de um determinado grupo. A percepção 
dessa miríade de expressões culturais e formas de sua manifestação 
concreta levou à criação da última convenção da UNESCO que encerra 
essa trindade de trabalhos: o CPDEC.

2.2.5 Convenção sobre a Proteção e Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais – CPDEC (2005)

Entendido que o patrimônio merece proteção em suas formas 
e expressões, cultural e natural, tangíveis ou intangíveis, faltava apenas 
esmiuçar as formas como se efetivaria essa proteção e como esta estaria 
correlacionada ao desenvolvimento sustentável. A CPDEC tem um 
conteúdo econômico mais marcante do que as convenções anteriores, 
trazendo à baila a formação das indústrias culturais e o princípio da 
complementariedade entre os aspectos econômicos e culturais do desen-
volvimento. O binômio economia-cultura passa por uma ressignificação, 
em que um torna-se o catalisador do outro.

Talvez aqui se possa expandir a visão trazida por Cunha Filho 
(2018) no início do Capítulo, estatuindo agora que mais cultura gera 
mais direito que gera mais economia, em qualquer ordem que se leiam 
os termos. São elos de uma mesma corrente, que se retroalimentam.

Adorno (2002, p. 66), no final dos anos 40 do século passado, 
vislumbrava essa dualidade paradoxal da cultura como mercadoria, sendo 
ela “de tal modo sujeita à lei da troca que não é nem mesmo trocável; 
resolve-se tão cegamente no uso, que não é mais possível utilizá-la”. A 
visão adorniana é bastante pessimista em relação à utilização da cultura 
como motor do desenvolvimento, pois,



166

mesmo na indústria cultural, sobrevive a tendência do 
liberalismo em deixar aberto o caminho para os capa-
zes. Abrir caminho para esses virtuosos é, ainda hoje, a 
função do mercado, o qual, noutras esferas, já se mostra 
amplamente regulado: trata-se de uma liberdade que, já 
em seus bons tempos, tanto na arte quanto para os tolos 
em geral, era apenas a de morrer de fome (ADORNO, 
2002, p. 24).

Suas críticas permanecem atuais, com Veiga (2010) arguindo que o 
desenvolvimento sustentável é o grande desafio do século XXI e autores 
como Vizeu et al (2012) e Lovelock (2016), sustentando a impossibilidade 
da continuidade da vida na Terra, se calcada sob um paradigma desen-
volvimentista, do qual a cultura e as indústrias culturais dela decorrentes 
fazem parte, ainda que, muitas vezes, de maneira involuntária.

A ONU e a UNESCO, construindo seus acordos internacionais 
nesse cenário incerto, voltam seus esforços para a cooperação entre os 
países e a construção de um futuro comum, como ficou estabelecido 
no Relatório Brundtland, de 1987, apresentado na Assembleia Geral do 
mesmo ano (um contraponto claro a Relatório Meadows, discutido nas 
considerações iniciais deste capítulo).

No relatório, dividido em três partes e dois anexos, primeiro são 
tratadas as ameaças que afligem o futuro da humanidade; seguido dos 
conceitos de desenvolvimento sustentável, equidade e interesses comuns, 
delineando, por fim, um modelo global de economia sustentável. A parte 
dois endereça os desafios comuns, focando no crescimento populacio-
nal e a insegurança alimentar; biodiversidade; necessidade de energia; a 
questão industrial – com o mote de como produzir mais com menos; e 
os percalços da urbanização. Finalizando, na parte três, com reflexões 
sobre como cuidar do patrimônio comum (na linha posteriormente 
sintetizada por Ostrom, em 1990, sobre o papel das instituições nas 
ações coletivas) e a busca humana de um caminho de paz.

Seguindo essa linha de chamado para a ação e a repaginação 
institucional, o CPDEC é um tratado voltado para as ideias de cultura 
como desenvolvimento ou desenvolvimento por meio da cultura, para-
fraseando e buscando suporte teórico na definição de desenvolvimento 
como liberdade de Amartya Sem (2012). Se o desenvolvimento leva à 
ampliação das capacidades dos indivíduos e das opções que estes podem 
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ter sobre como levar a boa vida, a cultura passa a ser vista como uma 
das formas de alcançar essa condição. Não a única, talvez nem a melhor, 
mas a UNESCO trabalha o conceito interrelacionado com a questão da 
“necessidade de incorporar a cultura como elemento estratégico das polí-
ticas de desenvolvimento nacionais e internacionais” (UNESCO, 2005).

Os jogos, também nesse cenário, podem despontar como uma 
das possibilidades de utilização da cultura e dos patrimônios protegidos 
como forma de promover o desenvolvimento ou, ao menos, mitigar 
os efeitos da apropriação cultural realizada pelos países desenvolvidos. 
Chamando novamente a discussão de Schmidt e Berger (2011), a situa-
ção dos povos originários latino-americanos poderia ser, no mínimo, 
ressignificada, se os autores europeus que se utilizam da sua cultura 
tivessem que inserir uma contextualização histórico-cultural sobre os 
povos dos quais derivam seus jogos. Em uma visão ainda mais arrojada, 
pode-se pensar, inclusive, na necessidade de uma reparação ou de rateio 
dos lucros auferidos com a patrimonialização dessas culturas, que hoje 
são estereotipadas em mercadorias de consumo de massa sem qualquer 
contraprestação.

Ademais, o CPDEC dialoga com o Relatório Brundtland, levando 
à criação, já aventada no final dos anos 80, primeiro dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, depois dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, analisados no tópico subsequente. A linha comum 
desses documentos é a sua ênfase na erradicação da pobreza, a grande 
limitadora das capacidades humanas, como apontado por Sen (2012).

A cultura, nesse diálogo, “assume formas diversas através do 
tempo e do espaço, e que esta diversidade se manifesta na originalidade 
e na pluralidade das identidades, assim como nas expressões culturais 
dos povos e das sociedades que formam a humanidade” (UNESCO, 
2005). O CPDEC reitera a costura tempo-espacial da cultura e a forma 
como ela, por meio de um processo dialógico, é cria e criadora das 
multifacetadas identidades humanas. O todo está na parte, assim como 
a parte está no todo, formando o sistema complexo (LOVELOCK, 
2016) e único da individuação.

Quando se entende a miríade de usos da cultura e sua importância 
no desenvolvimento individual e nacional (todo na parte, parte no todo), 
se passa a entender as críticas de Adorno (2002) e Canclini (2013) acerca 
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da utilização industrial e massificada de algo tão vasto e precioso. Essa 
percepção é sopesada no corpo do CPDEC em seus “Considerandos”, 
onde se mostra

convencida de que as atividades, bens e serviços culturais 
possuem dupla natureza, tanto econômica quanto cultural, 
uma vez que são portadores de identidades, valores e 
significados, não devendo, portanto, ser tratados como se 
tivessem valor meramente comercial (UNESCO, 2005).

Há uma preocupação dos redatores da UNESCO de tentar trilhar 
o caminho do meio na questão cultural, a fim de evitar os reducionismos 
de cultura como mercadoria ou a vedação completa de sua utilização 
para – (in)justificados – fins econômicos. Tão relevante é essa discussão 
no corpo normativo internacional, que o ponto 5 (cinco) do CPDEC 
cria o “princípio da complementaridade dos aspectos econômicos e 
culturais do desenvolvimento”, entendendo que a cultura é “um dos 
motores fundamentais do desenvolvimento, os aspectos culturais deste 
são tão importantes quanto os seus aspectos econômicos, e os indivíduos 
e povos têm o direito fundamental de dele participarem e se beneficia-
rem” (UNESCO, 2005). A cultura, nesse sentido, parece pertencer aos 
indivíduos e povos que a compõem, tendo esses o direito fundamental 
de partilhar de seus benefícios, diretos e indiretos.

O princípio da complementariedade (ponto 5) deve ser lido em 
conjunto com o princípio do desenvolvimento sustentável (ponto 6), 
que elaboram uma definição ampla da diversidade cultural, portadora 
de “grande riqueza para os indivíduos e as sociedades. A proteção, 
promoção e manutenção da diversidade cultural é condição essencial 
para o desenvolvimento sustentável, em benefício das gerações atuais e 
futuras” (UNESCO, 2005).

Quatro definições trazidas no corpo do CPDEC são importantes 
para entender a construção do panorama jurídico da temática da cultura 
no plano internacional (uma vez que, em um segundo momento, eles 
são também adotados pelas legislações internas dos países signatários 
– ou com a nacionalização do próprio tratado ou servindo de guia para 
a produção de leis internas, que naturalmente buscam inspiração no 
plano externo para tentarem definir termos complexos):
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a.	 Conteúdo cultural que se refere ao caráter simbólico, dimensão 
artística e valores culturais que têm por origem ou expressam 
identidades culturais;

b.	 Expressões culturais, que resultam da criatividade de indivíduos, 
grupos e sociedades e que possuem conteúdo cultural (aqui já 
começa a se delinear a questão da economia criativa, que não 
se confunde, de maneira plena, com a definição de indústria 
cultural, pela valoração que confere ao gênio humano como 
parte central da análise);

c.	 Atividades, bens e serviços culturais, que incorporam ou 
transmitem expressões culturais, independentemente do valor 
comercial que possam ter. As atividades culturais podem ser 
um fim em si mesmas, ou contribuir para a produção de bens 
e serviços culturais;

d.	 Indústrias culturais, que produzem e distribuem bens e serviços 
culturais.

Essas definições serão importantes no entrecruzamento deste e 
do próximo capítulo, onde se busca construir uma unidade semântica 
em relação aos diferentes termos utilizados nos tratados internacionais 
e na legislação brasileira. Ao utilizar termos como direito fundamental 
e condição essencial, associados à ideia de preservação e utilização da 
cultura em benefício das presentes e futuras gerações, o CPDEC criou um 
arcabouço jurídico expressivo no cenário internacional, que influenciou 
decisivamente os ODS e a legislação interna brasileira, como se verá.

Todavia, antes de avançar, uma breve consideração sobre a questão 
da preservação do patrimônio imaterial e das formas de expressão cultural 
se faz necessária, pela sua atualidade e pertinência temática: a indicação 
do Festival Internacional dos Jogos de Rua (TOCATI, 2021), sediado na 
Universidade de Verona (Itália), hoje em sua 18ª edição, para o Registro 
de Boas Práticas para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, 
liderado pelo Centro da Herança Cultural Intangível (Intangible Cultural 
Heritage) da UNESCO. O órgão foi criado a partir da percepção das 
necessidades especiais de proteção do patrimônio imaterial e da vastidão 
das expressões culturais, estatuídas nos últimos dois tratados estudados.
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O festival foi submetido pela Itália à secretaria da UNESCO em 
Paris, em 2020, a fim de tornar-se a terceira iniciativa mundial registrada 
como boa prática de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. O 
Museu Vivo do Fandango, dedicado à tradicional dança ibérica, e à 
Educação e Treinamento no Batik indonésio78, são as duas primeiras 
iniciativas já aprovadas nesse contexto (UNESCO, 2021).

O Tocati é um programa multinacional promovido pela Itália, Bél-
gica, Chipre, Croácia e França, para a preservação de jogos e esportes 
tradicionais, como xadrez e backgammon, na primeira categoria, e palota 
e schida, na segunda. Ele é composto de um panorama multitemático de 
atividades ao ar livre, que envolvem desde o ensino de jogos de tabuleiro 
em meio a natureza, passando por apresentações de músicas e danças 
folclóricas, confecção de jogos artesanais em madeira, o Fórum Italiano 
de Cultura Lúdica, com a presença de diversas escolas e universidades 
da região, montando uma programação educativa para todas as idades, 
além da divulgação gastronômica italiana. Os eventos sempre aconte-
cem em três dias, de sexta a domingo, tendo sido sua última edição, 
de setembro de 2020, adiada por conta da situação italiana durante a 
pandemia da COVID-19.

Interessante ressaltar, também,o mote do evento, que busca ser “a 
comunidade das comunidades”, comprometida com o presente e o futuro, 
bastante alinhado com a própria redação dos tratados da UNESCO. 
Uma iniciativa desse porte, de quase duas décadas, envolvendo cinco 
países, valendo-se dos instrumentos normativos abertos internacional-
mente há pouquíssimo tempo, versar justamente sobre a proteção dos 
jogos, reforça a relevância do tema para as questões patrimoniais. Não 
apenas a UNESCO está considerando seriamente elencar a iniciativa 
como uma referência em boas práticas e relevância cultural, como 
cinco estados europeus, mesmo em meio à pandemia da COVID-19, 
entendem que a proteção dos jogos é um tema a ser mantido em suas 
pautas internacionais.

O jogo delineado no início dos avanços e retrocessos da soft law 
vs hard law, ganha concretude com iniciativas desse porte. São atores 
internacionais e a academia, intermediados pela Universidade de Verona, 

78 Os batik indonésios são têxteis artesanais tradicionais resistentes a corantes, ricos em valores culturais 
intangíveis, passados de geração em geração na ilha de Java (UNESCO, 2021).
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valendo-se dos instrumentos legais dispersos nos tratados da UNESCO 
para conseguirem uma declaração de proteção para seus patrimônios 
materiais e imateriais. Caso o evento seja definitivamente chancelado, ele 
será, possivelmente, a primeira iniciativa em todo o mundo a patrimo-
nializar uma iniciativa voltada aos jogos e, em última análise, os próprios 
jogos que serão ali demonstrados e ensinados. É algo certamente inovador 
para a temática e, independentemente de seu resultado, parece apontar 
para a possibilidade real da utilização do trinômio direito-economia-jogos 
para o desenvolvimento regional, uma vez que não são desprezíveis os 
aportes econômicos e o influxo turístico desse tipo de iniciativa.

2.2.6. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – 
ODS (2015) e a ausência da cultura nos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio – ODM

Em paralelo a DUDC (2001), a CSPCI (2003) e CPDEC (2005), a 
ONU construía com todos os seus estados-membros uma macro iniciativa 
global, intitulada Objetivos de Desenvolvimento do Milênio79. Entre os 
dias 6 e 8 de setembro de 2000, na cidade de Nova Iorque, representantes 
de 191 países, reuniram-se para a maior reunião internacional da história 
mundial. Ali foi aprovada a Declaração do Milênio das Nações Unidas, 
depois de meses de negociações e diversos Fóruns Regionais, nos quais 
milhares de pessoas puderam ser ouvidas. A Declaração deu toda uma 
nova roupagem e significado à Organização das Nações Unidas (ONU) 
que, pelos próximos 15 anos (2000-2015) passou a monitorar, incen-
tivar e auxiliar, nas mais diversas formas (desde o envio de alimentos 
e fundos, passando pela constituição de braços internacionais de seus 
escritórios dentro dos próprios países membros), o cumprimento dos 
oito objetivos definidos na Declaração.

O primeiro ponto abordado pela Declaração é a questão da glo-
balização e a preocupação de que esta “venha a ser uma força positiva 
para todos os povos do mundo, uma vez que, se é certo que a globa-
lização oferece grandes possibilidades, atualmente os seus benefícios, 
assim como os seus custos, são distribuídos de forma muito desigual”, 
reconhecendo que “os países em desenvolvimento e os países com 
79 Trecho adaptado do artigo “Breve análise da política pública conhecida como Bolsa Família e os Objetivos 
do Milênio da ONU”, publicado pelo autor no XXIV Encontro Nacional do CONPEDI, em 2015.
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economias em transição enfrentam sérias dificuldades para fazer frente 
a este problema fundamental” (ONU, 2000, p.2), como foi – e ainda 
é – a situação brasileira (SANTOS, 2000). Os signatários consideraram 
que somente “através de esforços amplos e sustentados para criar um 
futuro comum, baseado na nossa condição humana comum, em toda 
a sua diversidade, pode a globalização ser completamente equitativa e 
favorecer a inclusão”, permitindo ao ser humano o alcance de sua eterna 
busca por condições melhores e mais dignas (SCHMIDT E REINERT, 
2015, p. 207).

Advém desta constatação dos múltiplos efeitos da globalização, a 
necessidade da criação de programas internos que propiciem uma maior 
equalização da renda e do amparo aos mais necessitados, levando-se em 
consideração que a globalização gera ganhadores e perdedores, ou os 
países “ricos com pessoas pobres”, como afirma Stiglitz (2007). Esse é, 
em grande medida, o cenário da apropriação dos bens e das indústrias 
culturais que, por vezes, geram riqueza apenas para um seleto grupo, 
que sabe como explorar esse específico patrimônio, deixando à míngua 
seus reais titulares.

A Declaração reitera os princípios que devem reger as relações 
internacionais contemporâneas: liberdade, igualdade, solidariedade – os 
problemas mundiais devem ser enfrentados de modo conjunto e “os 
que sofrem, ou os que beneficiam menos, merecem a ajuda dos que se 
beneficiam mais” (ONU, 2000, p. 3) – tolerância, respeito pela natureza 
e responsabilidade comum.

Retomando as reflexões iniciais deste capítulo, percebe-se que a 
opção de confecção de uma declaração (soft law, utilizando a definição 
de Mendonça, 2012. p. 81) e não de um tratado (acordo internacional 
juridicamente obrigatório e vinculante, pacta sunt servanda, nas palavras 
de Piovesan, 2009, p. 43) foi claramente no sentido de angariar o maior 
número possível de ratificações, dando visibilidade e projeção interna-
cional a esse plano de trabalho conjunto da ONU, que buscou reavivar 
o conceito de sociedade internacional80 (MIALHE, 2008).
80 Para Mialhe (2008, p. 206) “a sociedade internacional pode ser compreendida como um “grupo de 
comunidades políticas independentes” que, longe de formarem um sistema de comportamento único, 
buscam por meio do “[...] diálogo e do consenso de regras e instituições”, organizar “[...] suas relações, 
tendo em vista o interesse que os ligam em torno de certos acordos, pactos e princípios” na busca de 
seus interesses comuns. Diferencia-se da comunidade internacional que “constitui uma unidade natural e 
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A Corte Interamericana de Direitos Humanos, em julgados recen-
tes, arrimada na jurisprudência de outras cortes internacionais (espe-
cialmente a Corte Europeia de Direitos Humanos), tem “convertido 
instrumentos internacionais quase legais [soft law] em instrumentos 
vinculantes regionais [hard law]” (KILLANDER, 2010, p. 157), borrando 
as distinções tradicionalmente feitas entre os tipos de instrumento, a 
fim de alargar o escopo de proteção dos Direitos Humanos, conforme 
exemplificam Schmidt e Lapa (2014) no caso do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina. Por isso, os Objetivos do Milênio não podem ser – e não 
foram – vistos apenas como recomendações genéricas, levando países 
como o Brasil a pesados investimentos sociais para seu cumprimento.

No Brasil, coube ao PNUD – Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (representante da ONU no país desde a década de 
60) a coordenação e mapeamento dos Objetivos, bem como a confecção 
dos relatórios setoriais, feitos no Atlas do Desenvolvimento Humano no 
Brasil81. Coube a ele, também, a apresentação, de maneira sucinta, dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e seus indicadores:

Figura 7 – Objetivos de desenvolvimento do milênio, 2000.

Fonte: ONU, 2000.

espontânea, enquanto a sociedade se apresenta como uma unidade de certa forma artificial”. Na comunidade 
prevalecem os “valores convergentes, éticos, comuns; na sociedade, valores divergentes, primando a legislação, 
a convenção, o normatizado”.
81 Disponível para consulta gratuitamente na internet: PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. 
Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br/2013/>. Acesso em: 5 fev, 2015.
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O Brasil, apesar de todos os percalços dos anos 90 e 2000 (espe-
cialmente na área macroeconômica, como aponta Pereira, 2015, com os 
reflexos dos grandes arrochos econômico-financeiros da década de 80 e a 
estabilização do Plano Real, seguida do neodesenvolvimentismo dos anos 
Lula), apresentou resultados substanciais em direção ao cumprimento dos 
Objetivos estabelecidos. Tal assertiva sopesa a deficiência intrínseca dos 
próprios Objetivos, que não foram pensados como a panaceia de todos 
os problemas mundiais, mas sim, como uma diretriz a ser perseguida 
pelos países signatários. Como lembra Piovesan (2015, p. 10), “o risco 
do constrangimento político e moral do Estado violador (the power of  
embarassment/the power of  shame) no fórum da opinião pública internacio-
nal pode servir como significativo fator para a proteção [e ampliação] 
dos direitos humanos”. Ao enfrentar a publicidade de violações ou do 
não-cumprimento dos acordos internacionais livremente assumidos 
no alto de sua soberania, os Estados veem-se forçados a justificar suas 
práticas ou buscar melhorar suas condições internas gerais.

Os Objetivos foram amplos e englobaram diversas matizes do 
desenvolvimento humano, fundindo aspectos de saúde, educação, erra-
dicação da fome, redistribuição de renda e cooperação internacional 
em metas objetivas e mensuráveis, sendo uma forma clara de resumir a 
declaração e seus princípios em algo realizável. Por esse motivo, parece 
ser inescusável a ausência de uma análise e meta relativa ao desenvolvi-
mento e difusão da cultura no mundo. Os ODM optaram por ignorar 
a questão cultural global, focando somente nos aspectos básicos do 
desenvolvimento humano, perdendo a oportunidade de propor uma 
ampliação das discussões relativas à (des)apropriação cultural e pro-
teção nacional e internacional dos patrimônios mundiais. A existência 
de discussões e criação de tratados paralelos aos ODM não desfaz a 
necessidade da crítica, uma vez que relegou a cultura aos bastidores dos 
debates mundiais.

A situação da cultura foi parcialmente remediada com a criação dos 
atuais Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que vieram suceder 
aos ODM, pois, como se vê na figura 8, ela não aparece em destaque 
na constituição dos planos de trabalho:
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Figura 8 – Objetivos de desenvolvimento sustentável, 2015

Fonte: ONU, 2015.

A cultura, apesar de não nominada no mural dos ODS, aparece, 
de maneira textual, junto ao ODS de número 11 – criação de cidades 
e comunidades sustentáveis. O “site” da UNESCO divulgou a matéria 
“Cultura: no coração dos ODS”, reposicionando a questão cultural, depois 
da sua criticada ausência dentro da lógica dos ODM, onde confirma a 
aparição do tema da cultura, pela primeira vez, na agenda internacional 
de desenvolvimento e afirma ser este “um reconhecimento sem paralelo” 
(UNESCO, 2020, p. 2).

A salvaguarda e a promoção da cultura são fins em si mesmos 
e, simultaneamente, estão aptos a contribuir de forma direta e indireta 
para outros ODS. De maneira direta, por meio de “cidades seguras e 
sustentáveis, trabalho decente e crescimento econômico, redução das 
desigualdades, meio ambiente, promoção da igualdade de gênero, e 
sociedades pacíficas e inclusivas” (UNESCO, 2020, p. 3). Em sua forma 
indireta, nas implementações culturalmente conscientes e efetivas dos 
objetivos de desenvolvimento proposto pelo programa.

Os ODS, na visão da UNESCO, consagraram uma mudança 
conceitual no pensamento sobre desenvolvimento – acatando as ideias 
de sustentabilidade, inclusividade, equidade, baseados em abordagens 



176

criativas e não-lineares. Os ODS arrimam-se no tripé econômico, social 
e ambiental, podendo a cultura e a criatividade contribuir de maneira 
transversal nesse sustentáculo. Vis `a vis, as dimensões econômica, 
social e ambiental do desenvolvimento contribuem para a salvaguarda 
do patrimônio cultural e o estímulo dos setores criativos.

Analisando-se os ODS de maneira mais aprofundada, o ODS 11, 
na Meta 11.4, clama por “fortalecer esforços para proteger e salvaguardar 
o patrimônio cultural e natural do mundo” (ONU, 2015). Essa inclusão 
foi elaborada anteriormente à versão final dos ODS, pela Declaração de 
Hangzhou, de 2013, que foi nomeada “Inserindo a cultura no coração 
das políticas de desenvolvimento sustentável” (UNESCO, 2013, tradução 
livre do autor). A declaração visa integrar a cultura em todas as formas de 
políticas públicas e programas de desenvolvimento mundiais; mobilizar 
a cultura e o entendimento mútuo em busca da promoção da paz e da 
reconciliação, a partir de atividades que possam promover a dignidade e 
normalidade das diversas identidades; ampliar a participação ativa e livre 
das pessoas e mobilizadores culturais e artistas, com intuito de forjar 
ambientes mais inclusivos e equânimes.

Especial ênfase é dada à questão de a cultura ser encarada como 
capital humano (conhecimento) e recurso à disposição para a mobilização 
individual e comunitária, a fim de reduzir as desigualdades e promover 
a cooperação:

A capacidade da cultura para fornecer oportunidades 
de emprego e renda deve ser aprimorada, visando, em 
particular, as mulheres, meninas, minorias e jovens. Todo 
o potencial das indústrias criativas e da diversidade cul-
tural para a inovação e criatividade deve ser aproveitado, 
especialmente através da promoção de pequenas e médias 
empresas e do comércio e investimentos baseados em 
materiais e recursos que são renováveis, ambientalmente 
sustentáveis, disponíveis localmente e acessíveis a todos 
os grupos da sociedade, bem como pelo respeito aos 
direitos de propriedade intelectual. O desenvolvimento 
econômico inclusivo também deve ser alcançado por 
meio de atividades voltadas para a proteção, salvaguarda 
e promoção sustentável do patrimônio. Atenção especial 
deve ser dada ao apoio das indústrias de turismo e lazer 
responsáveis, culturalmente conscientes, inclusivas e 
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sustentáveis, ​​que contribuam para o desenvolvimento 
socioeconômico das comunidades anfitriãs, promovam 
intercâmbios culturais e gerem recursos para a salvaguarda 
do patrimônio tangível e intangível (UNESCO, 2013, 
tradução livre)82.

Os ODS, divididos em 17 eixos, em um primeiro momento, pare-
cem um mosaico de difícil visualização. Contudo, unificam uma Agenda 
Mundial para o Desenvolvimento, amarrada pela cultura (ODS 11), pela 
transformação das cidades e pela visão sistêmica de desenvolvimento 
sustentável (ODS 17). A Agenda dos ODS visa transformar as cidades – 
onde já vive mais da metade da população humana – apresentando uma 
visão global sobre a salvaguarda, a conservação e a gestão do patrimônio 
urbano, assim como a promoção de indústrias culturais e criativas (ODS 
9 – indústria, inovação e infraestrutura). O trinômio cultura, desenvolvi-
mento e patrimônios sai fortalecido dessa nova roupagem, resumida no 
relatório “Cultura – o futuro urbano: informe mundial sobre a cultura 
para o desenvolvimento urbano sustentável” (UNESCO, 2017).

A UNESCO asseverou, no relatório supracitado, que o turismo 
cultural correspondente a mais de 40% de todas as receitas mundiais 
auferidas com turismo. Situação semelhante talvez seja encontrada em 
relação aos jogos patrimoniais dentro do setor geral de jogos, dada a 
quantidade expressiva de títulos, autores de renome e grandes editoras 
que têm investido no segmento. Maiores considerações serão tecidas 
no capítulo 4, ao se abordarem os principais jogos patrimoniais e sua 
relevância no mercado de jogos.

Na mesma linha de raciocínio e ainda fazendo o paralelo jogos e 
turismo, este tem, na forma do ODS 8, Meta 8.9, a função de promover 
o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, criando 
empregos plenos e produtivos e trabalho digno para todas e todos. 
Essa meta já é aceita mundialmente, afirmando a UNESCO (2013, p. 
82 Texto original em inglês: “The capabilities of  culture to provide opportunities for jobs and incomes should be enhanced, 
targeting women, girls, minorities and youth. The full potential of  creative industries and cultural diversity for innovation 
and creativity should be harnessed, especially by promoting small and medium-sized enterprises, and trade and investments 
that are based on materials and resources that are renewable, environmentally sustainable, locally available, and accessible to 
all groups within society, as well as by respecting intellectual property rights. Inclusive economic development should also be 
achieved through activities focused on sustainably protecting, safeguarding, and promoting heritage. Special attention should be 
given to supporting responsible, culturally aware, inclusive, and sustainable tourism and leisure industries that contribute to the 
socioeconomic development of  host communities, promote cross-cultural exchanges, and generate resources for the safeguarding 
of  tangible and intangible heritage”.
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7) que o “patrimônio cultural que é administrado de forma cuidadosa 
atrai investimentos no turismo de uma forma sustentável, envolvendo 
as comunidades locais sem causar danos às áreas do patrimônio”. Ao se 
espraiar o silogismo para as demais áreas da cultura, pode-se concluir, a 
fortiori, que a economia criativa e os jogos teriam potências semelhantes.

Os ODS podem ainda ser lidos sob a ótica da diversidade e igual-
dade de gênero (ODS 5 – alcançar igualdade de gênero e empoderar as 
mulheres e meninas), uma vez que as indústrias criativas e a “infraestrutura 
cultural são recursos valiosos para produzir meios de subsistência. Isso é 
especialmente verdade em países em desenvolvimento que apresentam 
uma ampla gama de indústrias criativas” (UNESCO, 2013, sem página). 
Além disso, de acordo com dados da PNAD 2019 (IBGE, 2019), uma 
porcentagem significativa de pessoas empregadas em atividades do setor 
de cultura é composta por mulheres, um dos poucos segmentos em que 
elas são majoritárias (50,5% no setor cultural, contra 42,7% no mercado 
de trabalho como um todo), sem, contudo, remuneração equivalente 
(rendimento médio de R$ 1.805,00, contra R$2.586,00 dos homens, em 
uma diferença bruta de R$781,00 ou aproximadamente 30%).

O rendimento médio mensal real do trabalho em atividades cul-
turais foi estimado em R$ 2.193,00 em 2018, acima dos rendimentos 
recebidos pela população ocupada no total das atividades produtivas, 
de R$ 2.163,00 no mesmo ano, o que demonstra a relevância do setor 
cultural para produzir empregos de maior valor agregado e com carteira 
assinada (54,8% do total no setor cultural), a despeito das descontinui-
dades observadas nos últimos anos (IBGE, 2021c).

Apesar da sua importância econômica, a participação do gasto 
em cultura no total de gastos públicos consolidados das três esferas de 
governo atinge somente 0,21% (aproximadamente 0,07% pela União; 
0,28% nos Estados e 0,79% nos municípios) dos investimentos reali-
zados pelo Brasil.

O ODS 5 está ligado ao ODS 8, que busca fortalecer o comércio de 
bens e serviços culturais para impulsionar os mercados locais e nacionais, 
ampliando as oportunidades de emprego em trabalhos decentes (como 
visto anteriormente) e a produção local. A questão da produção local é 
tratada no ODS 10, que visa reduzir as desigualdades dentro e entre os 
países e no ODS 12 – consumo e produção responsáveis.
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A cultura é novamente tratada de maneira específica na Meta 4.7, 
do ODS 4 – educação, que protesta por um processo educacional que 
promova uma cultura de paz (ODS 16), lastreado na valorização da 
diversidade cultural e na contribuição da cultura para o desenvolvimento 
sustentável. “Eventos recentes também demonstraram a importância de 
se proteger a cultura, a diversidade cultural e a coesão social em situa-
ções de conflito armado” (UNESCO, 2013), o que gerou uma resolução 
temática no Conselho de Segurança da ONU – Resolução 2.347 de 
março de 2017, que tem foco no patrimônio cultural e nos danos a ele 
causados por grupos terroristas e guerras – antevendo conflitos como 
o que hoje assola a Ucrânia.

Os demais ODS (ODS 1 – erradicação da pobreza; ODS 2 – 
fome zero e agricultura sustentável; ODS 3 – saúde e bem-estar; ODS 
6 – água potável e saneamento; ODS 7 – energia limpa e acessível; ODS 
13 – ação contra a mudança global do clima; ODS 14 – vida na água e, 
por fim, ODS 15 – vida terrestre) ainda que não tratem especificamente 
da questão da cultura – motivo também pelo qual não fez sentido uma 
leitura dos dispositivos em ordem crescente, do ODS 1 ao ODS 17 – 
certamente podem ser (re)interpretados a partir do paradigma cultural 
e socioambiental. Essa afirmação visa, inclusive, fazer coro às críticas 
feitas pela UNESCO em relação ao não reconhecimento adequado 
da contribuição da cultura na implementação da Agenda 2030 (sendo 
esse o ano de apresentação dos relatórios finais sobre os resultados da 
perseguição dos ODS pelos países signatários).

Segundo a UNESCO (2013, p. 3),

o papel exato e o impacto da cultura no desenvolvimento 
sustentável precisam ser estudados e operacionalizados 
sistematicamente. Na medida em que a implementação 
dos ODS avança, mais trabalho é necessário para construir 
uma base de evidência sistemática e mensurável das con-
tribuições da cultura para o desenvolvimento sustentável.

O papel da cultura no desenvolvimento brasileiro também requer 
mais atenção e estudos, o que se passa a fazer, ainda que de maneira 
breve, no início do próximo capítulo, referente ao desenvolvimento 
das noções de cultura na legislação do Brasil, a partir da Constituição 
de 1988 e sua abertura internacional para os tratados internacionais de 
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direitos humanos. Uma vez superada a questão jurídica, o Capítulo 3 
abordará, de maneira mais específica, a questão da economia criativa 
e dos jogos patrimoniais, abrindo caminho para um estudo detalhado 
sobre os títulos que se enquadrem na categoria criada e tenham sido 
lançados no país, no Capítulo 4, que fecha esta obra.
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3

OS JOGOS NO DIREITO E NA ECONOMIA 
BRASILEIRA: DA CRIATIVIDADE AOS JOGOS 
PATRIMONIAIS

Vencida, no capítulo anterior, a trajetória da legislação interna-
cional referente à cultura e à proteção do patrimônio cultural mundial, 
material e imaterial, e a ativa participação da UNESCO, dentro do sis-
tema ONU, em sua elaboração e cumprimento, com destacada ênfase 
aos tratados criados na aurora do século XXI, passa-se agora a uma 
abordagem nacional da problemática, analisando-se a forma como a 
legislação brasileira incorporou os debates internacionais estudados, 
para, na sequência, analisar a situação da economia criativa dentro da 
esfera da economia do patrimônio, chegando ao detalhamento dos jogos 
patrimoniais em espécie.

3.1. O DESENVOLVIMENTO DAS NOÇÕES DE CULTURA 
NA LEGISLAÇÃO NACIONAL

Como alerta inicial, cumpre frisar que não se desconhece a extensa 
legislação concebida anteriormente a CRFB/88, fruto do hercúleo traba-
lho desenvolvido pelo IPHAN no século XX (CHUVA E NOGUEIRA, 
2012) e em diversos ordenamentos jurídicos ainda no século XIX (SOA-
RES, 2009). Entretanto, escapa do objetivo delineado para a pesquisa, 
revisar a análise já previamente realizada por outros autores, nessa linha. 
Propõe-se por manter o enfoque no objetivo específico de jogar novas 
luzes na restrita seara do desenvolvimento do conceito de cultura no 
ordenamento internacional recente – intentado no Capítulo 2, sem 
qualquer pretensão de exaustão – e agora suas contemporâneas reper-
cussões nacionais, uma vez que a Constituição, apesar dos seus mais de 
30 anos, serve de arrimo fresco para a ressignificação da cultura e da 
indústria cultural no país.
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3.1.1. Constituição da República Federativa Brasileira (1988)

No ordenamento jurídico interno, a Constituição reservou dentro 
do Título VIII – Da Ordem Social, Capítulo III – Da educação, cultura 
e desporto, a seção II – Da cultura, para tratar detalhadamente desse 
amplo direito fundamental. Devido à sua importância para a construção 
dos conceitos elaborados nesse capítulo, optou-se pela transcrição literal 
dos artigos 215 e 216:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros gru-
pos participantes do processo civilizatório nacional. (...)
§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de 
duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural 
do País e à integração das ações do poder público que 
conduzem à:
I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II – produção, promoção e difusão de bens culturais;
III – formação de pessoal qualificado para a gestão da 
cultura em suas múltiplas dimensões;
IV – democratização do acesso aos bens de cultura;
V – valorização da diversidade étnica e regional.

Nessa toada, define a cultura e o patrimônio cultural brasileiro como:
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais;
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V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, eco-
lógico e científico.
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, 
por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento 
e desapropriação, e de outras formas de acautelamento 
e preservação. (...)
§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o 
conhecimento de bens e valores culturais. (...)
§ 6 º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vin-
cular, ao fundo estadual de fomento à cultura, até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, para 
o financiamento de programas e projetos culturais.

Cinco pontos trazidos pelos artigos da Constituição merecem 
uma análise mais detalhada:

a.	 Em primeiro lugar, é garantido a todos os cidadãos não somente 
o pleno exercício cultural e acesso às fontes da cultura nacional, 
mas também o apoio e incentivo do Estado na valorização e 
difusão das manifestações culturais. O Estado tem muito mais 
do que uma obrigação de abstenção de proibição às práticas 
culturais (direito negativo à cultura, ou seja, de livre exercício): 
tem o dever constitucional de apoio e incentivo, inclusive 
provendo os recursos materiais e financeiros para a difusão e 
proteção da cultura nacional (direito positivo à cultura), com 
especial ênfase à cultura popular e tradicional;

b.	 Note-se que os artigos tratam de manifestações culturais, dando 
assim definição ampla ao conceito de cultura, fugindo da antiga 
construção de uma cultura ou identidade cultural nacional una 
e monolítica;

c.	 O adjetivo utilizado para definir o escopo da garantia ao exer-
cício cultural – pleno – não dá margens a restrições arbitrárias: 
pleno é o direito exercido de maneira completa, inteira;

d.	 Na vertente positiva e objetiva, estabelece o Plano Nacional 
de Cultura – PNC (tópico 3.1.2), de viés desenvolvimentista e 
integrativo. Trata-se da criação de uma política pública de larga 
escala para a produção, promoção e difusão de bens culturais;
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e.	 Parece superada a questão do patrimônio material ou ima-
terial, uma vez que o atual conceito abarca ambos, trazendo 
um extenso rol dos elementos que merecem a proteção legal, 
bastando que possuam referência à identidade, ação e memória 
dos diferentes grupos que compõem a sociedade brasileira: 
as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as 
criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, 
documentos, edificações e demais espaços destinados às mani-
festações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleonto-
lógico, ecológico e científico.

A cultura não pode mais ser encarada como utopia, direito progra-
mático a ser realizado em um futuro que pode nunca chegar. É direito 
pleno e exigível, inclusive pela via judicial, a qualquer cidadão que queira 
tomar parte, proteger ou ampliar as manifestações culturais brasileiras.

Ademais, ao se contrastar os documentos internacionais e o orde-
namento jurídico interno, resta clara a percepção de que, ao menos na 
esfera constitucional-legislativa, caminha bem o Brasil na proteção dos 
direitos e garantias culturais, inclusive com a existência de dotação espe-
cífica, em sede constitucional, para a sua manutenção. É evidente que, na 
concretude prática do orçamento federal, existirão discrepâncias entre o 
previsto e o realizado. Todavia, ao menos de um ponto de vista jurídico, 
existem sólidas bases para o reclamo social desses direitos, ênfase dada 
ao PNC, sua expressão mais concreta, que se passa a analisar.

3.1.2. Plano Nacional de Cultura – PNC (2010)

O atual PNC foi estabelecido pela Lei federal número 12.343 de 
2 dezembro de 2010 e está a cargo do Ministério do Turismo/Secreta-
ria Especial da Cultura, antigo Ministério da Cultura – MINC. Com as 
diretrizes constitucionais de defesa e valorização do patrimônio cultural 
brasileiro, democratização do acesso aos bens culturais e enfoque na 
valorização da diversidade étnica e regional, o PNC tenta colocar em 
diálogo uma série de atores (Poder Público, profissionais culturais, 
pesquisadores, produtores, consumidores, etc.) envolvidos na dinâmica 
cultural (art. 1º, inciso XI, “colaboração entre agentes públicos e priva-
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dos para o desenvolvimento da economia da cultura”), lutando sempre 
contra um orçamento em declínio, uma vez que aos Estados e ao Distrito 
Federal é apenas facultativa a vinculação de dotação orçamentária para 
fins culturais (CRFB/88, art. 216, parágrafo 6º).

Trata-se de um plano plurianual, com vigência prevista de 12 
anos, com o escopo legal de promover a valorização da cultura como 
vetor do desenvolvimento sustentável (art. 1º, inciso VII). Essa questão, 
difundida pelos documentos da ONU/UNESCO analisados no Capítulo 
2, foi abraçada pelo Brasil. O art. 2º, inciso IX, trata especificamente da 
necessidade de desenvolver a “economia da cultura, o mercado interno, 
o consumo cultural e a exportação de bens, serviços e conteúdos cultu-
rais”, com fito à universalização (inciso V) da cultura no país.

Nesse desiderato, a articulação público-privada merece destaque, 
bem como os financiamentos obrigatórios e opcionais dos entes fede-
rados, uma vez que, como todo direito, a cultura tem um custo elevado, 
apesar de permitir a criação de círculos virtuosos de autoalimentação. 
O PNC estrutura-se em três dimensões norteadoras complementares: a 
cultura como expressão simbólica; a cultura como direito de cidadania 
e a cultura como potencial para o desenvolvimento econômico. Esses 
eixos são abordados nos capítulos do PNC com direitos e obrigações 
atinentes (i) ao Estado; (ii) à Diversidade; (iii) ao Acesso; (iv) ao Desen-
volvimento sustentável; e (v) à Participação social.

Dada a análise econômica que permeia o presente trabalho, cumpre 
destacar os volumes financeiros envolvidos na questão cultural brasileira, 
nessa década inicial do PNC, uma vez que os números orçamentários 
finais – doze anos – ainda não estão disponíveis. Fala-se em década inicial 
já que, por diretriz constitucional, um novo plano ou sua continuidade 
institucional deverão ser definidos entre 2021/202283. Os dados trazidos 
são os compilados pelo IBGE, na análise da questão cultural brasileira, 
de 2007 a 2018. Nesse momento, far-se-á tão somente uma análise dos 
macro indicadores culturais, reservando aos próximos tópicos deste 
capítulo uma análise mais detida sobre indicadores específicos, voltados 
à área dos jogos e da economia criativa.

83 No momento da redação deste Capítulo, janeiro de 2021, ainda não havia consenso sobre a forma de 
(des)continuidade do PNC.
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De início, merece destaque que o número total de projetos cul-
turais aprovados no país vem caindo, de 3.752 em 2011 para 3.241 
em 2018, uma redução de aproximadamente 15%. São Paulo e Rio de 
Janeiro foram contemplados com mais da metade de todos os projetos, 
com um total de aprovações superior a 2.000 projetos, o que tende a 
demonstrar, ainda, uma concentração dos projetos culturais na região 
Sudeste, sendo seguida pela região Sul. Esse número depõe contra o 
propósito do PNC de universalização cultural.

Ao se analisar os valores envolvidos, estes apresentam um leve 
declínio no mesmo período: em 2011, a captação total nos programas de 
incentivo à cultura foi de R$1.32 bilhões, contra R$1.29 bilhões (redução 
de 2%) nos anos anteriores. São Paulo e Rio de Janeiro somados arre-
cadaram R$923 milhões, quase 70% de todos os recursos angariados 
pelo setor.

O único segmento que teve crescimento no período foi a despesa 
por função consolidada, abrangendo os gastos somados dos municípios, 
estados e União com apoio e promoção cultural que saltou de, aproxi-
madamente, R$7 milhões em 2011, para mais de R$9 milhões em 2018. 
Esse incremento deve ser visto com cautela, uma vez que o percentual 
de investimento em cultura do orçamento geral teve uma redução de 0,3 
para 0,2 de todos os gastos da Administração Pública, o que demonstra 
que o setor teve, efetivamente, redução percentual em todas as áreas 
pesquisadas no período.

Como ponderação dessa perfunctória análise do PNC, parece haver 
um descompasso entre suas diretrizes jurídicas gerais – de universalização 
do acesso à cultura– e a efetivação desse direito no campo concreto, com 
o efetivo investimento na política pública por ele delineada. O arroxo 
orçamentário trazido pela PEC 55 de 2016, do congelamento dos gastos 
públicos, parece ter afetado diretamente o setor cultural, justamente um 
importante polo de aquecimento econômico. Os dados preliminares do 
IBGE apontam para uma redução da ordem de 15%, com perspectivas 
de piora, devido à questão inflacionária. Mais estudos sobre o setor e 
o período pós-2016 precisam ser feitos, especialmente ao se levar, em 
consideração, as sucessivas crises internacionais da mesma época e os 
efeitos ainda não medidos da pandemia da COVID-19.
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Como último ponto da análise legislativa interna, buscando colocar 
a problemática sob raios mais otimistas, é importante a análise de uma 
outra PEC, a de número 51 de 2017, que impacta direta – e positiva-
mente – o campo dos jogos. A PEC 51/2017 e sua importância

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
apresentou a PEC 51 em 19/12/2017, com ampla adesão popular84, 
criada a partir da Sugestão número 15 do mesmo ano. Trata-se da edi-
ção de uma norma geral tributária com o intuito de reduzir as alíquotas 
referentes aos consoles e jogos de videogame produzidos no Brasil. A 
última tramitação relevante data de 07/08/2019 com a designação de 
“Pronto para deliberação no plenário”.

A ementa do projeto e sua explicação seguem transcritas abaixo:

Ementa:
Acrescenta a alínea f  ao inciso VI do art. 150 da Consti-
tuição Federal, instituindo imunidade tributária sobre os 
consoles e jogos para videogames produzidos no Brasil
Explicação da Ementa:
Decorrente de Ideia Legislativa do e-Cidadania, altera a 
Constituição Federal para vedar a instituição de impos-
tos pela União, Estados e Municípios sobre consoles e 
jogos para videogames produzidos no Brasil (SENADO 
FEDERAL, 2021).

Seu objetivo principal é a redução da carga tributária dos jogos de 
videogame do atual patamar de 72% (de acordo com os dados colhidos 
no processo legislativo, ainda que Schmidt e Gonçalves [2014] falem de 
uma carga tributária ainda mais elevada em estudo dedicado ao tema) 
para 9%. Tal iniciativa é importante sob dois aspectos: o primeiro e 
mais visível é, efetivamente, a redução dos custos de aquisição desse 
tipo de produto pela população. O projeto é claramente inspirado na 
Lei do Bem (Lei Federal número 11.196 de 2005) e na Lei de Infor-
mática (Lei Federal número 8.248 de 1991, com diversas atualizações 
e complementações). Ambas têm o escopo de ampliar o investimento 
brasileiro em pesquisa e desenvolvimento voltados para inovação, além 
de inserir as empresas em um cenário de ampliação tecnológica, per-

84 São 156.905 votos favoráveis, 1.222 contrários, na contagem atualizada em 18/01/2021, no site de 
Atividade Legislativa do Senado Federal (2021).
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mitindo a aquisição de hardwares e softwares com tributação reduzida. Na 
visão de Castels (2009), trata-se da única forma de um país se conectar 
à economia global em rede.

Outro ponto de inspiração da lei foi a alínea “e” do inciso VI do 
art. 150 da CRFB/88, que dispõe que “sem prejuízo de outras garantias 
asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios (...) instituir impostos sobre (...) fonogramas 
e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras 
musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral, 
interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais 
ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação 
industrial de mídias ópticas de leitura a laser”. Parece que o Poder 
Público começa a entender e caminhar na direção de um processo de 
pulverização – embora não exatamente de universalização – do acesso 
à cultura, cujo grande entrave ainda é econômico-financeiro.

O segundo aspecto da PEC 51 é seu viés direcional e simbólico, 
demonstrando que os jogos devem ser encarados como patrimônio e 
cultura. Isso se dá pela escolha legislativa na qual ele se insere: a) uma 
PEC, que tem o poder de alterar a lei máxima do Estado brasileiro; 
b) seleciona um aspecto importante e controvertido do ordenamento 
jurídico, a tributação; c) é inserido dentro do inciso VI, do qual fazem 
parte a imunidade religiosa, dos partidos políticos, das entidades sem 
fins lucrativos, dos livros, jornais e revistas, além das músicas e vídeos 
produzidas por artistas nacionais.

Dentro do paradigma de interpretação do Direito, a sua hierar-
quia e colocação legislativa tem destacada relevância, uma vez que, nos 
incisos, são tratados temas que, em tese, têm proximidade intrínseca. A 
escolha do posicionamento do texto diz muito sobre o quadro geral de 
pertencimento de um determinado elemento: os jogos, com essa even-
tual aprovação, estariam dentro da lei de maior hierarquia, ocupando o 
mesmo degrau dos periódicos e livros – em interpretação cada vez mais 
extensa – que merecem imunidade tributária, a fim de baratear sua pro-
dução e distribuição e, em última análise, acesso pelo consumidor final.

Nessa mesma linha, desde 2016, há discussão jurisprudencial na 
Justiça Federal, com julgados sufragados pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF, sobre a situação de jogos de cartas poderem ou não ser considerados 
livros e periódicos para fins legais. O mais recente data de 19/08/2019 
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e foi um Mandado de Segurança (número 5005250-10.2018.4.03.6100) 
da 13ª Vara Cível Federal de São Paulo, referente à exigibilidade ou não 
dos impostos sobre Importação – II, Imposto sobre Produtos Industria-
lizados – IPI, PIS – Importação e COFINS – Importação sobre cartas 
do jogo Magic: the Gathering, em discussão levantada pela Coqui Hobby, 
uma das únicas distribuidoras oficiais do título no Brasil. O caso trata 
de uma importação de estampas colecionáveis, no qual a importadora 
aduz, baseada em uma interpretação analógica do art. 150, inciso VI, 
alínea “d” da CRFB/88, que as cartas gozariam da mesma imunidade 
tributária conferida aos livros e periódicos, uma vez que, para além de 
serem um jogo, são também material de leitura e difusão cultural.

O STF realizou extensa análise da questão da imunidade tributária 
incidente sobre livros e periódicos, atrelado a uma matriz interpretativa 
cultural, que culminou na criação de uma visão ampla da questão, para 
muito além dos livros didáticos e literários em papel. Os julgados formam 
um arcabouço jurídico de mais de duas décadas e merecem atenção, pela 
sua construção em prol da ampliação do acesso à cultura.

O primeiro julgado relevante é do dia 07/11/2000 (STF, RE 
183403), na Segunda Turma do STF, relatado pelo Ministro Marco 
Aurélio, versando sobre a possibilidade de apostilas didáticas estarem 
abarcadas no conceito de livro. Segundo a Turma, as apostilas são veículos 
de transmissão de cultura simplificados e, por isso, merecem idêntico 
tratamento ao dos livros.

Em 2004, na mesma Turma, sob a relatoria da Ministra Ellen 
Gracie (STF, RE 221239), a discussão se deu sobre a qualidade cultural 
e/ou valor pedagógico que uma publicação precisaria alcançar para 
receber a imunidade. A discussão gravitou em torno do que constituiria 
o vocábulo livro: haveria qualidades intrínsecas e extrínsecas mínimas 
para uma obra ser reputada como tal? Como nas discussões do campo 
do patrimônio cultural, o debate foi do que constituiria a figura do livro 
ideal? Três pontos centrais ficaram consignados sobre a discussão travada:

1. A imunidade tributária sobre livros, jornais, periódicos 
e o papel destinado à sua impressão têm por escopo 
evitar embaraços ao exercício da liberdade de expressão 
intelectual, artística, científica e de comunicação, bem 
como facilitar o acesso da população à cultura, à infor-
mação e à educação.
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2. O Constituinte, ao instituir essa benesse, não fez res-
salvas quanto ao valor artístico ou didático, à relevância 
das informações divulgadas ou à qualidade cultural de 
uma publicação.
3. Não cabe ao aplicador da norma constitucional em 
tela afastar este benefício fiscal instituído para proteger 
direito tão importante ao exercício da democracia, por 
força de um juízo subjetivo acerca da qualidade cultural 
ou do valor pedagógico de uma publicação destinada ao 
público infanto-juvenil (STF, 2004, p. 24).

Em 2008 (STF, RE 179893), depois de confirmar a imunidade para 
apostilas e livros infanto-juvenis – sempre com o fito de ampliar a difu-
são cultural e não fazendo julgamentos apriorísticos sobre seu conteúdo 
material – a Primeira Turma, por meio do Ministro Menezes Direito, 
ampliou a interpretação original, concedendo imunidade tributária para 
os álbuns de figurinhas e seus respectivos cromos adesivos. A discussão 
partiu das definições dadas pela Política Nacional do Livro (Lei Federal 
número 10.753 de 2003), que considera livro, para fins legais:

a publicação de textos escritos em fichas ou folhas, não 
periódica, grampeada, colada ou costurada, em volume 
cartonado, encadernado ou em brochura, em capas avul-
sas, em qualquer formato e acabamento.
Parágrafo único. São equiparados a livro:
I – fascículos, publicações de qualquer natureza que 
representem parte de livro;
II – materiais avulsos relacionados com o livro, impressos 
em papel ou em material similar;
III – roteiros de leitura para controle e estudo de literatura 
ou de obras didáticas;
IV – álbuns para colorir, pintar, recortar ou armar;
V – atlas geográficos, históricos, anatômicos, mapas e 
cartogramas;
VI – textos derivados de livro ou originais, produzidos 
por editores, mediante contrato de edição celebrado com 
o autor, com a utilização de qualquer suporte;
VII – livros em meio digital, magnético e ótico, para uso 
exclusivo de pessoas com deficiência visual;
VIII – livros impressos no Sistema Braille.
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Assim, os “cromos e cards, ainda que vendidos separadamente 
dos álbuns e figurinhas, gozam de imunidade, a teor do artigo 150, IV, 
“d” da Carta Política” (STF, RE 65620, p. 7).

É importante ressaltar que, em anos de Copa do Mundo, é expres-
siva a procura, pelos brasileiros, por álbuns de figurinhas contendo as 
escalações dos times, sendo uma tradição difundida desde a Copa do 
Mundo do México de 1970 (OMELETE, 2018). Uma única editora, 
Panini, é responsável por essa publicação há exatos 50 anos.

Pesquisas mais aprofundadas sobre a formação identitária brasileira 
a partir do colecionamento, troca e jogos relacionados aos álbuns de 
figurinhas – o famoso “bafo”, depois ressurgido como Tazo nos anos 
90, onde os jogadores apostam seus cromos repetidos em um jogo que 
mistura destreza manual e blefe – merecem ser feitas, uma vez que há 
um completo vácuo sobre essa área dentro da academia, registrando 
aqui mais uma contribuição deste livro, em identificar os espaços vazios 
relativos ao tema dos jogos.

Os valores envolvidos no mercado de álbum de figurinhas não são 
públicos e sistematizados, contudo parecem ser significativos. Matéria 
do site Hypeness (2018), onde foi ouvido um professor de matemática, 
chegou à estimativa de que completar o álbum da Copa do Mundo de 
2018 custaria algo entre R$322,00 (valendo-se de trocas e busca ativa 
por figurinhas) e R$1.840,00 (apenas comprando os pacotinhos com 
cromos sortidos).

Dados iniciais trazidos pela Revista Veja (2021) apontam para a 
confecção de mais de 8,5 milhões de álbuns da referida Copa, ao custo 
unitário, para o consumidor final, de R$24,90, ou seja, um mercado de 
mais de R$200 milhões, considerando-se apenas os álbuns impressos, 
sendo muitas vezes maior, dado o número necessário de figurinhas para 
completar o álbum (649) e as figurinhas repetidas. Na mesma matéria, 
foi identificado um grupo de Facebook ligado à troca e venda de cromos 
com mais de 7.500 membros ativos. A editora responsável pelo álbum, 
aproveitando a oportunidade, chegou a desenvolver um aplicativo de 
celular gamificado para conectar os fãs.

Busca na plataforma de vendas Mercado Livre (2021), trouxe 
como resultado álbuns de figurinhas da Copa do Mundo de 1970, a pri-



192

meira edição lançada no Brasil, sendo vendidos por mais de R$6.000,00, 
demonstrando a vitalidade do mercado de colecionáveis e a busca por 
artigos raros, antigos e sem estoque.

Em 2016 e 2017 foram interpostos e julgados uma série de Recursos 
Extraordinários (RE 794285, RE 595676 e RE 330817, em seus autos 
principais, além de uma série de recursos internos), com o escopo de 
consolidar a construção feita nos quinze anos iniciais de julgados. Devido 
à relevância e repetição do tema, o STF, em sua composição plenária, 
editou Acórdão Eletrônico de Repercussão Geral (diretriz interpretativa 
quase vinculante para todos os juízes e tribunais brasileiros), consignando 
que a imunidade tributária abrange tanto obras literárias e de grande 
valor científico ou cultural, quanto álbuns de figurinhas, listas telefônicas, 
manuais técnicos, apostilas, revistas, cards (ponto proeminente para esta 
análise, uma vez que abarcou os principais jogos de cartas disponíveis 
no Brasil – Magic: the Gathering, Pokémon e YuGiOh), além dos e-books e o 
suporte material voltado especificamente para sua leitura, os e-readers (e 
demais componentes eletrônicos, como disquetes, CDs, etc...).

As fundamentações trazidas no Acórdão são relevantes para a pes-
quisa, motivo pela qual far-se-á uma sucinta abordagem da terminologia 
empregada. Em primeiro lugar, o julgado emprega o termo imunidade 
objetiva, o que denota que a subjetividade do item imunizado é irrelevante 
para a análise, superando as discussões inicialmente levantadas nos primeiros 
julgados de a obra ser de acentuada grandeza literária ou necessariamente 
educacional. Há um efetivo esforço interpretativo do STF no sentido de 
ampliar o acesso à cultura, seja ela alta cultura ou cultura popular.

Um segundo ponto de destaque é a interpretação evolutiva do 
texto constitucional – e das legislações infraconstitucionais – em uma 
teleologia multifacetada. De acordo com Gonzales et al (1983, em rese-
nha de Woodfield, 1976), teleológica é toda doutrina que identifica a 
presença de metas, fins ou objetivos últimos, considerando a finalidade 
como o princípio explicativo fundamental na organização e nas trans-
formações sociais. É uma interpretação finalística que busca analisar a 
situação sobre diferentes prismas – daí a definição de uma teleologia 
multifacetada. Na mesma toada, o STF aduz que busca compatibilizar 
os notáveis avanços tecnológicos, sociais e culturais contemporâneos 
com uma jurisprudência em constante evolução.
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Segundo os julgadores (STF, 2017, p. 1), a imunidade tributária 
de difusão cultural pelo suporte material livro se projeta para o futuro, 
levando em conta

a proteção de valores, princípios e ideias de elevada 
importância, tais como a liberdade de expressão voltada 
à democratização e à difusão da cultura; a formação cul-
tural do povo indene de manipulações; a neutralidade, de 
modo a não fazer distinção entre grupos economicamente 
fortes e fracos, entre grupos políticos etc.; a liberdade de 
informar e de ser informado; o barateamento do custo 
de produção dos livros, jornais e periódicos, de modo a 
facilitar e estimular a divulgação de ideias, conhecimentos, 
informações etc.

Percebe-se a preocupação da Corte em relação aos aspectos cul-
turais da norma, voltada para a democratização e difusão da cultura. 
Discute a formação cultural do povo brasileiro e a convida para ser livre 
de manipulações, com o estímulo à divulgação de ideias, conhecimen-
tos e informações. Ao menos em sede jurídica, tudo aponta para uma 
internalização e interiorização dos preceitos e princípios fundamentais 
do Direito Internacional, com destacada

Sob o conceito de “livro”, a Constituição “não se refere apenas 
ao método gutenberguiano de produção de livros, jornais e periódicos. 
O vocábulo “papel” não é, do mesmo modo, indispensável ao conceito 
desses bens finais. O suporte das publicações é apenas o continente 
(corpus mechanicum) que abrange o conteúdo (corpus misticum) das obras” 
(STF, 2017, p. 2). O suporte físico, nessa visão, é como o próprio con-
ceito da cultura: admite uma extensão para o intangível, o imaterial ou 
o “místico”, para usar a definição do julgado. A questão material “só 
pode ser considerada como elemento acidental no conceito” (STF, 
2017, p. 2), o que permite estender a imunidade para o CD, os e-readers 
e demais acessórios.

A última oportunidade que o STF teve para manifestar-se acerca 
da imunidade tributária cultural, com ênfase na situação dos jogos, foi 
em 2018. Novamente tratou de afastar a tributação relativa à importa-
ção de cartas de Magic: the Gathering, “equiparando-o a complemento de 
livro, de acordo com o “NCM 4901.99.00 da Tabela Externa Comum – 
TEC ou Tabela do Imposto sobre Produtos industrializados TIPI, bem 
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como o direito à aplicação de alíquota zero para o recolhimento de PIS/
COFINS decorrente deste tipo de mercadoria”. Entendeu o STF que, 
ainda que as cartas (“cards” no texto) e cromos (autoadesivos) possam 
ser destacados e vendidos separadamente, essa característica não desfaria 
a interpretação extensiva de sua essencialidade como difusor cultural.

Em 2019, todavia, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
contrariando frontalmente os julgados anteriores do STF, em sede de 
apelação, reanalisou a discussão atinente às estampas colecionáveis do 
jogo Magic: the Gathering. Apesar de reconhecer o “amplo acesso à cultura 
e educação” (TRF, 2019, p. 1), a contrário senso, consignou que

não é apenas uma discrepância semântica do Magic 
enquanto cards que conflita com o conceito de livro, mas 
sim o de que se trata de um jogo, inclusive com torneios 
oficiais, não se confundindo com um Role Playing Game 
onde não há disputa ou vencedor. O Magic é um card 
game, em que dois ou mais jogadores competem entre 
si, vencendo quem sobreviver aos ataques do oponente, 
sendo vencido aquele que ficar sem cartas ou sem pontos 
de vida (começa-se com 20 pontos de vida). Assim, a 
dinâmica do jogo não se confunde com uma narrativa em 
colaboração, sendo a interpretação de personagem um 
aspecto praticamente inexistente, avultando a dimensão 
táctico-estratégica rumo à vitória. Desse modo, se o Magic 
goza de imunidade, então os baralhos de cartas de toda 
espécie merecem igual benesse tributária – não se diga 
que não há textos nas cartas porque figuras e números 
também são signos interpretáveis, compondo linguagem 
escrita (TRF, 2019, p. 5).

A análise se estende, como visto, para reflexões derivadas do con-
ceito de jogo, tema central da análise. Do arrazoado se pode extrair que, 
na visão do desembargador, uma vez que o bem cultural tenha feição 
de jogo, ele perderia seus aspectos positivos. Parece ainda haver, como 
debatido nos primeiros capítulos, um enraizamento negativo do jogo 
no Brasil, resquício, quiçá, da Lei de Contravenções Penais. Frise-se que, 
enquanto se tratava de um “brinquedo” (álbum de figurinhas), os julgados 
eram pacíficos na extensão da imunidade tributária. No momento em 
que a brincadeira infantil evolui para um jogo, apesar de ser exatamente o 
mesmo item – a carta individual de Magic: the Gathering – a interpretação 
extensiva torna-se restritiva e até mesmo castradora.
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Para o juiz,

Existe um enorme mercado de cartas avulsas em que é 
comum a aquisição de um card por dezenas, centenas de 
reais. Em casos excepcionais, uma carta alcança uma cota-
ção de milhares de reais. Tudo isso para dizer-se aqui que 
imunizar um jogo aparentemente singelo implica negar, 
indevidamente, a arrecadação devida por contribuintes 
com evidente capacidade contributiva e que não estão 
consumindo um bem essencial, mas sim, supérfluo. Negar 
a tributação sobre os cards significa não apenas estender 
a imunidade para campo não alcançado pelo favor fiscal, 
mas também em fazer com que a sociedade custeie, por 
outros meios, a riqueza que não foi recolhida ao erário 
mesmo diante da evidente capacidade contributiva a tanto. 
Em um país onde se tributam alimentos e medicamentos, 
bens de primeira necessidade, revela-se contraditório 
exonerar, mediante tratamento tributário que escapa 
aos limites semânticos do dispositivo constitucional 
imunizante, bens que satisfazem a parcela da população 
dotada de ampla capacidade contributiva e que, com o 
card game, exercem função recreativa (TRF, 2019, p. 5).

O caso segue pendente de julgamento, uma vez que foi apre-
sentado recurso e encontra-se agora no Tribunal Regional Federal da 
3ª Região, para discussão na Turma Recursal ou Plenária, com última 
movimentação datada de 22/01/2020, com a juntada de um parecer do 
Ministério Público Federal. Este se posiciona de maneira contrária ao juiz 
de primeira instância, esclarecendo que “não tendo o constituinte feito 
qualquer distinção acerca do conteúdo divulgado em tais publicações, 
não cabe ao aplicador da norma fazê-lo” (TRF, 2019, p. 2), trazendo 
um compilado dos casos paradigmáticos já analisados.

A corrente contrária aos julgados sufragados pelo STF, parece 
fazer renascer a visão dos jogos no Brasil como “jogos de azar” ou, o 
que seria ainda deletério, a oposição a que os jogos sejam “meramente 
recreativos”, sem que se enxergue sua dimensão educacional e, com 
maior ênfase, cultural. A situação do jogo Magic: the Gathering, de fato, 
um dos jogos mais jogados e comercializados no mundo, é sempre tema 
de acirradas controvérsias, uma vez que, para a análise primeva da tese, 
ele amolda-se perfeitamente à caracterização que se busca construir 
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com o conceito de jogo patrimonial por, pelo menos, quatro motivos: 
i) seus “mundos” (chamados “planos” na sua linguagem constitutiva) 
baseiam-se em culturas humanas reais (tais como as culturas egípcia, 
viking, europeia da idade média, povos tradicionais, etc.); ii) cerca de 50% 
da face principal de cada carta é ocupado por uma imagem, desenhada 
por artistas renomados, inclusive tendo bordas que imitam molduras 
de quadros e a assinatura do artista; iii) as cartas de “terreno” – que 
correspondem a 20/25% de todas as cartas necessárias para se jogar – 
são baseadas, em grande medida, em patrimônios naturais protegidos 
(tais como o Monte Fuji, os Pirineus, a cidade de Veneza, as terras altas 
escocesas ou os charcos europeus); iv) um grande número de cartas, na 
parte inferior, apresenta citações de livros famosos, tais como as obras 
de Shakespeare ou trechos de “As Mil e Uma Noites”.

A título de ilustração, colacionam-se duas cartas do jogo para uma 
melhor compreensão da exposição:

Figura 8. Cartas do jogo Magic: the Gathering

Fonte: SCRYFALL, 2021.
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A conjugação das imagens, moldura das cartas e trechos de obras 
literárias (chamados “flavour texts” na dinâmica do jogo) coloca, de maneira 
bastante visível, os conceitos que se quer construir com a denominação 
de jogos patrimoniais: jogos que apresentem, dentro da sua estrutura, uma 
forte simbologia cultural/patrimonial, o que parece ser o caso da análise 
feita sobre Magic: the Gathering, inclusive reiterada pelo Poder Judiciário.

Ainda que a decisão mais recente – restrita ao Primeiro Grau e 
sufragada por juiz singular – tenha caminhado no sentido de recusar a 
imunidade tributária concedida ao jogo de cartas colecionáveis, é inegável 
que o tema ganha, cada vez mais, relevância dentro do Brasil, alcançando 
as esferas judiciais mais altas.

É relevante que se registrem os valores envolvidos nos proces-
sos. Apenas esse último tinha a cifra inicial de R$ 338.820,30 e como 
se infere do julgado, tratou-se de uma única importação, constituindo 
apenas uma pequena parcela dos montantes trazidos, sempre em volu-
mes assemelhados.

Essa inserção parece dar força ao argumento dos jogos como uma 
acentuada face do patrimônio nacional, merecendo incentivo tributário 
ao seu desenvolvimento e aparecendo, até mesmo, como preocupação 
popular e da Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal.

Superadas as discussões jurídicas relativas ao desenvolvimento 
da cultura e do patrimônio cultural no Brasil, passa-se agora a realizar 
algumas caracterizações dos principais termos utilizados nesta obra.

3.2. CARACTERIZANDO OS JOGOS PATRIMONIAIS: A 
CULTURA VISTA DE MANEIRA AMPLA

Percebe-se como os jogos estão arraigados nos conceitos e dis-
cussões relativas à cultura, tanto de um ponto de vista legal (iniciando 
nos documentos internacionais), quanto judiciais (os julgados tratam 
especificamente de jogos e seus reflexos culturais). É um amálgama 
que se constrói há tempos e sob o qual agora se coloca uma luz detida. 
Não se tem aqui algo substancialmente novo, somente inexplorado de 
um ponto de vista acadêmico-científico.

Hamayon (2016), analisando os escritos de Lévi-Strauss sobre a 
formação estrutural da cultura, tenta responder à pergunta título de seu 
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livro: por que as pessoas jogam? Parte da resposta constrói com uma 
metáfora de jogo, retirada de Strauss: a cultura pode ser vista como um 
jogo de cartas de baralho. Diferentes de relance, onde uma representa 
um naipe; a outra, outro. Uma tem uma dama desenhada; outra, um rei. 
Mas, em sua estrutura integral, são iguais. São utilizadas nos mesmos 
jogos, jogadas pelas mesmas pessoas, delimitando um mesmo padrão 
de jogo-cultural jogado desde tempos imemoriais.

A fim de se compatibilizar a linguagem, parece ser o momento 
apropriado de buscar caracterizar dois elementos fundantes deste livro: 
a cultura e os jogos patrimoniais. É preciso que se reitere que o que se 
fará aqui é uma caracterização, aberta, sem pretensão de exaustão, uma 
vez que, certamente, não darão conta de espelhar o caleidoscópio que é 
a realidade da vida humana. Não se acredita que se seja possível definir 
categoricamente – dando uma delimitação exata, estabelecendo limites 
claros e precisos – os termos utilizados no texto, mas tão somente 
caracterizá-los, destacando suas características e particularidades.

Junto de Cunha Filho (2018, p. 20), pensa-se a cultura em uma 
“dimensão mais abrangente, que se reporta a toda e qualquer produção 
material e imaterial de uma pessoa ou coletividade específicas, ou até 
mesmo toda a humanidade”, que parte do indivíduo, passeia por sua 
produção intelectual, material e relações interpessoais”. Direitos culturais 
seriam aqueles

relacionados às artes, à memória coletiva e ao fluxo dos 
saberes que asseguram a seus titulares o conhecimento e 
o uso do passado, interferência ativa no presente e possi-
bilidade de previsão e decisão referente ao futuro, visando 
sempre à dignidade da pessoa humana. Encontrando um 
direito em que esses elementos convivam simultanea-
mente, embora um em maior escala que os outros, trata-se 
de um direito cultural. Essa definição, contudo, não tem 
caráter absoluto, como nada do conhecimento humano, 
porém é dotada de razoável estabilidade e constância, 
podendo ser submetida a certos crivos científicos pró-
prios das ciências sociais (CUNHA FILHO, 2018, p. 28).

De Canclini, dando destacada ênfase às suas reflexões realizadas 
em “Culturas Híbridas”, extrai-se a visão do campo cultural como um 
laboratório, “lugar onde se joga e se ensaia” (CANCLINI, 2013, p. 113). 
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Sua visão de hibridização cultural dialoga vividamente com o jogo, tanto 
é que utiliza os termos jogar e ensaiar para descrever como enxerga a 
cultura: “Frente à ́ eficiência´ produtivista, [a cultura] reivindica o lúdico; 
frente à obsessão do lucro, a liberdade de retrabalhar as heranças sem 
réditos que permanecem na memória, as experiências não capitalizáveis que 
podem livrar-nos da monotonia e da inércia” (CANCLINI, 2013, p. 113).

Das práticas culturais contemporâneas, Canclini (2013, p. 114) 
busca realizar uma “reelaboração lúdica”, ou seja, quer lançar um novo 
olhar sobre aquilo que se tem por sabido, por estático, dando-lhe dina-
mismo. Os estudos de hibridização foram uma tentativa de superar os 
discursos “biologísticos e essencialistas da identidade, da autenticidade 
e da pureza cultural” (CANCLINI, 2013, p. XXI). Os processos de 
hibridização – incessantes, variados – levam à “relativização da noção 
de identidade, através do trabalho democrático com as divergências e 
diferenças” (CANCLINI, 2013, p. XXI).

De igual modo com o jogo, que é sempre processo – in lusio, 
o estado de ilusão, transe, completa entrega, como afirma Huizinga 
(2014) – explica que entende “por hibridização processos sociocultu-
rais nos quais estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma 
separada, combinam-se para gerar novas estruturas, objetos e práticas” 
(CANCLINI, 2013, p. XIX). O jogo nasce desse lugar: da combinação 
e recombinação de algo (peças, ideias, corpos) que sozinho(?) era ape-
nas um objeto inanimado e, de repente, passa a ser algo diferente, vivo, 
sem uma eficácia material clara, pois os jogos “não oferecem mais que 
prazer e, às vezes, apenas para minorias. Essa tendência já quase não tem 
que lutar contra seu reverso: o puritanismo moderno que queria avaliar 
todas as inovações por sua aplicabilidade maciça” (CANCLINI, 2013, 
p. 113). Apesar da crítica, Canclini (2013, p. 195) consegue enxergar, de 
igual maneira – ainda que à distância, que alguns pontos positivos da

reformulação do patrimônio em termos de capital cultural 
têm a vantagem de não o representar como um conjunto 
de bens estáveis e neutros, com valores e sentidos fixados 
de uma vez para sempre, mas como um processo social 
que, como o outro capital, acumula-se, reestrutura-se, 
produz rendimentos e é apropriado de maneira desigual 
por diversos setores.
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Acredita-se, junto dele e da análise aberta que se busca fazer dos 
jogos, que “é possível introduzir mais liberdade e criatividade nas relações 
com o patrimônio” (CANCLINI, 2013, p. 200), seja em sua dupla – e 
complexa – análise de mercadoria e libertação, seja ao buscar algumas 
definições propedêuticas. Optou-se por uma caracterização compreen-
siva da cultura, acompanhando os atuais tratados da UNESCO (que 
tentaram, mas, certamente não conseguiram (a)pre(e)nder a totalidade 
do fenômeno) uma vez que a cultura: a) assume formas diversas através 
do tempo-espaço; b) manifesta-se na pluralidade das identidades; c) 
possui um aspecto vivo e mutável; d) é um processo, não um estado/
item acabado; e) daí suas faces material e imaterial; f) na contempora-
neidade, associa-se aos preceitos de desenvolvimento. Canclini (2013, p. 
XXXIII) aduz que, no fundo, o dever do pesquisador é o de “registrar 
aquilo que, nos entrecruzamentos, permanece diferente”. Neste livro, 
o jogo é o diferente. Os jogos patrimoniais, ainda mais.

Nessa toada, tarefa também complexa é a caracterização dos jogos 
patrimoniais, termo inovador, caminho ainda inexplorado e transversal-
-paralelo do campo do patrimônio. Entende-se por jogos patrimoniais, 
prima facie, aqueles que: a) baseiam suas estruturas em culturas reais85 
(pretéritas ou contemporâneas); b) retiram suas inspirações materiais de 
patrimônios culturais/naturais reconhecidos e muitas vezes protegidos; 
c) adaptam suas histórias (temas) na História humana e/ou em suas 
lendas e folclore; d) copiam mecânicas e regras de jogos tradicionais; 
e) transformam esses elementos culturais em bens (materiais, como os 
jogos de tabuleiro; ou imateriais, como os jogos digitais) acabados e 
comercializáveis; f) passíveis de replicação industrial; g) inserindo-se em 
um contexto de economia criativa; h) mantendo uma tensão permanente 
com a (im)possibilidade de apropriação cultural86.

Dessa delimitação, exsurge a explicação do porquê se optou por 
utilizar a nomenclatura “jogos patrimoniais” e não “jogos culturais”: 

85 Uma vez que muitos jogos de tabuleiro são baseados em culturas ficcionais, como é o caso do jogo Duna, 
baseado na cultura do povo arrakiano, no mundo criado pelo autor Frank Herbert.
86 Como aduz William (2019, p. 29) cultura é, antes de tudo, pertencimento. “Desvendar outra cultura não 
outorga a ninguém sua propriedade”, assim, o uso de elementos de uma cultura minoritária por parte do 
dominante-imperialista é sempre uma questão polêmica e delicada. No campo dos jogos, o debate ainda 
é embrionário, estando na fase de uma visão romantizada de “divulgação cultural” (SILVEIRA, 2016, p. 
887) e não de apropriação.
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todo jogo, por mais simples que seja – correr atrás de uma bola, empilhar 
pedras, pular através de uma linha demarcada na areia – será cultural. O 
jogo brota do ímpeto mais instintivo do ser humano, de competição, de 
diversão. Não há como se falar em jogo e não se falar da cultura de onde 
ele proveio. Diferente é o vocábulo patrimonial: é aquele afeito não a 
uma cultura abstratamente considerada, mas sim, a um ponto específico 
dela no espaço e no tempo, sendo, possivelmente, um elemento juridi-
camente protegido – como o são algumas cidades, paisagens e aspectos 
materiais e imateriais dos povos. Patrimonial é o jogo que advém de um 
aspecto definido e marcado de uma cultura: não existe o jogo francês, 
mas, certamente, existe o jogo Paris, baseado em seus arrondissements; ou 
ainda A cidade das luzes, que utiliza o característico horizonte predial da 
cidade como base. Ambos partem da mesma cultura, parisiense, ampla, 
quase indefinível. Mas, chegam em pontos bem distintos dela, criando 
produtos totalmente únicos. Afina-se a definição para não cair na abs-
tração totalizante, já que, se tudo é cultura, nada é cultura.

Essas conceituações são datadas, fruto do momento de concepção 
da pesquisa. A cultura é viva e arrisca-se aqui um retrato momentâneo 
e parcial de suas dimensões. Esses conceitos precisarão ser constante-
mente atualizados e adaptados, pois o ambiente cultural hoje floresce 
pari passu a virtualização. Fiorillo aponta que o meio ambiente cultural

se revela no século XXI em nosso País, exatamente em 
face de uma cultura que passa por diversos veículos 
reveladores de um novo processo civilizatório, adaptado 
necessariamente à sociedade da informação, a saber, de 
uma nova forma de se viver relacionada a uma cultura 
de convergência em que as emissoras de rádio, televisão, 
o cinema, os videogames, a Internet, as comunicações 
através de ligações de telefones fixos e celulares, etc. 
moldam uma “nova vida” reveladora de uma nova faceta 
do meio ambiente cultural, a saber, o meio ambiente 
digital (FIORILLO, 2014, p. 81).

Para Harari (2015), os jogos tradicionais (pré-modernos, em sua 
definição) assumiam um contexto econômico estático. Uma partida 
de xadrez inicia com dezesseis peças para cada jogador e salvo raras 
exceções – como um peão consegue atravessar todo o tabuleiro – esse 
número não aumenta no decorrer da partida. As peças não podem ser 
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compradas, ampliadas, melhoradas ou customizadas. Um peão pode ser 
de madeira, pedra ou ouro; todavia, continuará sendo um peão de um 
número máximo de peões. Os jogadores de xadrez nem cogitavam a 
noção de investimento ou ampliação. Em contraste, os jogos modernos 
(ainda usando a definição de Harari) trabalham continuamente com 
investimento e crescimento. Mesmo jogos baseados na idade média, como 
Civilization, ou em ilhas remotas, como Catan, tem em sua jogabilidade e 
mecânica os conceitos de desenvolvimento. Uma partida de Catan tem 
início somente com duas vilas e duas estradas por jogador, levando a 
uma dominação inicial de pouco mais de quatro ou cinco áreas. Toda-
via, de início, o objetivo para a vitória é o crescimento produtivo: mais 
estradas, mais vilas, a ampliação destas em cidades, compra de cartas de 
desenvolvimento, estabelecimento de cavalarias e monopólio de recursos.

As implicações desse raciocínio são poderosas: no início, os jogos 
eram somente sobre sobrepujar o adversário. É claro que existem deze-
nas de movimentações no xadrez; todavia, elas podem ser previamente 
calculadas com precisão por um computador. Em uma partida de Catan, 
dado o seu aspecto social – é possível transacionar com outros jogado-
res – e randômico – não se sabe de antemão qual a próxima carta de 
desenvolvimento disponível – não é possível fazer o mesmo cálculo. 
Os jogos passam a se assemelhar, cada vez mais, à realidade: resultados 
podem ser previstos, mas não afirmados.

O reflexo econômico dessa nova mentalidade é explorado por 
Harari no mesmo contexto: a economia das raposas (para ficar no seu 
exemplo fabuloso) não pode crescer indefinidamente, pois elas não 
sabem como produzir mais coelhos. A economia dos coelhos também 
tem limitações inerentes, pois eles não sabem como fazer a grama cres-
cer mais rápido. Os seres humanos, contudo, conseguem distender seus 
limites físicos de crescimento de maneira significativamente maior – ainda 
que não infinitamente, nem sem danos consideráveis para si e para o 
planeta – pois possuem conhecimentos e informações que permitem 
a descoberta de novos materiais, processos e fontes de energia. Aqui 
entra a lógica da economia da informação em rede (CASTELLS, 2015) 
e, como uma de suas pontas, a economia criativa que, acredita-se, pode 
sedimentar as bases para o desenvolvimento de uma indústria/classe 
criativa (FLORIDA, 2012) dentro do Brasil, a partir do diálogo com os 
jogos patrimoniais, como será abordado na sequência.
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No fundo,

quando uma coisa, um bem, entra no mundo jurídico, 
passa a ter relevância jurídica, proteção, relação de direito, 
e adquire natureza de público ou privado. Uma pedra 
atirada a um canto do caminho, embora coisa, não tem 
relevância jurídica, não é um bem jurídico. No momento 
em que uma pessoa toma essa pedra e a utiliza como um 
peso de papel em seu escritório, a pedra passa a ser um 
bem jurídico de propriedade da pessoa que o utilizou, 
portanto, privado. Se a mesma pedra ganha importância e 
vai parar no acervo de um museu público, se transforma 
em bem público (MARÉS, 2011, p. 22).

Por decorrência lógica, o mesmo se dá com os jogos e sua patri-
monialização e utilização privada. Enquanto as crianças estão correndo 
em volta de uma árvore, com pedaços de madeira imitando os Cavaleiros 
da Távola Redonda, elas são apenas crianças se divertindo e não tem 
relevância jurídica. A partir do momento em que elas decidem regrar a 
brincadeira – uma só pode acertar a outra se passar em um teste, jogando 
um dado comum de 6 lados – anotando tudo detalhadamente em um 
livro, criaram um jogo de RPG, cuja propriedade intelectual passa a 
ter relevância: social, econômica e jurídica. É sob esses aspectos que 
a economia criativa enxerga essa relação patrimonial que se estabelece 
entre o criador – as crianças, no exemplo dado – e a criatura: o bem 
patrimonial passível de replicação e venda.

Nesse contexto é que se passa a abordar a economia criativa e 
os patrimônios culturais como formas de potencialização econômica, 
a fim de inserir os jogos patrimoniais em seu contexto mais amplo de 
experiências multifacetadas, sempre arrimados nos posicionamentos 
institucionais brasileiros acerca de sua efetivação concreta.

3.3. A ECONOMIA CRIATIVA E OS PATRIMÔNIOS 
CULTURAIS COMO FORMAS DE POTENCIALIZAÇÃO 
ECONÔMICA

O Ministério da Cultura, hoje rebaixado a Secretaria Especial da 
Cultura, no seu “Plano da Economia Criativa”, com políticas, diretrizes 
e ações para os anos de 2011 a 2014, analisa que a economia criativa 
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tem um amplo mercado potencial, pois trata de produtos ou serviços 
que sejam baseados em textos, símbolos, imagens ou quaisquer conjun-
tos de atividades que surjam da criatividade, habilidade ou talento. Os 
produtos provindos da economia criativa incorporam a propriedade 
intelectual – o gênio humano – em sua concepção, orbitando entre as 
indústrias culturais, o marketing cultural, o turismo cultural, a tecnologia 
por meio dos sistemas de comunicação e os grandes conglomerados de 
produção cultural que, muitas vezes, movimentam todos esses setores 
(SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA, 2011).

Para a UNESCO (UNCTAD, 2010, p. 1), as indústrias culturais são 
tidas como aquelas que “combinam a criação, produção e comercialização 
de conteúdos intangíveis e culturais por natureza”. Esses conteúdos são 
tipicamente protegidos por direitos autorais e podem assumir a forma de 
produtos ou serviços. A indústria cultural é mais ampla do que a noção 
de produção de bens, produtos acabados, pois engloba, também, toda 
a cadeia-processo produtiva, albergando, nesse escopo, as miríades de 
relações de serviços também presentes em seu bojo.

A criatividade, por si só, tem definição fluida e complexa. A 
UNESCO (UNCTAD, 2010, p. 3) entende que a “criatividade, fundada 
em várias dimensões do fenômeno e baseada na concepção individual 
de ideias geradas, pode ser modificada quando nasce da articulação entre 
as diferentes criatividades: científica, tecnológica, cultural e econômica.”

Um aspecto importante das indústrias culturais refere-se ao fato de 
que elas são “centrais na promoção e manutenção da diversidade cultural 
e na garantia do acesso democrático à cultura” (UNCTAD, p. 1). Essa 
natureza dupla – combinando o cultural e o econômico —– proporciona 
às indústrias culturais um perfil distinto e em constante evolução, pois é 
baseado em ativos criativos que, potencialmente, geram crescimento e 
desenvolvimento econômico, conforme os apontamentos do relatório 
da UNCTAD (2010, p. 10, adaptado), a indústria criativa

a) pode estimular a geração de renda, criação de empre-
gos e a exportação de ganhos, ao mesmo tempo em 
que promove a inclusão social, diversidade cultural e 
desenvolvimento humano;
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b) abraça aspectos econômicos, culturais e sociais que 
interagem com objetivos de tecnologia, propriedade 
intelectual e turismo;
c) é um conjunto de atividades econômicas baseadas em 
conhecimento, com uma dimensão de desenvolvimento 
e interligações cruzadas em macro e micro níveis para 
a economia em geral;
d) é uma opção de desenvolvimento viável que demanda 
respostas de políticas inovadoras e multidisciplinares. 

Percebe-se que inexiste uma definição precisa da economia criativa 
dentro da UNESCO, o que abre um leque de possibilidades para outras 
inclusões, devendo-se analisar os interesses políticos e econômicos de 
cada país em ter setores específicos incluídos ou não nessa definição. 
Essa indefinição, em verdade, parece ser intencional, a fim de permitir a 
sua inclusão e/ou ampliação dentro das políticas públicas de cada estado 
signatário. De um ponto de vista acadêmico, suas definições também 
são fluidas, possivelmente, pelos mesmos motivos.

As pesquisas científicas e os estados promotores da criatividade 
como uma forma de desenvolvimento apontam seus benefícios mais 
evidentes:

a) da criação de empregos, exportação, promoção 
e inclusão social, diversidade cultural e desenvolvi-
mento humano;
b) do entrelaçamento entre economia, cultura e aspectos 
sociais com tecnologia, propriedade intelectual e obje-
tivos turísticos;
c) de um sistema econômico baseado no conhecimento, 
desenvolvendo a dimensão e através da interligação entre 
elementos macro e micro da economia;
d) do desenvolvimento da inovação através de políticas 
multidisciplinares. Ao mesmo tempo, políticas de apoio 
por parte do governo se tornam importantes para via-
bilizar os negócios criativos, pois representam grande 
crescimento ao longo do tempo (COSTA E SOUZA-
-SANTOS, 2011, p.4-5).

A Secretaria Especial da Cultura sempre emitiu pareceres sobre 
a importância do setor cultural no Brasil, tendo, inclusive, ratificado 
que se trata de um setor estratégico para o desenvolvimento nacional. 
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Segundo estudo realizado pelo órgão, para além de seu dinamismo 
econômico, a esfera cultural conta com um conjunto de características 
aptas a embasar estratégias de modernização e desenvolvimento, uma 
vez que, dela se tem:

a) a geração de produtos com alto valor agregado, 
cujo valor de venda é, em grande medida, arbitrável 
pelo criador;
b) a alta empregabilidade e a diversidade de empregos 
gerados em todos os níveis, com remuneração acima da 
média dos demais;
c) o baixo impacto ambiental;
d) seu impacto positivo sobre outros segmentos da eco-
nomia, como no caso da relação direta entre a produção 
cultural e a produção e venda de aparelhos eletrônicos 
(tv, som, computadores etc.) que dependem da veiculação 
de conteúdo;
e) suas externalidades sociais e políticas são robustas. Os 
bens e serviços culturais carregam informação, universos 
simbólicos, modos de vida e identidades; portanto, seu 
consumo tem um efeito que abrange entretenimento, 
informação, educação e comportamento. Desse modo, 
a exportação de bens e serviços culturais tem impacto na 
imagem do país e na sua inserção internacional;
f) o fato de o desenvolvimento econômico desse setor 
estar fortemente vinculado ao desenvolvimento social, 
seja pelo seu potencial altamente inclusivo, seja pelo 
desenvolvimento humano inerente à produção e à frui-
ção de cultura;
g) o potencial de promover a inserção soberana e quali-
ficada dos países no processo de globalização (SECRE-
TARIA ESPECIAL DA CULTURA, 2006, p. 2).

Passado esse momento inicial dos estudos e promessas da econo-
mia criativa, é necessário realizar uma análise mais detida de suas reais 
entregas, a fim de apontar possíveis correções e caminhos para o futuro. 
Parece claro que nem todos os pontos trazidos nos relatórios estatais 
tenham se concretizado, entretanto, já é possível afirmar que a cultura 
faz parte dos pilares de desenvolvimento contemporâneo – como se 
denota das políticas públicas criadas, tendo a economia criativa em seu 
bojo. O ramo da análise econômica do Direito de políticas públicas 
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será instrumento útil nessa exploração, que se faz a partir de alguns dos 
principais indicadores sobre os bens culturais e a sua possibilidade de 
geração de emprego e renda.

3.4. ECONOMIA CRIATIVA E DESENVOLVIMENTO

Para além dos bens culturais e seus produtos materiais ou imate-
riais já produzidos, existe a economia criativa que é a responsável por 
todo o processo de criação desses bens. Ela engloba todos produtos 
e serviços que derivam da criatividade, habilidade ou talento inatos do 
gênio humano (SCHMIDT, GUSSO, CARELLI, 2019).

No livro The Rise Of  Creativity Class, Richard Florida, um dos 
pioneiros no estudo da economia criativa no mundo, vale-se das ideias 
de Dean Keith Simonton, para descrever a criatividade como o ato de 
trazer algo útil ao mundo, que funciona e não é óbvio. É a conjunção 
de novidade, utilidade e surpresa (FLORIDA, 2019). Para a legislação 
brasileira de propriedade intelectual são os requisitos de novidade e 
atividade inventiva que, depois de somados à aplicabilidade industrial, 
se tornam o modelo do que seja uma patente (BRASIL, 1996).

A indústria criativa é relevante no mundo globalizado, porque 
auxilia no processo de intercâmbio de bens, pessoas e valores, quiçá o 
maior já verificado na história recente (PIRES, 1994). Conforme Bau-
man (2007) caracteriza, a contemporaneidade não tem mais espaço para 
ideias repetidas e produtos conhecidos: com o alto fluxo de informação 
diário, as pessoas estão sempre buscando pelo novo, aprendendo cada 
vez mais rápido e com igual velocidade praticam o esquecimento.

De acordo com Miguez (2007) a expressão economia criativa 
apareceu pela primeira vez em 200, na matéria de capa da edição especial 
de agosto da revista Business Week, intitulada The Creative Economy – the 21 
century corporation (COY, 2001). Em pouco mais de uma década, a econo-
mia criativa movimentou US$ 624 bilhões em todo o mundo, segundo 
a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD, 2013). A sua expansão só foi e é possível devido ao abran-
gente mercado que a envolve: desde as indústrias criativas, o marketing, 
o turismo cultural, as empresas de tecnologia e os conglomerados de 
produção cultural que movimentam mais de um setor ao mesmo tempo.



208

Fonseca (2011) mostra –se otimista com esse aumento de emprego 
e renda, todavia, mais detalhados estudos sobre sua distribuição e espe-
cialmente pulverização dentre as diferentes classes brasileiras se mostram 
necessários – especialmente se o que realmente se almeja seja o desen-
volvimento econômico includente, sustentável e sustentado de Sachs 
(2004), pois a cultura tem números expressivos, mesmo levando-se em 
conta somente seus valores absolutos. Segundo a revista Business Insider 
(2020a), tomando um exemplo recente, o filme Vingadores: Ultimato, da 
produtora Disney/Marvel, bateu todos os recordes de bilheteria mun-
dial, superando o segundo lugar – Avatar, de James Cameron – por U$ 
1 milhão (tendo Vingadores: Ultimato arrematado a quantia de U$2.790 
bilhões e Avatar U$2.789, o que, em reais na cotação de fevereiro de 
2020, ultrapassaria a marca de R$12 bilhões87).

A indústria de jogos também desponta na esfera cultural, tendo o 
jogo Tetris vendido mais 500 milhões de cópias no mundo e Minecraft – 
o segundo mais vendido – chegando a 200 milhões. Apenas de vendas 
unitárias, desconsiderando toda a sua produção derivada, como séries 
animadas, bonecos, roupas, acessórios e as possibilidades de compras 
“online”, para os avatares dos próprios jogos (IGN, 2020). Em 2018, 
a título de comparação, o faturamento mundial de jogos foi da ordem 
dos U$134 bilhões, contra U$41,6 bilhões do cinema (uma diferença 
de mais de três vezes).

A figura 9 aponta o crescente gasto mundial com cultura e entre-
tenimento (JOVEM NERD, 2020, baseado nas pesquisas encomendadas 
pelo estúdio canadense Ubisoft ao McKinsey Institute):

87 O mais curioso, segundo a notícia, é que esses valores já eram expressivos nos anos de 1930. O clássico 
“E o vento levou” teria hoje, levando-se em consideração a inflação do período, faturado a inacreditável 
cifra de U$7.4 bilhões ou quase R$35 bilhões.
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Figura 9: A indústria de jogos é a maior do entretenimento

Fonte: JOVEM NERD, 2020.

A indústria criativa, como um todo, teve um significativo cresci-
mento no mundo, nos últimos anos, com exportações, alcançando quase 
U$600 bilhões em 2014:

Quadro 6: Exportação mundial de bens criativos

Fonte: UNCTAD, 2018, p. 20.
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Do gráfico se pode acompanhar um salto de pouco mais de U$200 
bilhões em exportações no ano 2002, para um pico de quase U$600 bilhões 
em 2014 (um crescimento de três vezes em uma década). Há uma ligeira 
queda em 2015, entretanto, esta deveu-se aos reflexos mundiais da crise 
de 2008 (SELONI, 2017) e a expansão foi retomada a partir dos grandes 
gastos gerados pela pandemia da COVID-19 e a necessidade do isola-
mento social, que causou uma grande ampliação no consumo cultural, a 
partir dos serviços de streaming de filmes e a venda e consumo de jogos 
online (um incremento de 250% na China, de acordo com Luz et al, 2020).

No caminho da criatividade, a China é o grande destaque, tendo 
um setor de exportação de economia criativa quatro vezes maior do que 
o segundo colocado, os Estados Unidos – o que demonstra, em alguma 
medida, o declínio da relevância cultural norte-americana no mundo, 
ainda mais ao se considerar que o país é, em contrapartida, o maior 
importador de bens e serviços criativos, conforme apontam os quadros:

Quadro 7: Os 10 maiores exportadores de bens criativos

Fonte: UNCTAD, 2018, p. 21.
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Quadro 8: Os 10 maiores importadores de bens criativos

Fonte: UNCTAD, 2018, p. 21.

Mais importante do que os números brutos de exportação e 
importação, é a análise dos tipos de bens produzidos nesse intercâmbio:

Quadro 9: Exportação de bens criativos por grupo de produtos

Fonte: UNCTAD, 2018, p. 22.
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Os produtos e serviços relacionados a design ainda representam 
mais de 3/5 de toda a produção mundial criativa, o que talvez comprove 
que ainda se vive a era do consumismo, descrita vivamente por Bauman 
(2008), na obra “Vida para consumo”. As artes visuais e manualidades 
têm papel de destaque, representando quase 1/5 do mercado. Dos 
números trazidos acerca do cinema e jogos previamente apresentados, 
pode-se imaginar o tamanho dos segmentos ao qual se está referindo, 
uma vez que eles representam pouco menos de 5% do mercado total 
lastreado na criatividade.

O setor criativo é especialmente impactante nos países em desen-
volvimento, conforme se constata do gráfico de exportações dos países 
em desenvolvimento entre os anos 2002-2015, já que, no último ano 
pesquisado, esse volume foi superior ao volume de exportações dos 
países desenvolvidos:

Quadro 10: Exportação de bens criativos por grupo econômico

Fonte: UNCTAD, 2018, p. 20.

Existe um nicho a ser explorado pelo Brasil, em que as políticas 
públicas terão o mister de facilitar a sua inserção no segmento, com 
especial ênfase nas exportações de bens/serviços de alto valor agregado, 
como são os da economia criativa com intensivo capital intelectual. O 
país ainda não desponta nessa área, nem mesmo no recorte de países 
ditos em desenvolvimento, como se denota da tabela 1:
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Tabela 1: Os 10 maiores exportadores de bens criativos nos países em desenvolvimento

Fonte: UNCTAD, 2018, p. 22.

O Brasil não figura na lista dos dez maiores exportadores do 
segmento, estando atrás do México e das Filipinas. É de se notar que o 
mercado Filipino é cinco vezes menor que o do México, o penúltimo 
colocado no ranking, e sua população é menos da metade da brasileira 
(105 milhões contra 210 milhões, de acordo com dados do Banco Mundial, 
2020). O destaque brasileiro vai para a questão audiovisual, possuindo a 
décima primeira maior bilheteria do mundo, de U$800 milhões em 2014 
(UNCTAD, 2018, p. 31). Se forem mantidas as projeções de crescimento, 
até o final de 2020, o Brasil terá o quinto maior mercado audiovisual do 
mundo, bastante ligado a Hollywood, tendo produzido, em parceria, 
mais de 100 filmes entre 2010 e 2014, gerando crescimento econômico 
recíproco e trocas culturais importantes. Em 2014, a indústria audiovi-
sual nacional criou 168.880 empregos diretos e quase 330 mil indiretos.

A pesquisa aponta que o setor criativo no país é um ativo que vale 
a pena ser protegido (UNCTAD, 2018, p. 32). Um total de 5.5% dos 
brasileiros trabalha na área criativa (11 milhões de pessoas), que conta 
com mais de 320 mil empresas em atividade. A título de comparação, 
a agricultura emprega 15% da mão de obra nacional e está em franco 
processo de mecanização e encolhimento de contratações. A agricultura 
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corresponde a 5.6% do PIB – Produto Interno Bruto pátrio, a indústria 
criativa 2.6%. A questão é que os números vêm se invertendo nas últimas 
décadas, quando o setor criativo experimentou um aumento de 70% na 
última década (2000-2010).

Como nos gráficos mundiais, a indústria fashion (com acessórios, 
joias, e design de interiores) representa a maior fatia do mercado, seguida 
pela música, cinema e mídia online. Da figura 11, denota-se que o Brasil 
se tornou um grande importador de bens culturais (passando de U$500 
milhões para mais de U$3 bilhões), ficando suas exportações estagnadas 
no período analisado (2005-2014), na ordem de U$1.8 bilhões88:

Figura 10: Desempenho comercial brasileiro na indústria criativa

Fonte: UNCTAD, 2018, p. 96.

As exportações nacionais são enviadas, em sua maioria, para a 
própria América (63%), seguida de Europa (24%) e África (9%). As 
relações do Brasil com a Ásia ainda são pouco expressivas, inferiores a 
4%, apesar do gigantesco potencial consumidor da região, seja em bens 
materiais, seja na produção imaterial, como filmes, séries e novelas.

O maior destaque brasileiro na indústria cultural é o Porto Digital, 
no Recife, que se tornou um polo de inovação cultural-digital. Hoje, 
abriga mais de 265 empresas e instituições de tecnologia de cidades 
inteligentes e desenvolvimento de softwares, contando com incubadoras, 
centros de pesquisa e uma ampla gama de organizações governamentais 
e não-governamentais de desenvolvimento.
88 O Brasil exportou U$946.9 bilhões em tecnologia da informação; U$525.1 bilhões em pesquisa e 
desenvolvimento; U$265.4 bilhões em audiovisual e U$71.3 bilhões nos demais serviços (UNCTAD, 
2018, p. 96).
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A FIRJAN, com esses dados, elaborou um fluxograma do núcleo 
da indústria criativa no Brasil:

Quadro 10: Núcleo da indústria criativa

Fonte: FIRJAN, 2019, p. 6.

A entidade dividiu o setor em quatro pilares: Consumo (abrangendo 
publicidade e marketing, arquitetura, design e moda); Cultura (artesanato, 
folclore, gastronomia, patrimônio e artes, música e artes cênicas); Mídias 
(editorial e audiovisual) e Tecnologia (pesquisa e desenvolvimento, bio-
tecnologia e tecnologia da informação). Por sua vez, cada um desses 
pilares tem uma série de atividades relacionadas (produção industrial e 
serviços) e de apoio (construção civil, capacitação técnica, reparação e 
manutenção etc.):
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Quadro 11: Atividades relacionadas à indústria criativa

Fonte: FIRJAN, 2019, p. 6.

Os pilares e subsetores combinados levam a uma estimativa de 
um percentual de 2.61% do PIB advindo, exclusivamente, das suas 
empreitadas criativas, gerando uma receita bruta anual da ordem de 
R$171 bilhões, como se vê na figura 11:

Figura 11: Percentual do PIB brasileiro advindo da indústria criativa

Fonte: FIRJAN, 2019, p. 10.
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Cumpre ressaltar, ainda, o positivo quadro de geração de emprego 
e renda construído em torno da indústria criativa, que emprega, de 
maneira direta, aproximadamente, 46 milhões de brasileiros, com uma 
remuneração salarial de R$2.777,00, mais de R$500 acima da média 
nacional para o ano de 2017 (de R$2.112, segundo dados do IBGE, 2019) 
e um valor três vezes maior do que o salário-mínimo vigente na época.

Demonstra-se, assim, a alta qualidade dos empregos gerados pela 
indústria criativa, pagando salários acima da média nacional e impul-
sionando a corrida por melhores especializações dos trabalhadores. Os 
maiores salários pagos foram do setor de Tecnologia, destacadamente 
na sua área de pesquisa e desenvolvimento, justamente uma das áreas 
mais carentes de investimento no Brasil:

Tabela 2: Empregos e salários na indústria criativa

Fonte: FIRJAN, 2019, p. 13.

Parece haver subsídios empíricos suficientes para justificar o 
investimento nacional e uma série de políticas públicas voltadas, especi-
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ficamente, para a área de economia criativa, uma vez que a alta intensiva 
que demanda mão de obra qualificada culmina em produtos de grande 
potencial exportador e dinamiza a produção nacional, como se pode 
ver do caso de sucesso do Porto Digital pernambucano.

Os indicadores econômicos, em se tratando de economia criativa, 
são superlativos: no mundo, o setor de cultura movimenta, anualmente, o 
equivalente a 6% do PIB, quase R$20 trilhões na atual cotação do dólar, 
gerando milhões de empregos nos mais diversos setores. Se a cultura 
fosse um país, seria a 7ª maior economia do planeta (FOLHA DE SÃO 
PAULO, 2019). Ainda assim, durante a realização do Seminário Econo-
mia da Arte (FOLHA DE SÃO PAULO, 2019), o governo brasileiro 
foi duramente criticado por não produzir dados estáveis e permanentes 
sobre o setor. De fato, para a realização da pesquisa sempre foi neces-
sário colher dados de maneira transversal, fazendo cruzamentos com 
os dados gerais ofertados pelo IBGE e de organizações internacionais, 
como a UNESCO e a UNCTAD. Não há, no momento da redação 
deste livro, um órgão responsável pelo mapeamento objetivo do setor 
de economia criativa no Brasil, o que dificulta, em muito, a proposição 
de políticas públicas e análise das já existentes no setor.

A UNESCO (2020), no setor de diversidade de expressão cultu-
ral, mantém uma plataforma de monitoramento dos países signatários 
de seus pactos que indica o Brasil possuir hoje, em diferentes graus de 
atividade, 24 iniciativas para a promoção e desenvolvimento da cultura. 
Realizando-se uma tradução livre do inglês e do francês – uma vez que 
os dados não estão disponíveis em português – construiu-se o quadro 
das iniciativas nacionais:

Quadro 11: Iniciativas nacionais relativas à economia criativa

Nome do projeto Ano Áreas abrangidas Benefícios esperados
Programa nacional 
de cultura

2012 Sistemas de gover-
nança
Criação, produção, 
distribuição

Criação de um sistema de 
governança para o setor 
criativo

Programa de difu-
são da cultura

2012 Direito à cultura Ampliação do acesso à 
cultura
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Nome do projeto Ano Áreas abrangidas Benefícios esperados
Política nacional do 
cinema

2012 Cinema, audiovisual Ampliação do acesso ao 
cinema

Cultura vivante 2012 Cultura, educação, 
cidadania

Ampliação da cidadania pela 
cultura

Cooperação interna-
cional do audiovi-
sual

2012 Cinema, audiovisual Realização de um balanço 
sobre a mobilidade de artistas 
e profissionais do audiovisual

Programa de 
desenvolvimento 
de microprojetos 
culturais

2012 Desenvolvimento 
sustentável, emprega-
bilidade

A cultura como estrutura de 
desenvolvimento sustentável

Política de proprie-
dade intelectual

2016 Propriedade intelec-
tual
Propriedade industrial

Desenvolvimento de sistemas 
de proteção à propriedade 
intelectual

Programa IberCul-
tura Viva

2016 Desenvolvimento 
sustentável, emprega-
bilidade

Realização de um balanço 
sobre a mobilidade de artistas 
e profissionais do audiovisual

Programa de 
desenvolvimento de 
produção audio-
visual em língua 
portuguesa

2016 Direito à cultura
Língua portuguesa
Brasilidade

Ampliação do desenvolvi-
mento de conteúdo audio-
visual em língua portuguesa, 
com fulcro de exportação 
para outros países lusófonos

Identificação e 
Fortalecimento de 
Arranjos Produtivos 
Locais Intensivos 
em Cultura

2016 Desenvolvimento 
regional
Direito à cultura

Identificação e desenvolvi-
mento de arranjos produtivos 
locais, baseados na indústria 
criativa.

3º Plano Nacional 
de Políticas voltadas 
às mulheres

2016 Igualdade de gênero
Empoderamento 
feminino

Desenvolvimento de um 
plano compreensivo para a 
ampliação da igualdade de 
gênero e empoderamento 
da figura da mulher na 
sociedade, especialmente 
no âmbito da diversidade 
cultural.

Prêmio Funarte – 
Mulheres nas Artes 
Visuais

2016 Igualdade de gênero
Empoderamento 
feminino

Ampliação da participação 
feminina dentro do setor 
audiovisual.
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Nome do projeto Ano Áreas abrangidas Benefícios esperados
Incentivos a proje-
tos culturais

2016 Incentivos fiscais
Desenvolvimento

Criação de mecanismos de 
incentivos fiscais para investi-
mento e produção de cultura.

Política de cultura e 
educação

2016 Educação
Direito à cultura

Criação de políticas públi-
cas voltadas para cultura e 
educação.

Brasil de todas as 
telas

2016 Cinema
Audiovisual

Ampla ação governamental 
que visa transformar o País 
em um centro relevante de 
produção e programação de 
conteúdos audiovisuais

Implementação da 
Rede de Observa-
tórios de Economia 
Criativa

2016 Desenvolvimento
Economia criativa
Educação

A rede conta com seis 
Observatórios para estimu-
lar a produção e difusão de 
informações estratégicas e 
conhecimento crítico sobre 
a economia da cultura no 
Brasil, bem como fomentar 
estudos sobre o impacto do 
setor na dinâmica cultural, 
social e econômica do país e 
dos estados

Ampliando a igual-
dade de gênero no 
setor audiovisual 
brasileiro

2016 Direitos humanos e 
garantias fundamen-
tais

Ampliação da igualdade de 
gênero

Programa de Cul-
tura do Trabalhador 
– Vale Cultura

2016 Acesso à cultura Criação de auxílio para con-
sumo de bens culturais.

Mercado de Indús-
trias Culturais do 
Sul – MICSUL

2016 Cooperação interes-
tatal
Desenvolvimento 
nacional e regional

Fortalecimento de parcerias 
com o Mercosul no setor 
cultural.

Rede de Incubado-
ras Brasil Criativo

2016 Desenvolvimento
Criação de novas 
empresas

Desenvolvimento de incuba-
doras para novas empresas 
do setor cultural.

TV Digital 2016 Infraestrutura Implantação do sinal de TV 
digital em todo o Brasil.
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Nome do projeto Ano Áreas abrangidas Benefícios esperados
Estatuto da Juven-
tude

2016 Acesso à cultura
Crianças e adolescen-
tes

Criação do Estatuto da 
Juventude Brasileira.

Política nacional de 
cultura viva

2016 Desenvolvimento
Sociedade civil

Busca desburocratizar os 
processos de reconheci-
mento, prestação de contas 
e o repasse de recursos para 
as organizações da sociedade 
civil.

Cotas para o 
desenvolvimento do 
audiovisual

2016 Igualdade racial Cotas em editais federais 
voltadas para a ampliação da 
igualdade racial.

Fonte: elaboração própria.

Os marcos mais significativos foram nos anos de 2012 e 2016, 
com o maior número de projetos. Aliás, foi somente nos anos 2012 e 
2016 que houve projetos cadastrados na plataforma. Não existem novos 
projetos cadastrados após 2016, o que demonstra, a princípio, um certo 
descaso com a questão cultural, nos últimos anos, pelo Brasil. Reitera-se 
que, por uma questão de falta de acesso à informação, não se pode fazer 
uma verificação se todos os programas mencionados continuam em fun-
cionamento ou se foram apenas iniciativas pontuais do Governo Federal.

Constata-se a nítida mobilização do setor audiovisual tendo o maior 
número de projetos e investimentos, haja vista a atuação da ANCINE – 
Agência Nacional do Cinema e de toda a lei de incentivo ao audiovisual 
(lei federal número 8.685, de 20 de julho de 1993).

Houve importantes avanços na última década, como a aprovação 
do Estatuto da Juventude – garantidor do polêmico projeto da meia-en-
trada em shows, cinema e demais espetáculos, ainda sem uma análise 
aprofundada das repercussões econômicas por parte dos pesquisadores 
nacionais; grande ampliação de investimentos em igualdade racial e 
de gênero; a criação da Rede de Observatórios de Economia Criativa, 
associado à implantação de incubadoras para desenvolvimento nacional 
e regional; e o fim do sinal analógico de televisão, com a ampliação e 
cobertura do sinal digital em todo o país.
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Parece claro que o Brasil já investe em economia criativa, faltando 
uma sistematização de suas iniciativas e, notadamente, uma análise 
nacional ampla dos resultados reais desses investimentos. Os dados 
do setor são dispersos e desatualizados, sem um banco de dados cen-
tralizado e produtor de informações confiáveis, como é o IBGE, para 
dados socioeconômicos. A questão das políticas públicas é cediço, parte 
de uma análise inicial para identificação do problema, planejamento de 
como solucioná-lo, colocação em prática de estratégias e, não se pode 
esquecer, análise dos resultados obtidos para a correção de desvios e 
possível alteração de trajetória.

Mesmo com a ressalva anteriormente feita e sempre guiado pelo 
aspecto crítico de Canclini (2008, p. 82), para quem ou se reinventa a 
maneira como a cultura é apropriada no mundo ou a “reorganização 
industrial da cultura recria as desigualdades”, crê-se, também junto dele, 
no poder transformador da cultura. Já se sabe o cenário negativo de não 
valorar adequadamente a vasta cadeia cultural; assim, acredita-se que um 
outro mundo seja possível de ser construído, associado ao potencial da 
economia criativa para a promoção econômica e a redução das desigual-
dades nacionais e regionais. Parte dessa jornada advém da

reformulação do patrimônio em termos de capital cul-
tural [que] tem a vantagem de não o representar como 
um conjunto de bens estáveis e neutros, com valores e 
sentidos fixados de uma vez para sempre, mas como 
um processo social que, como o outro capital, acumu-
la-se, reestrutura-se, produz rendimentos e é apropriado 
de maneira desigual por diversos setores (CANCLINI, 
2008, p. 195).

O ponto deixa de ser se haverá essa utilização patrimonial “híbrida” 
(desvirtuando um pouco o termo na forma como Canclini o entende) e 
caminha no passo seguinte: definir como ela se dará. É possível construir 
novas relações dos cidadãos com seus patrimônios; relações que não 
apenas o preservem para o gozo futuro, mas que permita, a partir deles, 
uma existência digna no presente. Benhamou (2016, p. 130) aponta para 
a necessidade de uma visão global do patrimônio, que o coloque no 
centro de um verdadeiro ecossistema intergeracional e transfronteiriço, 
sob pena de que qualquer política patrimonial que se crie seja “fadada 
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a bricolagem”, aduzindo que “além do âmbito dos bens, o patrimônio 
remete a serviços, a toda uma rede simbólica, aquilo que constitui o 
fermento das sociedades” (BENHAMOU, 2016, p. 11).

O patrimônio é, em toda a sua complexidade intergeracional, um 
fator claro de “enriquecimento do capital humano” (BENHAMOU, 2016, 
p. 32). Becker (2009), em obra intitulada justamente “Capital humano”, 
trabalha na linha de que os baixos níveis educacionais perpetuam a 
pobreza e, somente a partir do empoderamento da população, poderá 
tornar-se autônoma no que tange à obtenção de renda.

O interessante aqui é o ponto de interseção do pensamento dos 
autores (e, apesar de ter recebido o Nobel da Economia, não se ignora a 
necessidade de atualização da linguagem empregada por Becker, em uma 
visão contemporânea do conceito de capital humano, como as críticas 
aduzidas por Paiva, 2001): a necessidade da ampliação das capacidades 
dos indivíduos. A educação formal é uma das múltiplas formas pelas 
quais se pode auxiliar no empoderamento de alguém, de um grupo ou 
de uma sociedade. A experimentação dos patrimônios, engradecendo 
sua bagagem cultural, é outra. Evidentemente que ambas as formas têm 
custos e retornos sociais. Mais do que os impactos econômicos que serão 
meramente contabilizados, “os investimentos culturais veiculam esse laço 
social, uma força de atração que deve ser incluída numa dinâmica que vai 
muito além do campo estrito da cultura” (BENHAMOU, 2016, p. 88).

Sen (2012) ao afirmar que o objetivo fundamental de todos os arran-
jos sociais deve ser o de buscar a verdadeira liberdade, transformando o 
direito abstrato a livre escolha do estilo de vida em uma realidade vivida, 
economicamente viável, que permitiria, inclusive, o surgimento de novas 
capacidades. Essa parece ser, em alguma medida, as propostas trazidas 
pela economia criativa: saindo de um conceito inicialmente etéreo e 
intangível – UM patrimônio ou ainda mais abstrato, O patrimônio, em 
sentido ampliadíssimo – busca construir algo palpável, com inclinação 
para a mudança social em um modelo DIY – do it yourself  (faça você 
mesmo), de reapropriar-se da própria cultura e assim o fazendo, em 
última instância, estar-se-ia diante do reapropriar-se da própria história 
e identidade.

A soma dos termos história + identidade resulta no apropriar-se 
do próprio projeto de vida, na forma construída pela Corte Interame-
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ricana de Direitos Humanos89, segundo o qual cada indivíduo deve ter 
assegurada a sua autonomia para realizar escolhas sobre quais caminhos 
irá seguir para se realizar existencialmente. Hachem e Bonat (2017) 
reafirmam e atualizam as reflexões feitas por Becker sobre o capital 
humano, ressaltando, de igual modo, a educação como um elemento 
fundamental nessa caminhada. Assim,

uma sociedade é formada por pessoas que ocupam dife-
rentes papéis, que apresentam distintos níveis educacio-
nais e que se relacionam por meio de um conjunto de 
atitudes, crenças sobre o mundo, poderes e valores (ideias 
sobre o que vale a pena) orientados pela cultura na qual 
estão inseridos (KELMAN E AMPARO, 2015, p. 16).

Pode-se falar assim na educação EM cultura, para além de edu-
cação E cultura. De todo modo, os autores pesquisados (Benhamou, 
Becker, Sen, Hachem, Bonat, Kelman e Amparo) parecem encontrar 
convergência nessa ideia de a ampliação cultural-educacional90 social 
culminar em uma ampliação da realização da vida boa pelos indivíduos.

O modelo de “faça você mesmo” está estritamente ligado ao ideário 
central da economia criativa, uma vez que promove um processo mais 
democrático do fazer e usufruir. Suas características são de atividades 
amadoras ou semiprofissionais – mas, de todo modo, descolados de 
um ambiente massificado de produção e utilização – autodirigidas, que 
aproximam o consumidor/usuário final das mercadorias criadas, elimi-
nando a sua passividade e convidando-os à criatividade e à expressão 
cultural individual (ATKINSON, 2006). Os jogos caminham nessa linha 
e a relevância do modelo DIY no desenvolvimento econômico – desde 
os anos 70 (HILL, 1979) – é estudado por seus impactos nas contas de 
PIB realizadas, uma vez que diversos autores apontam que a não-inclu-
são desse tipo de atividade no cálculo geraria significativas distorções, 
pois são microformas de utilização de propriedade intelectual-cultural.

Ponto semelhante é defendido pela OMPI – Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (2020, p. 2), para quem

89 Nos casos Loayza Tamayo vs. Peru (CIDH, 1998) e Villagran Morales vs. Guatemala (CIDH, 1999).
90 A Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989) dá destacada ênfase a formação da “própria 
identidade cultural” a partir da educação.
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Um sistema bem equilibrado de concessão e explora-
ção de direitos de propriedade intelectual é um fator de 
crescimento econômico, pois promove investimentos e o 
comércio. Se for concebido e utilizado apropriadamente, 
pode também ajudar a criatividade cultural a prosperar, 
educar a população, levar a inovação tecnológica para o 
progresso da saúde e da alimentação, e trazer também 
outras vantagens sociais.

A propriedade intelectual em si não promove nem impede o 
desenvolvimento, do mesmo modo que a economia criativa. É a maneira 
como as leis, as políticas e as práticas são concebidas e utilizadas nos 
diversos países que determinam se a propriedade intelectual – e a cria-
tividade – são ou não eficazes em matéria de desenvolvimento humano 
e econômico. Os direitos advindos das propriedades intelectuais, em 
seu nascedouro, deveriam “beneficiar tanto quem produz como quem 
utiliza conhecimentos, num vasto contexto social” (OMPI, 2020, p. 11). 
E, no escopo deste obra, também os países e culturas que são represen-
tados nos jogos, em todos os seus contextos. Cada vez menos se fala 
em “aplicação de direitos de propriedade intelectual” (OMPI, 2020, p. 
11) e cada vez mais o mote é o do respeito aos seus legítimos titulares, 
ainda que sejam, inicialmente, indeterminados. Quando se pensa em 
jogos patrimoniais, pensa-se em processos e vivências ou, como coloca 
Benhamou (2016, p. 43) “os bens culturais são bens de experiência”: 
passam a existir com a sua utilização. Essas reflexões são aprofundadas 
na sequência, quando se analisa a questão dos jogos dentro da lógica 
da economia criativa.

3.5. A IMPORTÂNCIA DOS JOGOS DENTRO DA 
ECONOMIA CRIATIVA – UMA BREVE ANÁLISE DOS 
MERCADOS GLOBAL E BRASILEIRO DE JOGOS

No ponto anterior, começou-se a esboçar o tamanho do mercado 
mundial que envolve a cultura em sentido amplo, abarcando o cinema, 
a produção e difusão de livros em todas as suas modalidades e o fato 
de a parcela dos jogos hoje representar uma fatia maior do que a dos 
elementos tradicionalmente entendidos como culturais.
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Como continuidade lógica, detém-se agora, especificamente, sobre 
o mercado de jogos, principiando pelos contornos globais para caminhar 
em direção ao mercado de jogos brasileiro. Dentro deste, debruçar-se-á 
no mercado de jogos de tabuleiro, uma vez que, na continuação (Capí-
tulo 4), a obra se propõe a uma pesquisa detalhada sobre os jogos de 
tabuleiro patrimoniais e analógicos91, a fim de verificar, nesse restrito 
recorte, a aderência das premissas adrede levantadas.

A proposta é a construção de uma pequena pesquisa de campo 
arrimada no tripé indutivo-qualitativo-descritivo, focalizada nos jogos de 
tabuleiro analógicos brasileiros. Delineado o mapa, parte-se da análise 
do mercado mundial de jogos, a partir da pesquisa da Newzoo (2021), 
sobre os jogos digitais:

Figura 12: O mercado mundial de jogos em 2021.

Fonte: NEWZOO, 2021.

Denota-se que o mercado de jogos digitais (lembrando que muitos 
deles são versões virtualizadas de jogos analógicos clássicos, como é o 
caso de muitos MMORPGs), em 2021, já ultrapassou a cifra dos U$175 

91 Os termos não são redundantes, uma vez que hoje é possível falar-se em jogos de tabuleiro digitais, existindo 
recriações perfeitas de uma mesa (tabuleiro) totalmente virtualizados, como é o caso da plataforma Tabletop 
Simulator: literalmente uma simulação de tampo de uma mesa, onde ficam dispostos os componentes dos 
jogos de tabuleiro.
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bilhões (R$1 trilhão92). A título de comparação, o PIB brasileiro, no 
mesmo ano, foi de R$8,7 trilhões (IBGE, 2022). Desse modo, se o seg-
mento de jogos digitais fosse um país, ele teria a produção econômica 
aproximada de 12% do Brasil. Ou, seguindo uma comparação econômica 
de 2021, de toda a Nova Zelândia (TRADING ECONOMICS, 2022), 
a 50ª maior economia do globo.

A superlativação é necessária para que se contextualize o poder 
atual da economia criativa e, por sua própria conta, os jogos nesse 
cenário. As projeções de crescimento para 2023 apontam para que o 
mercado ultrapasse, pela primeira vez, a marca dos U$200 bilhões, em 
um ambiente de hiper conexão. Houve uma migração dos dispositivos 
domésticos de jogos (consoles e computadores) para os dispositivos 
móveis. Tablets e celulares já representam mais do que a metade de todos 
os dispositivos usados para jogar, com um crescimento anual relativo de 
4,4%. Esses dados precisam ser lidos na perspectiva da pandemia, uma 
vez que, durante a realização da pesquisa, muitos países se encontravam 
em períodos de lockdown e quarentena.

O cenário futuro parece apontar para duas direções não mutua-
mente excludentes, uma vez que apenas tomarão mais do mercado dos 
jogos fixos (computadores e consoles): a ampliação do jogar mobile, 
conectado à internet, em um mundo que, aos poucos, retornará para as 
ruas, o mercado de trabalho e as escolas; o crescimento do segmento 
de jogos analógicos, buscados por uma população que, durante quase 
dois anos, permaneceu com sua mobilidade e eventos sociais restritos.

O mercado brasileiro desponta nesse cenário digital com uma 
projeção de receita de US$ 2,3 bilhões (cerca de R$ 12 bilhões), o que 
representará um aumento de 5,1% na receita anual (OLHAR DIGITAL, 
2022), mantendo-o na condição de maior polo consumidor e produtor 
da América Latina e o 12º do mundo.

De acordo com o GameReporter (2022), em estudo realizado com 
mais de 20.000 pessoas, o Brasil possui 35 milhões de jogadores/gamers 
– o equivalente a 76% de todos os usuários de internet entre 10 e 65 
anos. Os dois números aqui são importantes para o entendimento do 

92 O dólar no momento da escrita, março de 2022, com o estopim da guerra na Ucrânia, estava cotado em, 
aproximadamente, R$5,30.
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fenômeno: primeiro, de todos os usuários de internet, 1 em cada 4 tam-
bém a utiliza para jogar; segundo, a faixa etária de utilização é ampla, 
em um diapasão de mais de 50 anos.

Os dados colocam o Brasil como o quarto maior país em número 
de jogadores ativos, atrás apenas dos EUA (com 145 milhões), Rússia 
(38 milhões) e Alemanha (36 milhões), conforme a figura 1393:

Figura 13. Número de jogadores ativos – mundo.

Fonte: GAMEREPORTER, 2022.

Outro dado econômico relevante da pesquisa é que 47% dos joga-
dores brasileiros pagam para jogar, seja na forma de micro transações para 
receber recompensas nos jogos, seja em mensalidades, seja na aquisição 
de mídias físicas ou licenças de utilização. Esse número é maior do que 
o dos Estados Unidos e vários países da Europa, o que demonstra o 
entusiasmo pátrio com o segmento e altera o estigma ainda imposto ao 
Brasil de ser um mercado cinza/paralelo, fruto das aberturas econômicas 
dos anos 90 e do boom da internet do início dos anos 2000, quando os 
números de pirataria de programas eram elevados (PASE, 2013).

93 Registre-se a ausência de dados da China para o segmento.
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O número de horas semanais jogadas no Brasil também é alto, 
com 10,7 horas dedicados aos jogos e o público é heterogêneo: 19,2 
milhões (55%) são homens e 15,8 milhões (45%) são mulheres. Destas, 
77% preferem os chamados jogos casuais, colocando por terra mais um 
mito advindo do mesmo período adrede discutido, de que as mulheres 
não teriam interesse em jogos. O percentual de jogadores/jogadoras é 
bastante próximo, com uma diferença inferior a 10%, sendo, até mesmo, 
invertida, quando se analisam somente as plataformas estritamente 
móveis, como celulares e tablets.

Migrando a análise para os jogos analógicos e levando-se em conta 
a vanguarda da pesquisa proposta, não se tem informações seguras do 
tamanho do mercado de jogos de tabuleiro no Brasil. Levantamento da 
ABRINC – Associação brasileira de brinquedos (2019) revelou que o 
setor de jogos analógicos representou 9,7% das vendas de brinquedos 
em 2018, um número constante desde 2010. Em 2018, o faturamento 
total no ramo de brinquedos foi de R$ 6,871 bilhões; logo, apenas o 
mercado de jogos analógicos representa uma fatia de, aproximadamente, 
R$ 665 milhões. A revista Forbes (2019), por sua vez, em matéria do 
mesmo ano, dá conta de que esse montante seria referente a tão somente 
os jogos de tabuleiro modernos, excluindo-se clássicos como damas, 
xadrez ou ludo.

É importante a análise dos dados brutos para se ter uma dimensão 
mais fundamentada do segmento, conforme a tabela 3:
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Tabela 3: Vendas por linhas e canais – brinquedos.

Fonte: ABRINC, 2019.

Números podem ser uma das maneiras mais didáticas de explicar 
e conceitualizar a importância de qualquer assunto. Entretanto, a abor-
dagem utilizada por Sax (2017) no livro “A Vingança dos Analógicos”, 
pode ser a forma mais apropriada de conduzir o estudo deste tema. 
Ele se aprofundou no mundo dos objetos analógicos ao escrever seu 
livro, em uma imersão literária e pessoal. Sua trajetória começa quando 
ele encontra um disco de vinil que o levou a estudar toda a cadeia por 
trás daquele objeto: quem o produziu? de que modo? As pessoas ainda 
escutam discos de vinil na época da música via streaming? Partindo dos 
vinis, o autor começa a identificar uma onda de produtos analógicos que 
já foram inovados digitalmente e hoje ressurgem clamando seu lugar 
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dentro da economia criativa e a impulsionam de sua própria maneira. 
Ao chegar nos jogos de tabuleiro, notou sua primeira diferença deles 
para os outros produtos que foram alvo de sua pesquisa:

Diferentemente da correspondência em papel, de discos de 
vinil e do filme fotográfico, jogos de tabuleiro e de cartas 
(ambos classificados pela indústria de jogos de mesa) não 
foram destruídos pela competição digital. Enquanto houve 
um declínio geral na indústria de jogos de tabuleiro, desde 
o seu ápice no início dos anos 1980, devido, principal-
mente, ao crescimento do videogame, não aconteceu de 
a indústria dos jogos de mesa ter quase desaparecido ou 
seus agentes principais terem pedido falência. [...] O que 
aconteceu com os jogos de tabuleiro foi mais um declive 
que afetou as vendas (SAX, 2017, p. 102).

Por que os jogos analógicos voltaram a crescer? Segundo Sax (2017, 
p. 111) a “cultura popular se apaixonou pela cultura ‘geek’ na década pas-
sada” e, pela primeira vez, ser nerd significa “ser legal”. Nos últimos anos, 
o foco se deslocou para a tecnologia – e a indústria criativa como um 
todo – e tudo que antes era considerado exclusivo do mundo geek, como 
os jogos de videogame, RPG – role playing games (jogos de interpretação 
de papéis) e os filmes de super heróis, passaram a bater recordes no 
cinema e até ganharam Oscars (Superman – 1979; Batman – 1989; Batman: 
O Cavaleiro das Trevas – 2010; Esquadrão Suicida – 2017; Homem-Aranha no 
Aranhaverso – 2019; Pantera Negra – 2019; Coringa – 201994).

Eventos de videogame, histórias em quadrinhos e cultura pop 
têm tido suas maiores edições históricas: a CCXP – Comic Con Experience 
(versão brasileira da Comic Con San Diego, que completou 50 anos em 
2020) bateu o recorde de público em 2019 com 280 mil visitantes de 
acordo com o site oficial95. Já o Diversão Offline, terceiro maior evento 
brasileiro do segmento (voltado apenas aos jogos analógicos), recebeu 
18 mil pessoas e movimentou R$2 milhões no mercado de jogos ana-
lógicos ao longo de seis edições. A feira teve início em 2015, no Rio de 
Janeiro e agora realiza também edições em São Paulo. A edição 2022 está 
marcada para os dias 18 e 19 de junho, em São Paulo, sendo esperados 
mais de 10.000 participantes e dezenas de editoras diferentes.
94 A lista completa está disponível no site Jovem Nerd: https://jovemnerd.com.br/nerdbunker/
relembre-todos-os-filmes-de-super-herois-que-ja-ganharam-um-oscar/
95 CCXP 2019: https://www.ccxp.com.br/media/CCXP19_release.pdf

https://jovemnerd.com.br/nerdbunker/relembre-todos-os-filmes-de-super-herois-que-ja-ganharam-um-oscar/
https://jovemnerd.com.br/nerdbunker/relembre-todos-os-filmes-de-super-herois-que-ja-ganharam-um-oscar/
https://www.ccxp.com.br/media/CCXP19_release.pdf
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Esses números encontram eco nos dados da Pesquisa Game 
Brasil 2019, que apura dados sobre os hábitos de consumo e compor-
tamento dos jogadores da América Latina. Entrevistando 3.251 pessoas, 
constatou que 28% da população do Brasil se diverte com tabuleiros 
e 34% com jogos de cartas96. Em números absolutos, são 56 milhões 
de jogadores de tabuleiros e 68 milhões de jogadores de carta. Em um 
arredondamento simples, de cada 3 brasileiros, ao menos um joga algum 
tipo de jogo analógico:

Figura 14 – Você costuma jogar algum tipo de jogo?

Fonte: PGB, 2019.

Nesse mesmo segmento, o mercado de jogos estratégicos e war-
games cresceu mais de 10% em 2017 e, segundo o site ReportLinker, que 
faz análises de mercados e projeções para diversas indústrias, focado em 
investidores, até 2023 poderá girar em torno de U$12 bilhões e ter um 
crescimento médio anual de 9% no seu valor (BUTILHEIRO, 2019).

Séries e filmes, além de terem se tornado uma das maiores fontes 
de entretenimento (em 2018, as plataformas de streaming atingiram 613 
milhões de assinantes, 27% a mais que 2017 segundo dados da MPAA, 
antes mesmo do contexto pandêmico ter se instaurado) tem como 
protagonistas personagens geeks apaixonados por cultura pop e cenas 

96 Aqui não estão incluídos os chamados jogos de azar, praticados, com cartas de baralho. Quando se fala em 
jogo de cartas, se está referindo a jogos de cartas colecionáveis, cujo maior exemplo é Magic: the Gathering, 
da Wizards of  the Coas/Hasbro, seguido de perto por Pokémon da Nintendo e Yugioh, da Bandai.

https://www.reportlinker.com/p05482343
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com jogos analógicos, como foi o caso das doze temporadas da série 
The Big Bang Theory (2007 – 2019, CBS) e sua média de quase 20 milhões 
de espectadores por episódio97.

A grande mola propulsora dessa “revanche do analógico”, como 
chama Sax (2017), talvez seja a ausência de um contato humano nos 
jogos digitais: por mais que estes sejam cada vez mais realistas e que hoje 
contem com todo um aparato de comunicação em tempo real, parece 
que o ser humano ainda necessita do contato físico e pessoal de seus 
antepassados para sentir-se satisfeito com a experiência. Lembre-se de que 
o ser humano, nessa longa caminhada desde as savanas, sempre seguiu 
sendo um ser gregário e foi somente por meio da socialização (FREIRE, 
2018) e do nascimento das civilizações e culturas daí decorrentes que 
conseguiu sair de lá e chegar até Azeroth (BLIZZARD, 2020)98.

Quiçá, o fato de os jogos digitais serem, em verdade, “apenas uma 
desculpa para se reunir, mas uma [desculpa] perfeitamente desenhada 
e única” (SAX, 2017, p. 106), tenha ajudado a cativar os mais de 12 
milhões de jogadores recorrentes somente do jogo World of  Warcraft 
(BBC, 2019), dispostos a gastar horas e dinheiro muito reais em uma 
simulação. Todavia, esse é também seu maior ponto de convergência com 
os jogos analógicos, pois, em ambos, o que realmente está em jogo é o 
contato e a aproximação entre os jogadores. Vale destacar, novamente, 
os efeitos ainda não plenamente mensurados da COVID-19 nesse mapa, 
pois, certamente, ampliou o tempo e os gastos investidos com jogos – 
sejam digitais, com amigos; sejam analógicos, com as famílias em casa.

Os jogos são também atrativos pelo seu significado épico, 
que os/nos:

torna especiais, que transforma nossas buscas em coisas 
cheias de significados grandiosos e heroicos. Os jogos 
estão cheios deles, pois podem incluir objetivos como 
salvar uma nação da destruição, vencer o melhor lutador 
do mundo, derrotar o melhor time de futebol do planeta. 
Gostamos de nos sentir especiais e os jogos nos pro-
porcionam isso. Os significados épicos potencializam o 

97 Que hoje foi ainda transformada em uma linha de bonecos, almofadas, pôsteres e demais colecionáveis 
que tradicionalmente acompanham esse universo.
98 Mundo fictício do jogo de MMORPG – Massive multiplayer online role-playing game World of  Warcraft, o maior 
fenômeno de longevidade dos jogos digitais em rede.



234

sentido dos desafios e nos dão a sensação de que pode-
mos fazer muito mais (SANTAELLA; NESTERIUK; 
FAVA; 2018. p. 41).

Essa parte da economia criativa, conhecida como o setor do hobby, 
teve um grande aumento nos últimos anos. A venda dos jogos analó-
gicos na América do Norte mais que dobrou desde 2008, derivado de 
um crescimento expressivo de dois dígitos ano após ano (SAX, 2017). 
De acordo com a Grand View Research,o mercado de jogos analógicos 
foi avaliado mundialmente em U$11.95 bilhões em 2018, como se pode 
acompanhar na figura 15:

Figura 15: Tamanho do mercado de jogos de cartas e de tabuleiro nos Estados 
Unidos de 2015 a 2025.

Fonte: GRAND VIEW RESEARCH (2018).

Quando se fala do mercado dos jogos analógicos dentro da eco-
nomia criativa, não se está falando apenas de editoras de jogos, mas sim, 
de todo um setor que orbita em seu entorno. Trata-se de lojas, casas 
temáticas, produtoras de acessórios, eventos de jogos, campeonatos, 
entre outros corpos econômico-financeiro-produtivos.

Um exemplo é a rápida proliferação dos board game cafés que 
estão “incentivando adultos e adolescentes a se conectarem para inte-
rações significativas e descobrirem novos jogos no mercado global” 
(BUTILHEIRO, 2019, p. 2). Foram mais de cinco mil estabelecimentos 
dedicados aos jogos de tabuleiro abertos no mundo somente em 2016.
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A indústria dos jogos analógicos surpreende ao caminhar na con-
tramão do fluxo digital, já que as lojas online têm menor força do que as 
físicas nesse segmento: em 2017, as vendas presenciais cresceram 8% em 
comparação com as lojas online. “A força das chamadas FLGS — Friendly 
Local Game Store — tem superado as expectativas e alimentado o mercado 
não só com vendas, mas também com sua participação na disseminação 
do hobby para um novo mercado” (BUTILHEIRO, 2019, p. 2).

No Brasil, Yuri Fang (fundador da Galápagos Jogos, a maior 
editora nacional de jogos de tabuleiro do Brasil, em São Paulo) acredita 
no potencial de crescimento do mercado, e com motivos, pois foi um 
crescimento de 250% em cinco anos. O faturamento da empresa teve 
um salto de 2 milhões para 16 milhões de reais em quatro anos, segundo 
uma entrevista concedida para o jornal Folha de São Paulo (2018, p. 1) 
na matéria “Empresas recriam jogos de tabuleiro e crescem dez vezes 
em cinco anos”. Paralelamente, cresceu também a média de jogos lan-
çados, sendo, atualmente, em torno de cinquenta novos jogos, a cada 
ano, publicados somente pela empresa.

Segundo o estudo realizado na mesma matéria, a Conclave, editora 
mineira de jogos, trabalhava apenas com livros de RPG até 2013, quando 
notou a mudança no mercado e começou a se dedicar aos jogos de mesa, 
que hoje já representam 90% do seu catálogo. A mudança resultou em 
um crescimento médio de 40% ao ano. A Conclave e a Galápagos são 
dois grandes players do mercado nacional de jogos, contudo, fazem parte 
de um universo que hoje já conta com mais de 30 editoras e centenas de 
lojas especializadas espalhadas pelo país. Só em Santa Catarina, são cerca 
de 40 lojas dedicadas a esse segmento, segundo o Wizards Store Locator99.

Contextualizando a pujança dos lançamentos, em 2018, mais de 
4.000 jogos de tabuleiro diferentes foram lançados em todo o mundo. 
O número, no Brasil, é consideravelmente mais baixo, devido aos altos 
preços. Segundo o Censo Ludopedia 2018 (LUDOPEDIA, 2022), 57% 
dos jogadores consideram o preço elevado um dos fatores que impedem 
um consumo maior no segmento, enquanto 67% dos entrevistados dizem 
gastar mais de R$100 por mês com jogos de tabuleiro. Como se verá no 

99 Plataforma da empresa Hasbro que permite ao jogador encontrar uma loja que venda ou ofereça eventos 
de Magic: the Gathering em um raio de 100 km da sua pesquisa, disponível para consulta em: https://locator.
wizards.com/.

https://locator.wizards.com/search?searchType=stores&query=Crici%C3%BAma - SC, Brasil&distance=100&page=1&sort=date&sortDirection=asc
https://locator.wizards.com/search?searchType=stores&query=Crici%C3%BAma - SC, Brasil&distance=100&page=1&sort=date&sortDirection=asc
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capítulo seguinte, efetivamente, os jogos patrimoniais têm valores eleva-
dos, na casa das centenas de reais por jogo. Preços menores, concluem 
os entrevistadores, poderiam chamar novos jogadores.

Na mesma linha, percebe-se a dificuldade das editoras e produtores 
independentes de encontrarem formas de financiamento para os seus 
projetos, especialmente em meio à desaceleração econômica causada 
pela pandemia e agora, ao revés, o encarecimento de mão de obra e 
matéria prima, com a retomada do crescimento em 2021 (cuja previsão 
de crescimento do PIB orbita entre 4,5 e 5%, segundo o IBGE) e a 
guerra, iniciada na Ucrânia em 2022, com significativos impactos sobre 
os preços dos combustíveis e transportes (BBC, 2022).

Essa característica não é apenas do setor de jogos, como estudos 
recentes da economia criativa demonstram, inclusive inserindo o tema 
em uma “asfixia da cultura” (PAIVA NETO, 2021, p. 291). Não tem 
este livro qualquer pretensão de esgotar ou mesmo explorar a fundo a 
questão do financiamento cultural brasileiro; todavia, é parte transversal 
da discussão a forma encontrada pelos produtores do setor de jogos, de 
financiar e dar vida a seus projetos via financiamentos coletivos, como 
se abordará na sequência.

3.6. QUANDO O VIRTUAL E O FÍSICO SE 
REENCONTRAM: A PLATAFORMA DE FINANCIAMENTO 
COLETIVO KICKSTARTER E A RELEVÂNCIA DA 
CATARSE PARA O MERCADO NACIONAL DE JOGOS

Um dos fatores que contribuiu para alavancar a inovação do mer-
cado de jogos (e a economia criativa, de modo mais amplo) foi a plata-
forma de financiamento coletivo americana, Kickstarter. Essa plataforma, 
muitas vezes, é o diferencial que faz com que seja possível que jogos e 
projetos independentes sejam ou não publicados. Desde sua fundação em 
28 de abril de 2009, U$6.521.618.730 (aproximadamente R$30 bilhões de 
reais) já foram investidos em 218.243 projetos, por 20.903.697 doadores 
(dos quais 7 milhões são doadores recorrentes), com uma estimativa de 
sucesso da ordem de 40% dos projetos que vão ao ar.
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Na Tabela 4, pode-se acompanhar a divisão dos segmentos mais 
apoiados, em que os jogos figuram em primeiro lugar, respondendo por 
quase 30% de toda a movimentação financeira da plataforma:

Tabela 4: Projetos financiados por categoria.

Fonte: KICKSTARTER, 2022.

Das grandes áreas descritas, praticamente a totalidade dos projetos 
enquadram-se, em alguma medida, nos conceitos de economia criativa, 
com design, tecnologia, filmes, livros, música e moda, destacando-se nos 
valores movimentados. Sobre os jogos de mesa (incluindo RPG, jogos 
de cartas e jogos de tabuleiro) a Kickstarter divulgou que a arrecadação do 
segmento foi de mais de U$35 milhões em 2018 (BUTILHEIRO, 2019).

Um dos primeiros sucessos financiados pela plataforma foi Cards 
Against Humanity100 que, embora tenha precisado da plataforma para se 

100 No Brasil foi lançado uma versão semelhante, chamada Patuscada, de editora de mesmo nome.
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tornar uma realidade em seu nascedouro, uma vez que chegou às pra-
teleiras, não parou de crescer. Hoje já conta com diversas expansões e é 
vendido, nos Estados Unidos, até mesmo em redes de supermercados, 
como Target e Walmart. Ele se tornou um sucesso de vendas e parte da 
cultura popular norte-americana e canadense, podendo ser facilmente 
encontrado em bares e rodas de amigos. Segundo Sax (2017, p. 120), 
cogitava-se que, em 2017, o número de unidades vendidas ultrapassava 
a marca de um milhão, ao custo unitário de U$25. Ele é “sempre o mais 
vendido da Amazon e responsável por 60% dos jogos vendidos na Snakes 
& Lattes, que é sua distribuidora canadense”. Outro grande sucesso da 
plataforma é Exploding Kittens101 que,ao ser apresentado no Kickstarter, 
arrecadou mais de U$8 milhões em poucos dias.

O sucesso de financiamentos levantados pelo Kickstarter gerou uma 
versão nacional da plataforma, ainda que sem relação com a americana: 
a Catarse, que foi ao ar em 17 de janeiro de 2011, financiando, em sua 
primeira década, 17.414 projetos, com 958.878 apoiadores, num volume 
de R$192 milhões (CATARSE, 2022). Ela é responsável pelo financia-
mento mensal, de dezenas de jogos, livros, CDs, filmes, além de recolher 
mais de R$1 milhão de reais por mês, em projetos recorrentes, como é 
o caso de sites, blogs, conglomerados de jornalistas e grupos de difusão 
cultural (CATARSE, 2020). Os projetos são bastante plurais e multiét-
nicos, lidando, inclusive com narrativas periféricas, povos originários, 
ocultismo, religião, feminismos, representatividade negra, dentre outros.

Em 2020, o valor transacionado na plataforma foi de quase R$50 
milhões, o que representou um crescimento de, aproximadamente, 70% 
em relação ao ano anterior, com 3.472 projetos diferentes, de 274.713 
apoiadores distintos, mostrando um alto grau de capilarização e hetero-
geneidade de conteúdo. Os jogos abocanharam um total de R$4 milhões 
em 2020, quase 10% de todo o valor arrecadado na plataforma (montante 
que tende a crescer, ao se tomar a plataforma original americana como 
parâmetro), conforme se denota da figura 16:

101 Que já tem uma versão nacional distribuída pela Galápagos Jogos.
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Figura 16: Valores transferidos para os realizadores dos projetos financiados, por 
categoria.

Fonte: CATARSE, 2020.

Os financiamentos estão associados não só à cultura brasileira de 
jogos, mas, também, a projetos sobre outras culturas, como é o caso do 
RPG Kalymba, da Craftando Jogos, que arrecadou R$110.685. O projeto é 
inspirado nas mitologias e tradições africanas e jogou luz sobre a cons-
trução de narrativas a partir da representatividade de novas culturas e 
olhares. Ademais, existem projetos de jogos sem cunho diretamente 
cultural, como é o caso de Cosmos, Ordem Paranormal e Fobia, o que aponta 
para uma ampliação das temáticas dos desenvolvedores nacionais. Ordem 
Paranormal: Enigma do Medo é um game de exploração e sobrevivência 
criado por Rafael Lange em parceria com a Dumativa Game Studios e 
Castro Brothers, sendo o primeiro de 2020 a ultrapassar a marca de R$ 1 
milhão arrecadados, conquistando, em pouco tempo, o posto de projeto 
criativo com maior arrecadação na história da plataforma. Ao final da 
campanha, registrou R$4.231.641, vindos de 32.128 apoiadores. FOBIA, 
estreia do estúdio Pulsatrix na plataforma, é um jogo para computador 
em primeira pessoa, focado em exploração de ambientes, resolução de 
quebra-cabeças e sobrevivência, atraindo o interesse de 1061 apoiadores. 
Cosmos, por sua vez, é um jogo de tabuleiro cujo objetivo principal é 
desenvolver um protoplaneta, cuja arrecadação (R$132.000) foi quase 
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sete vezes maior do que sua meta original (R$20.000), o que demonstra 
a força e vigor da plataforma e do sistema de financiamentos coletivos.

A plataforma já financiou jogos de tabuleiro, cartas e RPG bem 
recebidos pelo público como RPG QUEST, Grasse, Futboard, Valente: o 
amor em jogo, Tormenta: 20 anos, The Witcher e Kemet: Blood and Sand. Devido 
à importância histórica e volumes de arrecadação, além de terem uma 
correlação temática direta com a pesquisa, far-se-á um estudo mais deta-
lhado do financiamento desses três últimos jogos, a fim de abrir caminho 
para o Capítulo 4 onde se analisarão, detidamente, os jogos patrimoniais.

3.6.1. Breve estudo de caso do financiamento coletivo dos 
jogos Tormenta, Kemet e The Witcher

Uma vez analisadas as estruturas de funcionamento das plataformas 
de financiamento coletivo, passa-se, agora, a uma análise dos principais 
jogos patrimoniais nacionais que foram financiados nessa sistemática. 
Elegeram-se os três com as maiores arrecadações, em ordem cronoló-
gica, a fim de se poder analisar a relevância ou não desse sistema para 
os jogos patrimoniais e seu desenvolvimento em terras brasileiras. Um 
deles – Kemet – inclusive foi lançado com sucesso, a tempo de ser alvo 
de análise mais detalhada no Capítulo 4, onde são descritos os jogos de 
tabuleiro patrimoniais lançados no Brasil.

Dos três jogos selecionados, Tormenta é o que tem a história mais 
longeva – inclusive, o nome completo do seu financiamento foi, jus-
tamente, “Tormenta – 20”, uma alusão ao seu aniversário de 20 anos. 
Tormenta (2021) é o maior universo de fantasia criado no Brasil por 
brasileiros. Nasceu em 1999 como um cenário de RPG da antiga revista 
Dragão Brasil (a mais antiga revista dedicada ao RPG no país, ainda em 
atividade, agora de maneira digital), transbordando para uma vertente 
multimidias: hoje conta com dezenas de expansões, seis romances, quatro 
coletâneas de contos, diversas séries em quadrinhos (nas modalidades 
impressa e digital), três livros jogos e dois jogos digitais – Desafio dos 
Deuses, o primeiro deles, também será abordado nesse tópico, pois foi 
financiado pela mesma plataforma da edição de 20 anos. Seus autores 
originais eram três amigos de São Paulo; hoje são seis autores oficiais, 
além de uma gama de escritores e artistas terceirizados, centrados em 
Porto Alegre, na editora Jambô, a detentora da propriedade intelectual 
de Tormenta, após uma série de falências, vendas e aquisições das lojas 
e editoras de jogos paulistas no início dos anos 2000.
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Tormenta dá vida ao mundo fictício de Arton, sendo um amálgama 
de um período medieval fantástico, mesclando elementos advindos das 
obras de J. R. R. Tolkien, criador de O Senhor dos Anéis, com jogos digitais 
atuais, como o japonês Final Fantasy. Considera-se o jogo como patri-
monial por dois motivos principais: em primeiro lugar, uma miríade de 
culturas, contemporâneas e pretéritas, são representadas na obra. Existe, 
por exemplo, uma ilha – Tamura – que representa a cultura japonesa da 
era Meiji. Em outro ponto do cenário, são retratados cavaleiros errantes 
no deserto, em uma clara alusão à cultura árabe. A cultura brasileira se 
faz presente em diversos momentos, seja por meio das regiões florestais 
tropicais, passando por personagens e eventos que remetem à história 
brasileira – como as roupas, armas e até mesmo termos empregados.

Em segundo, Tormenta é uma das únicas propriedades intelec-
tuais brasileiras ligadas aos jogos que conseguiu romper as fronteiras 
regionais e tornar-se um fenômeno mundial: seu mais recente jogo 
digital, Reverie Knights Tactics (de 22/01/2022), foi lançado globalmente 
em diversas plataformas de jogos, incluindo uma versão para Nintendo 
Switch, da Nintendo, considerada a mais complexa barreira dos jogos, 
dada a dificuldade adicional de sua programação e pesadas exigências 
de qualidade e controle (DICE, 2022), inclusive jurídicas.

Desse modo, Tormenta é um caso único de sucesso de uma pro-
priedade intelectual genuinamente nacional. No campo dos jogos patri-
moniais, existem outros exemplos que seguiram caminhos parecidos, 
como é o caso do polonês The Witcher, que se inicia com uma série de 
livros, passa ao videogame e chega até as redes de streaming. Todavia, 
mesmo no âmbito internacional, essa passagem multi e trans mídia é 
rara, ainda mais se considerando as adicionais dificuldades linguísticas 
impostas pela língua portuguesa.

O financiamento coletivo de Tormenta, em verdade, se inicia de 
modo oposto ao usual: primeiro, houve o financiamento de um jogo 
digital, para depois existir o financiamento do jogo físico. O Desafio dos 
Deuses é um jogo de ação em plataforma 3D, lançado em 2013, pelo 
Laboratório de Jogos Digitais da Universidade Feevale em parceria 
com a Jambô Editora. Arrecadou R$74.515,00 (quase R$200.000,00 
em valores atualizados) em uma meta de tudo ou nada da Catarse de 
R$60.000,00, com 839 apoiadores, tendo sido financiado com sucesso 
em 13/04/2013 (CATARSE, 2022c). A data é relevante, uma vez que, 
em 2013, os financiamentos coletivos ainda engatinhavam no Brasil e 
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a Catarse completava pouco mais de três anos de operação, o que já 
demonstrava a força da propriedade intelectual.

O grande marco, no entanto, foi a campanha comemorativa dos 
20 anos do cenário: 6.352 apoiadores iniciais levantaram R$1.918.106,00, 
recorde da plataforma até então, que seria batida, posteriormente, por 
outras campanhas voltadas a jogos. Em seguida, a campanha de pré-
-venda arrecadou R$ 646.641,00 adicionais, com a ajuda de mais 2.620 
pessoas. Somando-se os apoios, o financiamento contou com quase 
9.000 apoiadores individuais e R$2.5 milhões arrecadados. O objetivo 
original era de R$80.000,00, ou seja, a arrecadação final foi trinta vezes 
maior do que o esperado, com doações variando de R$40,00 a R$800,00.

O blog da Catarse (2022d) reconheceu o feito em matéria intitulada 
“Tormenta 20 bate recorde histórico de financiamento coletivo no Brasil”:

O que aconteceu no dia 25/06/2019 foi algo muito aguar-
dado no Catarse. Foram 8 anos, 5 meses e 9 dias desde o 
lançamento da plataforma até o dia em que pudemos vibrar 
intensamente e presenciar, pela primeira vez, um projeto 
ultrapassando a marca de 1 milhão de reais arrecadados. 
Um dia depois, no dia 26/07/2019, o projeto Tormenta 20 
tornou-se também a maior captação brasileira em platafor-
mas de financiamento coletivo de recompensas da história.

Os números parecem estar em consonância com o crescimento 
da economia criativa no Brasil (FIRJAN, 2019) e a relevância do setor 
de jogos em seu bojo. A divisão estrutural dos investimentos no jogo 
pode ser acompanhada na figura 17:

Figura 17: Divisão do orçamento total.

Fonte: CATARSE, 2022b.
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O orçamento dos jogos financiados via plataforma coletiva, usual-
mente, segue uma divisão semelhante, com os autores/editora recebendo 
um percentual aproximado de 15% do montante total arrecadado. A 
Catarse se autofinancia a partir da cobrança de uma taxa de administra-
ção de 13%, quando o projeto é bem-sucedido. No caso de Tormenta, 
um livro ricamente ilustrado, 17% foram destinados aos desenhistas e 
55% para as “recompensas”, ou seja, para a produção da versão final do 
livro e dos adendos a serem entregues para os apoiadores do projeto.

As recompensas de financiamentos coletivos variam significati-
vamente e, usualmente, incluem versões especiais dos itens, produtos 
autografados ou, como foi o caso, inserção do financiador como um 
personagem no jogo final (além de agradecimentos em seus créditos). 
Percebe-se que se trata, efetivamente, de um jogo patrimonial vivo: as 
direções do jogo foram alteradas pelos próprios financiadores e em 
diversos fóruns de discussão, o que ampliou o alcance da sua versão 
final e permitiu uma maior identificação dos financiadores com o jogo.

Já a editora mineira Conclave (2022) – que possui diversos jogos 
patrimoniais em seu catálogo, como se acompanhará no próximo capí-
tulo – atua no mercado de RPG e jogos de tabuleiro desde 2003 e, a 
partir de 2014, começou a se valer da Catarse para o financiamento 
de jogos e HQs. O primeiro deles foi Nosferatu, um pequeno jogo de 
tabuleiro sobre vampiros, que teve uma arrecadação de R$23.244,00 e 
252 financiadores (CATARSE, 2022e).

Na sequência (junho de 2019), levantou R$189.121,00 (143 finan-
ciadores) com o jogo de tabuleiro A Song of  Ice & Fire (CATARSE, 
2022f), baseado nas obras de George R. R. Martin, responsável pelo 
sucesso mundial da HBO Game of  Thrones. O jogo, devido à pandemia, 
levou mais de dois anos para, finalmente, ser entregue aos apoiadores, 
o que somente ocorreu no Natal de 2021.

Ainda em 2019, a Conclave lançou a campanha do jogo de tabu-
leiro The Few and Cursed, uma propriedade intelectual 100% brasileira. Ela 
baseia-se nas histórias em quadrinhos Poucos e Amaldiçoados, de autoria 
de Felipe Cagno e Fabiano Neves, que acompanha a vida de uma perso-
nagem intitulada somente de “A Ruiva”, fazendo uma releitura faroeste 
distópica dos anos 1840, cujo maior desafio é a escassez de água. Hoje, 
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já são dezenas de edições, seis financiamentos coletivos bem-sucedidos 
na plataforma, que juntos arrecadaram quase R$200.000,00, também um 
marco para os quadrinhos brasileiros, especialmente pela sua longevidade.

Valendo-se dessa popularidade prévia, o financiamento coletivo 
do jogo arrecadou R$110.186,00, em 407 apoios (CATARSE, 2022f). 
Além de bem-sucedido comercialmente e arrimado em uma propriedade 
intelectual brasileira – apesar do mundo criado pelos autores abordar, 
em sua maior parte, o Havaí, nos EUA – é digno de nota que o jogo de 
tabuleiro foi desenvolvido em parceria com o estúdio canadense Black 
Manor Games, em versão bilingue, resultado que se coaduna com os 
dados de crescente relevância das exportações de propriedades intelec-
tuais, na lógica da economia criativa.

Em 2020, foi ao ar o financiamento de Kemet: Blood and Sand102 
(CATARSE, 2022h), a sequência de Kemet, lançado originalmente em 
2012, que permaneceu durante quase dez anos entre os 100 melhores 
jogos de tabuleiro do mundo. Os financiamentos coletivos têm um prazo 
estipulado de duração que, em regra, desenvolve-se durante um mês, a 
fim de permitir a sua divulgação na mídia especializada e o lançamento 
de vídeos e prévias: Kemet foi integralmente financiado em menos de 30 
minutos, o que demonstra o reconhecimento que um jogo patrimonial 
pode auferir. Ao final da campanha, o jogo arrecadou R$311.385,00, 
apoiado por 351 pessoas e nove lojas especializadas.

O recorde de financiamento coletivo da Conclave e da própria 
Catarse seria batido com o jogo The Witcher : Old World (CATARSE, 
2022i). Trata-se do jogo de tabuleiro da série da Netflix de mesmo nome, 
assistida por mais de 76 milhões de pessoas, cuja primeira temporada 
foi a mais reproduzida na história do streaming (THE VERGE, 2022). 
Ela, por sua vez, é baseada nos livros e contos do autor polonês Andr-
zej Sapkowski, que narra a história de Geralt de Rívia, um caçador de 
monstros e maldições (em estilo assemelhado a Poucos e Amaldiçoados, 
em que a protagonista desempenha papel homônimo), ambientado em 
uma reimaginação fantástica do período medieval nórdico.

Como o final do seu financiamento foi recente (20/06/2021), 
o jogo ainda não foi oficialmente lançado, devido aos problemas de 
102 Nos estudos dos jogos patrimoniais em espécie, do próximo capítulo, podem ser encontradas todas as 
informações e imagens do jogo.
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escassez de materiais derivados de plástico e celulose, acarretados pela 
pandemia. Todavia, ele enquadrar-se-á no segmento dos jogos patrimo-
niais, uma vez que é a representação fiel de diversas lendas polonesas, 
amalgamadas em um mundo de fantasia, que teve o condão de romper 
barreiras linguísticas, culturais e midiáticas, como aponta Drewniak 
(2020). A história foi primeiro adaptada para videogames, em 2007 
(nos consoles da Microsoft, pela desenvolvedora polonesa CD Projekt 
Red), encontrando significativo sucesso comercial: sua atual versão (a 
terceira), está disponível para todas as plataformas e consoles, tendo 
vendido mais de 50 milhões de unidades em todo o mundo. De acordo 
com a mídia especializada, The Witcher: the Wild Hunt é um dos melhores 
jogos digitais de todos os tempos (GAMESPOT, 2022).

O sucesso do jogo levou à reedição de seus livros, adaptações em 
quadrinhos e a série da Netflix que já tem duas temporadas lançadas, com 
mais em produção. É nesse sentido que Drewniak analisa a questão do 
rompimento das barreiras midiáticas: a série, inicialmente, ficaria restrita 
à Polônia, devido à barreira linguística e à dificuldade de tradução – tanto 
literal, quanto do transporte da rica e complexa cultura nórdica para o 
grande público norte-americano. A sua transformação inicial da obra em 
jogo facilitou esse avanço para novas mídias, até tornar-se mainstream – 
ele pôde ser consumido, primeiro, por um público mais aberto e afeito a 
novidades, além de vir empacotado em pequenas missões iniciais. Para o 
autor, “os livros originais são um modelo de hibridez cultural, uma fór-
mula de fantasia ocidental saturada com folclore e mitologia eslava, o que 
ajudou a construir um status cult na Polônia e alimentou a sua popularidade 
inicial através da Europa Central e Oriental” (DREWNIAK, 2020, p. 206).

Foi somente após o sucesso comercial dos jogos de videogame que 
os livros de Sapkowski se tornaram disponíveis em inglês, inicialmente 
pela tradução de fãs, uma vez que as editoras tradicionais não mostraram 
interesse no investimento necessário. “A emergência do entretenimento 
trans mídia facilitou a tradução [e adaptação] de uma literatura especí-
fica e experiências culturais mais amplas, que, normalmente, não teriam 
atenção no espaço cultural anglófono” (DREWNIAK, 2020, p. 207). 
O fenômeno internacional da série, sem perder de vista sua origem 
polonesa, permitiu que ela se tornasse uma plataforma intercultural de 
comunicação sem precedentes (DREWNIAK, 2020). O destaque de 
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relevo, na esteira do proposto nessa pesquisa, foi a abertura permitida 
pelo fato de os livros terem virado jogos, o que facilitou a sua penetração 
para as grandes massas, gerando uma larga base de fãs.

Um segmento inexplorado da série, pela sua produtora original, 
havia sido, até 2021, o de jogos de tabuleiro. A situação foi remediada 
pela produtora, também polonesa, Go on Board, que realizou mundial-
mente o financiamento coletivo via Kickstarter, trazido para o Brasil 
pela Conclave. O financiamento original arrecadou €6.840.648,00, o 
equivalente a mais de R$35 milhões103, com 45.162 apoiadores em todo 
o mundo. A versão nacional arrecadou R$ 2.229.191,00, apoiado por 
1.095 pessoas, na primeira edição, com um adicional de R$289.644,00 
e 472 apoiadores no financiamento tardio (que acontece depois que o 
financiamento original termina, mas, ainda antes da entrega da versão 
finalizada). A velocidade de financiamento também não teve precedentes: 
em 19 minutos, a meta-mínima de R$100.000,00 já havia sido alcançada.

Somando-se os valores arrecadados, percebe-se que o valor anga-
riado com o jogo de tabuleiro foi quase o dobro de Tormenta – 20, 
que já havia batido todos os recordes da plataforma. Todavia, nesse 
momento (20/06/2021, data de finalização da campanha), outro jogo 
brasileiro já havia ampliado a barra de arrecadações da plataforma: o 
Nerdcast RPG – Coleção Cthulhu amealhou, no dia 02/02/2021, a quantia 
de R$8.519.412,00 e 20 mil apoiadores (CATARSE, 2022j). O Nerdcast 
é o maior podcast em língua portuguesa e um dos maiores podcasts do 
mundo, quebrando, em 2019, a marca de mais de 1 bilhão de downloads 
de seus programas (JOVEM NERD, 2022). Call of  Cthulhu é um dos 
cenários de RPG mais populares do Brasil, baseados nas obras de H.P. 
Lovecraft, autor estadunidense de terror e ficção.

O sucesso da empreitada foi tão significativo que o Jovem Nerd 
– a holding detentora dos direitos do podcast, canais de Youtube e outras 
mídias – foi incorporado pela Magazine Luiza, em 2021, sem divulgação 
ao mercado dos valores envolvidos (FOLHA DE SÃO PAULO, 2022). 
Esse tipo de aquisição coloca os jogos e seu meio ambiente cultural em 
evidência no Brasil, uma vez que grandes empresas e grupos de inves-
timento passam a associar-se a marcas de jogos, levando-os a se incor-
porarem à cultura popular de massa, junto das novelas e seriados, nos 
moldes pensados por Morin (2018) e, em alguma medida, Adorno (2008).
103 Na data de redação do capítulo, abril de 2022, quando o euro estava cotado a R$5,14.
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Apesar de Nerdcast RPG – Coleção Cthulhu não encontrar-se exa-
tamente nas definições da pesquisa de campo dos jogos patrimoniais 
proposta no próximo capítulo – primeiro por ser um RPG em formato 
de livro e não um jogo de tabuleiro em sua vertente clássica; depois, por 
ainda não ter sido lançado – certamente acha-se em suas linhas limítrofes, 
especialmente no que tange à experiência comunitária do RPG e ao fato 
de basear-se, em grande medida, nas obras do autor americano, que parte 
de uma ambientação fantástica dos Estados Unidos no início do século 
XX. É importante o destaque de que os três maiores financiamentos 
coletivos da plataforma Catarse são oriundos de jogos patrimoniais.

Compreendida a importância das plataformas de financiamento 
coletivo para o desenvolvimento do mercado de jogos e, a fortiori, das 
próprias noções de economia criativa, como ponto derradeiro do capítulo 
avaliar-se-á, de maneira brevíssima, outra forma de financiamento de jogos: 
o investimento próprio de lojas e editoras. Como estatuído na introdução, 
o Autor é dono de uma loja de jogos e, em 2020, para fins comerciais e 
de estudos, tentou nacionalizar um jogo patrimonial. A experiência e os 
valores efetivamente envolvidos são narrados no tópico seguinte.

3.6.4. Breve estudo de caso da tentativa de importação do 
jogo “Mediterrâneo”

Em 2020, a empresa do Autor, Dalaran Games, iniciou negociação 
com uma editora espanhola – cujo nome e dados comerciais dos produtos 
mencionados serão mantidos em sigilo, por expressa previsão contratual 
firmada em Acordo de Confidencialidade – para a nacionalização de um 
jogo patrimonial, que aqui se chamará de Mediterrâneo. Mediterrâneo 
é um jogo multipremiado, constante no TOP50 dos melhores jogos de 
tabuleiro do mundo, com um valor de venda no mercado europeu de, 
aproximadamente, 40 euros.

O jogo é baseado nas dinastias romanas que ocuparam o Mar 
Mediterrâneo, sendo um jogo de estratégia econômica para até 5 joga-
dores, do tipo euro – no qual a mecânica tende a ser mais importante e 
complexa do que o design de produto do jogo104. Significativa parte dos 
104 Jogos do tipo euro, em regra, utilizam componentes de madeira e tem foco mais detido nas regras do que 
na produção material do jogo. São oriundos da primeira leva de jogos disponibilizada no mercado alemão, 
antes da grande expansão dos jogos contemporâneos americanos.
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jogos patrimoniais estudados, como visto com mais detalhes no próximo 
capítulo, são desse tipo. Na tabela que segue, são discriminados os valo-
res de importação do jogo-base Mediterrâneo e suas duas expansões:

Tabela 5: Simulação de preços.

Valor de 
aquisi-
ção do 
bem

Valor de 
entra-
da no 
Brasil

Preço de 
venda ao 
consumi-
dor final

Diferen-
ça bruta 
(margem 
– custo)

Margem pa-
drão do merca-
do de jogos de 
tabuleiro 33%

Mediterrâneo €33,59 R$216,97105 R$500,00 R$283,03 R$165,00
Expansão 1 €26,87 R$173,58 R$400,00 R$226,42 R$132,00
Expansão 2 €23,44 R$151,40 R$350,00 R$198,60 R$115,50

Fonte: Elaboração própria.

Dos valores de aquisição descritos, 60% são destinados ao paga-
mento de royalties, ou seja, da propriedade intelectual do jogo – patrimô-
nio imaterial espanhol, portanto. Os custos físicos de produção (com a 
aquisição de matérias primas, montagem, embalagem, nacionalização etc.) 
correspondem aos outros 40%. Esse dado é relevante, pois demonstra 
o valor superior da propriedade intelectual nas tratativas de negócios 
realizadas e, na mesma esteira, da relevância da vertente patrimonial 
imaterial do jogo.

Os custos adicionais envolvidos na importação foram estimados 
em 4% de frete sobre o valor total do montante importado e seus tri-
butos previstos podem ser acompanhados na tabela 6:

Tabela 6: Tributação prevista

Impostos e custos 
incidentes Percentual Custo do produto (inicial: 

R$215,00)
II 20% R$43,00

IPI 20% R$43,00
PIS 2,10% R$4,50

Cofins 9,65% R$20,75
ICMS 17% R$36,55

105 Euro no momento da simulação: R$6,46
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Impostos e custos 
incidentes Percentual Custo do produto (inicial: 

R$215,00)
Frete 4% R$8,60
Total: 72,75%106 R$156,40

Fonte: Elaboração própria.

Da tabela, pode-se acompanhar a cascata de tributos incidentes 
na importação, que eleva o custo de entrada do produto no Brasil de, 
aproximadamente, R$215,00 para R$371,40. O valor alvo de venda 
do produto ao consumidor era de R$499,90. Assim, ao se colocar a 
margem-padrão do segmento de jogos (33%) sobre o valor de custo de 
entrada dos produtos, obtém-se R$493,96. Como resultado, a empresa 
importadora teria, sobre cada unidade vendida, lucro de R$6,03, decres-
cidos dos impostos de renda da pessoa jurídica.

Os números trazidos são reais e vaticinam a dificuldade de desen-
volvimento do campo de jogos no Brasil, uma vez que um bem vendido 
ao consumidor final por R$499,90 renderia, de lucros, para o empre-
sário idealizador do projeto, R$6,00 por unidade vendida. O custo da 
carga tributária seria, na simulação, 26 vezes maior do que o lucro do 
importador que, em última análise, assume todos os riscos do negócio. 
Considerando que uma tiragem para teste seria de 1.000 unidades do 
jogo-base, mais 500 unidades de cada expansão, o resultado é de um lucro 
máximo de R$12.000,00 para a empresa – ao final de todo o processo 
e considerando a venda de todas as unidades. A toda evidência, o valor 
resultante, no preço-alvo original, inviabilizou a operação.

Os contatos com a empresa europeia foram retomados em 2022, 
com a queda da cotação do euro para R$5,15. Todavia, os valores de frete 
quadruplicaram no período e o custo da matéria prima dos jogos (plástico, 
madeira e papel) quase dobrou. Como não houve alteração na carga tri-
butária, a situação apenas deteriorou-se em relação às tratativas originais.

Uma solução possível para a situação consistiria no aumento 
do valor de venda ao consumidor final, uma vez que as demais variá-
veis, prima facie, não poderiam ser alteradas. Essa situação leva ao atual 

106 Tributação total até a venda ao consumidor final: 68,75%, desconsiderando o IRPJ para a empresa na 
venda efetiva (variável, mas, com uma alíquota esperada de 15%).
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encarecimento dos jogos lançados no Brasil, já que as editoras não têm 
como fazer frente ao crescente aumento dos custos de produção e ao 
encarecimento do frete. Esse fato também explica a distorção de preços 
praticados internamente e no exterior, cenário que se replica em qualquer 
importação realizada no país.

A outra solução factível seria a alteração das alíquotas dos impos-
tos, a fim de fomentar a expansão cultural, pela importação de bens 
totalmente localizados. Essa estratégia tem sido adotada pelo Brasil no 
contexto da pandemia, com a redução ou mesmo eliminação de impostos 
sobre gêneros alimentícios e, mais recentemente, sobre a importação de 
computadores, a fim de tentar reativar o desenvolvimento local (SISCO-
MEX, 2022). Estudo semelhante foi realizado pelo Autor, no campo 
dos jogos de vídeo game, em 2014 (SCHMIDT E GONÇALVES), 
com considerações que permanecem inalteradas, apesar de quase uma 
década ter passado. Este livro se propôs a jogar luz sobre essa situação, 
que certamente merece ser revisitada pelos pesquisadores do campo 
do patrimônio, especialmente no que tange o acesso à cultura e sua 
difusão. Os jogos patrimoniais podem servir de ponto de partida para 
essa discussão, uma vez que se encontram no limiar com os produtos de 
alta tecnologia e valor agregado, como é o caso dos jogos digitais, que, 
necessariamente, precisam de um suporte material para funcionar (seja um 
computador, console, tablet ou celular). Há um entrelaçamento técnico e 
jurídico entre a tecnologia e a expansão cultural na contemporaneidade.

Entendido um pouco melhor o mercado no qual estão inseridos 
os jogos patrimoniais e apresentadas as suas noções delimitantes, o 
próximo capítulo aborda, de maneira detida e pormenorizada, os jogos 
patrimoniais analógicos lançados no Brasil, para permitir ao leitor um 
contato direto com a temática abordada.
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4

PESQUISA DE CAMPO: CONHECENDO OS 
JOGOS PATRIMONIAIS DE TABULEIRO 
LANÇADOS NO BRASIL

Os jogos patrimoniais contêm uma característica que os distingue 
dos demais tipos de jogos: são baseados – seja em sua estética, seja em 
sua história – em patrimônios facilmente identificáveis. Não buscam 
esconder essa motivação de sua criação: sua fonte de inspiração pri-
meva, evocam patrimônios reais, icônicos e, em regra, resguardados. 
Desse modo, destacam-se não apenas por suas mecânicas e autores, mas 
também, porque se passam em uma determinada localidade da moda 
ou remontam um período histórico que esteja em voga.

É importante, no desenvolvimento dessa narrativa, que se conheçam 
os jogos que se inserem na categoria de patrimoniais, inclusive através 
de imagens de suas caixas, capas, manuais, artes e miniaturas, a fim de se 
poder compreender as minúcias de detalhes que hoje são possíveis com 
a reprodução industrial e as impressoras 3D. Desse modo, optou-se pela 
realização de uma pesquisa de campo arrimada no tripé indutivo-qualitati-
vo-descritivo. Indutivo, pois se partirá do específico recorte dos jogos de 
tabuleiro patrimoniais analógicos para intentar, ao final, tecer considerações 
plausíveis sobre o, também restrito, campo dos jogos patrimoniais que 
o livro busca estabelecer. “Quando concluímos sobre o futuro a partir 
do passado, estamos fazendo um raciocínio indutivo: do conhecido ao 
desconhecido, do visível ao invisível” (ALVES, 2009, p. 121).

Por isso, na sequência, far-se-á um inventário dos jogos patrimo-
niais lançados no Brasil, em língua portuguesa, até o mês de março de 
2021, em ordem cronológica de lançamento (mundial), dentro de uma 
subdivisão por aspectos culturais. O período analisado é, assim, de 30 
anos, com enfoque na questão patrimonial e em jogos localizados – 
termo utilizado para os jogos que são traduzidos e adaptados para a 
realidade brasileira.
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Desde logo se declara o que será excluído da análise: em primeiro 
lugar, todos os jogos que não sejam patrimoniais; depois, todos os jogos 
digitais – sejam eles patrimoniais ou não; e, por fim, todos os jogos patri-
moniais que não sejam de tabuleiro. Uma boa rede, “não vale só pelo 
que pega, mas também pelo que deixa passar” (ALVES, 2009, p. 100).

De início, coloca-se em relevo a exclusão, proposital, dos jogos 
patrimoniais digitais. Isso se deu pela impossibilidade de catalogação de 
todos os jogos que foram lançados no período selecionado. Enquanto 
os jogos analógicos requerem uma editora responsável (foram encon-
tradas 21 na pesquisa realizada), processos de tradução e localização, a 
produção, importação e distribuição dos produtos – em regra, caixas 
grandes, pesadas, contendo dezenas ou centenas de itens diferentes – o 
que permitiu, com algum grau de certeza, a inclusão de, praticamente, 
todos os jogos lançados nas três últimas décadas; caso se fosse analisar 
o cenário dos jogos digitais, a tarefa beiraria o impossível, dadas as 
limitações propostas nessa pesquisa.

Primeiro, porque, hoje, os processos de tradução de jogos digitais 
são bastante automatizados, existindo até mesmo softwares automáticos 
de conversão linguística; depois, para se ter uma ideia do volume de 
material digital, somente na plataforma Steam107 (STATISTA, 2022), em 
2010, foram lançados mais de 10.000 títulos distintos (sendo o portu-
guês a quinta língua mais utilizada na plataforma); por fim, o número 
de desenvolvedores (“editoras”) necessários, de modo a permitir uma 
análise mais detalhada dos jogos patrimoniais analógicos.

Reitera-se que tal escolha não afeta o defendido anteriormente, 
de que os jogos patrimoniais devem ser observados sob a dupla ótica 
material/imaterial e que caminhariam bem se essa divisão se tornasse 
cada vez menos relevante. A questão foi, unicamente, de uma limitação 
humana para análise de uma área tão abrangente e fluida.

O recorte selecionado, intencional e fundamentado, tem, como 
contrapartida, a nítida vantagem de permitir a descrição pormenorizada 
dos jogos selecionados, chegando-se, assim, ao seu viés qualitativo – 
que jogos são esses, que levam o título de patrimonial? O que os faz 
diferente dos demais jogos? No intuito de fundamentar o trabalho com 
107 Hoje uma das maiores do mundo, atingindo, em 2020, o marco de mais de 26 milhões de usuários 
conectados de maneira simultânea (STATISTA, 2022).
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esses dados primários empíricos, optou-se pela realização da pesquisa de 
campo, que auxilia a localizar o pesquisador no mundo e o transforma 
(o empodera?) em um “bricoleur, um indivíduo que confecciona colchas 
[...], ou seja, um conjunto de representações que reúne peças montadas 
que se encaixam nas especificidades de uma situação complexa” (DAR-
ZIN E LINCOLN, 2006, p. 17-18). Ao pesquisador qualitativo cabe a 
função de isolar os elementos que compõem seu alvo de pesquisa, para 
que, eventualmente, possa, inclusive, “influenciar as políticas sociais 
em importantes aspectos” (DARZIN E LINCOLN, 2006, p. 37). Só se 
poderá realizar algo com os jogos patrimoniais se, primeiro, eles forem 
inteligíveis de maneira unívoca por todos os agentes do campo (sejam 
cientistas, políticos, consumidores etc.).

A pesquisa qualitativa, nesse caso em particular, a etnografia, com 
a apreensão de determinados bens culturais, sua forma de criação e dis-
persão, tem a função não só de estudar a realidade recortada, mas sim, de 
aprender por meio dos objetos presentes no recorte (TRIVIÑOS, 1987). 
Não se fez uma separação rígida entre a coleta de dados e sua análise, 
processos que precisam, nesses tipos de pesquisa, correr em paralelo e 
de maneira simultânea, a fim de permitir uma interação reflexiva – pes-
quisador/jogador, na forma proposta por Alves (2009), da ciência como 
jogo. “A passagem do passado para o futuro, do particular para o geral, 
se dá por meio da estreita e ignorada ponte da fé e da aposta. Uma vez 
feita a aposta... pagamos para ver. Fazemos uma pesquisa. Experimen-
tamos” (ALVES, 2009, p. 52). A despeito da etimologia, “dados não são 
dados (data are not given), mas construídos, com o auxílio inevitável de 
conceitos” (MERTON, apud ALVES, 2009, p. 144) – jogos patrimoniais.

A pesquisa realizada “implica uma ênfase sobre as qualidades das 
entidades e sobre os processos e significados que não são examinados ou 
medidos experimentalmente” (DARZIN; LINCOLN, 2006, p. 23). Não 
se pode perder de vista que se propôs aqui ao estudo da cultura – ou, 
quiçá pior, das culturas – ou seja, de criações humanas. “O mundo da 
cultura é uma invenção. Dentro dele, os indivíduos [e jogos] adquirem 
a máxima variação. E a variação é tão grande que eles podem mesmo 
decidir ser diferentes do que são” (ALVES, 2009, p. 108).

Apesar de sabido que não se poderá depreender daí uma validade 
geral para os resultados obtidos, a interação dinâmica entre os diversos 



254

jogos analisados, seu local de criação, o contexto de seus autores, as 
vendas dentro do território brasileiro, a maneira como as culturas são 
representadas (ou invisibilizadas) e a possibilidade de retroalimentação 
de dados, certamente, contribuirão para uma aferição ímpar das variáveis 
postas pelo problema (TRIVIÑOS, 1987, p. 137), a fim de construir 
uma teoria mais local “de pequena escala, que se ajuste a problemas 
específicos e situações particulares” (DARZIN; LINCOLN, 2006, p. 
32), como é o caso dos jogos patrimoniais.

Esta proposta metodológica de “múltiplos métodos [...] reflete 
uma tentativa de assegurar uma compreensão em profundidade do 
fenômeno” (DARZIN; LINCOLN, 2006, p. 19) e pareceu conseguir 
abranger a mais vasta gama possível de dados e observações, partindo 
de uma pesquisa teórica, para um embasamento empírico, culminando 
com a efetiva apreensão sensorial dos objetos pesquisados, a fim de 
verificar que histórias contam.

Cumpre destacar que, como o principal banco de dados que 
compila informações sobre o segmento (data de lançamento, avaliação 
dos jogadores, preços médios etc.) é estrangeiro – utilizou-se a plata-
forma Board Game Geek (fundada no ano 2000, onde já constam mais 
de 1.292.000 jogos cadastrados, ainda que alguns estejam pendentes de 
avaliação e/ou lançamento efetivo), por ser mais completa e atualizada 
do que a versão nacional, chamada Ludopedia. Foram usadas as datas 
de lançamento no mercado norte-americano e europeu que, em regra, 
são as datas da primeira edição de cada um dos jogos, o que auxilia na 
cronologia proposta.

Merece destaque o crescimento da plataforma nacional Ludopedia 
que hoje conta com 2.706 jogos oficialmente listados, 160.000 usuários 
diferentes ativos, sistema de trocas e leilões, dezenas de canais infor-
mativos e a maior curadoria nacional sobre jogos de tabuleiro. No que 
tange à questão dos jogos patrimoniais, em março de 2021 a Ludopedia 
realizou uma pesquisa no banco de dados dos jogos presentes nas cole-
ções dos jogadores registrados (ou seja, jogos que o usuário possuía em 
sua coleção/estante no momento da pesquisa) e compilou os 200 mais 
presentes. Criou, assim, a lista dos 200 jogos mais comprados e joga-
dos no Brasil (LUDOPEDIA, 2021), em que 75 deles são patrimoniais 
(37,5%, um percentual muito significativo). Adicionalmente, os jogos 
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patrimoniais compõem a metade dos dez jogos mais presentes108. Foi 
a partir da divulgação dessa lista que se estabeleceu o recorte temporal 
final da análise realizada na pesquisa.

Essa informação reforça a importância do tema, porque se obser-
vou que o fator patrimonial tem uma correlação significativa com o fato 
de o jogo ter sido efetivamente comprado por um usuário da plataforma. 
Não existem compilações abrangentes do real tamanho do mercado 
brasileiro de jogos de mesa, sendo os dados de difícil acesso, uma vez 
que as editoras – até por uma questão do fator escassez de alguns jogos 
lançados- alcançam vultosas cifras em sites de leilões – não divulgam o 
número de unidades importadas e/ou produzidas, tão pouco a quantidade 
efetivamente vendida. Nesse diapasão, são necessários meios indiretos 
para se aferir a quantidade de jogos vendidos e a movimentação finan-
ceira subjacente. Em relação ao mercado de segunda mão – de trocas, 
vendas diretas entre jogadores e leilões – a situação é ainda mais pre-
cária, pois não se tem qualquer análise realizada em marketplaces como 
o Mercado Livre.

A fim de trazer um pouco mais de luz sobre a situação, na aná-
lise realizada para esse tópico, se trará a informação – disponibilizada 
publicamente pela Ludopedia – de quantos jogadores possuem, em 
suas bibliotecas, uma cópia física do jogo abordado. Sabe-se que é uma 
metodologia precária, por, pelo menos, dois motivos: primeiro, não são 
todos os jogadores de jogos de mesa que possuem uma conta ativa no 
site (apesar do número de usuários ativos ser expressivo, especialmente 
dentro do segmento); segundo, ainda que possuam, não são todos os 
jogadores que preenchem, de maneira detalhada, e mantém atualizado 
o seu acervo de jogos. Contudo, a título de ampliação da área explorada 
no livro, é a informação mais acessível e direta de que se dispõe e poderá 
ser comparada entre os jogos da lista, uma vez que provêm da mesma 
fonte de análise, o que permitirá problematizações adicionais, além da 
constatação, prima facie, da ausência de dados oficiais.

As inserções de cada jogo foram divididas em nove partes:

a.	 Nome do jogo;

108 Sendo eles, em ordem: Carcassone (4.033 ocorrências); Puerto Rico (3.743 ocorrências); 7 Wonders (3.524 
ocorrências); 7 Wonders Duel (3.214 ocorrências) e Azul (3.192 ocorrências).
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b.	 Ano de lançamento (e eventual reimplementação109);
c.	 Número de coleções presentes (de acordo com os dados da 

Ludopedia. Abordam-se, exclusivamente, as coleções brasileiras 
catalogadas no site);

d.	 Autores;
e.	 Editora no Brasil;
f.	 Prêmios recebidos e/ou indicados (Spiel e/ou Golden Geek, com 

sua categoria e ano) – sessão removida no caso dos jogos que 
não receberam indicações a prêmios;

g.	 Posição no ranking mundial da Board Game Geek – BGG;
h.	 Valor de mercado médio, em reais;
i.	 Breve descrição do jogo, baseado em suas informações públi-

cas (caixas e manuais), esmiuçando a sua vertente patrimonial.

Das categorias elencadas, três merecem um pequeno aprofun-
damento. O número de coleções nos quais o jogo figura e a relevância 
da Ludopedia detalhada nos parágrafos anteriores. A posição do jogo 
no ranking mundial da BGG (categoria g) foi adotada por ser um fator 
demonstrativo de relevância do jogo, algo importante quando se pensa 
no escopo geral da discussão proposta, de construir o conceito e valor da 
categoria de jogos patrimoniais. A Board Game Geek é a maior plataforma 
mundial de jogos de tabuleiro e cartas, criada no início dos anos 2000. 
Hoje contempla o cadastro de mais de 130.000 jogos de tabuleiro e, na 
última contagem (2011), já possuíam mais de 500.000 usuários ativos 
(BGG, 2021). Ela apresenta notícias diárias sobre jogos em todo o mundo, 
além de vídeos, análises e estatísticas temáticas. Desde seu início, mantém 
o Ranking Mundial de Jogos de Tabuleiro e Cartas, baseado nas análises 
de todos os seus usuários, a fim de fazer um compilado dos jogos mais 
bem avaliados pela comunidade. Um jogo figurar na sua lista de 100 
melhores jogos (BGG TOP 100) ou na sua lista expandida de TOP 250, 
é garantia de vendas e interesse de localização por parte das editoras. 
Desse modo, é importante, para um jogo patrimonial, figurar na lista.

 reimplementação difere-se da reedição. Quando se fala em edição, é tão somente o número de vezes que o 
jogo foi reimpresso, com ou sem alterações cosméticas (na caixa, peças, manuais, etc.). A reimplementação 
é uma revisão total do conteúdo do jogo, usualmente com mudanças significativas nas regras, cenários e 
ampliação dos componentes.
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Das dezenas de premiações do segmento, muitas delas com escopo 
somente regional, foram selecionadas duas como as mais significativas 
para atestar a qualidade – e, como reverso da moeda, vendabilidade – dos 
jogos listados (categoria f  da pesquisa realizada): em primeiro lugar, o 
prêmio alemão Spiel de Jahres – Spiel, cuja tradução é literalmente jogo do 
ano; em segundo, a premiação americana, realizada pela própria BGG, 
chamada Golden Geek – PGG, cuja tradução aproximada poderia ser de 
“o fanático de ouro”.

O Spiel de Jahres teve sua primeira edição em 1978 e é entregue 
todos os anos na Feira Spiel, realizada desde 1983 na cidade de Essen 
(Alemanha), considerada a mais antiga e relevante feira de jogos analógicos 
do mundo – suas últimas edições foram online, devido à pandemia da 
COVID-19, mas com planos de retomada 100% presencial a partir de 
2022. Em 2019, a feira recebeu mais de 200.000 visitantes, com 1.200 
expositores, em uma área dedicada de 86.000m2 (o equivalente a quase 
900 campos de futebol).

O prêmio tem o intuito de recompensar e estimular a excelência em 
design e produção de jogos, além de uma clara inclinação para a valoriza-
ção da criatividade em suas mecânicas. Em entrevista concedida ao site 
Board Game News (2009), Tom Werneck, membro do júri da premiação 
desde sua criação, afirma que se trata de um prêmio verdadeiramente 
cultural. Encontra eco com as perspectivas aqui delineadas, de que a 
cultura e os jogos contemporâneos estão indissociavelmente ligados em 
premiações e, como se verá, fator de interesse e venda dos bens.

A importância do prêmio está ainda associada ao impacto nas ven-
das dos jogos vencedores. A simples indicação a um prêmio de renome, 
como o Spiel, pode aumentar as vendas esperadas de um jogo em vinte 
vezes. Considerando uma tiragem-padrão de 500 a 1.000 unidades, as 
vendas iniciais de um jogo indicado se ampliam para, pelo menos, 10.000 
unidades. O vencedor de cada ano pode esperar incrementos substanciais, 
com uma média de 300.000 a 500.000 cópias (um fator de multiplicação 
da ordem de mil vezes, em vendas diretas), sem mencionar as possíveis 
edições especiais e comemorativas (BOARD GAME NEWS, 2009).
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O prêmio Spiel de Jahres, hoje tripartido em Spiel de Jahres (Jogo do 
Ano110); Kennerspiel des Jahres (Jogo Expert do Ano111) e Kinderspiel des Jahres 
(Jogo Infantil do Ano112) é considerado o Oscar dos jogos de tabuleiro, 
sendo a premiação mais relevante da indústria.

O PGG, por sua vez, foi criado em 2006, e é o maior prêmio 
americano do segmento e o segundo mais relevante no mundo (frise-se 
que nos dois prêmios concorrem jogos e autores de qualquer país, sem 
qualquer distinção de sua localidade de origem). O PGG hoje divide-se 
em quase 40 categorias diferentes, pois avalia não apenas os jogos de 
tabuleiro, mas também os jogos digitais, os criadores de conteúdo, rea-
liza uma subdivisão dos jogos em diversas categorias etc. Ele tornou-se 
um prêmio avaliativo da indústria de jogos como um todo. Na análise 
proposta, quando houver a indicação ou o recebimento do PGG, será 
detalhado em que categoria, além do ano.

O PGG tem um viés bastante democrático em sua premiação, 
com a participação constante da comunidade de jogadores, na escolha 
dos melhores jogos. Entre janeiro e fevereiro de cada ano é realizado 
um round preliminar no qual a comunidade de jogadores da BGG pode, 
individualmente, apontar, na sua visão, quais são os dez melhores jogos 
em cada uma das categorias, lançados no ano anterior. Somente os quinze 
jogos mais citados é que serão avaliados pelos juízes da segunda fase 
(esses são os jogos que recebem, no mínimo, a medalha de “indicado” – 
nominee, em inglês). Após a primeira fase, durante três semanas, é aberto 
para a comunidade elencar seus jogos favoritos, dentre os mais votados 
na etapa anterior, utilizando o método Schulze (baseado em preferência, 
não votação individual). O jogo mais votado em cada categoria, bem 
como seu autor e editora, recebem a medalha de campeão e a autorização 
de estampá-la em suas caixas.

Tanto a imagem do Spiel quanto do Golden Geek podem ser 
visualizadas na Figura 18:

110 Engloba todos os jogos lançados, não importando a dificuldade, categoria ou faixa etária.
111 Envolve somente os jogos da categoria expert, com mecânicas complexas e inovadoras.
112 Voltados para crianças em idade pré-escolar e escolar, dos 4 aos 8 anos de idade, nos critérios da premiação.
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Figura 18 – Prêmios Golden Geek (indicado e vencedor) e Spiel (todas as 
categorias)

Fonte: BGG, 2020.

As descrições dos jogos, suas temáticas e mecânicas foram reti-
radas de seu próprio conteúdo, como suas caixas, manuais e adendos. 
Frise-se, desse modo, que não exprimem o posicionamento do Autor em 
relação às temáticas abordadas. Se quis, tão somente, mostrar a lingua-
gem utilizada pelos seus próprios autores e/ou tradutores. As merecidas 
críticas possíveis de serem feitas a muitos jogos datados, estereotipados 
e de caráter claramente eurocêntrico foram trazidas, quando possíveis e 
pertinentes, em outros pontos do livro, especialmente no fechamento do 
capítulo. Não se tem o intuito aqui de buscar corroborar com um discurso 
homogeneizante, classificador e depreciativo das culturas abordadas, 
especialmente as dos povos tradicionais e de todos aqueles que foram, 
no decorrer da história, explorados. Muito pelo contrário, a proposta é 
da utilização dos jogos e suas representações para o desenvolvimento e 
a emancipação e fortalecimento pluriversal dos povos (RAMON, 2008).

Foge do escopo proposto pelo livro de um debate mais aprofun-
dado sobre as questões decoloniais; no entanto, fica, desde logo, o registro 
para que mais pesquisas sejam feitas na linha de jogos e decolonialidade, 
este é um campo pouco ou nada explorado pelos teóricos da área.

A fim de facilitar a visualização do aspecto patrimonial dos jogos, 
junto de todos os descritivos foram inseridas duas imagens: a primeira 
da caixa externa do jogo (muitas com a versão atualizada dos prêmios 
recebidos, uma vez que seu lançamento no Brasil é, usualmente, posterior 
às premiações) e a segunda de seu tabuleiro e/ou característica patrimonial 
mais marcante. Todas as imagens utilizadas foram retiradas do acervo 
de imagens e jogos da BGG, banco de dados criado pela comunidade 
de jogadores, em conjunto com as editoras e autores.
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Por fim, os jogos foram organizados em 9 grandes áreas temá-
ticas patrimonial-histórico-geográficas (e dentro de cada área, eles se 
encontram catalogados por ano, do mais antigo para o mais recente): a) 
jogos baseados em períodos históricos delimitados; b) jogos baseados na 
cultura e desenvolvimento histórico da América do Sul, Central e Caribe 
(excetuando-se o Brasil, que tem um item próprio); c) jogos baseados 
na corrida do ouro norte-americana; d) jogos baseados na cultura gre-
co-romana; e) jogos baseados na cultura nórdico-escandinava; f) jogos 
baseados na cultura egípcia e babilônica; g) jogos baseados na cultura 
indiana; h) jogos baseados em regiões, lugares e cidades icônicas; i) jogos 
baseados em personalidades e histórias famosas; e j) jogos baseados na 
cultura brasileira.

Seguindo essa metodologia, catalogaram-se os 86 jogos descritos 
detalhadamente na sequência, principiando pelo jogo El Grande, de Wol-
fgang Kramer, lançado em 1995 e finalizando com uma análise detida 
do jogo Brazil, de 2021 que, pelo critério temporal, não deveria fazer 
parte da lista, mas, devido ao seu tema totalmente adstrito às reflexões 
aqui propostas e à grande repercussão, inclusive internacional, do seu 
lançamento, foi incluído no momento de revisão do capítulo, que se deu 
no primeiro semestre de 2022:

a) Jogos baseados em períodos históricos delimitados

Nome do jogo: El Grande113

Ano de lançamento: 1995
Número de coleções presentes: 384
Autores: Wolfgang Kramer e Richard Ulrich
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (1996, vencedor)
Posição na BGG: 83ª
Valor de mercado: R$699,90

113 Não se utilizou de itálico em nenhum elemento descritivo dos jogos, inobstante a língua em que ele se 
encontra, de modo a facilitar a leitura.
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Figura 19: El Grande – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Em El Grande, os jogadores tomam o papel de lordes na Espanha 
medieval que competem pelo controle de províncias, através da amplia-
ção de sua corte de cavaleiros. Como se pode depreender da imagem 
do tabuleiro do jogo, ele é a retratação do mapa da Espanha à época. 
As ilustrações da caixa e das cartas retratam a vida espanhola medieval, 
inclusive com alusões às histórias de Dom Quixote, conforme a figura 
do cavaleiro e seu escudeiro na capa.

Optou-se por iniciar o descritivo dos jogos de tabuleiro por El 
Grande devido ao fato de ser o jogo patrimonial mais antigo encontrado 
na lista. O cenário dos jogos de tabuleiro modernos – e não “contem-
porâneos”, por se estar aqui referindo à terminologia especificamente 
adotada pelos desenvolvedores de jogos e não estritamente acadêmica 
– tem seu nascedouro entre o final dos anos 70 e o início dos anos 80, 
com a criação da feira Spiel, na Alemanha, bem como o lançamento de 
diversos títulos na Europa. O movimento ganha força a partir do final 
dos anos 90, quando da criação das grandes premiações internacionais 
e do lançamento de títulos mais comerciais, como Catan e Carcassonne 
(que serão abordados na listagem proposta).

Dessa brevíssima narrativa, denota-se que El Grande precede a 
criação das premiações e ainda assim se mantém, há décadas, entre um 
dos 100 melhores jogos de tabuleiro de todos os tempos, tanto por sua 
jogabilidade, quanto por sua estética, mantida quase intocada, mesmo 
na recente edição lançada no Brasil.
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Nome do jogo: Through the Ages – a história da civilização/Through 
the Ages – uma nova história da civilização
Ano de lançamento: 2006/2015
Número de coleções presentes: 1.175 (somados)
Autores: Vlaada Chvátil
Editora no Brasil: Galápagos Jogos/Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2007 e 2015, indicado)
Posição na BGG: 57ª/9ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 20: Through the Ages – caixa e tabuleiro

Fonte: BGG, 2021b.

Through the Ages é um jogo de construção de civilizações. Os joga-
dores deverão assim balancear, através dos séculos, os diversos aspectos 
de suas civilizações: poder militar, população, produção e ciência. É inte-
ressante destacar o linguajar utilizado pela própria produtora do jogo, na 
página da Ludopedia (2021): “A vitória será dada ao jogador cuja nação 
produzir mais cultura durante o jogo. Mas existem muitas maneiras de 
produzir cultura: através da religião, literatura ou drama, construindo 
maravilhas, utilizando personalidades culturais etc.”. Apesar de, possi-
velmente, aqui haver um equívoco na tradução de “civilização” como 
“cultura”, é interessante observar como a questão cultural é intrínseca à 
própria estrutura do jogo, quase como se fosse um metajogo patrimonial: 
o objetivo interno do jogo é a produção cultural. O jogo, bem cultural 
e produtor de cultura, tem como objetivo interno a cultura.
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A temática toda gira em torno da cultura. O jogador deve levar 
sua civilização desde a Antiguidade até o final da Era Moderna, quando 
são medidos os avanços feitos em cada uma das áreas iniciais (desen-
volvimento militar, populacional, produção e ciência).

Do ponto de vista estético, são retratados em diversas cartas e fases 
do jogo personalidades históricas, como César, Napoleão e Einstein.

Nome do jogo: Hansa Teutonica
Ano de lançamento: 2009
Número de coleções presentes: 244
Autores: Andreas Steding
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2010, vencedor na 
categoria “Jogo do Ano” e “Melhor jogo de estratégia”), Spiel des Jahres 
(2010, recomendado)
Posição na BGG: 136ª
Valor de mercado: R$379,90

Figura 21: Hansa Teutonica: caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo retrata o período de atividade da Liga Hanseática que esta-
beleceu e manteve um monopólio comercial sobre quase todo o norte 
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da Europa, entre os séculos XII e XVII. Nesse sentido, os jogadores 
atuam como comerciantes que tentam obter pontos de vitória para a 
construção de uma rede de escritórios, controle de cidades, coleta de 
marcadores de bônus ou de outros comerciantes que usam as cidades 
que controlam. A estrutura da Liga é recriada através de uma mecânica 
de controle de cidades e os estabelecimentos de escritórios comerciais, 
ligando o norte da Europa aos portos do Sul.

Além do período histórico fielmente retratado na jogabilidade, as 
artes utilizadas no jogo traduzem a estética medieval, com mapas envelhe-
cidos, a retratação da vida agropastoril europeia, as rotas comerciais etc.

Nome do jogo: 7 Wonders/7 Wonders Duel114

Ano de lançamento: 2010 (2020)/2015
Número de coleções presentes: 8.594 (somados)
Autores: Antoine Bauza
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2011), Kennerspiel 
des Jahres (2011), Golden Geek (2015)
Posição na BGG: 73ª/16ª
Valor de mercado: R$449,90/R$219,90

114 Os jogos que têm em seu título o nome “duel”, de duelo, são, na verdade, versões de jogos tradicionais 
especialmente desenvolvidas para dois jogadores. Tem se popularizado recentemente, devido às competições 
online. Como em um jogo de multijogadores as possibilidades de estratégia são dadas por todos os envolvidos, 
os jogadores profissionais entendem que jogos jogados com apenas dois jogadores são mais equilibrados, 
permitindo assim a criação de torneios e modalidades competitivas.
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Figura 22: 7 Wonders Duel e 7 Wonders clássico.

Fonte: BGG, 2021b.

A linha 7 Wonders é uma das mais premiadas do mundo, tendo 
vencido o Golden Geek e o Spiel des Jahres no mesmo ano (2011) com a 
versão original e depois novamente o Golden Geek (2015) com a versão 
duel. Recebeu uma segunda edição em 2020, depois de vender mais de 
um milhão de cópias da versão original e quase um milhão de cópias 
da versão para dois jogadores. É o único caso de um jogo patrimonial 
cuja versão para dois jogadores está mais bem avaliada (16ª colocação) 
do que a versão original (73ª colocação).

Como o nome sugere, o jogo baseia-se nas sete Maravilhas do 
Mundo Antigo: as Pirâmides, os Jardins Suspensos da Babilônia, a 
Estátua de Zeus, o Templo de Artêmis, o Mausoléu de Halicarnasso, 
o Colosso de Rhodes e o Farol de Alexandria. Os jogadores precisam 
coletar recursos, através das eras, que lhes permitam desenvolver seus 
conhecimentos, construir cidades e protegê-las, bem como gerenciar a 
construção das Maravilhas. As cartas do jogo são ilustrações das mara-
vilhas, bem como das civilizações que as originaram.

O intuito desta obra é o de apresentar o maior espectro de jogos 
patrimoniais possível, para que o leitor tenha uma visão ampla do tema, 
especialmente pelo fato de que esta é a primeira vez que uma pesquisa 
se detém em realizar um levantamento tão aprofundado dos jogos de 
tabuleiro, cobrindo quase trinta anos de títulos. Todavia, se fosse neces-
sário escolher apenas um jogo para representar o que se entende por 
“jogo patrimonial”, a escolha recairia, possivelmente, sobre 7 Wonders.
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Como descrito nos capítulos anteriores, existe nele a conjugação 
teórica de todos os elementos e critérios estabelecidos para se considerar 
um jogo como patrimonial: a) baseia sua estrutura em culturas reais (as 
sete maravilhas do mundo antigo e suas respectivas civilizações); b) retira 
suas inspirações materiais (design de produto) de patrimônios culturais/
naturais mundialmente conhecidos e, possivelmente, protegidos (uma 
vez mais, as maravilhas do mundo antigo preenchem ambos os requi-
sitos e são, as ainda existentes, protegidas); c) adapta sua história/tema 
na História humana ou em suas lendas e folclore; d) transforma esses 
elementos culturais em bens materiais (jogo de tabuleiro) e imateriais 
(versão digital); e) é passível de replicação industrial (milhões de unidades 
físicas vendidas e um número não divulgado de unidades digitais); f) 
insere-se no contexto da economia criativa (gerando dezenas de empre-
gos no Brasil e possivelmente centenas no mundo, além dos negócios 
correlatos e derivados, como os campeonatos mundiais); g) mantém 
uma tensão permanente com a possibilidade de apropriação cultural.

Esse mesmo critério, como descrito no início, foi utilizado para 
incluir cada um dos jogos na presente lista.

Nome do jogo: Clãs da Caledônia
Ano de lançamento: 2017
Número de coleções presentes: 1.436
Autores: Juma Al-JouJou
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2017, indicado)
Posição na BGG: 50ª
Valor de mercado: R$499,90
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Figura 23: Clãs da Caledônia – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Clãs da Caledônia é um jogo econômico ambientado na Escócia 
do século XIX, quando esta fez a transição de um país agrícola para um 
país industrializado, passando a depender do comércio e da exportação, 
especialmente para alimentar a crescente população trabalhadora. Como 
matérias primas, o linho foi cada vez mais substituído pelo algodão mais 
barato e a criação de ovelhas recebeu alta importância. Cada vez mais 
destilarias foram fundadas e o uísque tornou-se um grande atrativo 
na Europa.

Os jogadores representam clãs históricos com habilidades únicas 
e competem para produzir, comercializar e exportar produtos agrícolas 
e uísque. A cultura escocesa do uísque é retratada tanto em termos de 
jogo, como em representações visuais. O tabuleiro do jogo tenta repre-
sentar a divisão geopolítica escocesa.

Nome do jogo: Brass – Lancashire/Birmingham
Ano de lançamento: 2017/2018
Número de coleções presentes: 1.880 (somados)
Autores: Martin Wallace
Editora no Brasil: Conclave Editora
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2018, vencedor)
Posição na BGG: 19ª/3ª
Valor de mercado: R$499,90
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Figura 24: Brass – caixas e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Brass é um jogo de estratégia econômica que conta a história de 
empreendedores do ramo da tecelagem competindo pela supremacia 
industrial nas cidades inglesas de Lancashire e Birmingham durante a 
Revolução Industrial. Seu conceito de jogo trabalha com o desenvolvi-
mento, construção e estabelecimento de indústrias e linhas de distribuição, 
a fim de capitalizar a demanda de ferro, carvão e algodão.

As duas versões, unidas, abrangem um século da história britânica, 
de 1770 até 1870, dando especial ênfase ao desenvolvimento do tear 
mecânico e à questão do patrimônio fabril-industrial, como se pode 
perceber pelas capas dos jogos, bem como seus elementos internos 
(representando as indústrias e suas matérias primas).

Nome do jogo: Arquitetos/Paladinos/Viscondes do Reino Ocidental
Ano de lançamento: 2018/2019/2020
Número de coleções presentes: 1.750 (somados)
Autores: Shem Phillips e S.J. Macdonald
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2018, indicado), 
Kennerspiel des Jahres (2019, recomendado)
Posição na BGG: 81ª/70ª/175ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 25: Arquitetos do Reino Ocidental – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

A trilogia do Reino Ocidental compreende mais de um século da 
dinastia carolíngia, retratando os esforços dos jogadores em consegui-
rem a aprovação do Rei Carlos Magno e seus sucessores. Na primeira 
parte da trilogia, os jogadores são os arquitetos reais, devendo auxiliar 
na construção de vários monumentos (landmarks).

A segunda parte, Paladinos, se passa em um período menos pací-
fico da história da francófona, contemplando as constantes invasões 
sarracenas, vikings e bizantinas e as dificuldades de manutenção das 
construções erigidas em Arquitetos.

A saga se encerra com Viscondes, que se passa em um período de 
declínio do poder real, no último quartil do século X. Escolhendo um 
caminho de paz, o rei passa a oferecer aos seus inimigos ouro e terras, 
em troca de que estes cessem as tentativas de invasão. O período não 
é mais de desenvolvimento e ampliação, então o jogo tem um enfoque 
mais focado na precária situação da população da época, bem como nas 
trocas de favores internas da realeza.

Os jogos podem ser jogados de maneira independente ou cumula-
dos, cada um acrescentando novas facetas patrimoniais, como a constru-
ção dos castelos do período; o custo de manutenção dos patrimônios; e 
as dificuldades de aquisição de materiais em tempos de guerra. Todas as 
ilustrações remetem às grandes construções dos séculos IX e X, como 
catedrais e castelos.
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Nome do jogo: Century a Rota das Especiarias/Maravilhas do Oriente/
Novo Mundo
Ano de lançamento: 2017/2018/2019
Número de coleções presentes: 1.093 (somados)
Autores: Emerson Matsuuchi
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2017, vencedor na 
categoria jogo de cartas)
Posição na BGG: 265ª/599ª/649ª
Valor de mercado: R$299,90

Figura 26: Century – caixas e cartas.

Fonte: BGG, 2021b.

A trilogia de jogos Century reconta a história das grandes rotas comer-
ciais e navegações, sendo cada jogo um século distinto, do XIV ao XVI. 
A história se inicia com a Rota das Especiarias, que coloca os jogadores 
como líderes de caravanas que viajam pela Rota da Seda para comprar e 
vender especiarias, entre o Oriente e o Ocidente. As cartas representam 
as culturas de cada um dos entrepostos comerciais da época, bem como 
os costumes da negociação e barganha, através das mecânicas do jogo.

Enquanto a Rota das Especiarias foca mais na parte Ocidental, 
Maravilhas apresenta aos jogadores a cultura oriental, especialmente 
chinesa. São também representadas as guerras comerciais travadas no 
período e o choque civilizacional das caravanas, ao passarem por dife-
rentes localidades.
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A última parte, Um Novo Mundo, envia os jogadores para as 
Américas em seu ciclo inicial de desenvolvimento, recriando os primeiros 
encontros entre colonizadores e os povos originários. Sua estética tam-
bém se altera, muito mais voltada para a representação dos patrimônios 
naturais americanos.

Nome do jogo: Sid Meier’s Civilization – um novo amanhecer
Ano de lançamento: 2017
Número de coleções presentes: 714
Autores: James Kniffen
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Posição na BGG: 274ª
Valor de mercado: R$329,90

Figura 27: Civilization – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Civilization é bastante semelhante a Through the Ages, visto anterior-
mente, tendo, contudo, uma visão mais imperial do que civilizacional. Os 
jogadores atuam como grandes líderes que buscam o desenvolvimento 
de suas civilizações, que concorrem para tornar-se a maior potência 
mundial. Ele também se baseia nas culturas antigas, com o diferencial 
que a partida não se encerra na Era Moderna, mas sim, em uma eventual 
corrida especial.
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Da capa e dos seus elementos, extrai-se a utilização de diver-
sos patrimônios mundiais, tais como as Pirâmides, as estátuas greco-
-romanas etc.

Civilization é um jogo tão estudado em diversas mídias, pela sua 
singular conjunção de elementos históricos e comportamentais, que 
Harari (2018, p. 246) dedica um trecho de seu livro “Homo deus” às 
suas mecânicas internas. Segundo ele, os jogos “pré-modernos”, como 
o xadrez, baseavam-se unicamente em conceitos de uma economia 
estagnada e estável – para o jogador A vencer, B deve perder; uma peça 
que sai do jogo raramente retorna e os elementos dos jogos eram fixos. 
Um jogador de xadrez começa o jogo com dezesseis peças e nunca 
terminará o jogo com mais:

Em alguns casos raros, um peão pode ser transformado 
em uma rainha, mas um jogador não pode produzir novos 
peões nem transformar seus cavalos em tanques. Assim, 
os jogadores de xadrez nunca precisaram considerar a 
categoria de ́ investimentos´. Em contraste, muitos jogos 
de tabuleiro modernos e jogos de computador se focam 
justamente em investimento e crescimento115.

Civilization, por sua vez, lida frontalmente com a questão do investi-
mento e crescimento. O objetivo central do jogo é, no início, estabelecer 
uma cidade, depois um reino, até, ao final, uma civilização inteira, abran-
gendo diversos séculos de decisões sobre investimento, (de)crescimento 
e, muitas vezes, declínio ou a conquista até mesmo do espaço:

Você começa de uma base muito modesta, talvez apenas 
uma aldeia e seus campos próximos. Seus ativos forne-
cem-lhe uma renda inicial de trigo, madeira, ferro ou ouro. 
Então você tem que investir essa renda sabiamente. Você 
tem que escolher entre ferramentas improdutivas, mas 
ainda necessárias, como soldados, e ativos produtivos, 
como mais aldeias, campos e minas. A estratégia vence-
dora geralmente é investir o mínimo em itens essenciais 
não produtivos, ao mesmo tempo em que maximiza seus 
ativos produtivos. Estabelecer aldeias adicionais significa 

115 Tradução livre do original em inglês: “You begin a game of  chess with sixteen pices, and you bever finish a game with 
more. In rare cases a pawn may be transformed into a queen, but you cannot produce new pawns nor upgrade your knights 
into tanks. So Chess players never have to consider investment. In contrast, many modern board games and computer games 
focus on investment and growth” (HARARI, 2018, p. 246).
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que, em seu próximo turno, você terá uma renda maior 
que lhe permitiria não apenas comprar mais soldados (se 
necessário), mas simultaneamente aumentar seu inves-
timento na produção (HARARI, 2018, p. 246-247)116.

Percebe-se, da narrativa, que uma partida de Civilization é dia-
metralmente oposta a uma partida de xadrez. Não que o xadrez não 
seja complexo, com uma quantidade praticamente ilimitada de jogadas 
possíveis a cada turno, todavia, todos os seus elementos são passíveis de 
cálculos matemáticos exatos, tanto é que hoje um computador potente 
é capaz de vencer um mestre enxadrista, simplesmente porque tem um 
poder de cálculo de jogadas possíveis superior – conforme os estudos 
de Campbell, Hoane e Hsu (2002), feitos a partir da análise da partida 
de xadrez do computador “Deep Blue” da Intel contra o mestre Garry 
Kasparov, em 1997. Todavia, os jogos contemporâneos possuem tan-
tos elementos distintos – que envolvem desde a interação com outros 
jogadores até a questão da geração de frutos de investimentos feitos 
nas primeiras jogadas, mas que só renderão resultado dezenas de turnos 
depois – que é uma experiência completamente distinta, praticamente 
impossível de ser replicada por uma máquina. Muito dessa dificuldade, 
segundo Harari, deve-se à inserção de conceitos complexos e multifa-
cetados como investimento, crescimento e interações sociais, o que tem 
tornado os jogos cada vez mais “reais”, no sentido das consequências das 
decisões dos jogadores – o ataque ao bispo do oponente não gera apenas 
uma peça perdida, mas sim, uma miríade de consequências imprevistas 
a curto prazo.

116 Tradução do original em inglês: “You begin from a very modest base, perhaps just a village and its nearby fields. 
Your assets provide you with an initial income of  wheat, wood, iron or gold. You then have to invest this income wisely. You 
have to choose between unproductive but still necessary tools such as soldiers, and productive assets such as more villages, fields 
and mines. The winning strategy is usually to invest the barest minimum in non-productive essentials, while maximizing 
your productive assets. Establishing additional villages means that next turn you will have a larger income that would enable 
you not only to buy more soldiers (if  necessary), but simultaneously to increase your investment in production” (HARARI, 
2018, p. 246-247).
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b) Jogos baseados na cultura e desenvolvimento histórico da 
América do Sul, Central e Caribe117 118

b.1.) A Trilogia das Máscaras
Schmidt e Berger (2021), realizaram detido estudo de caso com 

os jogos que compõem a chamada Trilogia das Máscaras, dada a sua 
importância para a temática dos jogos patrimoniais. A trilogia, origina-
riamente desenvolvida na Alemanha e no Brasil, lançada pela editora 
mineira Conclave, trata das culturas maia (Tikal), inca (Cuzco) e asteca 
(Méxica) e ganhou seu nome devido à utilização da imagem de máscaras 
de povos tradicionais ameríndios nas caixas dos jogos originais

Sua importância para a temática dos bens culturais e da econo-
mia criativa advém do fato que seus autores se utilizaram das culturas 
ameríndias para produzirem bens de consumo de massa:

A crítica talvez não seja a de sua mercantilização – quiçá 
inevitável – mas sim, da apropriação individual de algo 
que pertence, no mínimo, à civilização em questão e, 
quem sabe, a toda a humanidade. Pensar de modo diverso 
seria, na contemporaneidade, continuar admitindo que 
o homem, branco, europeu – como são os designers da 
Trilogia estudada – sigam encaixotando e vendendo a 
vasta cultura sulista sem sequer trazê-los à mesa para 
discutir compensações. Algo a se pensar para um eventual 
futuro jogo de número quatro nessa trilogia (SCHMIDT 
E BERGER, 2021, p. 19).

Os jogos não foram planejados pelos designers, para trabalhar 
especificamente com esses povos; contudo, após o sucesso dos dois jogos 
originais, pareceu a decorrência natural a sua produção dessa maneira. 
Em verdade, o público cativo do primeiro jogo é que acabou por alterar 
o aspecto de sua produção e confecção, tanto que houve mudanças na 
sua forma estética, temática e sequencial119. A sua identidade foi primei-
ramente reconhecida pelos fãs, não sendo logo divulgada como tal em 
117 Optou-se por, nesse tópico, excluir os jogos baseados na cultura brasileira, a fim de inseri-los em tópico 
apartado, dado o interesse da tese na produção nacional de jogos patrimoniais.
118 Destaca-se, uma vez mais, que os jogos baseados nas culturas sul-americanas e caribenhas não passaram 
incólumes a passagem do tempo. Muitas de suas temáticas e mecânicas são datadas e refletem a visão de 
mundo eurocentrista em voga nos anos de suas concepções, os anos 80, 90 e início de 2000.
119 Um deles se chamava originalmente Java e se passaria nessa ilha da Indonésia. Contudo, teve seu nome 
alterado para Cuzco – cidade andina – de modo a fechar a Trilogia.
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sua primeira versão. Embora as capas atuais não tenham as máscaras que 
lhes deram fama, como se verá na sequência, os jogos apresentam uma 
identidade visual parecida para manter sua característica de interligação 
e seus nomes e logos homenageando os jogos originais.

Analisar-se-ão os jogos na ordem cronológica em que foram 
originalmente lançados.

Nome do jogo: Tikal
Ano de lançamento: 1999
Número de coleções presentes: 1.327
Autores: Michael Kiesling e Wolfgang Kramer
Editora no Brasil: Conclave Editora
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (1999, vencedor)
Posição na BGG: 275ª
Valor de mercado: R$299,90

Figura 28: Tikal – caixa e tabuleiro.

BGG, 2021b.
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O jogo é claramente inspirado na maior cidade maia de mesmo 
nome situada na Guatemala, a qual é um rico sítio de escavação arqueo-
lógica. Por sua importância, a região foi declarada pela Unesco (2020)120, 
em 1979, como Patrimônio Cultural e Natural da Humanidade.

Curiosamente, o jogo Tikal não foi a primeira empreitada patri-
monial a apropriar-se da localidade, pois seu sítio arqueológico tinha 
sido utilizado como paisagem de fundo de outra famosa trilogia – hoje 
enealogia – Star Wars121.

Nele, os jogadores são chefes de expedição que devem desbravar 
a selva guatemalteca, explorando os seus templos e riquezas ocultas. A 
dinâmica do jogo se dá a partir da (re)construção dos templos maias e 
a realização de sacrifícios em seu topo, nos moldes de como acontecia 
na época original da civilização originária. É interessante perceber, no 
caso específico de Tikal, que, apesar de um certo cuidado por parte dos 
autores em retratar, de maneira bastante fiel, a arquitetura e cultura maia, 
tenha sido justamente selecionada a questão dos sacrifícios humanos, 
que não parecem se amoldar ao jogo de maneira fluida, uma vez que se 
trata de exploradores contemporâneos reencontrando ruínas antigas e 
não da vida pretérita dos povos.

Nome do jogo: Cuzco (anteriormente “Java”)
Ano de lançamento: 2018 (2000)
Número de coleções presentes: 395
Autores: Michael Kiesling e Wolfgang Kramer
Editora no Brasil: Conclave Editora
Posição na BGG: 1.051ª
Valor de mercado: R$299,90

120 Mapeamento do Patrimônio Cultural da Humanidade, disponível em: http://whc.unesco.org/en/list/
121 O sítio arqueológico é a representação cenográfica de Yavin 4, onde fica a base rebelde no final de Star 
Wars – A New Hope, de acordo com Star Wars Place, site que mapeia todas as locações da franquia. Disponível 
em: http://starwarsplaces.com/locations/episode-vi-anh/yavin-4/

http://whc.unesco.org/en/list/
http://starwarsplaces.com/locations/episode-vi-anh/yavin-4/
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Figura 29: Cuzco – caixas e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Java é o segundo jogo da Trilogia das Máscaras, publicado em 
2000 pela editora Ravensburger, em alemão. Contudo, sofreu uma 
reformulação geral e mudou de nome para ser repaginado como parte 
da Trilogia. Originalmente se ambientava fora da América Central (temá-
tica principal da trilogia), então houve uma nova implementação para 
que ele abordasse a temática inca, o povo “faltante” nos jogos, como 
se as civilizações somente fizessem sentido juntas, mais um resquício 
da visão colonialista dos autores. Por esse motivo, o jogo tornou-se 
Cuzco, passando sua ambientação para o Peru. Seu relançamento se deu 
em 2018 e, ao ser importado para o Brasil, passou de segundo jogo da 
trilogia para terceiro, uma vez que, ele já foi comercializado como parte 
de um todo maior.

Em Cuzco, os jogadores devem lidar com a altura da cordilheira 
dos Andes e a cidade de Machu Pichu. Machu Pichu – construída no 

https://en.wikipedia.org/wiki/German_(language)
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século XV e descoberta pela comunidade científica internacional apenas 
em 1911 – é considerado um santuário histórico pela UNESCO (2022a), 
devido à conjunção de diversos fatores como a sua altitude (2.430m 
acima do nível do mar), fauna e flora; o fato de se localizar no meio de 
uma floresta montanhosa tropical; foi a maior criação urbana de altitude 
do Império Inca; suas muralhas, terraços e rampas acompanham, de 
maneira natural, as encostas onde foram talhados. Por esses motivos, 
tornou-se patrimônio da humanidade pelos critérios I, III, VII e IX.

O jogo abraça a concepção da altura e os desafios arquitetônicos 
da construção da cidade, tendo, como objetivo, a competição entre os 
jogadores sobre quem consegue elevar-se mais na cordilheira. A cada 
turno, os jogadores podem acrescentar peças que representam a altura 
das montanhas, a partir da alocação de trabalhadores nas extremidades do 
tabuleiro. Vence quem possuir as maiores e mais altas construções do vale.

Ao contrário de Tikal, possivelmente pela data de seu lançamento 
e o aprimoramento dos debates sobre representação cultural em jogos, 
não se fala em sacrifícios humanos, mas sim, da realização de “festivais” 
no topo das construções realizadas pelos jogadores, bem como no viés 
mais de coleção da jogabilidade, em que os jogadores devem buscar por 
artefatos da civilização inca.

Nome do jogo: Méxica
Ano de lançamento: 2002
Número de coleções presentes: 935
Autores: Michael Kiesling e Wolfgang Kramer
Editora no Brasil: Conclave Editora
Posição na BGG: 608ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 30: Méxica – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Finalizando a trilogia está Méxica, onde os jogadores se encontram 
em uma ilha no lago Texcoco, pronto para construir uma nova civilização. 
Definindo distritos, os jogadores passam a construir templos, canais e 
pontes. O jogo narra a história dos povos astecas que estão colonizando, 
dominando e construindo o Vale do México em busca de pontos de 
“maior grandeza espiritual” (MÉXICA, 2022).

Méxica, de uma perspectiva histórica, é o nome do povo que deu 
origem ao nome México. Refere-se aos assentamentos do vale onde, 
atualmente, se encontra a Cidade do México, representada no tabuleiro 
do jogo, como visto nas imagens anteriores, sendo também um patrimô-
nio mundial protegido pela UNESCO. A proteção internacional deu-se 
ao centro histórico da Cidade do México e a Xochimilco (UNESCO, 
2022b), construídas pelos espanhóis no século XVI, sobre as ruinas de 
Tenochtitlan, a antiga capital asteca, arrimadas nos critérios de preser-
vação II, III, IV e V.

Hodiernamente, a Cidade do México (outrora a Nova Espanha) 
ainda preserva cinco templos astecas, além de prédios históricos dos 
séculos XVII e XIX. Xochimilco, por sua vez, é uma rede de canais que 
interligam ilhas artificiais, uma prova da engenharia asteca, ao conse-
guirem criar um sistema de irrigação apto a desenvolver um ambiente 
inóspito. Esse sistema é também explorado no jogo, através das pontes 
e da movimentação com barcos. O jogo se desenrola na fundação de 
novos distritos através dos setores irrigados, com a posterior construção 
de templos ao Deus Sol, que auferem pontos de vitória aos jogadores.
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Ponto de destaque no jogo é o seu manual, que contém na seção 
inicial uma introdução histórica, rememorando as profecias astecas 
do século XII sobre a nova cidade, bem como descrevendo partes do 
reinado de Montezuma e a invasão espanhola com Córtes, que, ao fim 
e ao cabo, chegou inclusive a drenar a área, mesmo depois de todos os 
esforços prévios de irrigação realizados (MÉXICA, 2022).

b.2) A Trilogia dos Leilões
Apesar de a trilogia dos leilões não abordar, especificamente, as 

culturas ameríndias, optou-se por descrevê-la dentro do mesmo bloco, 
a fim de mostrar ao leitor como os próprios têm sua cultura e história 
paralela. Se Kiesling e Kramer têm sua Trilogia das Máscaras, Reiner 
Knizia, também alemão, construiu a Trilogia dos Leilões. Ele é outro 
dos autores mais premiados e conceituados designers da Alemanha, com 
cinco jogos patrimoniais catalogados nesse estudo, além de diversos 
jogos entre os mais vendidos e bem avaliados do mundo. Sua lista de 
criações ultrapassa o número de 600 jogos diferentes, publicados nos 
mais diversos países, em dezenas de línguas (BGG, 2021a).

Aqui se percebe a rivalidade existente entre os próprios autores 
alemães, especialmente nos anos 90, na busca de renome e relevância 
dentro do mercado mundial de jogos. O trio responde por uma parcela 
significativa de jogos patrimoniais e por dezenas de títulos que têm, até 
hoje, um número expressivo de vendas.

A trilogia se arrima na mecânica central de os jogos terem por 
base leilões entre os jogadores, para a realização de ações e/ou aquisi-
ções de itens e pontos. Sem dúvida, o mais inteligível em sua vertente 
contemporânea é Arte Moderna que simula um leilão para aquisição de 
pinturas de artistas modernos em uma galeria famosa.

Nome do jogo: Arte Moderna/Arte Moderna Cards
Ano de lançamento: 1992/2008
Número de coleções presentes: 965 (somados)
Autores: Reiner Knizia
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2003, recomendado), 
Golden Geek (2009, indicado)
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Posição na BGG: 222ª
Valor de mercado: R$299,90/R$149,90

Figura 31: Arte Moderna – caixa e cartas (quadros).

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo simula o mercado de arte moderna, com um sistema de 
compra e venda de quadros, a fim de auferir o maior lucro. Os jogadores 
interagem entre si colocando seus quadros a venda em um leilão entre 
todos os jogadores, a cada turno, interagindo, ainda, com o banco, para 
financiar as aquisições.

Ponto interessante do jogo é que ele utiliza cartas e quadros total-
mente fictícios, embora inspirados na arte moderna da vida real.

Nome do jogo: Médici
Ano de lançamento: 1995
Número de coleções presentes: 443
Autores: Reiner Knizia
Editora no Brasil: Paper Games
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (1995, recomendado)
Posição na BGG: 558ª
Valor de mercado: R$189,90
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Figura 32: Médici – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Medici retrata o cotidiano das casas mercantes durante os séculos 
XV e XVI, onde os jogadores devem velejar pelo Mar Mediterrâneo, 
em busca de mercadorias raras e valiosas, para transacionar na Europa. 
Os turnos representam dias de mercado, onde os jogadores competirão 
por peles, grãos, especiarias, tinturas, tecidos e ouro.

Desde a capa, passando pelo tabuleiro em formato de mapa/navio, 
o jogo retrata o período das grandes navegações e as rotas comerciais 
da Europa, dando especial ênfase ao legado da família Medici e ao 
Renascimento Italiano (JOHANSSON, 2008).

Nome do jogo: Rá
Ano de lançamento: 1999
Número de coleções presentes: 300
Autores: Reiner Knizia
Editora no Brasil: Precisamente Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2003, recomendado), 
Golden Geek (2009, indicado)
Posição na BGG: 181ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 33: Rá – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Rá reconta 1500 anos da história egípcia em suas partidas, nas quais 
os jogadores precisam expandir seu prestígio ao deus do Sol, Rá, através da 
influência que exercem nos faraós, construindo monumentos, cultivando 
o Rio Nilo, trazendo oferenda aos deuses ou, ainda, realizando avanços 
tecnológicos e culturais na civilização. A questão do desenvolvimento 
cultural é digno de nota, é uma das formas de vencer no jogo, o que 
amarra a questão da cultura às próprias mecânicas de elaboração do jogo.

A sua jogabilidade, como último jogo da trilogia dos leilões, é 
baseada em um esquema de leilões para ampliar cada uma das esferas 
de pontos e a coleção de relíquias de cada jogador.

b.3) Os demais jogos patrimoniais relativos ao desenvolvimento 
histórico da América do Sul, Central e Caribe

Nome do jogo: Puerto Rico/San Juan
Ano de lançamento: 2002/2004
Número de coleções presentes: 4.913 (somados)
Autores: Andreas Seyfarth
Editora no Brasil: Grow Jogos e Brinquedos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2002 e 2004, 
recomendado)
Posição na BGG: 29ª/301ª
Valor de mercado: R$299,90/R$139,90
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Figura 34: Puerto Rico e San Juan – caixas. Fonte: BGG, 2021b.

Fonte: BGG, 2021b.

Puerto Rico – cuja versão de cartas chama-se San Juan122 – são 
baseadas nas cidades caribenhas homônimas, utilizando-se em seus 
desenhos, as locações reais. Na temática, os jogadores são proprietários 
de plantações em Porto Rico/San Juan, nos tempos das grandes nave-
gações, alternando, a cada turno, um papel diferente (Prefeito, Constru-
tor, Capitão, por exemplo). Crescendo com até cinco diferentes tipos 
de culturas (milho, índigo, tabaco, açúcar e café), os jogadores devem 
tentar conduzir seus negócios de forma mais eficiente do que seus con-
correntes mais próximos: manter cultivo e armazenagem otimizados, 
desenvolver as cidades com edifícios úteis, utilizar a “mão-de-obra” de 
colonos (provavelmente escrava), vender suas colheitas no tempo certo, 
e, mais importante ainda, transportar suas mercadorias de volta para a 
Europa, para maximizar seus ganhos.

O jogo tenta retratar os ciclos comerciais da época e acaba, possi-
velmente, de maneira involuntária, descrevendo a questão da exploração 
do Caribe pelas metrópoles europeias.

122 Algo bastante comum nos jogos de tabuleiro é a criação de uma versão mais fácil e simplificada, utilizando 
somente cartas ao invés de todos os componentes de um jogo tradicional, como marcadores, meeples e o 
próprio tabuleiro.
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Nome do jogo: Jamaica
Ano de lançamento: 2007
Número de coleções presentes: 662
Autores: Malcolm Braff, Bruno Cathala e Sébastien Pauchon
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2008, recomendado), 
Golden Geek (melhor arte, vencedor)
Posição na BGG: 514ª
Valor de mercado: R$349,90

Figura 35: Jamaica: caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo se passa na Jamaica, em 1675, quando o Capitão Henry 
Morgan, depois de uma longa carreira na pirataria, torna-se o Governa-
dor da ilha, com ordens explícitas de livrar a região dos bucaneiros. As 
mecânicas do jogo vão na linha de um Grande Desafio promovido por 
Morgan entre os jogadores, que devem competir para trazer de volta os 
“bons velhos tempos” (de acordo com o manual) da glória dos piratas.

Henry Morgan serviu de inspiração para a criação de famosos 
personagens da literatura e do cinema, tais como Barba Negra, Barba 
Ruiva, Davy Jones e – em uma versão contemporânea – Jack Sparrow. 
Ele ficou especialmente famoso após seu ataque à Cidade do Panamá, 
Tortuga e, como enfatizado no jogo, Jamaica, segundo estudos realizados 
sobre a trajetória dos piratas e bucaneiros nas Américas (ESQUEME-
LING, 1893).
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Nome do jogo: Tzolk’in – o calendário maia
Ano de lançamento: 2012
Número de coleções presentes: 1.314
Autores: Simone Luciani e Daniele Tascini
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2013, indicado), 
Golden Geek (2017, indicado)
Posição na BGG: 45ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 36 – Tzolkin: caixa e tabuleiro (calendário maia).

Fonte: BGG, 2021b.

Tzolk’in – o calendário maia aprofunda a questão da cultura maia e 
seus famosos calendários solares. As ruínas da cidade de Copan também 
são consideradas Patrimônio da Humanidade pela UNESCO (2021d), 
a partir de 1980, com alterações em suas áreas protegidas, em 2021. O 
sítio foi protegido pelos critérios IV (representação do gênio criativo e 
do avanço civilizacional dos maias) e VI (maior texto escrito da região, 
presente na Escadaria dos Hieróglifos).

O jogo baseia-se na alocação de trabalhadores e seu custo em 
milho, de modo que eles possam auxiliar na construção dos templos e 
talhamento de seus hieróglifos.
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Nome do jogo: The Quest for El Dorado
Ano de lançamento: 2017
Número de coleções presentes: 296
Autores: Reiner Knizia
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2017, indicado), 
Golden Geek (2017, indicado na categoria família)
Posição na BGG: 152ª
Valor de mercado: R$299,90

Figura 37: El Dorado – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

El Dorado pode ser considerado o ponto de conexão entre todos 
os jogos relativos às sociedades pré-colombianas, uma vez que trabalha 
com a ideia de os jogadores serem líderes de expedições para desbravar 
as selvas americanas. Sua temática gira em torno da lendária cidade de 
ouro deixada pelas civilizações antigas.

Nome do jogo: Santa Maria
Ano de lançamento: 2017
Número de coleções presentes: 639
Autores: Eilif  Svensson e Kristian Amundsen Østby
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Editora no Brasil: Paper Games
Posição na BGG: 360ª
Valor de mercado: R$199,90

Figura 38: Santa Maria – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Santa Maria se passa no início do século XVI, quando os euro-
peus migram para as colônias americanas. O objetivo dos jogadores é 
o de criar a colônia mais desenvolvida; nesse desiderato, cada jogador 
irá produzir recursos para expandi-la, estabelecer rotas de exportação, 
enviar conquistadores em busca de ouro, treinar estudiosos para habi-
lidades especiais, além de cumprir outras exigências das coroas e dos 
seus próprios trabalhadores locais.

O tema central da busca por ampliação do poderio das metrópoles 
pode ser visto na capa do jogo, representando um soldado e caravelas 
ibéricas. Santa Maria, ademais, é o nome da principal ilha do Arquipélago 
dos Açores, muito utilizada como ponto de abastecimento no período 
das grandes navegações. Segmentos da ilha são protegidos como reservas 
e monumentos naturais, tal como o Ilhéu da Vila e Pedreira do Campo, 
do Figueiral e da Prainha, relevantes patrimônios naturais portugueses 
(FREGUESIA DE ALMAGREIRA, 2021).

Nome do jogo: Teotihuacan – City of  Gods
Ano de lançamento: 2018
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Número de coleções presentes: 883
Autores: Daniele Tascini
Editora no Brasil: Bucaneiros Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2018, indicado)
Posição na BGG: 71ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 39: Teotihuacan – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Na linha da Trilogia das Máscaras (Méxica, especificamente), Teo-
tihuacan – a Cidade dos Deuses também retrata a vida e obra dos astecas, 
passando de seu período de glória para a queda do império. A estratégia 
do jogo é voltada ao acúmulo de riquezas, ganhar o favor dos deuses 
e se tornar o construtor da Pirâmide do Sol. Ao gerenciar sua força de 
trabalho e recursos, os jogadores desenvolvem novas tecnologias, escalam 
os passos dos três grandes templos, constroem casas para os habitantes 
da cidade e elevam a pirâmide no centro da cidade.

As Pirâmides do Sol e da Lua, o Templo de Quetzalcoatl e as ruí-
nas da cidade de Teotihuacan são consideradas Patrimônio Mundial pela 
UNESCO (2021c), desde 1987, atendendo os critérios I (representação 
única, devido ao tamanho e geometria do monumento), II (influência 
civilizacional), III (massiva estrutura pré urbana, onde habitaram mais 
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de 25.000 pessoas), IV (centro cerimonial pré-colombiano) e VI (ape-
sar de seu abandono em 650, no século XVI, ainda era utilizada por 
Montezuma para a realização de rituais, o que demonstra a perenidade 
do local) da avaliação realizada.

Nome do jogo: Pápua
Ano de lançamento: 2018
Número de coleções presentes: 105
Autores: Javier Garcia e Diego Ibañez
Editora no Brasil: Devir Livraria
Posição na BGG: 5.582ª
Valor de mercado: R$169,90

Figura 40: Pápua: caixa frente e verso.

Fonte: BGG, 2021b.

Os jogadores lideram uma expedição científica no território de 
Pápua-Nova Guiné, no final do século XIX, devendo coletar evidên-
cias de sua fauna e flora. Parte da dinâmica do jogo é relacionar-se, de 
maneira amigável, com os povos originários da região e manter toda a 
população alimentada durante a expedição. A estética do jogo utiliza-se 
da cultura insular da Oceania, como se pode ver da logo da caixa e da 
representação dos nativos.
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O jogo foi desenvolvido pela editora brasileira Devir em parceria 
com designers espanhóis, o que talvez tenha colaborado para uma mecâ-
nica mais amistosa, existente entre os explorados e os povos tradicionais, 
ao contrário dos demais jogos de exploração colonial.

Nome do jogo: Maracaibo
Ano de lançamento: 2019
Número de coleções presentes: 744
Autores: Alexander Pfister
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2019, indicado cate-
goria “jogo do ano”)
Posição na BGG: 37ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 41: Maracaibo – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo de maior sucesso da lista dos melhores jogos do mundo 
com temática da exploração e dominação da área caribenha. Nele, os 
jogadores são comandantes de navios e devem conquistar os favores 
de Espanha, França ou Inglaterra, que querem ampliar sua influência 
na região. Ele apresenta uma rota-mercante bastante ampla da região – 
como se pode ver da figura de seu tabuleiro, lidando com a questão das 
áreas de influência e dominação das potências europeias.
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Nome do jogo: Coatl
Ano de lançamento: 2020
Número de coleções presentes: 124
Autores: Etienne Dubois-Roy e Pascale Brassard
Editora no Brasil: FunBox Editora
Posição na BGG: 1.827ª
Valor de mercado: R$299,90

Figura 42: Coatl – caixa frente e verso.

Fonte: BGG, 2021b.

Coatl também segue a mesma estética e pano de fundo de Méxica e 
Teotihuacan da cultura asteca, especificamente da questão sacerdotal do 
Templo de Quetzalcoatl, como visto no ponto anterior. O objetivo do 
jogo é conseguir o favor dos deuses para tornar-se sumo-sacerdote dos 
astecas, através da construção das Cóatl (serpentes emplumadas), cuja 
construção e apuro estético serão avaliados para determinar o vencedor.

c) Jogos baseados na corrida do ouro norte-americana

Nome do jogo: Great Western Trail
Ano de lançamento: 2016
Número de coleções presentes: 1.573
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Autores: Alexander Pfister
Editora no Brasil: Conclave Editora
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2016, indicado), 
Kennerspiel des Jahres (2017, recomendado)
Posição na BGG: 10ª
Valor de mercado: R$599,90

Figura 43: Great Western Trail – Caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Great Western Trail – título do jogo original, mantido sem tradução 
no Brasil – é o antecessor direto de Maracaibo. Suas mecânicas internas 
são exatamente as mesmas, tendo como diferenças apenas a sua estética e 
temática. Interessante analisar essa situação, uma vez que parece apontar 
que a questão da utilização patrimonial tem um impacto relevante no 
fator de vendas dos jogos. Do contrário, não faria sentido o lançamento 
de dois jogos praticamente iguais em sua sistemática, mas estruturados 
em representações patrimoniais distintas. Caso fosse irrelevante para as 
vendas ou aceitação dos produtos a questão do patrimônio que repre-
sentam, bastaria a reimpressão de um único deles, o que não foi o caso 
com Great Western Trail/Maracaibo.

Parece que a questão da corrida do ouro americana, tema de Great 
Western Trail, teve um apelo comercial menor do que a exploração caribe-
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nha, com sua redescoberta em filmes de muito sucesso, como Piratas do 
Caribe, da Disney. Nesse sentido, Great Western Trail coloca os jogadores 
como rancheiros americanos no século XIX, cujo objetivo é levar seus 
rebanhos do Texas até Kansas City, a fim de colocá-los num trem para 
venda nas grandes cidades. As dinâmicas internas do jogo lidam com o 
patrimônio vaqueiro americano: a contratação de cowboys para auxiliar 
na travessia; a contratação de engenheiros para construir mais áreas de 
paragens no caminho etc.

Todo o caminho pertencente à Grande Trilha Ocidental americana 
hoje encontra-se demarcado por obeliscos (INFORUM, 2021), para a 
preservação para as futuras gerações dessa importante rota comercial, 
que serviu como ligação entre o Canadá, os Estados Unidos, o México 
e as regiões caribenhas, e também da cultura western (do oeste). O mapa 
completo da rota encontra-se na figura 44:

Figura 44: Great Western Trail – mapa.

Fonte: INFORUM, 2021.

Nome do jogo: Western Legends
Ano de lançamento: 2018
Número de coleções presentes: 691
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Autores: Hervé Lemaître
Editora no Brasil: Conclave Editora
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2018, indicado)
Posição na BGG: 248ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 45: Western Legends – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Em Western Legends, os jogadores são colocados na pele de uma das 
figuras históricas da época (Billy the Kid, Doc Holliday, Calamity Jane, 
dentre outros), onde deverão construir suas lendas e ficar “totalmente 
imersos na paisagem do oeste americano” (WESTERN LEGENDS, 
2018, manual). O jogo, um pouco diferente dos anteriormente analisados, 
tem uma perspectiva de mundo aberto (os chamados sandbox, referen-
tes às caixas de areia dos parques infantis), onde não há um roteiro ou 
estrutura pré-estabelecida para a vitória, assemelhando-se muito mais 
aos RPGs já discutidos nos primeiros capítulos, do que propriamente 
ao modelo tradicional do jogo de tabuleiro.

d) Jogos baseados na cultura greco-romana

Nome do jogo: Trajan
Ano de lançamento: 2011
Número de coleções presentes: 1.087
Autores: Stefan Feld
Editora no Brasil: Gigante Jogos
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Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2012, indicado)
Posição na BGG: 99ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 46: Trajan – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Trajan é um dos mais reconhecidos jogos do designer alemão Stefan 
Feld (na lista, ele também foi o responsável por Castles of  Burgundy, o 
15º colocado). Ele baseia-se na vida do 13º Imperador Romano, Mar-
cus Ulpius Nerva Traianus Augustus, que governou de 98 a 117. Esse 
imperador também era conhecido como Trajan, que dá nome ao título.

O jogo situa-se na Roma antiga, onde os jogadores tentam aumentar 
a sua influência e poder em diversas áreas da vida romana, como influência 
política, o comércio, o domínio militar e outras partes importantes da 
cultura romana, através de seis ações possíveis: construção, comércio, 
levar peças do fórum, uso militar, influenciando o Senado e colocando 
peças de Trajan em seu tabuleiro pessoal.

Na caixa já se pode ver a figura do imperador Marcus e o tabuleiro 
é uma recriação da península itálica nos primeiros anos depois de Cristo. 
A estética das cartas, representando diferentes construções (templos, o 
Senado, portos) e utensílios da época (tais como elmos, urnas e espa-
das), além da paleta de cores mais pastel, complementam a experiência 
patrimonial do título.
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Nome do jogo: Concórdia
Ano de lançamento: 2013
Número de coleções presentes: 620
Autores: Mac Gerdts
Editora no Brasil: Buró Editora
Prêmios recebidos e/ou indicados: Kennerspiel des Jahres (2014, indicado)
Posição na BGG: 18ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 47: Concórdia – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Em época muito próxima à de Trajan, Concórdia se situa durante a 
PAX Romana, período correspondente a aproximadamente 27 a.C até 
o falecimento do Imperador Marco Aurélio, em 180 d.C. (SERIQUE, 
2011). No período, o Império Romano dominava as terras ao redor do 
Mar Mediterrâneo. Com a paz na fronteira, a harmonia dentro das pro-
víncias, a lei uniforme, e uma moeda comum, a economia prosperou e 
deu origem a dinastias poderosas à medida que se expandiram ao longo 
dos vários municípios.

A trama central do jogo é a expansão de uma dessas famílias, 
através do desenvolvimento de redes de comércio e o intercâmbio entre 
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a capital e o interior do Império, para a produção e circulação de tijolos, 
alimentos, ferramentas, vinho e tecidos. Os mesmos comentários sobre 
mapas e a estética de Trajan também são verdadeiros para Concórdia.

Nome do jogo: Spartacus
Ano de lançamento: 2012
Número de coleções presentes: 1.197
Autores: Aaron Dill, John Kovaleski e Sean Sweigart
Editora no Brasil: Kronos Games
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2013, indicado)
Posição na BGG: 375ª
Valor de mercado: R$199,90

Figura 48: Spartacus – caixa e miniaturas pintadas a mão.

Fonte: BGG, 2021b.

Em Spartacus, cada jogador assume o papel de um Dominus, o 
chefe de uma casa proeminente em Cápua, cidade da Roma antiga. As 
casas competem entre si por influência, através de conspirações políti-
cas e, principalmente, força bruta nas batalhas da Arena. O jogo toma, 
por inspiração, a vida dos gladiadores romanos, como se percebe nas 
miniaturas utilizadas: são recriados, de maneira detalhada, armamentos, 
armaduras, escudos e uniformes utilizados. A capa remete, inclusive, ao 
filme Gladiador (2000), estrelado por Russel Crowe e vencedor de cinco 
Oscars, inclusive melhor filme, em 2001.
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Nome do jogo: Cyclades
Ano de lançamento: 2009
Número de coleções presentes: 1.549
Autores: Bruno Cathala e Ludovic Maublanc
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2009, indicado)
Posição na BGG: 194ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 49: Cyclades – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Cyclades é um jogo baseado na mitologia grega, em que os joga-
dores devem conseguir o favor dos deuses para construir metrópoles 
no arquipélago que leva seu nome. A sua interseção com a cultura e 
a mitologia grega vai nas minúcias de suas mecânicas, em que, por 
exemplo, o culto a Ares, Deus da Guerra, permite o movimento dos 
exércitos do jogador e da construção de fortalezas; Poseidon, Deus do 
Mares, permite aos jogadores que movam suas marinhas e construam 
portos; Zeus, Deus do Trovão, permite que seus seguidores contratem 
sacerdotes e construam templos; Athena, Deusa da Sabedoria, fornece 
seus adoradores com filósofos e universidades; e por fim, Apolo, Deus 
do Sol, aumenta a renda de seus adoradores.

As miniaturas do jogo utilizam-se de outros elementos fantásticos 
da época, como os ciclopes, Pégaso e krakens.
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e) Jogos baseados na cultura nórdico-escandinava

Nome do jogo: Invasores do Mar do Norte
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 582
Autores: Shem Phillips
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Kennerspiel des Jahres (2017, indicado)
Posição na BGG: 92ª
Valor de mercado: R$279,90

Figura 50: Invasores do Mar do Norte – caixas e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Abrindo os jogos de temática nórdica (ou viking, como seus autores 
chamam o estilo dos jogos), Invasores do Mar do Norte se passa nos anos 
centrais da era viking (séculos VIII a XI, de acordo com Palma, 2018), 
onde os jogadores tentarão impressionar o chefe da sua tribo através 
de saques, pilhagens e batalhas em nome da glória. O jogo transita na 
ideia de montar uma tripulação, coletar provisões no vilarejo e rumar 
para o grande Norte, atrás de ouro, ferro e gado.
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Além da perspectiva histórica, o jogo aborda a questão da mito-
logia ao inserir combates com as valquírias, a fim de impressionarem 
Odin. O tabuleiro, ainda que de maneira caricata, retrata a arquitetura 
e os agrupamentos nórdicos, com diversas cartas representando as 
ocupações da época.

Nome do Jogo: Blood Rage
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 2.188
Autores: Eric M. Lang
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2015, indicado), 
Kennerspiel des Jahres (2016, recomendado)
Posição na BGG: 33ª
Valor de mercado: R$649,90

Figura 51: Blood Rage – caixa e tabuleiro (com miniaturas pintadas e detalhes 
feitos a mão).

Fonte: BGG, 2021b.

Blood Rage segue na mesma temática da busca pela glória através de 
aventuras, pilhagem e lutas. A questão mitológica tem um papel muito mais 
presente em Blood Rage, uma vez que cada jogador representa um dos clãs 
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vikings, que foram “liberados das salas de Valhalla e dotados com dons 
dos próprios deuses para pilhar os restos mortais de Midgard enquanto ela 
queima durante o Ragnarok” (BLOOD RAGE, 2015, manual de regras).

Os guerreiros são retratados de forma mais realista nas cartas (ao 
contrário da versão cartunizada do jogo anterior) e o tabuleiro recria, 
em seu centro, Yggdrasil, a Árvore da Vida e o Eixo do Mundo, bem 
como os principais dos nove mundos que o cercam: Mannheim (Mid-
gard); Godheim (Asgard); Vanaheim; Helheim; Svartalfheim; Alfheim; 
Jotunheim; Niflheim; Muspelheim (DEL DEBBIO, 2008).

Como se percebe, a questão da costura entre a jogabilidade e a 
mitologia é peça central na concepção de Blood Rage. Ademais, se fazem pre-
sentes, ainda, os deuses do panteão nórdico, através dos itens que podem 
ser encontrados pelos jogadores, bem como criaturas mitológicas para 
serem utilizadas em batalha (como os elfos, anões, trolls, dentre outros).

Nome do jogo: Um banquete a Odin
Ano de lançamento: 2016
Número de coleções presentes: 1.150
Autores: Uwe Rosenberg
Editora no Brasil: Mandala Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2016, indicado)
Posição na BGG: 22ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 52: Um banquete a Odin – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.
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Um Banquete a Odin é, talvez, o jogo mais completo do ponto de 
vista do campo do patrimônio cultural. Suas representações artísticas 
são fidedignas, havendo preocupação, inclusive, com a utilização dos 
desenhos e runas vikings. O tabuleiro e os componentes internos têm, 
como Concórdia, tons mais neutros, passando a impressão de um jogo 
antigo. Os componentes são todos em madeira, representando animais, 
trabalhadores e outros marcadores.

O aspecto mecânico também tem um ar mais realista, sendo, na 
descrição de seu manual, uma

saga na forma de um jogo de tabuleiro. Você está revivendo 
as conquistas culturais, expedições mercantis e pilhagens 
daquelas tribos que conhecemos hoje como Viking – um 
termo que foi usado de forma bastante diferente no final 
do primeiro milênio. Quando os nortistas saíam para um 
ataque, costumavam dizer que iam para um Vikings. Seus 
ancestrais escandinavos, no entanto, eram muito mais do 
que apenas piratas. Eles foram exploradores e fundadores 
de estados. Leif  Eriksson é considerado o primeiro europeu 
na América, muito antes de Colombo. No que é conhecido 
hoje como Normandia, os invasores não eram chamados 
de vikings, mas de normandos. Um deles é o famoso 
Guilherme, o Conquistador, que invadiu a Inglaterra em 
1066. Ele conseguiu fazer o que o rei da Noruega não 
conseguiu fazer poucos anos antes: conquistar o Trono 
da Inglaterra (UM BANQUETE A ODIN, 2016).

O jogo lida, assim, de maneira bem mais realista com a questão 
agrícola e a penúria da fome nas terras geladas do Norte. Os jogadores 
deverão explorar novos territórios; experimentar atividades cotidianas de 
uma aldeia, desde coletar bens, até domesticar animais. Ao final, aquele 
que mais tiver contribuído, através de suas posses, para o desenvolvi-
mento da aldeia será considerado o vencedor.

Nome do jogo: Conquistadores de Midgard
Ano de lançamento: 2019
Número de coleções presentes: 513
Autores: J.B. Howell
Editora no Brasil: Mosaico Jogos
Posição na BGG: 970ª
Valor de mercado: R$249,90
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Figura 53: Conquistadores de Midgard – caixa e tabuleiro

Fonte: BGG, 2021b.

Conquistadores de Midgard é a continuação direta de Campeões de 
Midgard (sem versão nacional), jogos que já começam a constituir um 
cenário próprio de jogos baseados na cultura nórdica, uma vez que, 
nos Estados Unidos, já comportam diversas expansões e acessórios. 
No primeiro jogo, o objetivo era se tornar um jarl (governador), ao 
defender a cidade portuária inicial das invasões de seres mitológicos. 
No segundo, cabe aos jogadores tomarem a ofensiva, ao invadir aldeias 
vizinhas, saquear castelos e lutar contra outros guerreiros em mar aberto. 
O foco está, como demonstra a capa do jogo, na ampliação marítima 
do território viking.

As mecânicas utilizadas, além da alocação de trabalhadores, como 
vários dos jogos patrimoniais vistos, também lidam com a questão da 
coleção de componentes (armas, locais, itens tradicionais, personalidades).

Nome do jogo: Kardnarök
Ano de lançamento: 2020
Número de coleções presentes: 121
Autores: Alexander Francisco
Editora no Brasil: On the Table Jogos
Posição na BGG: pendente de avaliações
Valor de mercado: R$129,90
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Figura 54: Kardnarök: caixa e personagens

Fonte: BGG, 2021b.

Kardnarök é mais um caso de sucesso da plataforma Catarse (2020), 
totalmente desenvolvido e financiado no Brasil pelo designer Alexander 
Francisco e a editora On the Table Jogos. A campanha de financiamento 
aconteceu entre 01/12/2020 e 15/01/2021, arrecadando R$45.900, 
contando com 304 apoiadores. O valor alcançado foi quase três vezes 
superior à meta mínima original de R$18.000.

Na página do desenvolvimento do projeto, além de contar a 
história do jogo e o processo de criação, o autor abriu os detalhes 
econômico-financeiros do financiamento, o que permite uma pequena 
análise da realidade de produção de jogos patrimoniais no Brasil. Do 
valor arrecadado, a plataforma de financiamento retira uma taxa-base de 
13% (R$5.967). O maior volume do dinheiro – 76% (correspondente a 
R$34.884) – foi gasto na produção do jogo e suas metas estendidas, tais 
como cartas extras, componentes de madeira e acabamento da caixa em 
verniz. O valor de marketing – como visto em outros tópicos do livro, 
uma das grandes áreas de movimentação financeira dentro da economia 
criativa – foi de apenas 3% (R$1.377).
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Por fim, o autor, descontadas todas essas despesas operacionais, 
embolsou R$3.672, o equivalente a 8% da arrecadação total. Desse valor 
exíguo ainda serão deduzidos impostos e outras contribuições, além 
de todo o tempo e empenho gasto na própria arrecadação de fundos.

Esses números parecem apontar para o fato de que, apesar dos 
significativos volumes de dinheiro e negócios gerados pelos jogos patri-
moniais, o montante efetivamente apropriado por aquele que detém a 
propriedade intelectual dos produtos ainda é baixo ao se considerar o 
total do projeto. Não se pode olvidar que, nos projetos com editoras 
pequenas, como foi o caso, em regra cabe ao autor – além de desenvol-
ver a ambientação do jogo e suas mecânicas: supervisionar a produção, 
fazer teste dos componentes e do jogo em si, elaborar o design de cada 
um dos componentes, acompanhar o financiamento coletivo, enfim, 
estar presente em todos os momentos da pré e pós-produção. Tudo 
leva a crer que existe ainda um considerável caminho a ser percorrido 
rumo a uma remuneração digna dos profissionais patrimoniais e de toda 
a cadeia produtiva que os cerca.

Sobre o jogo em si, o enredo remonta a Blood Rage, já detalhado, no 
qual os jogadores serão reis ou rainhas do norte que precisarão combater 
os demais reinos durante o Ragnarök (apocalipse). Dessa forma, “Jarls, 
Seiðkonas, Berserkers, Varegues e Huskarls lutarão ao lado de heróis 
famosos como Ragnar, Lagertha, Siegfried, donzelas escudeiras, Björn... 
Além disso, os exércitos formados deverão contar com as proteções de 
deuses e deusas importantes, tais como Thor, Odin, Frey, Loki, Freya, 
Hela, Skadi e Tyr” (CATARSE, 2018).

f) Jogos baseados na cultura egípcia e babilônica

Nome do jogo: Tigris & Euphrates
Ano de lançamento: 1997
Número de coleções presentes: 1.290
Autores: Reiner Knizia
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (1998, recomendado)
Posição na BGG: 95ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 55: Tigris & Euphrates – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Tigris & Euphrates é considerado, por muitos, como a obra-prima 
de Knizia, sendo um jogo baseado no crescente fértil dos rios de mesmo 
nome, com os jogadores construindo civilizações por meio de colocação 
de peças, representando sua especialização em agricultura, comércio, 
religião e governo. A pontuação, ao final do jogo, é dada pelo número 
de pontos de sua categoria mais fraca, o que encoraja os jogadores a 
não se super especializarem e demonstra as dificuldades históricas da 
manutenção desses elementos civilizacionais.

Pode-se denotar, de sua capa e tabuleiro, a preocupação dos desig-
ners em uma retratação da indumentária e das construções da época. 
As miniaturas tridimensionais, inclusive, são compostas por templos e 
diferentes instrumentos egípcios.

Nome do jogo: Cleópatra e a Sociedade dos Arquitetos
Ano de lançamento: 2006 (2020)
Número de coleções presentes: 197
Autores: Bruno Cathala e Ludovic Maublanc
Editora no Brasil: Conclave Editora
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2006, indicado na 
categoria “Família”)
Posição na BGG: 1.025ª
Valor de mercado: R$599,90
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Figura 56: Cleópatra – caixa e detalhe do palácio.

Fonte: BGG, 2021b.

Cleópatra é ambientado no Egito, com utilização de sua arquitetura 
(hieróglifos, tipos de construções), bem como a icônica governante que 
dá nome ao jogo. Ele inclui um palácio tridimensional, que deverá ser 
construído e ornamentado pelos jogadores, recriando a dinâmica dos 
arquitetos e construtores do Egito. Da imagem do jogo montado, pode-se 
perceber, ainda, a utilização do panteão egípcio (DEL DEBBIO, 2008).

O jogo incorpora, de maneira direta, as questões patrimoniais, 
a jogabilidade, em que o vencedor é aquele que consegue recriar os 
palácios egípcios de maneira mais detalhada.

Nome do jogo: Luxor
Ano de lançamento: 2018
Número de coleções presentes: 1.012
Autor: Rüdiger Dorn
Editora no Brasil: Vem Pra Mesa Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2018, indicado)
Posição na BGG: 853ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 57: Luxor – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Em Luxor, os jogadores são caçadores de tesouros que precisam 
chegar até o túmulo do faraó, enquanto exploram o Templo de Luxor 
e pilham suas riquezas. A temática do jogo aborda a mitologia egípcia, 
com cartas dedicadas a diferentes deuses (Osiris, Hórus etc.) e seus 
ornamentos e utensílios (como os ankhs).

Nome do jogo: Ishtar – os jardins da Babilônia
Ano de lançamento: 2019
Número de coleções presentes: 213
Autores: Bruno Cathala e Evan Singh
Editora no Brasil: Buró Editora
Posição na BGG: 1.336ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 58: Ishtar – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Do premiado designer francês Bruno Cathala, Ishtar é um jogo no 
qual os jogadores assumem o papel de jardineiros, com o objetivo de 
transformar o deserto nos Jardins Suspensos da Babilônia. Nesse desi-
derato, terão que plantar flores e árvores para recriar essa que foi con-
siderada uma das sete maravilhas do mundo antigo com seus “terraços 
sobrepostos, sendo irrigados por um sistema que bombeava água do rio 
Eufrates. Nesses terraços estavam plantadas árvores e flores tropicais em 
alamedas de altas palmeiras e árvores de fruto” (FERREIRA, 2014, p. 
86). A descrição histórica se assemelha à jogabilidade e estética do jogo.

Nome do jogo: Tekhenu – obelisco do Sol
Ano de lançamento: 2020
Número de coleções presentes: 200
Autores: Daniele Tascini e Dávid Turczi
Editora no Brasil: Mosaico Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2020, indicado)
Posição na BGG: 364ª
Valor de mercado: R$499,90
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Figura 58: Tekhenu: caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo trata da construção do Templo de Amun-Ra, que perdu-
rou por mais de dois mil anos, ostentando o maior edifício religioso do 
mundo. Hoje, o local é conhecido como Karnak, localizado em Luxor, 
Egito. Servia de honraria aos deuses Horus, Ra, Hathor, Bastet, Thoth 
e Osíris (DEL DEBBIO, 2008).

Os jogadores devem gerenciar, cuidadosamente, o equilíbrio de 
suas ações, preparando-se para o acerto de contas com a deusa da justiça, 
retidão e ordem Maat. A mitologia egípcia é incorporada na estrutura 
do tabuleiro do jogo, que se divide em seis seções, cada uma associada 
a um dos deuses supracitados. No centro, está o obelisco que dá nome 
ao jogo – Tekhenu, que projeta sua sombra em diferentes partes do 
tabuleiro. Como resultado, a área ao redor do obelisco é dividida em 
seções: ensolarada, sombreada e escura, dependendo de como o obelisco 
projeta sua sombra naquele momento específico. À medida que o jogo 
avança, a rotação do sol alterna as seções ensolaradas, sombreadas ou 
escuras, alternando as possibilidades de construção e culto às divindades.

g) Jogos baseados na cultura indiana

Nome do jogo: Maharaja
Ano de lançamento: 2004
Número de coleções presentes: 41
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Autores: Wolfgang Kramer e Michael Kiesling
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2004, indicado)
Posição na BGG: 749ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 59: Maharaja – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Maharaja é um jogo de controle de área e seleção simultânea de 
ações, que busca colocar os jogadores em movimento através das cida-
des indianas, para a construção de palácios para o Maharaja (grande rei, 
em sânscrito). Ele lida com a arquitetura indiana, como se percebe das 
peças representativas dos palácios vistas nas imagens acima, além da 
questão das sociedades de arquitetos e construtores, que se espalharam 
pelo oriente.

Nome do jogo: Jaipur
Ano de lançamento: 2009
Número de coleções presentes: 1.928
Autores: Sébastien Pauchon
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2010, indicado), Spiel 
des Jahres (2014, recomendado)
Posição na BGG: 141ª
Valor de mercado: R$169,90
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Figura 60: Jaipur – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Jaipur, capital do Rajastão, o maior estado da India, foi e con-
tinua sendo uma das mais importantes áreas comerciais da região. O 
jogo é jogado em confronto direto de um contra um, personificando 
uma negociação entre comerciantes indianos, em um bazar da região, 
que buscam selos de excelência para serem convidados para a corte do 
Maharaja. As cartas do jogo simbolizam elementos culturais da região, 
como camelos, jarros, moedas e pedras preciosas.

Nome do jogo: Ganges
Ano de lançamento: 2017
Número de coleções presentes: 704
Autores: Inka Brand e Markus Brand
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2017, indicado)
Posição na BGG: 150ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 61: Ganges – caixa e tabuleiro

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo se passa na Índia do século XVI. O império é governado 
pelo Grande Mogul Akbar; as inúmeras províncias, no entanto, estão 
sob o controle dos príncipes hindus locais, os rajás. Os rajás competem 
uns com os outros por poder e prestígio. O hinduísmo e o sistema de 
castas da região moldam as possibilidades dos jogadores. Ao assumirem 
o papel de rajás, os jogadores controlam o destino de seus príncipes 
e desenvolvem sua província, usando o sistema de castas, trocando 
mercadorias e viajando pelo Ganges, sofrendo influência de seu carma 
acumulado com os deuses.

h) Jogos baseados em regiões, lugares e cidades icônicas

Nome do jogo: Carcassone
Ano de lançamento: 2000
Número de coleções presentes: 5.351
Autores: Klaus-Jürgen Wrede
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2001)
Posição na BGG: 182ª
Valor de mercado: R$249,90
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Figura 62: Carcassonne – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Carcassonne é um dos jogos mais vendidos (mais de 10 milhões de 
cópias, segundo a sua produtora), jogado e famoso do mundo. O obje-
tivo é a construção de aldeias, cidades, campos e estradas pela região de 
Carcassonne, na França. Sua construção é simples, utilizando somente 
tiles (peças geométricas em forma de telhas, ladrilhos ou azulejos. Os 
jogadores utilizam o termo em inglês, não havendo uma padronização 
ou mesmo utilização em língua portuguesa), quadrados e meeples comuns, 
de quatro cores distintas.

Sua estética rememora o período medieval e a capa é tão detalhada 
na recriação dos castelos da região que muitos jogadores levam o jogo 
fisicamente, para fazerem fotos na torre principal, como se pode ver 
na figura 63:

Figura 63: Castelo de Carcassonne.

Fonte: BGG, 2021b.
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Desde seu lançamento, foram publicadas diversas expansões para 
o jogo, todas elas de vertente patrimonial, como, por exemplo, as versões 
da Floresta Amazônica e da Corrida do Ouro norte americana, da série 
intitulada “Carcassonne – Pelo Mundo”:

Figura 64 – Carcassonne: edições especiais

Fonte: BGG, 2021b.

Além disso, ele possui uma versão digital, multiplataforma (STEAM, 
2021), com uma recriação fidedigna da experiência de mesa:

Figura 65: Carcassonne em versão digital.

Fonte: BGG, 2021b.
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Nome do jogo: Alhambra
Ano de lançamento: 2003 (2019)
Número de coleções presentes: 1.761 (somados)
Autores: Dirk Henn
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2003)
Posição na BGG: 483ª
Valor de mercado: R$299,90

Figura 66: Alhambra – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo se passa em Granada, no ano 1.278, com o projeto espanhol 
de construção da Alhambra, hoje um ponto turístico de arte islâmica 
e cristã. No jogo, os maiores construtores da Europa e da Arábia são 
chamados para a empreitada e cada um dos jogadores precisa gerenciar 
seus recursos para impressionar a Coroa Espanhola.

Da mesma forma que em Carcassonne, muitos jogadores visitam a 
cidade para fotografarem as peças do jogo no mundo real:
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Figura 67: Alhambra – comparativo peça vs realidade.

Fonte: BGG, 2021b.

Segundo o governo espanhol, a Alhambra é o ponto turístico mais 
visitado de toda a Espanha, devendo seus ingressos serem comprados 
com semanas ou meses de antecedência, custando dezenas de euros 
cada um (LA ALHAMBRA, 2022). O impacto no turismo das regiões 
utilizadas em jogos de tabuleiro não foi medido; todavia, dado o sucesso 
expressivo em vendas mundiais de vários deles, pode ser um campo 
de pesquisa ainda inexplorado e que mereça maior atenção no futuro.

Nome do jogo: Ticket to Ride/Ticket to Ride Europa
Ano de lançamento: 2004/2005
Número de coleções presentes: 6.255 (somados)
Autores: Alan R. Moon
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2006, indicado), Spiel 
des Jahres (2004, vencedor)
Posição na BGG: 127ª
Valor de mercado: R$329,90
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Figura 68: Ticket to Ride – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Ticket to Ride, junto de Carcassonne, compõe a dupla de jogos patri-
moniais mais populares entre os jogadores brasileiros, pelo seu preço 
acessível123 e jogabilidade simples, porém desafiadora e competitiva.

Ele recria mapas ferroviários de diversas partes do mundo (os dois 
abordados nesse tópico são, respectivamente, dos Estados Unidos e da 
Europa. Todavia, o jogo já conta hoje com quase uma dezena de expansões, 
incluindo mapas do Japão, da cidade de Nova Iorque, países escandinavos, 
dentre outros) e o objetivo dos jogadores é conseguir realizar a cobertura 
das linhas férreas com os trens de sua respectiva cor124, ligando as principais 
estações de trem nas cidades do mapa, para efetuarem pontos.

O jogo lida, ainda que indiretamente, com toda a questão ferro-
viária europeia, especialmente marcante no Reino Unido (CARTER, 
2001) e seus impactos culturais na mobilidade e ampliação do turismo.

Nome do jogo: Le Havre
Ano de lançamento: 2008
Número de coleções presentes: 1.056
Autores: Uwe Rosenberg
Editora no Brasil: Ludofy Creative

123 Ainda que, durante a pandemia, tenha havido um aumento de quase 40% em seu preço-médio de venda.
124 Existe, inclusive, uma versão especial dos trens na cor rosa, onde uma parte de toda a renda auferida 
mundialmente com as vendas é destinado para campanhas de esclarecimento sobre o câncer de mama 
(Outubro Rosa).



320

Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2009, vencedor)
Posição na BGG: 52ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 69: Le Havre – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Le Havre é o segundo maior porto comercial da França e o jogo 
busca recriar a administração do local, através da construção de navios, 
compra de matéria-prima, a venda de produtos manufaturados, o paga-
mento de empréstimo ao banco e a alimentação dos estivadores. Inte-
ressante notar que o porto de Le Havre é um importante ponto turístico 
francês, por onde passam, anualmente, quase um milhão de passageiros e 
possui destaque no site de recomendações de turismo TripAdvisor (2021).

Nome do jogo: The Castles of  Burgundy
Ano de lançamento: 2011
Número de coleções presentes: 2.759
Autores: Stefan Feld
Editora no Brasil: Grow Jogos e Brinquedos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2011, indicado), Spiel 
des Jahres (2011, recomendado)
Posição na BGG: 15ª
Valor de mercado: R$399,90
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Figura 70: The Castles of  Burgundy: Caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Os Castelos de Burgundy lidam com a região da Borgonha, na França, 
e seus inúmeros castelos do medievo. A caixa, em frente e verso, é rica-
mente decorada com gravuras da região. O jogo recria construção e 
preservação de um feudo na região, onde os jogadores são responsáveis 
pela expansão das áreas de influência político-econômica dos governantes.

Nome do jogo: Istanbul
Ano de lançamento: 2014
Número de coleções presentes: 1.901
Autores: Rüdiger Dorn
Editora no Brasil: Grow Jogos e Brinquedos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2014, indicado), 
Kennerspiel des Jahres (2014, vencedor)
Posição na BGG: 128ª
Valor de mercado: R$299,90



322

Figura 71: Istanbul – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Em Istanbul, cada jogador lidera um grupo composto por um 
comerciante e quatro assistentes através do bazar da cidade, dividido 
em dezesseis distritos. Em cada local, é possível realizar uma ação 
específica, como comprar e vender, conseguir pedras preciosas raras ou 
ampliar o carrinho de compras. Ele retrata a cultura árabe dos grandes 
centros comerciais e das negociações e escambo. Hodiernamente, ainda 
é possível visitar Kapali Carsi, um dos maiores centros comerciais da 
Turquia, com mais de 4.000 lojas e um dos maiores pontos de visitação 
da capital (TRIPADVISOR, 2021).

Nome do jogo: Grand Austria Hotel
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 992
Autores: Virginio Gigli e Simone Luciani
Editora no Brasil: PaperGames
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2015, indicado)
Posição na BGG: 81ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 72: Grand Austria Hotel – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

No começo do século XX, Viena era um dos principais centros 
da Europa. Artistas, políticos, nobres, cidadãos e turistas populavam as 
ruas da cidade no

auge Era Moderna Vienense, tentando a sorte como 
hoteleiro. Para ser bem-sucedido, você deve expandir 
seu pequeno hotel e preparar novos quartos. Enquanto 
isso, seus hóspedes exigem culinária de excelência. Cer-
tifique-se de que, a cada convidado, sejam servidos prato 
e bebida adequados. Você pode precisar contratar mais 
funcionários. E, além de tudo, não se esqueça de pres-
tar homenagem ao imperador, ou logo você cairá em 
desgraça. Enfrente o desafio e transforme sua pequena 
hospedaria no Grand Austria Hotel! (GRAND AUSTRIA 
HOTEL, 2021, manual).

Grand Austria Hotel retrata Viena no século XX e a maneira como 
se desenvolveu para se tornar uma das maiores e mais ricas capitais 
europeias contemporâneas.

O jogo retrata bem esse período em suas ilustrações e jogabilidade, 
no período de grande expansão cultural e turística que antecedeu as duas 
grandes guerras mundiais.
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Nome do jogo: Orléans
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 1.059
Autores: Reiner Stockhausen
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2014, indicado), 
Kennerspiel des Jahres (2015, indicado)
Posição na BGG: 25ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 73: Orléans – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Orléans retrata a cidade francesa de mesmo nome durante a era 
medieval, onde os jogadores devem montar uma sequência de agricul-
tores, comerciantes, cavaleiros e monges para ganhar supremacia através 
do comércio, da construção e da ciência.

O tabuleiro traz a cidade de Orléans e a área do Loire, o início das 
rotas comerciais com as cidades vizinhas, onde se podem adquirir bens 
para a construção de benfeitorias. A divisão por classes da época merece 
destaque na jogabilidade: os cavaleiros expandem o raio de ação e fixam 
expedições mercantis; os artesãos são responsáveis pelas construções e 
o manejo de ferramentas para facilitar o trabalho; os estudiosos podem 
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fazer progressos científicos que auxiliam no desenvolvimento e os 
monges, através do trabalho nos mosteiros e orações, podem conseguir 
a proteção divina para as empreitadas.

Nome do jogo: New York 1901
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 552
Autores: Chénier La Salle
Editora no Brasil: Paper Games
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2015, indicado na 
categoria “família”)
Posição na BGG: 1.035ª
Valor de mercado: R$199,90

Figura 74: New York 1901 – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

O jogo recria o início do século XX em Nova Iorque, período da 
construção de seus famosos arranha céus (Park Row, Singer, Metropo-
litan Life e Woolworth) – muitos, ainda hoje, notáveis pontos turísticos. 
Os jogadores são os responsáveis pela sua construção e gerenciamento. 
Como Nova Iorque ainda é um projeto na data em que o jogo se passa, 
cabe também aos jogadores avaliarem os melhores locais para as cons-
truções, bem como refletirem sobre o planejamento urbano da cidade.
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Nome do jogo: Viticulture
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 1.797
Autores: Morten Monrad Pedersen, Jamey Stegmaier e Alan Stone
Editora no Brasil: Grok Games
Posição na BGG: 24ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 75: Viticulture – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Viticulture é um jogo de alocação de trabalhadores e visitantes de 
vinícolas, cujo objetivo é tornar-se a vinícola mais bem sucedida da Itália. Ele 
explora, a fundo, a temática dos vinhos e sua cultura durante as diferentes 
estações, valendo-se da região italiana da Toscana como pano de fundo.

A Toscana é uma Denominação de Origem Controlada e Garan-
tida para vinhos (TOSCANA CERTIFICAZIONE AGROALIMEN-
TARE, 2021), o que, aliado à própria mecânica central do jogo, onde os 
turistas assumem um protagonismo diferenciado ao auxiliar o jogador 
a desenvolver sua terra, demonstra a implementação de dois aspectos 
patrimoniais no jogo.

Nome do jogo: Mombasa
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 1.002
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Autores: Alexander Pfister
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Kennerspiel des Jahres (2016, indicado)
Posição na BGG: 89ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 76: Mombasa – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Em Mombasa, os jogadores adquirem ações de companhias baseadas 
nas cidades africanas de Mombasa, Cidade do Cabo, Saint-Louis e Cairo 
e devem conseguir expandi-las pelo continente, através de entrepostos 
comerciais, a fim de auxiliarem no desenvolvimento de seus negócios.

O tabuleiro central apresenta o mapa do continente africano e as 
possibilidades de investimento dos jogadores, com cartas representando 
os itens que podem ser adquiridos nos entrepostos, como bananas, arte-
sanato, roupas, dentre outros. Nas cartas, são mais detalhadas as cidades 
principais dos entrepostos e a sua possibilidade de geração de riquezas.

A capa representa a savana africana e o icônico chapéu utilizado 
pelos estrangeiros ao visitarem o continente.

Nome do jogo: Santorini
Ano de lançamento: 2016
Número de coleções presentes: 1.836
Autores: Gord!
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Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2018, recomendado)
Posição na BGG: 179ª
Valor de mercado: R$249,90

Figura 77: Santorini – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Santorini é uma reimaginação não abstrata da edição original de 
2004, desenvolvida pelo matemático e educador Gordon Hamilton. 
Como educador, sempre teve a preocupação de manter a sua jogabili-
dade e estratégia acessível, “simples o suficiente para uma sala de aula 
da escola primária, mas profundo o suficiente para agradar os jogado-
res mais avançados. Santorini é verdadeiramente um jogo para todos” 
(SANTORINI, 2021, manual).

Como ele retrata a ilha grega de mesmo nome e o seu acidentado 
relevo e icônicas construções brancas e azuis, as regras trabalham com 
o desnível dos pontos construtivos e o número máximo possível de 
pavimentos erguidos antes da colocação das cúpulas azuis. As peças 
tridimensionais do jogo retratam as construções regionais, como se 
pode denotar das imagens de sua caixa e tabuleiro.
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Nome do jogo: Yokohama
Ano de lançamento: 2016
Número de coleções presentes: 359
Autores: Hisashi Hayashi
Editora no Brasil: Kronos Games
Posição na BGG: 108ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 78: Yokohama – caixa e tabuleiro

Fonte: BGG, 2021b.

Yokohama se passa na cidade de mesmo nome durante a Era Meiji, 
quando ela deixava de ser uma vila de pescadores para tornar-se, hoje, 
um dos maiores e mais produtivos portos do Japão. O jogo baseia-se na 
exportação de produtos japoneses, como cobre e seda crua, para outros 
países, enfrentando, ainda, a dualidade da necessidade de incorporação 
da tecnologia e cultura estrangeira em seu desenvolvimento.

Cada jogador é um comerciante tentando ganhar fama com seus 
negócios e, para isso, precisa construir uma loja, ampliar os canais de 
suas vendas, aprender uma variedade de técnicas e responder aos pedidos 
do comércio exterior.
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Nome do jogo: Lisboa
Ano de lançamento: 2017
Número de coleções presentes: 1.134
Autor: Vital Lacerda
Editora no Brasil: Mandala Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2017, indicado)
Posição na BGG: 62ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 79: Lisboa – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Lisboa é um jogo sobre a reconstrução da capital portuguesa após 
o grande terremoto de 1755. Segundo Amador (2007), o terremoto de 
9 pontos na Escala Richter (cujo ápice é de 10 pontos) causou um tsu-
nami na costa portuguesa, além de três dias de incêndios. O Marquês de 
Pombal era o então ministro das Relações Exteriores e o rei o colocou 
no comando da reconstrução da capital. No jogo, os jogadores são 
membros da nobreza que deverão usar sua influência na reconstrução e 
nos negócios da nova cidade, auxiliando o Marquês e seus engenheiros 
e arquitetos nessa empreitada da construção da nova Lisboa.

De maneira bastante crítica, a motivação maior dos jogadores 
não é, exatamente, o desenvolvimento socioeconômico da região, mas 
sim, algo bem mais prosaico: obter o maior estoque de perucas até o 
final das rodadas.
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Lisboa é jogado em um mapa real do centro da cidade. Durante o 
planejamento do projeto do centro, o tipo de negócios permitidos em 
cada rua foi determinado pelos projetistas do Marquês, mas o motor 
econômico é controlado pelas ações dos jogadores, que devem gerir as 
finanças da reconstrução.

Nome do jogo: Sagrada
Ano de lançamento: 2017
Número de coleções presentes: 1.912
Autores: Adrian Adamescu e Daryl Andrews
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2017, indicado)
Posição na BGG: 155ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 80: Sagrada – caixa e comparação do tabuleiro do jogo com os vitrais 
originais da Sagrada Família.

Fonte: BGG, 2021b.

Sagrada retrata a construção da basílica da Sagrada Família, de 
Gaudí, no centro de Barcelona, Espanha. Especificamente, a confecção 
de seus vitrais. Como se pode ver das imagens colacionadas acima, a 
própria capa do jogo remete ao vitral central e os tabuleiros individuais 
dos jogadores – na parte inferior direita – aos vitrais multicoloridos 
presentes na obra.
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Cada jogador fica responsável pela construção de um dos vitrais, 
devendo fazê-lo através da cuidadosa colocação de dados coloridos, 
que representam as distintas tonalidades utilizadas por Gaudí. Vence o 
jogador que construir o vitral mais artisticamente perfeito, de acordo 
com a mescla de cores e tonalidades.

Nome do jogo: Azul/Vitrais de Sintra/Pavilhão de Verão
Anos de lançamento: 2017/2018/2019
Número de coleções presentes: 5.295 (somados)
Autores: Michael Kiesling
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Spiel des Jahres (2018, vencedor), 
Golden Geek (2017, vencedor na categoria família)
Posição na BGG: 54ª/328ª/140ª
Valor de mercado: R$329,90

Figura 81: Azul – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Azul ocupa a primeira e terceira posição mundial na categoria de 
melhores jogos abstratos, além de ter recebido, no mesmo ano, as duas 
maiores premiações especializadas do segmento de jogos de tabuleiro.

O jogo assemelha-se ao Sagrada no aspecto de colocação de peças 
para a formação de um mural. Em Sagrada, retratava-se a construção dos 
vitrais da Sagrada Família; em Azul, tem-se a construção de um painel 
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de azulejos multicoloridos. Segundo Brandão (2017, p. 1), o azulejo “é 
uma das marcas mais distintivas daquilo que é a cultura portuguesa”, 
especialmente os de tonalidade azul:

Em muitos deles, está condensada a história e a memória 
de milhares de lusitanos, tanto a daqueles que dão vida 
a essas representações, como aqueles que se encontram 
honrados e homenageados em várias vilas. As paredes 
nacionais, ao contrário de tantas outras, não se fecham, 
abrindo portais para outras dimensões temporais, para 
tempos remotos, em que a recordação ainda pulsa bem 
na proximidade dos que caminham e dos que tocam em 
consagrada realização.

O termo azulejo significa, em árabe, pequena pedra polida e foi 
usado para designar o próprio mosaico usado na arte bizantina (BRAN-
DÃO, 2017). Hoje, utilizam-se peças cerâmicas quadradas de 15x15cm.

Interessante notar que a estética dos azulejos de Azul também 
remete à capa do jogo Lisboa, anteriormente analisado. Isso se deve, 
novamente, à ocorrência do grande terremoto do século XVIII. Até 
aquele ponto, com o auge do estilo rococó na França125, as construções 
e os azulejos tinham uma linha mais quente e colorida, com amarelo, 
verde, violeta e azul cobalto predominando (BRANDÃO, 2017), além 
de desenhos de flores, folhas e emblemas. Essa tendência foi abortada 
a partir do terremoto, pois a urgente reconstrução da cidade de Lisboa 
fez com que o azulejo azul padrão voltasse a ser o mais massivamente 
produzido, em uma linha de produção e orientação da cidade:

De baixo custo, permitia a aplicação rápida nas várias 
fachadas da cidade, contando com a presença de figuras 
religiosas de proteção contra as adversidades naturais. 
O neoclassicismo também se fez sentir nesse período, 
descartando a primazia decorativa, e pensando mais em 
razão e em utilidade, levando a uma maior profissiona-
lização dos seus obreiros e pintores. Foi assim que nas-
ceu, também embrenhado na época das luzes, o azulejo 
pombalino (BRANDÃO, 2017, p. 3).

125 Que também possui um jogo de tabuleiro de mesmo nome (Rococó), todavia sem possibilidade de análise 
no recorte proposto pela tese, devido à ausência de uma versão nacional. Houve apenas uma importação 
pontual da Mosaico Jogos, em 2020, mas que não contou com todo o processo de tradução e nacionalização.
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No primeiro Azul, os jogadores são artistas incumbidos de embele-
zar as paredes do Palácio Real de Évora. Em Azul: Vitrais de Cintra126, são 
responsáveis pela decoração das igrejas dessa outra cidade portuguesa. 
Em Azul: Pavilhão de Verão, o rei Manuel I comissiona, no século XVI, 
a decoração de seu palácio de verão.

A dinâmica do jogo trata da seleção dos azulejos – feitos em 3D 
plástico, ricamente trabalhados – que mais combinam com a arte desen-
volvida pelos jogadores em seus tabuleiros-murais individuais.

Nome do jogo: Coimbra
Ano de lançamento: 2018
Número de coleções presentes: 1028
Autores: Flaminia Brasini e Virginio Gigli
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2018, indicado)
Posição na BGG: 173ª
Valor de mercado: R$379,90

Figura 82: Coimbra – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

126 Interessante notar que ao se procurar no Google os termos “vitrais de Cintra”, as primeiras páginas de 
ocorrência são todas destinadas ao jogo de mesmo nome e não aos vitrais portugueses que foram sua 
inspiração. Parece ser um caso em que o jogo patrimonial derivado, ao menos no Brasil, tornou-se mais 
conhecido do que o patrimônio que efetivamente representam.
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A cultura e as cidades portuguesas são amplamente representa-
das em jogos de tabuleiro, especialmente entre os séculos XV e XVI, 
devido às grandes navegações. Coimbra foi um dos pontos de partida 
dos navegadores, servindo como o grande centro cultural da época. No 
jogo, os jogadores representam tradicionais famílias portuguesas que 
buscam ampliar seu prestígio através do financiamento de expedições 
marítimas e a ampliação de igrejas e monastérios.

Nome do jogo: Paris: La Cité de la Lumière
Ano de lançamento: 2019
Número de coleções presentes: 152
Autor: Jose Antonio Abascal Acebo
Editora no Brasil: Devir Livraria
Posição na BGG: 1.020ª
Valor de mercado: R$149,90

Figura 83: Paris La Cité – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Selecionaram-se apenas os dois jogos mais recentes e traduzidos 
para português, sobre a capital francesa; todavia, é necessária a ressalva 
de que existem mais de duas dezenas de títulos que se valem dos aspectos 
patrimoniais de Paris em sua concepção. Neste, revive-se o momento da 
Feira Mundial de 1889 e a chegada da eletricidade à cidade (daí o nome 
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do jogo, a cidade das luzes). Os jogadores competem pela atenção dos 
transeuntes ao trabalhar com o binômio edifício + iluminação, vencendo 
quem conseguir atrair mais turistas para seus prédios.

Uma vez mais, denota-se o imbricamento entre os jogos patri-
moniais e o turismo, relação inicialmente desconhecida, que foi sendo 
percebida, especialmente, a partir da compilação de jogos patrimoniais 
proposta como estudo de caso para este livro. Conjectura-se que outras 
relações, os novos pesquisadores do campo do patrimônio e dos jogos 
poderão traçar, a partir da reanálise do material levantado.

Nome do jogo: Paris
Ano de lançamento: 2020
Número de coleções presentes: 243
Autores: Michael Kiesling e Wolfgang Kramer
Editora no Brasil: Grok Games
Posição na BGG: 1.375ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 84: Paris – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Paris trata da “Belle Époque” (bela época) da capital francesa, após 
a Feira Mundial de 1889 e a construção da Torre Eiffel, que comemorou 
o centenário da Queda da Bastilha. Como se pode perceber, muitos jogos 
patrimoniais, apesar de editoras e autores diferentes, complementam a 
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experiência anterior. A Cidade das Luzes tratava do exato período da Feira, 
já Paris se passa nos anos subsequentes, quando os parisienses ainda 
estavam tentando absorver todas as maravilhas apresentadas.

O jogo explora a utilização de diversas formas arquitetônicas 
(Beaux-Arts, neo-Bizantino, neo-gótico, Art Nouveau e Art Deco) para 
a construção da capital e cabe aos jogadores decidir em que região e 
estilo investir, a fim de desenvolver a cidade e manter seus prédios e 
regiões icônicas.

Nome do jogo: The Red Cathedral
Ano de lançamento: 2020
Número de coleções presentes: 316
Autores: Israel Cendrero e Sheila Santos
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2020, indicado)
Posição na BGG: 580ª
Valor de mercado: R$299,90

Figura 85: The Red Cathedral – Caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

The Red Cathedral (nome mantido em inglês pela editora, apesar 
de ser brasileira) faz os jogadores assumirem o papel de equipes de 
construção da Catedral de São Basílio, no centro da Praça Vermelha, 
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conforme ordenado pelo czar Ivan, o Terrível. A icônica catedral, que 
emoldura a praça e o Kremlin, recebe a visita anual de mais de 20 milhões 
de pessoas, sendo o ponto turístico mais visitado da Rússia. A título 
de comparação, ela recebe dez vezes mais visitantes do que o próprio 
Kremlin, o segundo ponto mais visitado (TRIPADVISOR, 2021).

O jogo é uma corrida contra o tempo, pois o czar almeja que a 
basílica fique pronta o quanto antes, para demonstrar sua força e os cons-
trutores sabem que a proximidade do inverno só tornará a empreitada mais 
árdua. As estações do ano são mostradas no mapa central, bem como as 
possibilidades de aquisições de material. Os elementos gráficos do jogo, 
segundo a editora (THE RED CATHEDRAL, 2021) fazem homenagem 
a Ivan Bilibin, um icônico artista russo da virada do século XX. Apesar 
de ser de um período muito posterior, sua marca é reconhecível no jogo, 
na capa e, com maior ênfase, nos desenhos do tabuleiro central.

Nome do jogo: Hallertau
Ano de lançamento: 2020
Número de coleções presentes: 126
Autores: Uwe Rosenberg
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2020, indicado)
Posição na BGG: 408ª
Valor de mercado: R$599,90
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Figura 86: Hallertau – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Como último representante de regiões e cidades icônicas, Haller-
tau, na Bavária, que é a maior produtora contínua de lúpulo do mundo. 
Segundo as informações contidas nos manuais do jogo (HALLERTAU, 
2020), ela foi também a primeira região da Europa meridional a cultivar 
a levedura, ingrediente básico da cerveja pela qual também é famosa. 
O jogo se passa em 1850, no período de maior expansão da região e os 
jogadores devem trabalhar para ampliar a riqueza e prestígio do vilarejo.

i) Jogos baseados em personalidades e histórias famosas

Nome do jogo: Twilight Struggle
Ano de lançamento: 2005
Número de coleções presentes: 2.105
Autores: Ananda Gupta e Jason Matthews
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2006, vencedor, 
melhor jogo para 2 jogadores)
Posição na BGG: 13ª
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 87: Twilight Struggle – caixa e tabuleiro, detalhando os alinhamentos dos 
países durante a Guerra Fria.

Fonte: BGG, 2021b.

Twilight Struggle é reconhecido pela mídia especializada e pelo prê-
mio que lhe deixou famoso, como um dos melhores jogos de tabuleiro 
para dois jogadores, de todos os tempos. A temática central dele é a 
tensão existente entre os Estados Unidos e a União Soviética, durante 
o período da Guerra Fria.

O jogo retrata personalidades, momentos e até mesmo cartas e 
declarações de personalidades importantes que atuaram na Guerra Fria, 
desde os líderes envolvidos, passando por manchetes de jornal e capas de 
revista. Muitas de suas cartas são baseadas em notícias reais, utilizando 
o jogo até mesmo de recortes de jornais e revistas do período. Ele se 
inicia “em meio às ruínas da Europa com os dois novos ́ superpoderes´ 
dividindo os destroços da Segunda Guerra Mundial, e termina em 1989, 
quando apenas os Estados Unidos permaneceram de pé”, retratando 
45 anos de tensão mundial, através de

Cartas de Evento [que] adicionam detalhes e sabor ao 
jogo. Eles cobrem uma vasta gama de acontecimentos 
históricos, a partir dos conflitos entre árabes e israelen-
ses de 1948 e 1967, o Vietnã e o movimento pela paz 
dos EUA, para a Crise dos Mísseis de Cuba e de outros 
incidentes desse tipo que levaram o mundo à beira da 
aniquilação nuclear. Subsistemas de capturar prestígio 
com a corrida espacial, bem como as tensões nucleares, 
com a possibilidade de o jogo acabar com a guerra nuclear 
(TWILIGHT STRUGGLE, 2005).
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Nome do jogo: Robinson Crusoé – aventuras na ilha amaldiçoada
Ano de lançamento: 2012
Número de coleções presentes: 1.714
Autores: Ignacy Trzewiczek
Editora no Brasil: Conclave Editora
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2013, vencedor, 
melhor jogo de tabuleiro temático)
Posição na BGG: 63ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 88: Robinson Crusoé – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Robinson Crusoé baseia-se na obra inglesa de mesmo nome, de Daniel 
Dafoe, escrita no século XVII, que retrata a história de um náufrago em 
uma ilha desconhecida. Quiçá a versão contemporânea mais famosa seja 
a adaptação cinematográfica estrelada por Tom Hanks e a bola de vôlei 
da Wilson, vencedor do Globo de Ouro de Melhor Ator no ano 2000.

O jogo baseia-se na mesma premissa, sendo os jogadores náufragos 
que devem tentar sobreviver em conjunto. Ao contrário de boa parte dos 
jogos analisados, Robinson Crusoé tem um aspecto cooperativo em seu cerne, 
devendo os jogadores colaborar para sua sobrevivência em conjunto. Eles 
são confrontados com os desafios da construção de um abrigo, de encontrar 
comida, lutar contra animais selvagens e se proteger das mudanças climáticas.
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Nome do jogo: Five Tribes
Ano de lançamento: 2014
Número de coleções presentes: 2.228
Autores: Bruno Cathala
Editora no Brasil: Galápagos Jogos
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (2014, vencedor, 
melhor jogo de estratégia)
Posição na BGG: 74ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 89: Five Tribes – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Five Tribes (nome também mantido em inglês pela editora brasileira) 
baseia-se nos contos das Mil e uma noites, especialmente na parte dos 
gênios mágicos. “Sua caravana chega ao Sultanato da fábula de Naqala. 
O velho sultão morreu e o controle de Naqala está vazio. Os oráculos 
tiveram a premonição de que estranhos manobram as cinco tribos para 
ganhar influência sobre a lendária cidade-estado. Você vai cumprir a 
profecia?” (FIVE TRIBES, 2014).

Five Tribes trabalha na estética do conto de fadas, com cartas represen-
tando gênios e locais fantásticos. Seus componentes são todos de madeira 
colorida, enriquecendo a experiência do jogo. Cada jogador deve tentar 
manobrar, em seu favor, as cinco tribos que representam Assassinos, Sábios, 
Construtores, Comerciantes e Vizires, cada um com suas habilidades únicas.
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Nome do Jogo: As Viagens de Marco Polo/Marco Polo II: Ao ser-
viço do Khan
Ano de lançamento: 2015/2019
Número de coleções presentes: 1.873 (somados)
Autores: Simone Luciani e Daniele Tascini
Editora no Brasil: Devir Livraria
Prêmios recebidos e/ou indicados: Golden Geek (indicado, jogo do ano)
Posição na BGG: 68ª/170ª
Valor de mercado: R$499,90

Figura 90: Marco Polo – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Os dois jogos da série Marco Polo estão entre os 100 mais bem 
avaliados do mundo e recriam as jornadas do protagonista que dá nome 
ao jogo em suas vivências na Rota da Seda, durante a dinastia dos Khan, 
no século XIII.

A arte utilizada no jogo, bem como os mapas, tem estética oriental 
e um dos principais recursos do segundo jogo é a jade, utilizado pelo 
Império Chinês/Mongol.

As mecânicas do jogo são baseadas nas vivências do período, 
especialmente no que tange à expansão da Rota da Seda e à ampliação 
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comercial levada a cabo por Gengis Khan e seus filhos. Da mesma forma 
que Robinson Crusoé, a história de Marco Polo também foi recentemente 
adaptada pela Netflix, em uma série com duas temporadas.

Nome do jogo: Lorenzo il Magnifico
Ano de lançamento: 2016
Número de coleções presentes: 800
Autores: Flaminia Brasini, Virginio Gigli e Simone Luciani
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Posição na BGG: 96ª
Valor de mercado: R$399,90

Figura 91: Lorenzo – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Lorenzo de Médici, também conhecido como Lorenzo, o Magní-
fico, foi um dos mais poderosos entusiastas do Renascimento Italiano, 
tendo impulsionado as carreiras de Michelangelo e Leonardo da Vinci.

Os jogadores representam famílias nobres italianas em busca 
de auxiliar, nesse momento de ebulição cultural, competindo para o 
desenvolvimento da região.
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A estética da capa e das cartas representa a arquitetura e as ves-
timentas da península itálica, entre os séculos XIV e XVI, além das 
artes de renomados pintores da época, como os já citados da Vinci e 
Michelangelo.

j) Jogos baseados na cultura brasileira
Os jogos brasileiros merecem destaque na compilação realizada, 

em tópico próprio, por demonstrarem o crescimento do mercado nacio-
nal de jogos voltados para o patrimônio, além da existência, no país, de 
autores com nítida preocupação na preservação do patrimônio nacional.

Os temas escolhidos pelos autores e editoras refletem, efetiva-
mente, preocupações genuinamente nacionais, como a situação da 
capoeira, da demarcação de terrenas indígenas e de um repensar sobre 
o período imperial. Aqui parece despontar um futuro mais promissor e 
alinhado com as reflexões trazidas para os jogos patrimoniais: jogos que 
efetivamente têm o condão de representar uma cultura e suas nuances, 
servindo como forma de divulgação e ressignificação cultural, bem ao 
contrário de alguns jogos estereotipados e datados vistos nas produções 
europeias e americanas, especialmente as mais antigas.

É importante destacar que esse pequeno recorte (quatro jogos) não 
representa a totalidade de jogos criados nacionalmente, mas tão somente 
os de cunho patrimonial. A ressalva é relevante, pois o mercado interno, 
como visto anteriormente, encontra-se em franca expansão, com diversos 
autores, designers e produtoras colocando novos produtos no mercado 
brasileiro e internacional. Esse é o caso, notadamente, da editora Devir, 
que tem sede no Brasil e filiais no Chile, Colômbia, México, Portugal e 
Espanha, além de parceiros para atender toda a América e boa parte da 
Europa. Ela (re)lançou, em 2021, jogos 100% desenvolvidos no Brasil, 
como Dom Capollo, Tinco e Dark City, o que demonstra a penetração cada 
vez maior dos brasileiros no mercado externo. Em que pese o fato de 
não serem patrimoniais per se, carregam, ainda assim, parte da cultura 
nacional, indissociável de seus autores.

Os demais jogos patrimoniais brasileiros foram lançados por 
editoras menores ou independentes, em pequenas tiragens, possivel-
mente pela especificidade de seus títulos. A exceção foi Brazil Imperial, 
da Meeple BR Jogos: um dos maiores lançamentos de 2021, com uma 
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produção, acabamento e tiragem equivalentes aos jogos estrangeiros. Seu 
sucesso foi tamanho que ficou esgotado durante um período, recebendo 
uma segunda tiragem em 2022, além de tradução para outras línguas e 
lançamento internacional.

Com a mesma metodologia dos pontos anteriores e ordem cro-
nológica, foram identificados como produção nacional:

Nome do jogo: Quissama
Ano de lançamento: 2015
Número de coleções presentes: 402
Autores: Ricardo Spinelli
Editora no Brasil: Ludens Spirit
Posição na BGG: 10.131ª
Valor de mercado: R$99,90

Figura 92: Quissama – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Quissama é um jogo com temática brasileira e mecânica europeia, 
ambientado no Rio de Janeiro, no século XIX. Os jogadores assumem 
o papel de personagens fictícios ou históricos para cumprir seus objeti-
vos, que podem ter facetas variadas: política (influenciando o governo), 
financeira (dominando pontos comerciais), ideológica (libertando os 
capoeiras das senzalas), de busca (encontrando uma escrava foragida), 
dentre outros.
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Segundo o site oficial da produtora (QUISSAMA, 2022, p. 1), o jogo:

é baseado no livro de mesmo título do autor Maicon 
Tenfen. A trama tem, como pano de fundo, o Rio de 
Janeiro de 1868, demonstrando as complexidades de 
uma sociedade ainda escravocrata, as disputas entre 
maltas de capoeiras e o sofrimento do jovem Vitorino 
Quissama que, junto a seu companheiro de aventuras, 
Daniel Woodruff, sai à procura da mãe desaparecida. A 
trama envolve personagens fictícias e históricas como o 
imperador Dom Pedro II, a princesa Isabel e o escritor 
José de Alencar (...). O jogo é envolvente e contribui 
para o conhecimento da cultura nacional através de um 
suporte pouco explorado no Brasil. O material é excelente 
recurso pedagógico para refletir a respeito de questões 
históricas e possibilidades narrativas, mas também pode-
mos encará-lo como possibilidade de criar momentos 
lúdicos e interativos.

A própria editora reconhece o potencial da utilização de jogos 
patrimoniais para fins educacionais e, com mais ênfase, difusão cultural, 
de maneira lúdica e interativa. Apesar do lançamento dos livros e do 
jogo, não houve mais atualizações do site da editora depois de 2015, 
o que talvez confirme parte das suposições levantadas anteriormente 
no livro, da dificuldade de levantamento de verba para a produção de 
material 100% nacional, excetuando-se os megaprojetos que conseguiram 
aportes via plataformas de financiamento coletivo.

Nome do jogo: Xingu
Ano de lançamento: 2018
Número de coleções presentes: 169
Autores: Marcos Macri
Editora no Brasil: MS Jogos
Posição na BGG: não ranqueado (poucas avaliações)
Valor de mercado: R$299,90
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Figura 93: Xingu – caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

A história do jogo se passa entre o final do século XIX e o iní-
cio do século XX, quando o Marechal Cândido Rondon, a serviço do 
governo brasileiro, recebe a missão de construir linhas telegráficas do 
Mato Grosso a Goiás, na região do baixo Xingu. Durante sua jornada, 
ele se depara com diversas tribos indígenas, desconhecidas até então, 
habitando a floresta Amazônica. Desse modo, os jogadores serão os 
líderes dessas tribos e deverão lutar pela sua sobrevivência em meio 
a crescente expansão agropecuária, os caçadores de escravos e a sua 
vulnerabilidade às doenças dos invasores.

O jogo busca incorporar, além da parte estética das vestimentas e 
utensílios indígenas e geográfica da região do rio, elementos da cosmo-
visão indígena. A carta do Pajé, por exemplo, permite aos jogadores a 
realização de um ritual para acúmulo de pontos, no qual precisam estar 
presentes a tinturaria do urucum, bem como um número mínimo de 
outros habitantes, para a realização de danças. Além disso, ao Pajé é dada 
a possibilidade de curar outras peças. O Cacique, por sua vez, é o único 
que consegue expandir e pacificar a aldeia. A Índia é responsável pela 
construção de ocas e a fabricação de utensílios, enquanto o Guerreiro 
tem a possibilidade de lutar contra os invasores:
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Figura 94: Xingu – personagens.

Fonte: BGG, 2021b.

A edição especial do jogo, com caixa de madeira, amplia a expe-
riência original e podem-se ver os demais componentes, como miniaturas, 
cartas e marcadores:

Figura 95: Xingu – caixa especial de madeira.

Fonte: BGG, 2021b.
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No dia 12/01/2022, momento em que era finalizada a redação do 
presente capítulo, a editora MS Jogos confirmou o início do financia-
mento coletivo da segunda edição do jogo, esgotado desde o seu lança-
mento em 2018, para o dia 08/03/2022, através da plataforma Catarse. 
Denota-se, como anteriormente discutido, a primazia das plataformas 
de financiamento coletivo para o desenvolvimento de jogos e, a fortiori, 
produtos culturais no Brasil. Há todo um novo campo de estudo dos 
pesquisadores do patrimônio cultural, no que tange à possível migração 
dos fundos públicos de investimento em cultura – como, e.g., através 
da Lei Rouanet – para fundos privados coletivizados. É um modelo que 
pode se estruturar a partir da nova ótica da economia criativa.

Nome do jogo: Paranauê
Ano de lançamento: 2020
Número de coleções presentes: 89
Autores: Wagner Porto
Editora no Brasil: Ludens Spirit
Posição na BGG: não ranqueado (poucas avaliações)
Valor de mercado: R$149,90

Figura 96: Paranauê: caixa e tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

Paranauê retrata a situação da capoeira – o quinto patrimônio 
cultural imaterial brasileiro reconhecido pela UNESCO (2014) na 9ª 
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Sessão do Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do Patrimônio 
Imaterial, realizada em Paris – no final do século XIX, quando ela foi 
proibida e reprimida pelo governo brasileiro. Os jogadores representam 
um mestre capoeira que está em vias de estruturar a sua própria roda, 
devendo conseguir integrantes, instrumentos e ensinamentos para que 
ela esteja completamente formada.

O design do jogo tem um formato circular, representando, grafi-
camente, a roda de capoeira, bem como cada um dos capoeiristas em 
miniaturas de madeira. Os instrumentos tradicionais (como o berimbau 
e os tambores), por sua vez, são inseridos no jogo através de pequenos 
hexágonos que complementam a roda.

Nome do jogo: Marãná
Ano de lançamento: 2021
Número de coleções presentes: 54
Autores: Felipe Galery
Editora no Brasil: Galbs Games
Posição na BGG: não ranqueado (poucas avaliações)
Valor de mercado: R$149,90

Figura 97: Marãná – caixa e cartas.

Fonte: BGG, 2021b.
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Marãná é um jogo de cartas de batalha, que se passa no universo 
de Ibicy, onde foi inspirado nas culturas indígenas e folclore brasileiro. A 
mecânica baseia-se na disputa de três tribos em guerra: Yatapi, Camiaras 
ou Jacarungos. Cada uma delas tem mais familiaridade com tacapes, 
lanças, arcos ou mesmo magia:

Os Yatapi são um povo orgulhoso e ancestral, descen-
dentes das primeiras pessoas que clamam por justiça. As 
Camiaras são um povo de mulheres guerreiras e territo-
rialistas que só querem ser deixadas em paz, enquanto 
os Jacarungos, um povo de jacarés humanoides, tem 
interesses pouco claros, mas Kuuca, sua líder, busca 
vingança contra Juruguari, Líder dos Yatapi e filho do 
espírito do Sol (MARÃNÁ, 2022).

Lopes (2021, p. 1), analisando especificamente o jogo Marãná, 
defende (ainda que em sucinto artigo no site Ludocracia127) que “a rela-
ção entre os jogos analógicos e o processo de ensino-aprendizagem já 
vem sendo uma agenda de discussão há muito tempo. (...) Jogos como 
o Marãná acrescentam também um pilar ao buscar enlaçar o lúdico com 
a esfera cultural em sua narrativa”. Arrimado em Huizinga, já exaus-
tivamente nesta obra, Lopes aponta que esses “artefatos lúdicos que 
conseguem valorizar o invisibilizado e sublinhar o relegado a breves 
passagens históricas, muitas vezes como meros coadjuvantes”, devendo 
ser “ainda mais valorizados na mídia especializada”, devido à historici-
dade e elementos culturais que os constituem:

Nesse sentido, defende-se, neste texto, que os jogos 
analógicos possam ser vinculados como potenciais arte-
fatos mediadores da diversidade cultural em nosso país. 
Entende-se como objetos de mediação cultural, produtos 
que possam estabelecer um diálogo natural entre os 
estudantes e a riqueza imersa, por exemplo, na Cultura 
Indígena no Brasil (LOPES, 2021, p. 2).

Do ponto de vista do design, o jogo se diferencia pela utilização de 
dados em formato de piões coloridos, que representam essa tradicional 
peça das brincadeiras tradicionais brasileiras.

127 A Ludocracia, fundada em 2019, é um portal para a discussão da utilização de jogos de tabuleiro nas mais 
diversas áreas, como educação, história, psicologia, dentre outros. Seus artigos podem ser encontrados na 
íntegra no seguinte endereço: https://ludocraciabr.com.
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O jogo foi financiado na Catarse em 2020, com uma meta inicial de 
R$18.000, arrecadando, ao final, R$28.275, o que permitiu a elaboração 
de diversas metas estendidas, na forma de cartas que representavam a 
cultura indígena (lanças, amuleto de Muiraquitã, colar de ossos).

Como o financiamento coletivo tem uma característica mais pública, 
a editora abriu os percentuais destinados a cada segmento do jogo: 50% 
foram gastos com a produção (impressão, componentes etc.); 20% 
para a arte das cartas e o design geral do jogo; 17% para os designers das 
mecânicas e 13% de custos na plataforma Catarse.

Nome do jogo: Brazil Imperial
Ano de lançamento: 2021
Número de coleções presentes: 820
Autores: José R. Mendes
Editora no Brasil: Meeple BR Jogos
Posição na BGG: 3.071
Valor de mercado: R$499,90

Figura 98: Brazil Imperial – caixa brasileira e chinesa.

Fonte: BGG, 2021b.

Traduzido para dez línguas e lançados em diversos países como 
Estados Unidos, Alemanha, Espanha, França, Polônia, República Tcheca 
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e China (como se pode ver pela capa da edição em chinês simplificado), o 
jogo foi destaque na Spiel digital de 2020. Brazil Imperial teve um processo 
de produção de mais de 4 anos128 e sofreu atrasos significativos devido 
à pandemia da COVID-19, especialmente em suas fases finais, com a 
escassez de materiais para as miniaturas, aumento expressivo de custos e 
a falta de navios para frete internacional, ocorridos em 2020. Ainda assim, 
quando se imagina um jogo patrimonial tal qual delineado no livro, ele 
pode ser considerado o exemplo mais completo produzido no Bra(z)sil129.

O jogo baseia-se na ideia da construção do império brasileiro, 
onde os jogadores assumem o papel de grandes monarcas do passado. 
Ele divide-se em três eras históricas e cabe a cada um gerenciar seus 
recursos, ouro e ciência, defendendo e expandindo seu território, a partir 
do desenvolvimento tecnológico e do auxílio de heróis históricos reais.

O design do jogo mescla aspectos históricos do descobrimento 
com atualizações contemporâneas, como o mapa, dividido em tiles 
hexagonais que, ao final, remontam á atual divisão geográfica brasileira:

Figura 99: Brazil Imperial – tabuleiro.

Fonte: BGG, 2021b.

128 Iniciado entre 2017/2018, tendo previsão inicial de venda para o dia 22/04/21, sofrendo atrasos logísticos 
e somente chegando aos clientes depois do Natal de 2021 e para as lojas em janeiro de 2022.
129 Os criadores do jogo optaram pela manutenção da grafia Brazil com a letra “z”, pois era a grafia da 
época no qual o jogo se passa. A grafia atual, com “s”, somente começou a ser utilizada a partir da Reforma 
Ortográfica da Língua Portuguesa do início do século XX.
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Sob o aspecto patrimonial, quatro elementos merecem destaque. 
Em primeiro lugar, a representação das cidades brasileiras e suas pos-
sibilidades de produção de recursos, como se vê do exemplo do Rio de 
Janeiro e Recife:

Figura 100: Brazil Imperial – tiles representando as cidades brasileiras.

Fonte: BGG, 2021b.

Em segundo, a forma como a mecânica se constrói junto e a partir 
dos patrimônios brasileiros. A estrutura de ciência do jogo, necessária para 
conseguir novas habilidades, por exemplo, se dá a partir da aquisição de 
quadros – obras de arte nacionais – e estes liberarão a nova habilidade. 
Cada um dos impérios é comandado por uma personalidade histórica 
verdadeira, que tinha, efetivamente, algum interesse na exploração e/
ou desenvolvimento das novas terras descobertas. Esses personagens 
têm poderes únicos, em regra, associados ao seu contexto histórico e/
ou país de origem.

Em terceiro, o cuidado de reconstruir a cultura dos povos ori-
ginários, tendo eles suas próprias miniaturas e cartas características, 
como se vê da imagem abaixo um cacique e a representação 3D de 
madeira do cocar:
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Figura 101: Brazil Imperial – miniaturas e cartas dos representantes dos povos 
tradicionais.

Fonte: BGG, 2021b.

Em quarto, a inserção de um caderno histórico junto ao jogo, 
esmiuçando, de maneira detalhada, os personagens que fazem parte 
do jogo, recontando a história do país desde a virada do século XVI, 
explicando a situação de suas cidades, economia, enfim, detalhando e 
ampliando a história brasileira para os jogadores.

A versão especial do jogo conta, ainda, com moedas em metal, 
imitando parcialmente o dinheiro da época. Houve uma preocupação 
significativa, por parte dos autores, em representar as diferentes fac-
ções da época, com a coroa portuguesa, a Igreja, os povos tradicionais 
e figuras históricas emblemáticas, como Dona Leopoldina, Machado 
de Assis, Joaquim Nabuco, André Rebouças, Almirante de Tamandaré, 
Maria Quitéria, dentre outros. É evidente a dificuldade de representação 
de tantas figuras históricas em um jogo que cobre centenas de anos; 
todavia, merece reconhecimento o fato de que, ainda que com graus de 
importância diferentes, foram representados as mulheres, os negros e os 
povos tradicionais. Esse fato ganha especial relevo quando se leva em 
consideração que o jogo já tem confirmação de lançamento em diversos 
países, carregando consigo a pluralidade da cultura nacional.

Certamente Brazil Imperial será detidamente estudado pelas futu-
ras pesquisas do campo do patrimônio, por sua ampla possibilidade 
de utilização em sala de aula no ensino de História e Geografia, além 
de ser um caso único de sucesso internacional de um jogo criado, pro-
duzido e financiado inteiramente dentro do Brasil. Reitera-se que, no 
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momento da redação deste capítulo, o jogo havia sido lançado no país 
há poucas semanas, impossibilitando um estudo mais aprofundado de 
seus indicadores econômicos, número de unidades vendidas e recepção 
geral pelo público.

4.1. CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS JOGOS PESQUISADOS

Após a extensa análise realizada dos 86 jogos de tabuleiro patri-
moniais, que abarcaram os últimos 20 anos no Brasil – de 1992, com o 
embrionário mercado nacional, até 2021, já na fase de consolidação e 
sobressaltos pandêmicos – já se torna possível tecer algumas conside-
rações acerca do corpus analisado, ainda que se saiba, a toda evidência, 
que se trata de um recorte muito específico e uma parcela diminuta de 
todos os jogos lançados.

Recorda-se o recorte proposto: analisar todos os jogos patrimo-
niais de tabuleiro, lançados no Brasil, devidamente traduzidos, entre os 
anos de 1992 e 2021.

Feitas as ressalvas – inclusive, cumpre frisar, da tentativa de mino-
ração do prejuízo anteriormente descrito, quando se constatou que 
diversos jogos patrimoniais têm versão idêntica nas plataformas digitais 
– o ponto de destaque inicial é que os jogos patrimoniais lançados no 
Brasil, efetivamente, retratam pontos sensíveis da (des)preservação da 
cultura nacional. Somente 4 (menos de 5%) tratam especificamente do 
patrimônio cultural brasileiro, apesar de hoje existirem, pelo menos, 21 
editoras atuando no mercado. Parece que, no campo dos jogos, repe-
te-se a visão eurocentrista encontrada em outras áreas130, parcialmente 
explicada pelo fato de a Alemanha ser considerada o grande berço dos 
jogos de tabuleiro modernos (e os Estados Unidos, um dos maiores 
polos consumidores).

Essa situação é recorrente na lista dos autores mais profícuos 
dos jogos patrimoniais: cinco autores, todos europeus, são responsáveis 
por 32% de todos os jogos patrimoniais analisados: Michael Kiesling 
(Alemanha); Wolfgang Kramer (Alemanha); Reiner Knizia (Alemanha); 
Daniele Tascini (Itália) e Bruno Cathala (França). Ao analisar somente 
os três alemães, eles são responsáveis por quase 25% do total.
130 Como, por exemplo, na literatura, analisada por Oliveira, Santos e Kuabara (2016).
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Expandindo para a lista de todos os autores presentes no recorte, 
pouco menos de 20 pessoas são responsáveis por todos os jogos patri-
moniais lançados, com uma sub-representação de autoras mulheres: 
apenas uma única autora, a espanhola Sheila Santos (The Red Cathedral) 
figura nos jogos patrimoniais pesquisados. Essa situação, apesar de 
não ser o foco deste livro, não passou despercebida pelo site da Board 
Game Geek, onde foi criado um tópico específico para as mulheres que 
trabalham com jogos (BOARD GAME GEEK, 2022): “Bons jogos 
feitos por mulheres”.

Na seleção realizada pelos usuários do site, merecem destaque os 
trabalhos de Elizabeth Magie, a designer original de Monopoly131; Leslie Scott, 
criadora de Jenga; Nikki Valens, assídua defensora da causa LGBTQI+ 
e designer de Mansion of  Madness (na 42ª posição dos melhores jogos do 
mundo); Elizabeth Hargrave, responsável por Wingspan (23ª posição), 
um jogo sobre a observação de pássaros; Sydney Engelstein, co-designer 
da expansão Ares de Terraforming Mars (4ª posição); e Sophia Wagner, de 
Noria, um dos jogos de tabuleiro mais complexos de todos os tempos, 
o que, certamente, coloca por terra qualquer eventual discussão acerca 
de jogos de tabuleiro serem mais voltados para homens.

Apesar da concentração dos jogos patrimoniais em poucos autores, 
são bastante amplos seus eixos temáticos, que vão desde a utilização 
de cidades mundialmente famosas, como Paris; passando por períodos 
históricos, como a Guerra Fria e o reinado de Gengis Khan; culturas 
específicas (indiana, greco-romana, toscana etc.); chegando a povos 
tradicionais ameríndios. O ponto de partida pode dar-se sob a ótica 
masculina, branca e eurocentrista; todavia, o ponto de chegada parece 
apontar para um cenário cultural mais plural, especialmente nos anos 
recentes, com a explosão de lançamentos patrimoniais e a entrada de 
produtoras fora do eixo Alemanha/Estados Unidos no cenário, como 
é o caso das editoras brasileiras Devir Livraria e Meeple BR Jogos, que 
tiveram importantes lançamentos traduzidos para várias línguas e des-
taque em feiras internacionais, como foi o caso, respectivamente, de The 
Red Cathedral e Brazil Imperial.

131 Mais conhecido como Banco Imobiliário no Brasil.
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Não se pretende aqui fazer tábula rasa dos evidentes problemas 
encontrados; todavia, também não se afigura razoável desmerecer todos 
os trabalhos realizados e as possibilidades de utilização plural dos jogos 
pelo fato de, inicialmente, terem sido utilizados, ainda que de maneira 
transversa, para propagar um discurso eurocêntrico e homogeneizador 
da cultura. Jogos, como livros, são ferramentas para se propagar uma 
ou outra visão de mundo. Se o que se busca é uma sociedade mais livre 
e sapiente de suas próprias raízes culturais, cabe a cada editora, designer 
e autor e, com ainda mais ênfase, jogador, buscar títulos mais afeitos à 
realidade que se quer construir.

Na Europa, essa situação já começa a ser abordada, com alguns 
jogos recebendo todo um novo tratamento, atualizando a sua temática 
(seja através de manuais mais detalhados, explicando os períodos históri-
cos; seja com o convite para artistas das culturas retratadas participarem 
com suas obras) e, com destacada ênfase, para a expansão dos chamados 
wargames. Eles são jogos de tabuleiro que retratam guerras reais, como a 
Batalha de Stalingrado ou a Invasão da Normandia. Entretanto, diferente 
dos jogos de tabuleiro convencionais, em que o foco está na mecânica 
dos jogos, os wargames se voltam para a recriação detalhada da história 
da guerra, sendo parte integrante e indispensável dos jogos, extensos 
manuais de história detalhando a situação – desde uma contextualização 
do período, passando por reflexões socioeconômicas e culturais que 
levaram ao conflito. É uma forma inovadora de estudar o período, pois 
permite que os jogadores recriem diferentes desfechos para o conflito.

De relevo para o Brasil, já existe o wargame que retrata a Guerra da 
Tríplice Aliança, uma reconstituição da Guerra do Paraguai. Nele, além 
do manual de jogo, foi incluído um segundo manual, apenas contendo 
dados detalhados da região e sua história. Essa, talvez, seja uma das 
possíveis formas de utilização mais propositiva dos jogos patrimoniais, 
com a inserção de manuais problematizadores da situação. Rememora-
-se, inclusive, das teses levantadas no estado da arte, a possibilidade de 
utilização dos jogos em sala de aula (SAVI, 2008).

Na questão do número de jogos patrimoniais lançados anualmente, 
dentro do recorte temporal 1992 – 2021, construiu-se o seguinte gráfico 
de dispersão:
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Figura 102:Número de jogos patrimoniais lançados por ano (1992-2021).

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados da Ludopedia (2022).

Denota-se, de pronto, a curva ascendente e em constante cresci-
mento do número de jogos patrimoniais lançados. Iniciando em 1992, 
com apenas um título lançado; passando pelos anos 90 com alguns anos 
sem qualquer título sendo colocado no mercado; culmina 2001 com 
o último ano em que não houve lançamentos de cunho patrimonial. 
A partir desse ponto, ao menos um jogo patrimonial foi lançado nos 
últimos vinte anos, com uma verdadeira explosão de títulos entre 2015 
e 2020. O ano 2015, inclusive, teve o pico de lançamentos, com o total 
de 11 títulos. Destaca-se que mais de 60% dos títulos pesquisados foram 
lançados nos últimos 5 anos.

É possível, a partir da tendência analisada, falar de uma era de ouro 
dos jogos patrimoniais no Brasil: nunca tantos títulos foram traduzidos, 
localizados e lançados no mercado nacional, diminuindo, inclusive, 
o tempo entre o lançamento internacional e a chegada no mercado 
doméstico. Nos últimos anos, houve lançamentos quase simultâneos 
ou, ao menos, no mesmo ano do que as contrapartes internacionais. O 
mercado brasileiro vive um boom dos jogos nos últimos anos, com sua 
consolidação durante a pandemia, que serviu para aquecer ainda mais 
o segmento, uma vez que as pessoas estavam mais tempo em casa com 
suas famílias, conforme dados da Pesquisa Games Brasil de 2021132:
132 Voltada especificamente ao mercado de jogos digitais, mas que encontra eco no mercado de jogos como um todo.
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Figura 103: Ampliação de jogadores durante a pandemia.

Fonte: PESQUISA GAMES BRASIL, 2022.

Segundo dados do jornal Valor Econômico (2022), arrimado em 
pesquisa feita pela rede de cartões de crédito Visa, a ampliação dos gastos 
com jogos foi de 140% entre 2019 e 2020. O grande responsável por 
esse crescimento foi o segmento de jogos mobile que, em 2021, alcançou 
a marca histórica de US$116 bilhões, um aumento de US$42.22 bilhões 
em comparação com 2018 (TECMUNDO, 2022). O dado mais relevante 
da pesquisa é que os jogos para celular foram responsáveis por quase 
70% de todos os gastos feitos com aplicativos no mundo. Os números 
do segmento de jogos, de acordo com as pesquisas apontadas, vêm 
crescendo de maneira sustentada ano após ano, nos últimos 10 anos, 
superando todos os outros setores de entretenimento. Os jogos patrimo-
niais, como discutido previamente, abocanham parcela não desprezível 
desse segmento, uma vez que houve a sua conversão do analógico para 
o digital, ampliado durante a pandemia.

Dos 25 Melhores Jogos de Tabuleiro Online eleitos pelo site Pocket-
gamer (2022), quase 30% são patrimoniais: Ticket to Ride, o primeiro lugar 
em vendas online; Invasores do Mar do Norte; Twilight Struggle; Colt Express 
(que ficou fora da lista dos jogos pesquisados devido ao seu recente lan-
çamento no Brasil pela Meeple BR Jogos); Carcassonne; Santorini e Sagrada.

Esse número é muito próximo do encontrado ao se analisar a lista 
dos 100 Melhores Jogos de Tabuleiro de Todos os Tempos, da Board 
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Game Geek (2021). Na lista, 34% de todos os jogos são patrimoniais, o 
que reforça a questão da utilização cultural na produção de jogos. Não 
apenas os jogos patrimoniais figuram na lista em destaque, como tam-
bém arrebatam prêmios internacionais: somados, os jogos patrimoniais 
receberam 8 prêmios Spiel e 11 prêmios Golden Geek, as duas premiações 
mais importantes do segmento.

Tratando especificamente do mercado nacional, 5 jogos patrimoniais 
destacam-se pelo número muito expressivo de coleções da Ludopedia 
(2021), de que fazem parte: 7 Wonders (com sua edição clássica e para 2 
jogadores somadas) aparece em primeiro lugar, presente em 8.594 cole-
ções; Ticket to Ride figura na segunda posição, com 6.255; Carcassonne em 
terceiro (5.351); Azul em quarto (5.295); e Puerto Rico/San Juan (somados) 
em quinto (4.913). Os números colocam os jogos patrimoniais no topo 
das listas de jogos mais comprados, procurados e jogados na plataforma. 
O jogo patrimonial mais comprado pelos usuários do site em 2021 foi 7 
Wonders, com 868 cópias (muito próximo de Coup, o jogo mais comprado 
em todas as categorias, com 1.100 unidades, que custa ¼ do seu preço).

O preço dos jogos patrimoniais nacionais é bastante elevado, com 
61% dos jogos pesquisados custando entre R$200 e R$400. Apenas um 
único jogo (Paranauê), custa menos de R$100 e 4% dos jogos extrapolam 
o valor de R$500. O detalhamento desses números pode ser conferido 
na Figura 104:

Figura 104: Preço médio dos jogos patrimoniais.

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados da Ludopedia (2022).
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Considerando-se o salário-mínimo vigente na época da coleta de 
dados (2021), de R$1.100 (IBGE, 2021), e o valor médio de um jogo em 
R$300, percebe-se a dificuldade da sua aquisição no Brasil: ele custaria, 
aproximadamente, 30% do valor recebido por um trabalhador mensalmente. 
A título de comparação, no Brasil, para aquisição do jogo 7 Wonders Duel 
(R$250), o trabalhador precisaria gastar 40 horas de trabalho133. Nos Esta-
dos Unidos, o mesmo jogo (U$35) custaria 4,8 horas de trabalho134. Na 
Alemanha (€$15), 1,5 horas de trabalho135. Essa constatação certamente 
merece análises econômicas mais aprofundadas, que vão além do proposto 
no recorte desta obra; entretanto, fica como ponto de partida para os novos 
pesquisadores do campo do patrimônio, da economia criativa e do desenvol-
vimento econômico se debruçarem. Pode-se caminhar na interface entre os 
custos de preservação do patrimônio e a difusão cultural transversalmente 
à questão da precarização do salário-mínimo nacional (HIRATA, 2011) e 
o sempre debatido custo-Brasil, de uma sobretaxa presente em todas as 
operações e iniciativas levadas a cabo no país, devido a sua carga tributária 
e problemas logístico-administrativos (CASTOR, 1999).

Em um viés mais propositivo, é importante que se discuta essa 
centrificação (ALCÂNTARA, 2018) dentro dos jogos, nos quais as cul-
turas tradicionais são utilizadas como atrativo sem, contudo, poderem 
participar efetivamente de sua construção e distribuição de dividendos. 
O convite é o mesmo do feito nas cidades: reapropriação do espaço 
(CARRION, 2020), seja através da dança, das feiras, dos grafites ou dos 
jogos. É preciso oferecer resistência e aproveitar de todas as ferramentas 
disponíveis nesse processo, sendo os jogos patrimoniais, em verdade, 
mais uma das múltiplas formas de (re)apropriação cultural.

Alinhado a essa perspectiva, ressalta-se o movimento, já em curso, 
da digitalização dos jogos patrimoniais que reduz, significativamente, seus 
custos produtivos, assim permitindo a sua pulverização para um incontável 
número de pessoas, uma vez que vários deles já foram configurados para 
funcionar em dispositivos celulares móveis, de ampla difusão no país, cus-
tando uma fração de sua contraparte física. Apenas a título de exemplo, o 
jogo Scythe, em versão física, tem um custo médio de R$649,90; sua versão 
digital mais cara pode ser adquirida por R$49,90 (1/13 do valor). Quiçá na 
133 O trabalhador brasileiro, no salário-mínimo, recebe R$6,25 por hora trabalhada (R$1.100/176 horas, a 
jornada mensal legal nacional).
134 O salário-mínimo americano é de U$7,25/hora (US DEPARTAMENT OF LABOR, 2022).
135 O salário-mínimo alemão é de, aproximadamente, €$10,45/hora (EUROSTAT, 2022).
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busca de expansão da cultura, o mundo virtual possa ser um catalisador e 
facilitador do processo, pois reduz não apenas o custo de aquisição, mas 
também boa parte do impacto ambiental da cadeia produtiva (como visto, 
além da matéria-prima em si, os componentes precisam ser transportados 
através do globo antes de serem efetivamente encaixotados).

Em relação a uma análise de “quem” produz jogos patrimoniais 
(“o que”), constatou-se que 21 editoras diferentes lançaram jogos patri-
moniais no Brasil no período: Galápagos Jogos, Devir Livraria, Meeple 
BR Jogos, Conclave Editora, Bucaneiros Jogos, Funbox Editora, Paper 
Games, Precisamente Jogos, Grow Brinquedos, Gigante Jogos, Editora 
Buró, Kronos Editora, Mandala Jogos, Mosaico Jogos, On the table, 
Vem pra mesa, Ludofy Creative, Grok, Ludens Spirit, MS Jogos e Galbs 
Games. O número é bastante expressivo, apesar de concentrado na 
região Sul e Sudeste do Brasil.

Pesquisa do Meeple Divino (2022), anterior â pandemia, aponta 
que 51 editoras têm jogos de tabuleiro registrados no Brasil. Seus nomes 
e logos, em ordem alfabética, podem ser conferidos na sequência:

Figura 105: Editoras brasileiras de jogos de tabuleiro e RPG.
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Fonte: MEEPLE DIVINO, 2022.
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Realizou-se uma busca virtual (fevereiro de 2022) em todos os sites 
e mídias sociais das editoras brasileiras constantes da pesquisa do Meeple 
Divino, somadas às editoras encontradas na própria pesquisa de jogos 
patrimoniais, a fim de se conhecer o atual estado do mercado nacional. 
Assim, em ordem alfabética, a atual situação das editoras é a seguinte:

Tabela 6. Editoras brasileiras de jogos.

Editora Estado Status Linhas de traba-
lho136

Ace Editora Rio de Janeiro Ativa Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Across the 
Board

Distrito Federal Inativa (Possivel-
mente falida ou 
vendida para outra 
editora – mídias 
sociais offline)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Arcano Games São Paulo Inativa (Possivel-
mente falida – última 
atualização da página 
do Facebook em 
maio de 2018)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

AVEC Editora Rio Grande do 
Sul

Ativa Jogos de RPG

BGC Editora Desconhecido Inativa (Possivel-
mente falida – site 
fora do ar)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Bucaneiros 
Jogos

São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais e acessó-
rios em madeira

Buró Rio de Janeiro Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais e RPG

Calamity Games Minas Gerais Ativa (perdeu con-
tratos de distribuição 
durante a pandemia)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Coisinha Verde Desconhecido Ativa Jogos de RPG137

136 As 21 editoras encontradas inicialmente, apesar de trabalharem com outros produtos, constarão na tabela 
como “Jogos de tabuleiro patrimoniais”, a fim de facilitar a visualização temática.
137 Possui um relevante projeto de inclusão social de autistas, com o selo “Conhecer para incluir”, cujo maior 
expoente é o jogo de RPG Amigo Dragão (COISINHA VERDE, 2022).



367

Editora Estado Status Linhas de traba-
lho136

Conclave Edi-
tora

Minas Gerais Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Copag São Paulo Ativa Produção de cartas 
de baralho e Poké-
mon

Curió Jogos Rio de Janeiro Ativa Jogos de tabuleiro e 
cartas não-patrimo-
niais138

Daemon Edi-
tora

São Paulo Ativa Jogos de RPG e 
livros esotéricos

Devir Livraria São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Diceberry Edi-
tora

Desconhecido Inativa (Possivel-
mente falida – última 
atualização da página 
do Facebook em 
outubro de 2018, 
citando problemas 
com a pandemia)

Nano-jogos de cartas

Dijon Jogos São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Estrela São Paulo Ativa Jogos infanto-juve-
nis (Detetive, Banco 
Imobiliário) e brin-
quedos

Fagulha Jogos São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
didáticos

Flick Game 
Studio

São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais (trou-
xeram Alhambra 
para o Brasil em sua 
primeira edição)

138 A Curió Jogos, na contramão do constatado em outros pontos da tese, é uma editora de “mães, mulheres, 
apaixonadas por boardgames (...) voltada para os meninas e meninos de 3 a 10 anos. (...) A Curió Jogos 
também desenvolve jogos empresariais, ou de outra natureza, e presta consultoria lúdica para deixar seu 
jogo ainda melhor” (CURIÓ JOGOS, 2022)
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Editora Estado Status Linhas de traba-
lho136

FunBox Editora São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais e aluguel 
de jogos (rede de 
luderias)

Galápagos Jogos São Paulo (com 
centro de distri-
buição em Santa 
Catarina)

Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Galbs Games Minas Gerais Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Game Maker Rio de Janeiro Ativa Fábrica de jogos de 
tabuleiro

Gamehives São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Gigante Jogos São Paulo Inativa (único jogo 
lançado em 2017)

Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Grok São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Grow São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Hasbro São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais 
(Monopoly)

Idea Jogos Peda-
gógicos

Paraná Ativa Jogos pedagógicos

Imagine Jogos Rio de Janeiro Ativa Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Imagine-me 
Jogos Educa-
tivos

Rio Grande do 
Sul

Ativa Jogos educativos

Jambô Editora Rio Grande do 
Sul

Ativa Jogos de RPG

K&M Jogos Pernambuco Inativa (desconti-
nuada em 2020)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Kronos Games Santa Catarina Incorporada à Edi-
tora Grok (2020)

Jogos de tabuleiro 
patrimoniais
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Editora Estado Status Linhas de traba-
lho136

Ludens Spirit São Paulo Incorporada à Edi-
tora Grok

Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Ludofy São Paulo Incorporada à Edi-
tora Grok

Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Mamute Jogos Desconhecido Inativa (Possivel-
mente falida – última 
atualização da página 
do Facebook em abril 
de 2019)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Mandala Jogos São Paulo Incorporada à Edi-
tora Grok

Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Mattel São Paulo Ativa Brinquedos e jogos 
de tabuleiro não-pa-
trimoniais (Scrabble)

Meeple BR 
Jogos

São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Mitra São Paulo Ativa Jogos em madeira
Mosaico Jogos São Paulo Ativa (cisão da Mee-

ple BR Jogos)
Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

MS Jogos São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

New Order 
Editora

Rio de Janeiro Ativa Jogos de RPG

On the table 
jogos

Rio de Janeiro Ativa (com dificul-
dades). Perderam, 
devido a problemas 
com a pandemia, os 
direitos de edição do 
jogo-patrimonial Rio 
1808)

Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Pais e Filhos Mato Grosso 
do Sul

Ativa Jogos educacionais

Paper Games São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Pensamento 
Coletivo

Desconhecida Ativa (última posta-
gem na Black Friday 
de 2021)

Jogos de RPG
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Editora Estado Status Linhas de traba-
lho136

Potato Cat São Paulo Inativa (desconti-
nuada em 2020)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Precisamente 
Jogos

São Paulo Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais139

Retropunk 
Publicações

Paraná Ativa Jogos de RPG

Sherlock S. A Desconhecida Inativa (em recupera-
ção judicial)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

TGM Rio de Janeiro Ativa Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Tiki Games Santa Catarina Ativa (em dificul-
dades, devido ao 
falecimento de um 
dos sócios)

Jogos de tabuleiro 
não-patrimoniais

Vem pra mesa Rio Grande do 
Norte

Ativa Jogos de tabuleiro 
patrimoniais

Fonte: elaboração própria.

No comparativo com a pesquisa de campo realizada, constata-se 
que, no total, existem (ou existiram) 55 editoras de jogos no Brasil. 
Dessas, nos últimos três anos (período da pandemia da COVID-19), 8 
faliram (aproximadamente 15%); 9 se fundiram ou estão com dificul-
dades (aproximadamente 16%) e 34 não lançaram jogos enquadrados 
como patrimoniais (aproximadamente 60%). Somando-se os dados das 
editoras falidas e/ou em dificuldades, percebe-se que quase 1/3 delas 
tiveram problemas durante a pandemia, especialmente devido à impos-
sibilidade da manutenção dos jogos presenciais em lojas especializadas 
(com as restrições de circulação), o que reforça a questão de os jogos 
serem sociais. Além disso, aponta-se o potencial ainda pouco explorado 
dos jogos patrimoniais, uma vez que apenas 40% das editoras atuam 
nesse nicho do mercado.

Com os dados supra elencados, pode-se visualizar a disposição 
espacial das editoras no território nacional, por região:

139 Lançou, em janeiro de 2022, fora do recorte proposto, portanto, o jogo patrimonial Carnavalesco, sobre 
o carnaval brasileiro.
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Figura 106: Editoras de jogos analógicos por região.

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados da Ludopedia (2022).

A concentração de editoras na região Sul-Sudeste é da ordem dos 
90%, o que replica, de maneira perfeita, o percentual encontrado pela 
Confederação Nacional de Municípios (2018), ao realizar estudos sobre 
a distribuição de recursos da Lei Rouanet:

Tabela 7: Recursos captados por região – Lei Rouanet.

Fonte: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS, 2018.
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Não foi elencado como problema-alvo desta pesquisa a discussão 
acerca da concentração regional das verbas e produtores de cultura no 
Brasil; todavia, não passou despercebida a situação que, ao que tudo 
indica, permanece inalterada nesse novo decênio. Cumpre frisar a ques-
tão da região Norte, que não tem editoras ou projetos voltados para os 
jogos e recebeu aportes inferiores a 1% no que tange a incentivos legais, 
como se depreende da tabela adrede analisada. Aqui, pode-se apontar 
para mais uma linha de pesquisa possível acerca dos jogos patrimoniais: 
a sua (in)utilização em políticas públicas de desenvolvimento regional e 
expansão cultural. O Autor seguiu seus estudos de pós-doutoramento 
nessa linha aberta pela pesquisa original, de formas de captação de 
recursos e maximização do acesso à cultura, especialmente no que tange 
ao financiamento de jogos140.

De arremate, Guimarães (2022, p. 14) aponta que:

O controle mercadológico do fomento cultural da Lei 
Rouanet, incentivado por um desejo de afastarmos a 
cultura de um plano doutrinador de um estado ditato-
rial recém-extinto, acabou por concentrar nas grandes 
metrópoles [do valor arrecadado na região Sudeste entre 
2016-2018, 80% adveio apenas de duas capitais: Rio de 
Janeiro e São Paulo, conforme dados da Confederação 
Nacional de Municípios, 2018] um aporte financeiro 
muito superior às demais localizações, que não são capa-
zes de fornecer aos patrocinadores o mesmo retorno e 
visibilidade de sua marca. É necessário considerar que 
a desigualdade de investimento nas políticas culturais 
aumenta o risco de perda de identidade por parte daqueles 
que são relegados ao segundo plano nesta distribuição.

Comparando os dados levantados com os números disponibili-
zados pela Ludopedia (2021), a Galápagos Jogos (de São Paulo, capital) 
é a maior editora do Brasil, tendo o maior número de jogos lançados 
e vendidos; em segundo lugar, Devir Livraria, com aproximadamente 

140 Sua publicação mais recente trata da utilização da Lei Rouanet e o incentivo fiscal (SCHMIDT E AMARAL, 
2024). Pouco antes da publicação deste livro, houve alteração legislativa na estrutura federal de incentivo, a 
fim de institucionalizar a possibilidade do financiamento de “jogos de console de videogames e jogos em 
realidade virtual”, o que (re)despertou a indústria criativa para o tema. Em artigo no prelo, Schmidt, Amaral 
e Couto discutem justamente o “Marco Legal dos Games”, em uma análise exploratória do impacto da 
regulamentação no setor de jogos eletrônicos e as suas consequências para a economia brasileira. O tema 
é claramente relevante para o setor de cultura e o desenvolvimento nacional como um todo.
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¼ do tamanho da Galápagos Jogos; Grow Brinquedos e PaperGames 
estão empatadas em terceiro lugar; seguidas de perto por Grok, Conclave 
Editora e Meeple BR Jogos (todas editoras da região Sudeste, portanto).

No tocante aos jogos patrimoniais, a situação é assemelhada, como 
se pode visualizar no gráfico seguinte, onde a Galápagos Jogos também 
foi a editora com o maior número de jogos patrimoniais lançados na 
lista elaborada:

Figura 107: Percentual de jogos patrimoniais lançados por editora.

Fonte: elaboração própria, a partir dos dados da Ludopedia (2022).

Para além dos dados brutos colhidos e das relevantes discussões 
socioeconômicas trazidas, o relevante da pesquisa de campo foi o jogar. 
Apenas a partir da experimentação tátil e sensorial, de ver e torcer para a 
bolinha prateada cair no verde, como aduziu Dostoiévski na abertura deste 
livro, de olhar nos olhos dos outros jogadores, é que se puderam fazer as 
reflexões anteriores. De início, buscou-se uma teoria que pudesse, filosofica-
mente, entender o fenômeno do jogo. Depois, passou-se a uma incessante 
busca social e econômica. Delinearam-se problemas e hipóteses, todavia, 
tudo teve que ser revisado quando o primeiro dado terminou de rolar.

Falar de jogos é falar sobre a forma como são experimentados para 
além da descrição e da narrativa. Foi apenas no jogar que os pontos mais 
críticos da abordagem foram levantados: antes de abrir a embalagem 
e checar os componentes, não se podia imaginar que escravos negros 
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seriam representados por pedaços igualmente negros de madeira, tão 
pouco que seriam chamados, pelo manual, de “colonos”. A dinâmica 
do discurso branco e eurocêntrico, de fato, se esconde nos pequenos 
detalhes, em figuras de linguagem, na criação de mitos. Muitos dos 
manuais e embalagens demonstraram isso, de maneira vívida: os des-
bravadores europeus; a aventura do além-mar; o ato de levar a cultura 
para as demais civilizações. Jogos de conquista, jogos de subjugação, 
jogos que restringem e empacotam.

A reflexão sobre os jogos patrimoniais não foi feita com o sim-
ples intuito de dizer “são jogos que falam de patrimônios”. Esse foi, 
tão somente, o ponto de partida, a fim de permitir que se estruturasse 
uma teoria que pudesse não apenas ver os jogos como produtos de uma 
determinada cultura, mas, como sempre reiterado, como algo além. E 
esse além é, justamente, o olhar para o reverso da medalha, para o que o 
manual não diz abertamente, mas o jogo o faz quando o círculo mágico 
do jogar acontece: os jogos transbordam significados para os jogadores, 
basta apenas estar atento para perceber suas pistas.

O poder latente dos jogos encontra-se também aqui: se podem ser 
usados para reafirmar um discurso dominador, também podem trazer 
o discurso da resistência, da liberdade. Esse ponto já aparece de igual 
modo nos jogos pesquisados: um deles tinha um tabuleiro especial, 
para representar a capoeira; outro tratava, justamente, da luta feita pelos 
povos originários contra os saqueadores; um terceiro, quase um meta 
jogo, tinha como objetivo principal a expansão cultural.

Dependerá de os novos autores do eixo Sul utilizar mais essa forma 
de difusão e emancipação cultural, pois abre-se um palanque mundial 
para trazer essas questões para a luz. Enquanto vários patrimônios são 
imóveis e outras tantas questões de relevo não são realmente lidas e 
refletidas, por meio dos jogos, o discurso plural pode ganhar mobili-
dade, imaterialidade e um público vastíssimo, que apenas espera para 
ser inserido nesse ambiente. O jogo é lúdico, desarma, cria um mundo à 
parte, mas real para quem joga (CAILLOIS, 1990). Aquele que emerge 
de um tabuleiro, não é o mesmo que imergiu. O que ele encontrará no 
fundo desse vasto oceano dependerá de cada pesquisador do campo 
do patrimônio. É por esse motivo que, sem fechar os olhos para o que 
existe e merece reparos, acredita – se na potência do que pode vir a ser.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse livro foi escrito em meio a praga e a guerra. As palavras 
expressam coisas e apesar de, em um primeiro momento, parecerem 
exageradas, descrevem a realidade. De 1º de março de 2019 até 1º de 
março de 2022 – lapso temporal transcorrido entre a primeira conversa 
de orientação e a redação dessas considerações finais – o mundo assis-
tiu à eclosão de 515 milhões de casos de COVID-19, que ceifaram 6.5 
milhões de vidas (WHO, 2022). Dessas, quase 700.000 foram de brasilei-
ros. Dados da CNI (2022) apontam que 61% dos brasileiros conhecem 
alguém que tenha perdido a vida devido à doença.

O registro do período é necessário, pois marca, indelevelmente, o 
contexto de redação e finalização do trabalho. Planos foram alterados, 
cronogramas revistos, aulas suspensas, professores afastados, alunos 
internados. A rotina do teletrabalho e da tele aula se estabeleceu. A teo-
ria, em grande medida, precisou dar conta de algo que deveria ter sido 
muito prático. Certamente, não se pode voltar atrás e fazer um novo 
começo; entretanto, ao final, os registros devem ser feitos e pontuados, 
em busca de um novo fim. Toda produção acadêmica é registro de um 
tempo histórico e servirá de marco – monumento – para que as futuras 
gerações possam, ainda que de passagem, tentar reconstruir o que apenas 
os viventes, que não são eternos, passaram.

O ditado de que a noite é sempre mais escura antes do amanhecer 
– imortalizado na contemporaneidade no filme Batman: o Cavaleiro das 
Trevas e, inclusive, em seus jogos derivados – parece bastante verdadeiro: 
em 24 de fevereiro de 2022, na semana anterior à efetiva redação deste 
trecho, a Rússia invadiu a Ucrânia. Uma guerra sem sentido e sem pro-
vocação, que rememora e fortalece o porquê da criação e necessidade de 
manutenção de organizações internacionais como a ONU e a UNESCO.

O Capítulo 2 atualizou-se e justificou-se pelo desenrolar dos 
acontecimentos: em 14 de março, a capital, Kiev, foi bombardeada e o 
mundo perdeu parte de um patrimônio histórico secular. Da noite para 
o dia, com o estouro surdo de uma bomba. O Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, os tratados internacionais de proteção e salvaguarda 
do patrimônio cultural, material e imaterial, voltaram ao centro das aten-
ções. Questões dadas como superadas desde a Segunda Guerra Mundial 
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e todas as promessas de não-repetição precisam ser revistas e, em ver-
dade, reimplementadas. Cabe aos estudiosos do campo do patrimônio 
cultural fazerem o registro, como aqui, e a UNESCO lutar por aquilo 
que, em última análise, se defende: a preservação dos patrimônios, da 
sociedade e do mundo para as futuras gerações.

Se, em 2019, essas considerações viriam acompanhados de Greta 
Thunberg (2019, p. 1) e sua constatação de que “nossa casa está pegando 
fogo”, hoje ela está em ruínas. No campo do Patrimônio, as ruínas 
têm uma função: memória e identidade. E, não deixando perder força 
a defesa da autora, ninguém e nenhuma pedra é pequena demais para 
fazer diferença. No mundo da velocidade, da hiper conexão e das redes, 
cada nó faz toda a diferença na forma da tecitura.

No início, pode parecer que a temática dos jogos era algo menor, 
trivial até. Os animais jogam, as pessoas jogam. Algo é criado nesses entre-
meios. Uma válvula de escape em meio a um mundo caótico, um pequeno 
elemento de conexão. Talvez isso baste. Talvez seja exatamente desse ponto 
de contato que a humanidade mais precise neste momento: se existirá uma 
aurora, só a contemplarão os que estiverem de pé para observá-la.

Os jogos nunca foram tão necessários. Não os jogos de guerra, ecos 
de um passado que teima em não passar, mas sim, os jogos de vida, que dão 
vida ao círculo mágico. O local de segurança, onde se pode, coletivamente, 
sonhar e ser sonho. Desde o sonho da polícia e padrão infantil, passando 
pelo sonho do milionário, até o sonho de ser outras pessoas, em outros 
mundos. Outro mundo é possível e somente se poderá construí-lo, se 
antes ele puder ser visualizado: o jogo humano é a realização da Utopia e 
não da distopia. Como patrimônio que é, o jogo tem essa tripla dimensão: 
ajuda a entender o passado, viver o presente e construir o futuro.

Como as palavras e as ruínas, os jogos são uma expressão da 
realidade. A partir deles, pode-se conectar com o outro e vislumbrar, 
brevemente, a forma como ele vê o mundo. Diferentes tornam-se, 
ao redor do tabuleiro (ou da roleta de Dostoievski, por que não?), 
iguais. É como na construção rawlseniana do véu da ignorância: por um 
momento suspendem-se as diferenças, os privilégios, os preconceitos, os 
julgamentos e tudo o que se tem é o momento. Despidos dos escudos 
sociais e dos calos existenciais, o ser humano pode ser ele mesmo, (em) 
fluxo. Extrapolando o argumento, os jogos permitem que se conheça, 
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entenda e viva a cultura do outro e dos outros. São extensões materiais 
e imateriais daquilo que trouxe a humanidade até este ponto da histó-
ria e, ao que tudo indica, seguirá acompanhando-a. Desempenharam, 
desempenham e desempenharão um papel expressivo de gregariedade 
e preservação. Somente se protege e se cuida aquilo que se conhece.

No contexto pandêmico, houve, como visto no Capítulo 3, três 
aumentos simultâneos: de início, a ampliação das pessoas confinadas 
(lockdown). O sair de casa tornou-se uma fonte, real ou fictícia, de perigo 
iminente. Ao voltarem-se para dentro, de si e de seus familiares, reencon-
traram a mágica da companhia e do compartilhar o espaço. Houve uma 
explosão na venda de jogos de tabuleiro: o jogar, o transportar-se para 
uma outra realidade, incorporou-se ao cotidiano das famílias. A terceira 
ampliação, foi das pessoas jogando jogos digitais online: a busca pela conexão 
com o outro, o desejo de manter-se conectada, mesmo quando os corpos 
estavam fisicamente distintos, é um dos fenômenos da pandemia que 
precisará ainda de muitos estudos para ser minimamente compreendido.

O fato foi que, mesmo em meio à narrativa sombria delineada, 
pontos de luz emergiram: as pessoas estavam (re)encontrando-se por 
meio dos jogos. Ganhava corpo os indícios exordiais que motivaram o 
livro: havia algo nos jogos que era diferente. Uma potência latente de 
conexão, de descoberta, de manutenção. Quiçá esse seja o verdadeiro 
legado desta obra: a reflexão a quente de um fenômeno que acompanha a 
humanidade desde tenra idade e que longe está de ser plenamente enten-
dido e estudado. Noções podem ser dadas, campos primários podem ser 
delineados, mas a definição exata do jogar só pode ser experienciada.

Da pergunta primeira de como (o “se” havia sido abandonado antes 
do início, era a base sobre a qual tudo se estruturaria) jogos promovem 
apropriações e experiências patrimoniais, a pesquisa foi percorrendo outros 
caminhos, jogando, literalmente, outros jogos. A sua redação final – ou, 
a bem da verdade, publicada, eis que longe de buscar pontos finais – 
objetivou criar e definir, ainda de maneira inicial e precária, a categoria de 
jogos patrimoniais, emergentes na interface entre os campos dos jogos e 
o patrimônio cultural. O aprofundamento da delimitação e a clarificação 
dos conceitos trabalhados necessitarão de pesquisas posteriores.

Desde logo, fica o convite para que os futuros pesquisadores do 
campo do patrimônio, dos jogos e de todos os demais que se encon-
trem nas regiões fronteiriças e transversais venham contribuir com essa 
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jornada. Como o sonho, o jogo que se joga sozinho termina ao acordar. 
Os que se jogam coletivamente, podem tornar-se algo mais. Publicado o 
texto, o termo “jogos patrimoniais” é da comunidade científica – vivo, 
pode, num lance de dados, tornar-se outra coisa. Ser refutado, inutilizado. 
Buscou-se abrir novos caminhos de pesquisas e apontar lacunas. Aos que 
são do meio, este livro nada mais do que um beta test – algo mais do que 
o alfa, puramente teórico e mental, mas, certamente assolado de bugs. 
Descobri-los, aprimorá-los e tornar a ideia aqui trazida algo triplo-A, é 
tarefa dos que vem. Pesquisas e publicações, como os jogos, são a ponte 
para o futuro – do que se sabe hoje, para o que se quer construir amanhã.

O ineditismo do que aqui se defendeu encontra-se em múltiplas 
frentes: desde a forma de abordagem dos jogos, passando pela sua leitura 
tripartida em patrimonial-econômica-jurídica, culminando na análise 
vívida dos jogos patrimoniais lançados no Brasil. No entanto, especial 
ênfase se dá para o que o livro traz de único: a nomenclatura de jogos 
patrimoniais. Como se viu na Introdução, ao se discutir o estado da arte, 
o tema dos jogos não é novo, tão pouco a sua utilização pedagógica ou 
mesmo histórica. Mas, a concepção criada, de que existem jogos que 
têm uma vertente patrimonial latente e aparente, de modo que possam 
contribuir para a exploração e experimentação de patrimônios, ainda 
não havia sido discutida.

Não se desconhece que o resultado aqui apresentado é um recorte. 
Uma fatia, um pedaço limitadíssimo da complexidade do real. Toda pes-
quisa escolhe aquilo que vai analisar e aquilo que, mesmo com prejuízo 
(claro ou desconhecido a priori), deixará de lado. E muito teve que ser 
deixado de lado. Na sequência, ao se rememorar os Capítulos detalha-
damente, na medida do possível, serão feitas considerações sobre as 
problemáticas que foram, (in)conscientemente, solapadas. Teria pouca 
ou nenhuma serventia uma obra que se propusesse a falar sobre tudo: 
pesquisar nada mais é do que selecionar quais jogos serão jogados e quais 
ficarão na estante, aguardando as mãos e mentes de pesquisadores mais 
hábeis. É o jogo da ciência, do qual falam Alves (2009) e Morin (2015).

Nesse objetivo, ousado e certamente apenas parcialmente cum-
prido – uma vez que se tem a clareza de que muito mais estudo e ade-
são científica se fazem necessários para poder chamar, efetivamente, o 
pequeníssimo (micro)campo dos jogos patrimoniais com esse termo – o 
livro estruturou-se em quatro capítulos. Dois de cunho eminentemente 
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teórico, um com viés de pesquisa de campo e experimentação dos jogos 
e um voltado para a construção do panorama dos jogos no Brasil, tra-
zendo uma gama significativa de indicadores econômicos.

A toada, sempre que possível, foi interdisciplinar, sendo chamados 
para o diálogo a Filosofia, a Sociologia, a Antropologia, a Economia e o 
Direito. O diálogo nem sempre foi simples e fluido, com pontos de rusgas 
e conversas monotônicas, em alguns momentos dando a impressão de 
uma colcha de retalhos. Todavia, não é possível desbravar uma nova área 
ou iniciar uma nova conversa sem momentos de silêncio e exaltação. Se 
esta pesquisa fosse fluida, contínua e estruturada, não seria jogo, não se 
criaria o saber que somente emerge dos entrechoques.

Certamente Wittgenstein, Gadamer, Caillois, Huizinga, Bourdieu, 
Morin, Canclini, Bauman, Castells e tantos outros citados não se senta-
riam, por livre e espontânea vontade, à mesma mesa, ainda que fossem 
contemporâneos. Entretanto, há de ter razão Dostoievski (2011, p. 215) 
ao afirmar que, ao jogar, “sentimos algo de peculiar”, pois, ao redor da 
roleta, todos se despedem de suas posições, de suas agruras, e trazem 
apenas o jogador. Huizinga chamará o momento de círculo mágico; 
Caillois, de ilusão; Wittgenstein, de indefinível. Quem sabe, ao estarem 
todos entregues ao flow, encarnados in lusio, numa experiência tão plena 
e aterradora que faz perder a noção de tempo e espaço, eles conversa-
riam, como fizeram aqui. Pode ser que, desfeita a vivência, nunca mais 
se falassem; todavia, ali absortos, falaram. Na pesquisa-jogo proposta, 
interagiram e muito contribuíram para o entendimento presente do 
fenômeno do jogo e do jogar.

O livro principiou justamente por uma abordagem filosófica, em 
sua Introdução-tutorial, intitulada simplesmente de “Os jogos”. Nesse 
primeiro momento, aos pares, estabeleceu-se, de um ponto de vista 
filosófico e ontológico, o que se entende por jogos: primeiro, na visão 
de Wittgenstein e Gadamer, depois de Huizinga e Caillois. O pano de 
fundo ainda é o jogo de xadrez, o representante do que se entendia, na 
Europa, como um jogo: fechado em si mesmo, delimitado em seu número 
de peças, casas e cores. Todavia, contemporaneamente, como se viu no 
Gambito da Rainha e na derrocada de Gasparov para uma máquina, numa 
miríade quase infinita de jogadas e estratégias possíveis. Os jogos de 
baralho, como no xadrez, apesar de usarem quase todos a mesma base, 
podem representar ad infinitum possibilidades e novas formas de jogar. 
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Wittgenstein e Gadamer, por esse motivo, falam dos jogos de linguagem. 
Indiferenciados do xadrez e das cartas: têm regras; objetivos (ainda que 
nem sempre claros); estratégias; vencedores e vencidos.

Huizinga e Caillois são representantes mais técnicos de um campo 
dos jogos propriamente dito, pois preocupam-se com o momento 
do jogar: o que acontece quando se joga? Como dois seres humanos 
decidiram que um três de espadas vale mais do que um rei de ouros? A 
humanidade sempre jogou ou o fenômeno é mais recente? Aliás, são 
somente os homens e mulheres que jogam ou os demais animais tam-
bém entram nessa brincadeira? Por derradeiro, a pergunta ovo-galinha: 
aparece antes a cultura ou o jogar?

Os jogos têm um poder representativo para esses autores, capazes 
de serem, ao mesmo tempo, lúdicos, históricos e patrimoniais. Eles têm 
o condão de auxiliar o campo patrimonial em suas balizas mestras de 
compreensão e preservação, habilitam o fazer parte, pelo homem, de 
algo que extrapola seu próprio eu. Esse cria seu lugar no mundo e um 
mundo em seu lugar. Insere-o no próprio sistema da vida. No jogo,

existe alguma coisa ‘em jogo’ que transcende as neces-
sidades imediatas da vida e confere um sentido à ação. 
Todo jogo significa alguma coisa. Não se explica nada 
chamando ‘instinto’ ao princípio ativo que constitui 
a essência do jogo; chamar-lhe ‘espírito’ ou ‘vontade’ 
seria dizer demasiado. Seja qual for a maneira como o 
considerem, o simples fato de o jogo encerrar um sentido 
implica a presença de um elemento não material em sua 
própria essência” (HUIZINGA, 2014, p. 3-4).

Jogo é material e imaterial: como em toda atividade complexa – 
cujo grande exemplo possa ser a própria noção de cultura – não é um 
mero dado, é um construído. Ao se paralisar um jogo para análise, ele 
não é mais jogo. O jogo só existe no jogar, na experimentação. Ainda 
que as peças no tabuleiro de xadrez não estejam se movendo o tempo 
todo, a mente do enxadrista está. Logo, tudo ali é tensão, é movimento. 
A potência dos jogos e do jogar encontra-se, nesse elemento de cons-
tante vir a ser, que une passado, presente e futuro, em uma singularidade 
atemporal: a mão do jogador move o bispo para a casa H6. Houve, antes, 
pensamento e estratégia. No presente, movimento. No futuro, (in)defi-
nição: como responderá o adversário? Ajuda, a (re)pensar as noções de 
cultura e patrimônio, que, se estáticas, como os jogos, perecem.
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Imprimiu-se um caminhar histórico, principiando com os filósofos 
clássicos, para desembocar em um estudo contemporâneo do estado 
da arte dos jogos. No estado da arte, o referencial teórico contou, além 
do quarteto mencionado, com um quinteto de pesquisadores nacionais, 
que também buscaram, nos mesmos pensadores, a sua fundação. Assim, 
delimitou-se uma lacuna de estudos contemporâneos que abordassem 
os jogos de maneira multifacetada e multidisciplinar, observando-os por 
meio do Patrimônio Cultural, em um viés de espelhamento: como os jogos 
podem contribuir para uma nova visão sobre o campo do Patrimônio e 
como este, no mesmo âmbito, altera o jogo, o jogar e a sua perpetuação?

O panorama do estado da arte demonstrou que as pesquisas rela-
tivas aos jogos caminham muito mais em um viés de jogos e educação 
(inclusive com expressiva pesquisa catarinense sobre a disseminação 
do conhecimento por meio dos jogos) e/ou gamificação de processos 
variados, como o ensino e aprendizagem e iniciativas sociais. Desse 
modo, onde se insere o livro nesse mosaico, já estabelecido em seu 
início, é o de caminhar pari passu ao Patrimônio, a fim de expandir suas 
possibilidades de diálogo.

O Capítulo 1, por sua vez, foi organizado em três pontos de análise: 
os jogos analógicos, os jogos digitais e o fenômeno da gamificação. Par-
te-se de uma análise de pano de fundo histórica, para dar início à costura 
com o campo do Patrimônio. Examina-se o projeto de James Newman, 
na Inglaterra, da criação de um Arquivo Nacional do Videogame. De 
relance, pode parecer que os jogos digitais, por estarem disponíveis na 
internet e nas nuvens de dados, teriam pouca ou nenhuma possibilidade 
de se perderem com o tempo. Entretanto, muito rapidamente consta-
ta-se que os acervos digitais requerem investimentos significativos para 
a sua preservação: é o caso de estudos indianos sobre preservação da 
música popular, mesclando instrumentos tradicionais e machine learning 
(AJAY, 2007) e a dificuldade de se conservar músicas gravadas ao vivo 
(DIAS, 2009), uma vez que, além de poderem se perder nos bancos de 
dados, com o avanço da tecnologia, os locais em que foram armazenados 
podem não ser mais acessíveis.

Trata-se da obsolescência de alguns meios analógicos, por não 
existirem mais profissionais capacitados em suas áreas originais e, simulta-
neamente, a sempre presente discussão acerca do solapamento da estética 
anterior (DIAS, 2009), tão presente na questão musical e dos filmes, e 
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agora ganhando corpo nos jogos digitais. Existem no Brasil revistas dos 
anos 90 sendo reimpressas em papel – Revista Old Gamer (2022) – para 
comemorar os vinte, trinta ou mesmo quarenta anos de jogos que atual-
mente são considerados cults e clássicos pela comunidade de jogadores. 
Os patrimônios, mesmo digitais, têm valor intrínseco para as pessoas.

A partir dessa breve análise do Arquivo Nacional do Videogame 
(que, inclusive, contou com o apoio do Museu Nacional de Mídia bri-
tânico) questiona-se, no ponto seguinte, se há oposição entre os jogos 
digitais e os jogos analógicos. A constatação que se faz é que o campo 
dos jogos, visto de maneira unificada, tem mais desafios em comum e 
pontos de convergência do que se poderia imaginar inicialmente. É evi-
dente que são mídias distintas e formas bastante diversas do fenômeno 
do jogar; todavia, ao serem analisados e percebidos juntos, ganham 
muito mais potência teórica e socioeconômica.

Na linha das teses levantadas para a construção do estado da arte 
introdutório, o Capítulo 1 analisa, também, o fenômeno da gamifica-
ção e dos jogos sérios. A gamificação, entendida como a utilização de 
elementos dos jogos em atividades não diretamente associadas a eles – 
como, por exemplo, a inserção de placares e premiações em escolas, a 
fim de incentivar os alunos a perseguirem melhores notas – e os jogos 
sérios – voltados, principalmente, para educação de maneira mais formal 
e treinamentos variados – são as duas vertentes que fecham o círculo 
dos jogos. A partir de uma análise integrada e integrativa, buscou-se uma 
padronização de nomenclatura e sedimentação de bases.

Discutiu-se a questão dos jogos analógicos, digitais e o fenômeno 
da gamificação para, ao final, propor uma unificação dos conceitos nos 
jogos patrimoniais. Essa unificação não passará ilesa de críticas, mas, a 
sua distinção rígida pouco colabora para o objetivo de estudar a questão 
dos jogos patrimoniais de maneira integrada.

Optou-se por definir os jogos patrimoniais apenas no Capítulo 3, 
por dois motivos principais: primeiro, por uma questão gamificada, de 
aguçar a curiosidade do leitor, de chamá-lo para o jogo; segundo, e mais 
importante, para convencê-lo da relevância dos jogos, em uma trilha de 
sentido: primeiro, filosoficamente; depois, trazendo experiências práticas 
do jogar contemporâneo, a partir dos jogos analógicos, digitais e processos 
gamificados, passando por uma necessária conceituação jurídica, sendo 
avalistas da área os tratados internacionais da própria UNESCO – para 
enfim, devidamente preparado, levá-lo a uma nova ideia.
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Naturalmente, ao caracterizar os jogos patrimoniais depois de 
plenamente entendidos onde estão inseridos, qual sua relevância, quais 
são os campos com os quais dialoga, que disciplinas os perpassam e 
ultrapassam, onde encontram a sua validade teórica, prática e jurídica, 
fica muito menos penoso o aceite de sua existência. Todavia, em sede 
de Considerações Finais, que têm mais o fito de rememória do que de 
criação, cabe sua (re)caracterização antecipada, dividida em oito elemen-
tos básicos: a) baseiam suas estruturas em culturas reais (pretéritas ou 
contemporâneas); b) retiram suas inspirações materiais (design de pro-
duto) de patrimônios culturais/naturais mundialmente reconhecidos e 
protegidos (tais como os constantes nas listas temáticas da UNESCO); 
c) adaptam sua temática na História humana e/ou em suas lendas e fol-
clore; d) copiam mecânicas e regras de jogos tradicionais e cotidianos; 
e) transformam esses elementos culturais em bens (sejam materiais ou 
imateriais) acabados e comercializáveis; f) passíveis de replicação indus-
trial; g) inseridos no contexto da economia criativa; h) mantendo uma 
tensão permanente com a (im)possibilidade de apropriação cultural.

O último ponto (h), não foi objeto detido de apreciação na aná-
lise realizada, uma vez que emergiu apenas quando da experimentação 
prática dos jogos, na lista criada para análise aprofundada, constante no 
Capítulo 4. Aliás, é importante que se aponte o divisor de águas que foi o 
referido capítulo: ali se constatou uma série de situações que mereceriam, 
certamente, aprofundamentos e aportes teóricos mais robustos. Porém, 
foram situações imprevistas e mesmo imprevisíveis, que se desconhe-
ciam quando da formulação original da proposta de pesquisa. A toda 
evidência que, uma vez colocada luz sobre a situação, não poderia mais 
ser desvista, tampouco seria honesto, do ponto de vista científico, a ten-
tativa de esconder os achados, que vão na linha de baixa diversidade de 
gênero e o reforço de estereótipos eurocêntricos nos principais autores 
dos jogos patrimoniais. Dados da realidade previamente ocultos que, 
felizmente, emergiram na pesquisa de campo. Falar-se-á mais sobre eles 
e suas possíveis implicações na análise do Capítulo 4.

Dessa delimitação, cumpre frisar, emerge a explicação do porquê 
se optou por utilizar a nomenclatura “jogos patrimoniais” e não “jogos 
culturais”: todo jogo, por mais simples que seja – correr atrás de uma 
bola, empilhar pedras, pular uma linha demarcada na areia – será cultural. 
O jogo brota do ímpeto mais instintivo do ser humano de competição, 
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de diversão. Não há como se falar em jogo e não se falar da cultura de 
onde ele proveio. Diferente é o vocábulo patrimonial: é aquele afeito 
não a uma cultura abstratamente considerada, mas sim, a um ponto 
específico dela no espaço e no tempo. Patrimonial é o jogo que advém 
de um aspecto definido e marcado de uma cultura: não existe o jogo 
espanhol, mas, certamente existe El Grande, baseado nas histórias de 
conquista das cavalarias; ou ainda Alhambra, o complexo palaciano da 
cidade de Granada. Ambos partem da mesma cultura, espanhola, ampla, 
quase indefinível. Mas, chegam em pontos bem distintos dela, criando 
produtos totalmente únicos. Afinou-se a definição para fugir abstração 
totalizante: se tudo é cultura, nada é cultura.

Na mesma gama de reflexões, Harari (2015) trouxe um aporte 
teórico importante, que servirá de ponte entre os jogos e a economia 
(Capítulo 1 com o Capítulo 3), uma vez que, dentro dos próprios jogos, 
a questão econômica ganha corpo. Para ele, os jogos tradicionais assu-
miam um contexto econômico estático. Uma partida de xadrez inicia 
com dezesseis peças para cada jogador e esse número não aumenta no 
decorrer da partida. As peças não podem ser compradas, ampliadas, 
melhoradas ou customizadas. Por isso, os jogadores de xadrez não 
cogitavam a noção de investimento ou ampliação. Em contraste, os 
jogos atuais trabalham continuamente com investimento e crescimento. 
Mesmo jogos baseados em culturas antigas trazem em seus elementos 
constitutivos e mecânicos os conceitos de desenvolvimento. Uma partida 
de Catan tem início somente com duas vilas e duas estradas por jogador, 
levando a uma dominação inicial de pouco mais de cinco áreas. Toda-
via, de início, o objetivo para a vitória é o crescimento produtivo: mais 
estradas, mais vilas, ampliação destas em cidades, compra de cartas de 
desenvolvimento, estabelecimento de cavalarias e monopólio de recursos.

As implicações desse raciocínio são poderosas: no início, os jogos 
eram somente sobre a disputa direta com o adversário. Na contempo-
raneidade, outros elementos mais complexos passam a fazer parte do 
panorama: economia, desenvolvimento, gerenciamento de recursos, 
reposições, trocas, blefes, interação constante com os demais membros 
da partida. Em uma partida de Catan, continuando no exemplo, dado o 
seu aspecto social – é possível transacionar com outros jogadores – e 
randômico – não se sabe de antemão qual a próxima carta de desenvol-
vimento disponível – não é possível fazer o mesmo cálculo. Os jogos 
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passam a se assemelhar, cada vez mais, à realidade: resultados podem 
ser previstos, mas, não afirmados. Esse elemento ajuda a explicar a sua 
longevidade e atratividade para as novas gerações.

Ainda retecendo a costura entre os capítulos propostos e a maneira 
de sua divisão, esse viés econômico e de dominação dos jogos, espraiam-
-se para o mundo do Direito, que é estudado de maneira mais detida 
no Capítulo 2. Os seres humanos conseguem distender seus limites 
físicos de crescimento de maneira significativamente maior – ainda 
que não infinitamente, nem sem danos consideráveis para si e para o 
planeta – pois possuem conhecimentos e informações que permitem a 
descoberta de novos materiais, processos e fontes de energia. Essa é a 
lógica da economia da informação em rede (CASTELLS, 2015) e, como 
uma de suas pontas, a economia criativa, que pôde semear as bases para 
o desenvolvimento de uma indústria/classe criativa (FLORIDA, 2012) 
dentro do Brasil, a partir do diálogo com os jogos patrimoniais e com 
estratégias de financiamento estatal (legalmente regulado) e privado, 
especialmente os coletivos, no segundo caso.

O termo adrede empregado – caracterizar – aponta até onde 
pretendeu chegar: não se trata de definição precisa e imutável da linha 
que pretende dizer onde iniciam e onde findam os jogos patrimoniais. 
A tarefa, no atual estágio do desenvolvimento das pesquisas e pela 
transformação que os jogos têm sofrido no contexto da virtualização 
e das novas utilizações que se lhes tem empregado na contemporanei-
dade, seria, de todo modo, temporária. Definir-se-ia para, no momento 
seguinte, precisar apontar exceções ou incluir formas de jogar sequer 
inventadas, como, apenas a título de exemplo, parece ser o caso dos 
jogos a serem experimentados nos metaversos que, por mais paradoxal 
que pareça, numa primeira análise, são eles mesmo jogos – simulacros 
da realidade (BAUDRILLARD, 2000), jogos jogados dentro de jogos, 
como discutido no Capítulo 1.

Os metaversos (DIONISIO, BURNS III E GILBERT, 2013) não 
são ideias essencialmente novas, sendo ambientes virtuais altamente 
imersivos, coletivos e hiper-realistas. Desde os primórdios da internet 
já se cogitava a sua criação: não era uma questão de se seriam criados, 
mas sim, de quando. A tecnologia de transferência de dados 5G e os 
atuais processadores (além do notável avanço dos óculos e displays 3D) 
permitiram, finalmente, protótipos muito avançados, que ganharam 
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notoriedade durante a pandemia. Carregam consigo muitas das carac-
terísticas dos jogos: uma ambientação determinada, segura e apartada 
da realidade; têm o condão de juntar, em um mesmo espaço, diversas 
pessoas; simulam/treinam habilidades. Tanto é que, em suas primeiras 
formas, foram pensadas e projetadas para jogos e por jogadores, como é 
o caso, analisado também no Capítulo 1, dos MMORPGs. Eles são, ape-
nas, a mais nova fronteira dos jogos. Não a primeira, tampouco a última.

Parece claro, da narrativa, que a cultura digital permeou todo o 
texto, desde seus capítulos iniciais. Falar de jogos, na contemporaneidade, 
é falar de tecnologia. Entretanto, foi mais uma escolha consciente – ainda 
que difícil – deixar essa discussão como apenas um tópico do Capítulo 
2. Não teve o objetivo de ser um tratado sobre os mais modernos jogos 
digitais, nem sobre como os meios de comunicação em massa, por 
vídeo, alteraram uma parcela significativa do jogar. Ao revés, buscou 
mostrar que, em última análise, não é onde se joga que define o jogo, sua 
potência e experiência. É como se olha para o momento do jogar que 
interessa: o estado de fluxo, as emergências, o imagético, aparece tanto 
no jogo offline, no tabuleiro, tanto quanto na caçada espacial tridimen-
sional online mais realista. Por isso, defende-se que jogos, sejam digitais, 
sejam analógicos, devem ser vistos da mesma forma, pois ambos têm 
igual potência imersivo e patrimonial.

Não se quer, com isso, desprezar as pesquisas sobre cultura digital, 
especialmente as voltadas para o campo do patrimônio cultural: elas 
são indispensáveis se realmente se quiser compreender o novo milênio 
e para onde caminha a humanidade. Gere (2008) escreve um tratado 
sobre a questão, arrimado na Era da Informação de Castells (2009). As 
mudanças culturais foram tão significativas nas últimas duas décadas que 
seu estudo pode ser paralisante. Buscar imaginar a forma como os jogos 
são consumidos hoje e como o serão no futuro próximo é imperioso. 
Só não foi o recorte aqui proposto. A fim de superar a paralisia ante um 
corpus que seria infindável, admite-se a existência da problemática, mas, 
dela passa ao largo. A transversalidade com o tema é notável; todavia, 
renderia uma tese de igual monta, nos mesmos termos, para analisar, 
um a um, como aqui foi feito, os jogos patrimoniais totalmente digitais. 
Deixa-se, propositalmente, a porta aberta: se aqui se encontrou quase 
uma centena de jogos patrimoniais de tabuleiro, seus exemplos digitais 
vêm aos milhares. E merecem estudos detidos e dedicados.
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O livro se propôs – a partir da proposta de Sax (2016) – a rever 
o analógico: o jogo de tabuleiro, o tridimensional manual, que se pode, 
sem outros aparatos, ver, tocar e jogar. O pulo para a virtualização 
pode ser feito rapidamente, tanto que, como se constatou, uma parcela 
expressiva dos jogos tem, hoje, duas versões: uma em papel, madeira e 
plástico e outra, pixels. Ambas são o jogo, com as mesmas mecânicas 
e as mesmas interações. Como se viu no Capítulo 3, sobre a economia 
criativa, até mesmo alguns orçamentos são os mesmos: financiamentos 
coletivos recentes já previram versão analógica e digital ou foram fei-
tos para transformar o analógico em digital ou o digital em analógico. 
Foi o caso esmiuçado de The Witcher: parte-se do livro em papel para a 
transformação tridimensional e, ato contínuo, retorna-se ao palpável, 
com a utilização dos ricos modelos pixelados em estatuetas de plástico 
e grandes réplicas de mapas no tabuleiro.

O Capítulo 2 inicia apresentando as lentes da análise econômica do 
Direito e suas possibilidades de interação com o campo do Patrimônio, 
especialmente úteis na leitura da economia criativa e seus dados. A lógica 
proposta para a utilização da AED é a constatação do poder institucional 
promotor das mudanças: os jogos patrimoniais poderão ser utilizados 
como forma de se alcançar o desenvolvimento socioeconômico, um dos 
tripés de análise de sustentabilidade, se estiverem costurados nos orde-
namentos jurídicos e nos planos econômicos e sociais da UNESCO e, 
posteriormente, sendo implementados via a legislação interna dos países.

Realizou-se um jogo jurídico-normativo-patrimonial no centro 
do Capítulo 2, para conseguir construir as noções de alguns conceitos 
importantes como cultura, desenvolvimento, sustentabilidade e a busca 
por perenização dos patrimônios, de modo a se construírem pontes 
entre as presentes e as futuras gerações, sem abandonar a memória e a 
identidade das passadas. O jogo caminha entre os Capítulos 2 e 3, por 
meio da legislação internacional da UNESCO e seus reflexos na for-
mação da comunidade internacional, e suas visões sobre o patrimônio 
cultural e sua preservação, espraiando no ordenamento jurídico brasileiro 
interno, que terá as suas próprias leis e formas de lidar com o Patrimônio 
a montante e a jusante com os jogos.

Analisou-se, de maneira inovadora, os principais tratados inter-
nacionais patrimoniais, no intuito de se buscar a existência da proteção 
prévia aos jogos e/ou a possibilidade de sua construção derivada com os 



388

instrumentos existentes. Nesse desiderato foram elencados os seguintes 
dispositivos legais internacionais, cronologicamente avaliados e ordena-
dos: a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural (1972); a Recomendação sobre a salvaguarda da cultura tradicional 
e popular (1989); a Declaração sobre as Responsabilidades das Gerações 
Presentes em Relação às Gerações Futuras (1997); a Declaração Universal 
sobre a Diversidade Cultural (2001); a Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial (2003); a Convenção sobre a Proteção e 
Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (2005); os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (2000) e Sustentável (2015).

Na sequência, migrando do regramento internacional para o 
nacional, a fim de ligar os pontos entre os capítulos 2 e 3, analisou-se a 
legislação interna brasileira, a partir da Constituição de 1988 e a PEC 51 
(de 2017) e suas implicações no estabelecimento do Plano Nacional de 
Cultura, efetivado em 2010. Dessa extensa análise normativa, pôde-se, 
solidamente, continuar a construção e caracterização dos jogos patri-
moniais. A proposta, interdisciplinar e multinormativa, foi de ampliar, 
ao máximo, a visão que se tem da cultura, pois os jogos patrimoniais 
repousam, justamente, nessa atualização multifacetada de seus concei-
tos, que advém de ambos os planos (interno e externo, em lei dura e 
em lei branda).

Superadas as questões teóricas e jus filosóficas que acompanham o 
tema dos jogos patrimoniais, o Capítulo 3 deteve-se em uma estruturação 
econômica para possibilitar, no derradeiro Capítulo 4, uma análise de 
cunho experimental e experiencial da temática. Analisaram-se as pos-
sibilidades latentes dos jogos patrimoniais de impulsionarem e serem 
impulsionados pela economia criativa – braço da ciência econômica 
que dialoga com o campo da cultura e do desenvolvimento cultural, 
especialmente do cinema, da música, dos livros e dos jogos.

Como proposto e realizado nos Capítulos 2 e 3, nos Capítulos 3 e 
4 realizou-se uma análise dual dos mercados global e brasileiro de jogos, 
partindo de uma visão unificada do conceito. Salienta-se que, apesar 
das estruturas dúplices de cada capítulo, que podem fazer crer, em uma 
primeira leitura, em contrastes separadores, a intenção e os resultados 
alcançados sempre caminharam na integração dos conceitos e em uma 
visão holista dos complexos fenômenos analisados. Fraciona-se a reali-
dade para poder compreendê-la com mais inteireza, sem perder de vista 
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os preceitos de que o todo é sempre mais do que a soma de suas partes 
(LOVELOCK, 2016) e que as emergências nos sistemas complexos é 
que dão sentido à análise.

Os Capítulos 3 e especialmente 4 têm esse condão mais integra-
tivo, de devolver vida ao jogo previamente desmontado. Estas reflexões 
frisa-se, foram todas construídas sobre a lógica do jogar: os jogos de 
tabuleiro vêm completamente separados; muitas vezes, até com barreiras 
físicas entre seus componentes. É a partir do manual e das suas expli-
cações de setup (montagem, em português, mas, com tradução também 
de colocar algo de pé) que se constrói o bem apto para a interação 
humana. Somente a partir do instante em que os jogadores assumem 
seus lugares em volta da mesa é que a vida, o círculo mágico, o flow, a 
experiência, passa a existir no processo. O livro seguiu a mesma lógica: 
os primeiros três capítulos são apenas a montagem, o ato de aprender 
a jogar. O jogo, em si, de maneira orgânica, somente emerge ao final, 
depois de compreendidas as regras e o novo espaço que ele delimita.

O elo entre os últimos capítulos se dá, primeiro, com a economia 
criativa e, de maneira ainda mais clara, a partir da análise das platafor-
mas de financiamento coletivo, mais utilizadas nos projetos de jogos: a 
Kickstarter (EUA) e a Catarse (Brasil). Nesse ponto, são analisados três 
jogos bastante distintos que foram financiados com robusto sucesso 
na plataforma brasileira: Tormenta, o único de propriedade intelectual 
genuinamente brasileira; Kemet, jogo de tabuleiro de temática egípcia, de 
renome internacional, traduzido e adaptado para o mercado brasileiro; 
e The Witcher, caso completo do fenômeno trans e multimídia, de livro 
para jogo digital e, depois deste, para tabuleiro. Essa análise tripla traz 
força à linha argumentativa das fronteiras borradas entre os jogos digitais 
e analógicos e – em reflexões finais se permite o salto – entre as mídias 
pelas quais se usufruem os patrimônios.

Hoje não é impossível falar em um fenômeno transmídia e trans-
cultural, advindos da mesma fonte patrimonial. Esse ensaio foi tentado 
por Arnaut et al (2011), no Brasil, no projeto Era Trans mídia. O tema 
emerge na obra de maneira colateral, por isso não se pôde dar a ele o 
devido tratamento teórico, necessário para se realizarem asserções mais 
categóricas sobre sua possibilidade de diálogo e fomento da questão dos 
jogos patrimoniais. Fica, entretanto, o devido registro: pode ser uma 
área de contribuição recíproca para os jogos. A questão, deve-se frisar, 
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não é desconhecida dos estudos de semiótica cultural e foi analisada 
no Brasil a partir das novelas, seriados e as narrativas daí decorrentes 
(MITTERMAYER, 2017).

O livro, em diversos momentos, esbarrou no importante arca-
bouço de estudos de semiótica (PIERCE, 2010) e estética (SCHILLER, 
2002); todavia, como adrede discutido, teve que optar por seguir no 
trinômio inicialmente proposto, de analisar a problemática a partir da 
ótica patrimonial-jurídico-econômica. Por isso, furtou-se de intentar 
mais um contato de campos que ainda não dialogam em profundidade, 
pois poderia cair na superficialidade de uma análise açodada.

A questão da estética nos e dos jogos, inclusive patrimoniais, foi 
tema subjacente nos seus elementos de caracterização. Realizaram-se 
apontamentos estéticos em vários momentos – estilo de arte, forma de 
embalagem, moldagem do conteúdo interno. Apesar de ter se valido das 
noções básicas dos campos estético e semiótico, estudos mais densos 
se fazem necessários sobre esse imbricamento. É possível pensar numa 
outra versão da pesquisa a partir da releitura do corpus de jogos pesqui-
sados, valendo-se de seus elementos estéticos e da sua função narrativa. 
Ambos os campos podem, certamente, contribuir para a sedimentação, 
teórica e prática, do campo dos jogos patrimoniais.

A premissa metodológica empregada foi de levantar questiona-
mentos e colocar temas de áreas cinzentas sob a luz, para permitir que 
os pesquisadores futuros se debrucem sobre eles e ajudem a espanar 
o pó do tempo que permanece oculto. Tem o livro seu objetivo cum-
prido se, ao final da leitura, o leitor-jogador sentir-se inquieto e aceitar 
o convite para retirar a caixa do armário, sentar-se à mesa e iniciar uma 
nova partida com os elementos aqui delineados. Será, com toda a cer-
teza, um jogo muito diferente do que foi aqui proposto, dado o caráter 
exploratório da pesquisa.

Na linha das lacunas identificadas, a questão da propriedade inte-
lectual dos jogos é mais um dos temas que, devido ao recorte episte-
mológico escolhido para a confecção da narrativa, teve que ser deixado 
de lado. Ainda assim, suas implicações e registros são importantes, uma 
vez que é muito razoável o questionamento de quem são os verdadei-
ros titulares dos jogos patrimoniais, uma vez que, como apontado, eles 
partem de patrimônios protegidos e, muitas vezes, de caráter coletivo 
ou difuso. Pensando em um jogo como Clãs da Caledônia, que aborda a 
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questão do desenvolvimento escocês a partir da expansão do comércio 
do whiskey, como delimitar, exatamente, os detentores do patrimônio em 
questão? Seriam os moradores da região produtora? as casas de whiskey 
e as famílias representadas nas cartas? Ou seriam todos os habitantes da 
Escócia ou mesmo do Reino Unido? Isso, desconsiderando a duplamente 
problemática questão de qual patrimônio foi realmente utilizado no jogo 
e que tipo de proteção possui. Afinal, pode-se pensar não apenas no bem 
material em si – whiskey – mas também nas montanhas escocesas, em 
seu território marítimo, geografia e clima, costumes, indumentárias etc. 
A ideia por trás de caracterizar os jogos patrimoniais é de apontar, ao 
menos, um norte a ser seguido na análise, a fim de não cair na abstração 
paralisadora, tantas vezes combatida. Mais vale uma caracterização aberta 
e em construção, do que simplesmente furtar-se de um problema real 
que merece mais atenção.

O campo da propriedade intelectual e sua dupla forma de proteção 
material e imaterial é vasto tanto na legislação interna brasileira – a partir 
das diretrizes do INPI e das leis de propriedade industrial e intelectual 
de software e todas as suas ramificações e atualizações, ocorridas, prin-
cipalmente, a partir do final dos anos 90 – quanto internacionalmente – 
advindas da OMPI e seus grupos de trabalho e estudo e, especificamente 
no campo patrimonial, nos dispositivos internacionais da UNESCO.

Os jogos, prima facie, enquadram-se na delimitação de propriedade 
e titularidade tanto na vertente material (o jogo de tabuleiro em si, passí-
vel de replicação industrial ad infinitum), quanto imaterial, não apenas na 
forma de software, mas, de maneira mais incisiva, nas proteções conferidas 
a elementos que transcendem o suporte do bem. Um jogo de tabuleiro 
não se esgota na caixinha que o comporta, tampouco em sua estrutura 
mecânica: a partir do jogar em si, transforma-se em um bem complexo, 
de princípio material, mas, imaterial no que tem de mais único, que é a 
experiência criada para e a partir de seus jogadores.

A mesma constatação vale para os jogos digitais: é o ato de jogar, 
de colocar os óculos de realidade virtual ou segurar o controle, que 
transportam o jogador para a experiência que os desenvolvedores cria-
ram. Do contrário, enquanto bens estáticos, os jogos não têm qualquer 
potência. Esta é criada a partir da interação – que, em regra, é coletiva. 
Desse modo, seu viés de proteção e titularidade, precisará ser novamente 
refletido, a fim de se evitarem simplificações apressadas de artefatos com-
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plexos. Nesse aspecto, os estudos sobre a economia criativa têm muito 
a acrescentar nas discussões, justamente por já partirem do pressuposto 
que bens culturais – dos quais os jogos patrimoniais são apenas pequena 
parcela – não se comportam da mesma forma que bens apenas pensa-
dos para a venda em massa, desenvolvidos para resolver um problema 
da vida. Os bens culturais, para além dessa característica utilitária, são 
criados para resolver questões de vida. Logo, a proteção que merece 
uma colher – que, certamente, resolve com perfeição a dificuldade de 
comer um prato de sopa – é naturalmente distinta de um jogo que tem 
como base a experimentação de uma outra época ou cultura.

Nas considerações derradeiras do Capítulo 3, o Autor expõe 
sobre sua própria experiência com o mercado de jogos ao descrever 
uma tentativa (frustrada) de importação e nacionalização de um jogo 
patrimonial intitulado “Mediterrâneo”. Apesar de não ter rendido frutos, 
a experiência prática ajuda a entender o ponto anterior, sobre a rele-
vância da propriedade intelectual nos segmentos de economia criativa. 
Percebeu-se, a partir da análise dos custos de importação reais que, 
apesar de se estarem negociando grandes e pesadas caixas de papelão, os 
maiores custos envolvidos (60%) adviriam do pagamento pela utilização 
da propriedade intelectual do jogo.

Expandindo-se o caso para uma operação concreta, ao se pensar 
em um jogo que esteja na prateleira por R$500 ao consumidor final, 
apenas R$200 serão destinados a pagar pelos seus custos de produção 
material. O volume maior retornará para seus autores e editores por 
terem, a partir do intelecto, desenvolvido uma experiência patrimonial 
que encontrou demanda no mercado de jogos. Essa simples constatação 
corrobora com todo o discurso trazido pelos defensores da possibilidade 
da utilização da economia criativa para promover o desenvolvimento e 
explica o porquê de marcas renomadas, na maioria das vezes, terem valor 
de mercado superior às empresas que efetivamente industrializam os seus 
bens, como é o caso da disparidade de valor entre a Apple (idealizadora 
do iPhone) e a Foxconn (sua industrializadora).

A contemporaneidade tem experimentado essa transição de uma 
economia de mercado fabril para uma economia em que o intelecto e a 
criação de experiências têm tido igual ou maior valor. Por esse motivo, as 
pesquisas em economia do patrimônio e propriedade intelectual, especial-
mente nas suas áreas mais problemáticas, como a área das titularidades 
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difusas, são cada vez mais relevantes. Os bens culturais hoje são, via de 
regra, produzidos por centenas e centenas de pessoas. Indeterminados, 
a princípio, mas tão titulares da produção final, quanto os atores princi-
pais ou as empresas executoras. Mais problemática é a questão levantada 
acerca dos jogos patrimoniais baseados nos povos tradicionais: será que 
apenas seus designers devem figurar nas embalagens finais? Como ficam 
todos os séculos de desenvolvimento e aperfeiçoamento cultural, que 
tornaram o produto possível? Quantas gerações e indivíduos deveriam 
ser considerados nessa autoria?

Um país que não investe na área da criatividade – tanto na produ-
ção criativa propriamente dita, quanto no estudo de sua defesa jurídica e 
caminhos de fomento e implementação – certamente ficará para trás no 
desenvolvimento e aproveitamento econômico de seus patrimônios, como 
demonstram Boccella e Salerno (2016), ao afirmarem que as indústrias 
culturais e criativas são, atualmente, fatores decisivos de crescimento 
econômico e desenvolvimento regional, pois os seus requisitos são, 
na maior parte, apenas o capital humano do qual os projetos derivam.

Streimikienė e Kačerauskas (2020, p. 1), arrimados em pesquisas 
empíricas realizadas nos países bálticos (Estônia, Letônia e Lituânia) – 
que devem ser lidas com alguma cautela, dadas as diferenças sociocultu-
rais existentes e a relativa escassez de dados comparáveis sobre o setor 
criativo, mas, parecem apontar caminhos promissores – constataram 
que a economia criativa “é um dos setores em desenvolvimento mais 
rápidos da economia global, proporcionando crescimento de renda, 
novos empregos e ganhos de exportação. Além dos benefícios econô-
micos que fluem das indústrias cultural e criativa”, podem contribuir, 
positivamente, para um desenvolvimento urbano mais sustentável e o 
avanço da Agenda 2030 da ONU, discutida no Capítulo 2 (ODS).

O mesmo estudo assinalou que a promoção de diálogos com a 
sociedade civil e a criação de hubs criativos, baseados em uma cidade-
-polo ou macrorregiões com afinidade temática, podem auxiliar nesse 
processo, uma vez que o objetivo final é o de “aumentar a visibilidade 
e a defesa da economia da cultura, e melhorar o ambiente regulatório 
para a economia criativa, levando em conta as revisões dos direitos 
de Propriedade Intelectual” (STREIMIKIENĖ E KAČERAUSKAS, 
2020, p. 8).
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A mudança de mentalidade do desenvolvimento a partir das ideias 
e não da produção massiva de bens – sem desprezar, logicamente, a 
necessária produção industrial material, que fornece os suportes para o 
desenvolvimento das indústrias criativas, como computadores, tablets e 
celulares, além dos notáveis avanços das indústrias plásticas e reciclagem 
de componentes, como é o caso do isopor (SCHMIDT E EFING, 2015) 
– certamente acarretará um necessário (re)investimento e (re)valoração 
do ser humano, pois ele é o verdadeiro promotor do desenvolvimento. 
Desenvolve-se a partir de e com o investimento e posterior colheita do 
capital humano (BECKER, 2009). Teses são construídas e jogos jogados, 
em última análise, para o aprimoramento das condições de vida e poten-
cialidades dos seres humanos e todas as áreas que possam contribuir para 
tanto, ainda que de maneira marginal, merecem estudos mais detidos. Os 
jogos patrimoniais são uma ínfima peça em meio a esse complexo jogo-
-sistema que é o desenvolvimento econômico-sociocultural, includente, 
sustentável e sustentado, que tanto se almeja (SACHS, 2004).

O Capítulo 4, que encerra o quadrilátero estrutural desta obra 
traz, quiçá, seu ponto único e diferenciador: uma extensa pesquisa de 
campo realizada com os jogos patrimoniais. Desde seu início, buscou 
desenvolver as características que tornam os jogos patrimoniais um ente 
singular dentro do campo dos jogos. Primeiro, de maneira filosófica, 
depois histórico-cultural, passando pelos seus reflexos jurídico-econô-
micos, para chegar no plano concreto: na experimentação dos jogos 
patrimoniais. O início do capítulo, baseado nesse arcabouço teórico, 
construído nos primeiros três capítulos, arquiteta um inventário dos 
jogos patrimoniais lançados no Brasil, em língua portuguesa, até o mês 
de março de 2021, em ordem cronológica, dentro de uma subdivisão por 
aspectos culturais. O marco temporal vai de 1992 (ano do lançamento do 
primeiro jogo considerado patrimonial no Brasil) até 2021, compreen-
dendo praticamente 30 anos, com enfoque na questão patrimonial e em 
jogos, excluindo-se os não-patrimoniais; os digitais – patrimoniais ou 
não; e os patrimoniais que não sejam de tabuleiro. Em síntese, o corpo 
de análise foi dos jogos patrimoniais de tabuleiro.

O recorte escolhido, intencional e fundamentado, tem, como 
contrapartida, a nítida vantagem de permitir a descrição pormenorizada 
dos jogos selecionados, chegando-s, assim, ao seu viés qualitativo – que 
jogos são esses, que levam o título de patrimonial? O que os faz diferente 
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dos demais jogos? Apesar de sabido que não se poderá depreender da 
restritíssima pesquisa de campo realizada, uma validade universal para 
os resultados obtidos, a interação dinâmica entre os diversos jogos 
analisados, seu local de criação, o contexto de seus autores, as vendas 
ou não dentro do território brasileiro, a maneira como as culturas são 
representadas (ou invisibilizadas) e a possibilidade de retroalimentação 
de dados certamente contribuirão para uma aferição ímpar das variáveis 
postas pelo problema, a fim de construir uma teoria mais local, como 
é o caso dos jogos patrimoniais.

As inserções de cada jogo foram divididas em nove partes: a) 
Nome do jogo; b) Ano de lançamento/reimplementação); c) Número 
de coleções; d) Autores; e) Editora no Brasil; f) Prêmios recebidos e/
ou indicados; g) Posição no ranking mundial da Board Game Geek – 
BGG; h) Valor de mercado médio, em reais; i) Breve descrição do jogo, 
baseado em suas informações públicas (caixas e manuais), esmiuçando 
a sua vertente patrimonial.

Por fim, os jogos foram subdivididos em 9 grandes áreas temá-
ticas patrimonial-histórico-geográficas: a) jogos baseados em períodos 
históricos delimitados; b) jogos baseados na cultura e desenvolvimento 
histórico da América do Sul, Central e Caribe; c) jogos baseados na corrida 
do ouro norte-americana; d) jogos baseados na cultura greco-romana; 
e) jogos baseados na cultura nórdico-escandinava; f) jogos baseados na 
cultura egípcia e babilônica; g) jogos baseados na cultura indiana; h) jogos 
baseados em regiões, lugares e cidades icônicas; i) jogos baseados em 
personalidades e histórias famosas; e j) jogos baseados na cultura brasileira.

Seguindo essa metodologia, catalogaram-se 86 jogos patrimoniais, 
lançados no mercado brasileiro, desde o início dos anos 90. Todos os 
jogos foram efetivamente jogados pelo Autor, que pôde experimentar, 
através de uma ativa pesquisa participativa, seu conteúdo patrimonial: 
desde os detalhes de caixas, manuais e componentes, passando pelas 
suas mecânicas constitutivas. Criou-se, ao final do experimento, a mais 
ampla descrição de jogos de tabuleiro patrimoniais existente dentro do 
estado da arte preliminarmente avaliado, que poderá servir como base 
para pesquisas teóricas futuras sobre os jogos e para a própria indústria 
cultural de jogos brasileira, dado o detalhamento da análise realizada e a 
metodologia empregada pois, pela primeira vez, houve uma compilação 
de todo um segmento de jogos lançados no Brasil.
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Não havia, até esse momento, de maneira estruturada, um mapa 
claro dos principais jogos de tabuleiro, do número de coleções em que 
estes se fazem presentes, do custo/valor médio de mercado dos produ-
tos, tampouco do efeito raridade sobre seus preços. Esse ponto, aliás, 
apesar de não detidamente explorado no Capítulo 4, é relevante para 
o entendimento dos jogos patrimoniais como Patrimônios, em sentido 
estrito, pois funcionam, em grande medida, como o mercado de arte, 
analisado por De Marchi e Miegroet (2006) com uma abordagem histó-
rica de seu funcionamento e David, Oosterlincka e Szafarzc (2013) em 
uma perspectiva econômica e contemporânea, sobre as dificuldades de 
obtenção de informação confiável para precificação de obras.

Houve um pesquisador participante, que contribuiu para o aprofun-
damento da temática e, em igual medida, impregnou partes do trabalho 
com seu olhar pessoal. É um risco que se aceitou correr, pois permitiu 
uma visão que é, possivelmente, única no campo: um pesquisador do 
campo do Patrimônio que, como jogador desde tenra idade e dono de 
loja de jogos, teve acesso irrestrito a todos os bens materiais necessários 
para desenvolver a pesquisa. Se forem contabilizados apenas os títulos 
efetivamente jogados, muitos fora de catálogo e raros, em um valor médio 
de R$349,90, o custo da pesquisa, para a pesquisa de campo, teria sido 
de mais de R$30.000,00. Na atual situação socioeconômica brasileira 
e com as fontes de fomento à pesquisa cada vez mais escassas, com 
elevado grau de certeza, não fosse essa combinação, seria impossível 
obter financiamento público ou privado para a empreitada, o que, defi-
nitivamente, seria um prejuízo para as pesquisas de jogos de tabuleiro 
e para a compreensão do mercado nacional de jogos como um todo.

O objetivo desta pesquisa foi, desde o seu nascedouro, para além da 
defesa e publicação interna no Programa de Doutorado em Patrimônio 
Cultural e Sociedade da UNIVILLE, a sua transformação em livro, apto 
a servir como um manual para os estudiosos e curiosos do campo dos 
jogos. Espera-se, inclusive, o fracionamento de seu último capítulo em 
um mapa temático, a ser distribuído para as editoras e autores nacionais, 
de modo a permitir, para todos, uma compreensão mais detalhada do 
ocorrido no mercado nacional de jogos nas últimas décadas.

Constatou-se, a partir da pesquisa de campo e do banco de dados 
da Ludopedia, que dos 200 jogos mais comprados e jogados no Brasil, 
75 deles são patrimoniais – o correspondente a 37,5%, um percentual 
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muito significativo. Adicionalmente, os jogos patrimoniais compõem a 
metade dos dez jogos mais presentes em todas as coleções brasileiras. 
Essa informação reforça a importância do tema, pois se pode ver que o 
fator patrimonial tem uma correlação expressiva com o fato de o jogo ter 
sido efetivamente experimentado (comprado/jogado) por um jogador.

Não existem compilações abrangentes e seguras do real tamanho 
do mercado brasileiro de jogos de mesa, sendo os dados de difícil acesso, 
uma vez que as editoras – até por uma questão do fator escassez de 
alguns jogos lançados que alcançam vultosas cifras em sites de leilões 
– não divulgam abertamente o número de unidades importadas e/ou 
produzidas, tão pouco a quantidade efetivamente vendida. Valeu-se de 
mensurações indiretas e auxiliou a desbravar um pouco mais o mercado 
nacional que, certamente, carece de pesquisas mais aprofundadas sobre 
o tema. Espera-se conseguir sensibilizar os maiores players nacionais – 
editoras e importadoras – para que entendam a relevância da divulgação, 
compilação e análise de dados, a fim de evitar que mais interessados 
caiam na situação encontrada na importação do jogo “Mediterrâneo”.

Do último capítulo emergem, ademais, duas situações não devida-
mente endereçadas ou analisadas com a profundidade que mereceriam, 
uma vez que surgiram apenas na derradeira pesquisa de campo proposta: 
a sub-representação das mulheres como autoras de jogos patrimoniais e 
a réplica, no campo dos jogos, do cenário cultural predominantemente 
eurocêntrico, branco e masculino. A situação não é nova nas pesquisas 
de gênero e patrimônio, como bem delineado nas pesquisas de Rosa 
(2022) – mais voltada para o campo da educação – e Fraga (2020) – pela 
ótica decolonial e não-hegemônica dos patrimônios.

Os dados encontrados na pesquisa de campo não deixam margem 
para uma interpretação positiva em relação a essa questão: apenas uma 
única autora, brasileira, aparece na lista dos jogos patrimoniais estudados, 
o que redunda em, praticamente, apenas 1% de participação feminina. 
Os demais autores são todos homens, com significativa parcela de 
europeus, especialmente alemães (25% do total). Claro que as mulhe-
res aparecem em maior número quando se analisa o time completo de 
desenvolvimento e alguns jogos pontuais não-patrimoniais; todavia, o 
fato de não estarem no topo da cadeia produtiva as coloca em situa-
ção desvantajosa. Essa sub-representação feminina é agravada quando 
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contrastada com o número de jogadoras mulheres, que têm paridade, 
ou, em alguns casos, até mesmo superioridade em relação aos homens 
(como nos jogos mobile estudados no Capítulo 3).

Em relação ao espelhamento eurocêntrico, este pode ser inferido a 
partir do dado de que cinco autores principais, todos europeus, são res-
ponsáveis por 32% de todos os jogos patrimoniais analisados. A questão 
decolonial apontada por Fraga (2020), ganha especial ênfase ao se analisar 
a quantidade de jogos livremente inspirados nos povos e culturas tradi-
cionais, que não foram chamados para participar de sua concepção. São 
representados e lembrados nos jogos, evidentemente; todavia, tiveram 
seu poder de fala absolutamente tolhido. Poderiam ter sido acolhidos e 
ouvidos, de modo a construir-se um produto verdadeiramente pluri e 
intercultural e não apenas uma representação sob a ótica nortista.

Tudo indica que, mesmo em um polo de vanguarda, como é o 
caso da economia criativa e seus bens e experiências derivados, ainda são 
encontrados resquícios dessa construção colonial-masculina que carece 
de uma pluralidade de vozes e luzes para, finalmente, poder ser superada. 
Certamente, a ampliação do número de jogadoras em todo o mundo e 
o fato de, ao menos no Brasil, no que tange às pesquisas relativas aos 
jogos digitais, o nome mais relevante ser de uma professora (Santaella), 
indicam um caminho mais plural para as próximas gerações e a gradual 
e necessária supressão desses vales de representatividade.

Vale rememorar aqui, ipsis literis, o viés mais otimista encontrado 
nas pesquisas do Capítulo 4:

Apesar da concentração dos jogos patrimoniais em pou-
cos autores, é bastante amplo o eixo temático dos jogos, 
que vão desde a utilização de cidades mundialmente 
famosas, como Paris, passando por períodos históricos 
específicos, como a Guerra Fria e o reinado de Gengis 
Khan; culturas específicas (indiana, greco-romana, tos-
cana etc.); chegando a povos tradicionais ameríndios. O 
ponto de partida inicial pode, efetivamente, dar-se sob a 
ótica masculina, branca e eurocentrista; todavia, o ponto 
de chegada parece apontar para um cenário cultural mais 
plural, especialmente nos anos recentes, com a explosão 
de lançamentos patrimoniais e a entrada de produtoras 
fora do eixo Alemanha/Estados Unidos no cenário, 
como é o caso das editoras brasileiras Devir Livraria e 
Meeple BR Jogos, que tiveram importantes lançamen-
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tos traduzidos para várias línguas e destaque em feiras 
internacionais, como foi o caso, respectivamente, de 
The Red Cathedral e Brazil Imperial (SCHMIDT, 2022).

Não é o lugar de fala do Autor o aprofundamento do tema, nem 
tem a vivência necessária para a plena compreensão da magnitude das 
discussões suscitadas pelos pontos anteriores; contudo, certamente 
cabe ao livro não apenas o registro, mas também a ênfase no rechaço da 
situação encontrada: a replicação patriarcal-eurocêntrica-dominadora no 
campo dos jogos patrimoniais – dos jogos, em sentido amplo – merece 
ser combatida, desde o início de sua caracterização, a fim de que se possa 
construir um ambiente mais plural e representativo, que é, em última 
análise, o que se, verdadeiramente, almeja com a problemática levantada.

Esses pontos merecem ser lidos por meio da potência dos jogos 
como formadores de pontes entre as passadas e futuras gerações e, de 
igual medida, entre os diferentes povos e históricos das presentes. Nessa 
linha, o legado que se quer deixar aqui é um de diálogo, de abertura, de 
início do desbravamento. Não de certezas, de fechamentos e de chega-
das. Entre o rolar dos dados para determinar o primeiro jogador – ou o 
apertar do botão de início, em seu ambiente digital – e a movimentação 
da última peça, o desfecho do último combo, a solução do último enigma, 
cabe um jogo inteiro, jogo esse que replica a vida, em sua intensidade e 
em seu estranhamento; em suas possibilidades e seus desafios. Buscou-se 
aqui discutir a maneira como os jogos, ao final, patrimoniais, podem 
trazer algo de fresco para as leituras patrimoniais; como, através de seu 
específico modo de enxergar os patrimônios e suas descontinuidades, 
podem colocar lentes, pixels e jogadas que até então não se percebiam.

Os jogos podem ser lidos/vividos/experienciados de diversas 
maneiras: como círculo mágico; como facilitadores de socialização e 
cooperação; como e em dimensão comunitária; como lazer e diversão; 
como estado de fluxo; como tanto se falou, ponte entre as presentes e 
futuras gerações. Os jogos patrimoniais são isso e mais: pedaços de um 
determinado patrimônio, empacotado, encaixotado, preservado e vivo. 
O desejo é que possam também ser lidos como uma possibilidade de 
desenvolvimento, algo que a economia criativa está apenas tateando. O 
desenvolvimento a partir dos jogos: de sua produção, comercialização 
e utilização, em uma cadeia de retroalimentação.
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Quem joga sempre aprende algo: sobre si e sobre o outro. Jogar 
com alguém é aceitar o outro jogador como igual, em vez de cooperação 
ou superação, pouco importa. Aceitar o convite ao círculo é permitir 
se conhecer e ser conhecido. É colocar, como Alexei Ivánovitch, toda 
a vida em jogo. Sua história termina pari passu com estas considerações 
finais, em forma de entrega, de eterno retorno, não de fechamento:

Saio então do cassino, e percebo que no bolso do meu 
colete se mexe ainda um florim. “Ah, então tenho com 
que jantar!” – pensei, mas, percorrendo uns cem pas-
sos, mudei de ideia e voltei. Coloquei aquele florim no 
manque; e, realmente, sentimos algo de peculiar nessa 
sensação, amigos, e sem saber o que vamos comer nesse 
dia, apostamos o último florim, o último dos últimos, 
o derradeiro! Ganhei e, vinte minutos depois, saí do 
cassino com cento e setenta florins no bolso. Eis uma 
realidade! Eis o que pode significar, às vezes, o derradeiro 
florim! E o que aconteceria, se eu, naquele momento, 
tivesse perdido a confiança, se não me atrevesse a decidir-
-me?... Amanhã, amanhã tudo estará terminado! (DOS-
TOIÉVSKI, 2011, p. 215)
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